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RESUMO 


MENEZES, Ednilson Luiz Santana. O Processo de Modernização de Salvador 
no Início do Século XX: Transformações Urbano-Sociais Impostas à Cidade 
entre 1900 e 1930. 2002. Dissertação (Mestrado em Arquitetura e Urbanismo) - 
Faculdade de Arquitetura, Universidade Federal da Bahia, Salvador, 2002. 

Esta dissertação, fundamentalmente baseada em documentos de arquivos 
públicos e religiosos, em periódicos, de Salvador, e em dissertações e teses 
publicadas, evidencia alguns dos principais condicionantes das transformações 
urbano-sociais vivenciadas nesta Cidade ao longo das três primeiras décadas do 
século XX, as quais tinham como objetivo primordial promover uma modernização 
em grande escala, no traçado urbano desta Capital e na forma de viver do povo 
soteropolitano. Tratou-se de um conjunto de projetos e ações de modernização 
para a Cidade, essencialmente pontuais e imediatistas, pois, as mesmas se 
forjavam sob o temor das epidemias que, sendo uma das mais graves “questões 
sociais”, incessantemente perturbavam a paz da sociedade e das autoridades 
sanitárias que tinham por motivo principal erradicá-las, ou, ao menos tê-las sob 
controle. O autoritarismo e o clientelismo quase nunca estiveram afastados das 
práticas administrativas e de governo dos que ficaram à frente da condução da 
implementação daqueles projetos de modernização aqui mencionados. A Igreja, 
sempre, procurou se manter ao lado dos que estiveram no poder, e, nem mesmo 
quando da proposta de demolição do Mosteiro de São Bento, conseguiu discordar 
dos projetos de intervenção urbana em Salvador, os quais, particularmente entre 
1912 e 1915, significaram, literalmente, demolição e sobressaltos para boa parte 
da população mais carente desta Cidade. De uma certa forma, houve mudanças 
nesta Capital com a inovação de tecnologia em alguns setores, como nos de 
saúde e transportes, sob o aval do Estado. Reflexo disto foi a criação de órgãos e 
aquisição de equipamentos afins a estes setores. Também, o Estado promoveu 
alterações no âmbito jurídico-institucional voltadas para melhor controlar, e 
aperfeiçoar, as medidas que estiveram sendo implementadas: avenidas foram 
criadas, ruas iluminadas, praças implantadas, e as fachadas dos imóveis tiveram 
que ser adaptadas às novas determinações dos padrões arquitetônicos. Isto foi 
imperioso, através da legislação urbana, no percurso da Avenida Sete de 
Setembro, e nos bairros da Vitória, Graça e Barra, preferidos dos mais abastados. 
Impelidos pelo Estado, e pelos modismos da época, os proprietários de imóveis 
tiveram que assim proceder. Percebeu-se, e se enfatizou, nesta dissertação, que 
a modernização que se tentou levar adiante nesta Capital naquele período, se 
deu de forma discriminatória e bastante seletiva, procurando atender mais os 
interesses de governantes e ilustres cidadãos, que, justificavam suas ações e os 
vultosos gastos e sacrifícios do povo, com a alegação de melhorar a qualidade de 
vida de todos, algo que não foi suficientemente comprovado pela documentação 
analisada para este trabalho. Considera-se, portanto, que houve uma 
“modernização sem mudança”, conservadora, com reflexos ainda nos dias atuais, 
quando práticas excludentes - políticas, sociais e econômicas -, por parte das 
elites, têm perpetuado infortúnios na forma de habitar de boa parte da população 
de Salvador, que, assim, ainda padece da forma de viver mal. 

Palavras-chave: Planejamento Urbano - Salvador (Ba); Urbanismo - Salvador 
(Ba) - Séc. XX; Modernização - Salvador (Ba). 
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RÉSUMÊ 


MENEZES, Ednilson Luiz Santana. Le processus de modemisation de 
Salvador au début du siécle: irasnformations urbano-sociales imposées à la 
ville entre 1900 et 1930. 2002. Dissertation (Maítrise en Architeture et 

Urbanisme) - Faculté d’Architeture, Université Fédérale de Bahia, Salvador, 2002. 

Cette dissertation, se base essentiellement sur des documents d’archives 
publiques et religieuses, sur des périodiques, en Salvador, et sur des dissertations 
et thèses dejá publiées. Elle souligne quelques uns des principaux aspects des 
transformations urbano-sociales survenues dans cette Ville au cours de trois 
premières décennies du XXéme siécle. Ces transformations avaient pour objectif 
principaux 1’engagement d’une modemisation à grande échelle de cette Capitale, 
prenant en conte le trace urbain existant et les spécificités de sa population. Un 
ensemble de projets et d’opérations ont ainsi été propose pour cette 
modernization. II s’agissait essentiellement de propositions ponctuelles et 
hasardeuses, alimentées par le spectre des épidémies, la plus grave des 
questions socailes. Cette menace permanente pour la société, agitait les Services 
sanitaires chargés de les enrayer ou, tout au moins, en avoir le controle. Par 
ailleurs, 1’autoritarisme et le clientèlisme ont quasiment toujours fait par des 
pratiques administratives et de la politique des gouvernements chargés 
d’implanter les mesures de modemisation mentionnées ici. L’Église, quant à elle, 
s’est toujors tenue aux cotés du pouvoir et n’a jamais manifesté aucune opposition 
aux projets et travaux d’urbanisme, pas même au moment oú le projet de la 
demolítion du Monastère de São Bento, ceux-lá qui entre 1912 et 1915 nuisaient, 
dans la grand part, aux populations défavorisées de la Ville. C’est 1’introduction de 
la tecnologie dans certains secteurs, comme la santé et les transports, sous aval 
d’Etat, qui laisse entrevoir les principaux changements et entraine la creation 
d’organismes chargés des acquisitions pour ces secteurs. Afin de perfectionner et 
mieux contrôler ces nouvelles mesures, 1’État modifie et promulgue les status 
juridico-instituicionnels permettant les implantations: c’est ainsi que des avenues 
et des places sont ouvertes, que des rues sont illuminées, et que les façades des 
immeubles doivent s’aligner sur les nouvelles norms architectoniques. Cette 
mesure sera d’ailleurs impérative pour 1’avenue Sete de Setembro, ainsi que les 
quartiers de Vitória, Graça et Barra, lieux de prédiletion des classes aisées. 
Acculés par 1’État et le modisme ambiant, les propriétaires ont suivi. II apparaít et il 
souligné dans cette dissertation que la modemisation intentée, l’a été de façon 
discriminatoire et largement sélective, se souciant plus des intérêts des dirigeants 
et des notables de la Ville, que de la qualité de vie de ses habitans. II est clair que 
ces opérations onéreuses ne faisaient qu aggraver les sacrifices de la population. 
Dans la documentation analysée rien ne prouve, d’ailleurs, que les arguments 
d’amélioration avancés à 1’époque aient été justifiés. II s’agít donc bien d’une 
«modemisation sans changement », conservatrice et aux conséquences ayant 
perdurées jusqu’à nos jours. On retrouve dans les politiques sociaies et 
économiques des élites d’aujourd’hui, les pratiques d‘exclusion qui perpetuent la 
précarité d’habitat dont est victime une grande partie de la population de Salvador. 

Mots-clés: Plan durbanisme - Salvador (Bahia); Urbanisme - Salvador (Bahia) 
- XXéme siécle; Modemisation - Salvador (Bahia). 
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INTRODUÇÃO 


A relevância deste tema, a modernização desta Cidade ocorrida no início do 
século passado, deve-se à maneira como os processos de transformações têm 
ocorrido no âmbito da mesma, em geral de forma limitada, segregada e 
conservadora promovendo insatisfatórias condições de habitabilidade da maioria 
da população. Estas condições têm se tornado um indicador inequívoco do baixo 
grau de cidadania que a população como um todo tem podido alcançar, e 
expressam o real teor de sua qualidade de vida, a qual, em última instância, 
aponta para as transformações e permanências subjacentes à dinâmica histórico- 
social de Salvador. 

É sabido que já existe um razoável volume de trabalhos que versam sobre o 
assunto, os quais têm contribuído para o enriquecimento da discussão. 1 Porém, 
quanto ao processo da produção do espaço urbano em Salvador, particularmente 
entre as três primeiras décadas do século XX, alguns aspectos ainda merecem 
ser mais aprofundados para que sejam mais bem compreendidas as evidências 
que ainda hoje se fazem presentes entre aqueles que interagem no cada vez 
mais exíguo espaço desta Cidade, a qual já adentrou nos seus quatro séculos e 
meio de formação. 

Para se ter uma idéia da importância do tema na atualidade para a população 
de Salvador, basta que, por exemplo, seja considerado que, em 1990, cerca de 
trinta por cento da população desta Capital morava em espaços ocupados em 
terras alheias, e das quais cerca de sessenta por cento eram de propriedade de 
algum dos três níveis do Estado - federal, estadual ou municipal. A mesma fonte 

1 Os principais trabalhos a que tive acesso para esta dissertação de mestrado estão incluídos 
nas Referências bibliográficas. 
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raz esta consideração informa que, além da função básica de gerar espaço 
asa a "ofcitação, a “invasão" de terras significou, em Salvador, um elemento 
Mssukaador - “rachadura”, conforme a própria autora assim conceitua - da 
nsbtuiçâo conservadora fundiária de enfiteuse, cuja rachadura se 
oMaoidou com a lei 2181/68 da Reforma Urbana do Município, ao final da 
Êãcmta de 1960. 2 


Percebo também que outros autores têm se manifestado com inquietação 
quanto às péssimas condições de habitabilidade das pessoas menos favorecidas 
anda hoje e vêem um nexo muito forte desta discutível situação com a forma de 
■wer no final do século XIX e início do XX, por conta de injunções sócio- 
económicas e políticas. Penso que o trabalho que ora apresento tem uma maior 
*nculaçáo com a reflexão desta problemática, bem como, com o segmento de 
estudiosos da mesma com o qual procurarei, dentro do possível, dialogar 

Tomo por base a consideração de que... 

Ainda no século XIX, os cortiços se tomaram a expressão mais perfeita da exclusão espacial 
ao período final de transição do escravismo em decadência para o mercantilismo associado às 
■nanrfaturas. Localizados no centro das cidades, tinham dupla aparência de antigas mansões e de 
c*wç3S-de-porco. Com a abolição da escravatura, os cortiços ca beça s-de- porco foram, pouco a 
oouoo. sendo substituídos por favelas, que se tomaram, no século XX, as configurações mais 
anus dos espaços de exclusão. Ao lado das favelas, proliferaram, também, em alguns centros 
ivs desenvolvidos, como São Paulo, conjuntos habitacionais clandestinos, nascidos de 
c ee a mentos ilegais. Os cortiços e as favelas são exemplos mais recentes da exclusão espacial, 
ifanjfeato pela constituição de ilhas de exduidos em bairros nobres, tomada de grandes centros 
/taros históricos e cerco das grandes cidades e metrópoles pelos que nada tem a perder. 3 


‘ SOUZA, Angela Maria Gordilho. Invasões e Intervenções Públicas: Uma Política de 
Atfbutfpão Espacial em Salvador, 1946 - 1989. Dissertação (Mestrado em Planejamento Urbano 
e Regional), Rio de Janeiro, Universidade Federal do Rio de Janeiro, 1990, p. 3 e 118. 

3 CÂMARA, Marcos Paraguassu de Arruda. Exclusão espacial nas regiões e fundações 
coorsaís In IV SEMINÁRIO DE HISTÓRIA DA CIDADE E DO URBANISMO, 4 , 1996, Rio de 
Janeiro. Anais,.. Rio de Janeiro: UFRJ/PROURB, 1996, 2 v, p. 585. Em Salvador, temos, por 
a emp lo. o caso do surgimento das favelas no Pero Va z (Corta-Braço) e no bairro de Amaralina, 
anda na primeira metade do século passado. 
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Quanto àquela Lei 2181/68, consta que houve em Salvador, a liberação de 
extensas áreas públicas desta Cidade para o mercado imobiliário, via 
privatização, fato que agravou as condições das categorias desfavorecidas 
economicamente, para adquirirem terrenos com vistas à construção de sua 
habitação através de práticas legais. 4 

Já para Franco, esta Lei de Reforma Urbana, 2181/68, acarretou perda para 
o Município que detinha, antes de a mesma entrar em vigor, a propriedade de 
cerca de setenta por cento das terras desta Capital, fazendo reduzir esta margem 
para trinta por cento, após sua validade, favorecendo com isto a iniciativa privada, 
antes mesmo da lei federal 5827/72 que tratou de legitimar a extinção da 
enfiteuse no Brasil. Na verdade, ainda segundo Franco, o combate à enfiteuse foi 
usado como um “boi de piranha”! a fim de que o latifúndio passasse às mãos dos 
grupos de construtoras, que, assim, puderam especular as terras para 
empreendimentos imobiliários, bem mais lucrativos, de médio e alto porte. 5 

Mattedi entende que com essa alteração na legislação do solo urbano do 
Município, houve um engodo ao se eliminar a instituição de enfiteuse sobre a 
propriedade de terras da Prefeitura de Salvador, com o discurso de se querer, 
com a nova Lei, a de 2181/68, se liberar verdadeiros latifúndios no Município para 
a viabilização da agricultura e construção de habitações populares locais. 6 

A bem da verdade, a questão fundiária em Salvador, que permanece 
bastante atual, se manifestava preocupando as autoridades já na primeira década 

4 MATTEDI, Maria Raquel Mattoso. As Invasões em Salvador. 1979. Dissertação 
(Mestrado em Ciências Sociais) - Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, UFBa, Salvador, 
1979. p. 91 e92 

b FRANCO, Ângela Maria de Almeida. Habitação Popular e o Solo Urbano em Salvador. 
1983. Dissertação (Mestrado em Ciências Sociais) - Faculdade de Filosofia e Ciências Humana, 
Salvador, 1983. p. 105; 110-113; 115 e 156. 

6 MATTEDI, Op. Ctt p„ 1 10 - 1 16. 
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do século passado, conforme o Relatório do conselheiro Antonio Carneiro da 
Rocha, de 27 de fevereiro de 1909, em que o mesmo denunciava a ocupação 
indevida de terras públicas da Intendência por cidadãos desta Cidade. 7 

Estou convicto de que muitas mazelas que ainda hoje persistem no tecido 
urbano e social desta Cidade deitam raízes nas formas de pensar, viver e 
administrar, de séculos atrás, as quais deram sustentação àquelas intervenções 
de cunho moderno naquele momento de modernização urbano-social no inicio do 
século XX. 

No setor público de implantação de rede de água e de esgotos, por exemplo, 
verifico que pouco mudou de lá até aqui. Em um relatório de 1943, enviado pelo 
engenheiro Hidelbrando de Araújo Goes ao interventor federal, general Renato 
Aleixo, o mesmo denunciava que dos cento e setenta e um quilômetros de rede 
de esgotos necessários para Salvador, somente os vinte e sete quilômetros 
executados por Theodoro Sampaio existiam e, assim mesmo, em péssimas 
condições de conservação. Além disso, segundo a autora de tal informação, 
Silveira, aquela realidade perdurou até 1960. 8 


7 SALVADOR. Intendência (1908-1912, Antonio Carneiro da Rocha). RELATÓRIO 
Apresentado ao Conselho Municipal em 27 de fevereiro de 1909 pelo intendente municipal ]. 
Salvador: [Intendência Municipal de Salvador], 1909, p. 26 e 27. Antes deste Relatório, houve 
também o do intendente Antonio Victorio de Araújo, em 14 de fevereiro de 1907, no qual está 
regi s t ra da a preocupação do referido intendente em cadastrar o patrimônio fundiário do Município 
para regularizar a posse de terras públicas por terceiros. SALVADOR. Intendência (1904-1907, 
Antonio Victorio de Araújo). RELATÓRIO [apresentado ao Conselho Municipal em 14 de 
f eve rei ro de 1907 pelo intendente municlpal\. Salvador: [Intendência Municipal de Salvador], 
1907, p. 57 e 58. Este mesmo Intendente denunciava as péssimas condições de habitabilidade 
das pessoas mais pobres... “hoje muito commum em cubículos infectos, sem ar e sem luz, que em 
Tanide numero existem nos districtos mais centraes da cidade..." Id. Ibld., p. 53. 

* SILVEIRA, Maria Juliana Rodrigues da. O discurso do saneamento e a modernização da 
cádécte: Salvador, 1890 - 1930. 2000. Dissertação (Mestrado em Arquitetura e Urbanismo) - 
c aaAdade de Arquitetura, Universidade Federal da Bahia, Salvador, 2000, p. 230. Esta mesma 
atora conclui seu trabalho com um dado, ao meu ver, bastante preocupante, pois constata que 
somen t e vinte e seis por cento da população de Salvador dispunha, em 1995, de serviços de 
esgotos, situação que deve se reverter a partir da conclusão do Programa de Saneamento 
AiP ts e nLa l da Bahia - Bahia Azul, maior intervenção de saneamento - abastecimento de água e de 
esgotamento sanitário - de iniciativa do Governo do Estado da Bahia desde 1970. Para tanto, 
estão se ndo previstos investimentos na ordem de seiscentos milhões de dólares, sendo duzentos 
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Ainda considero oportuno mencionar aqui questões referentes aos 
vendedores ambulantes, quanto à problemática da apropriação e do uso do 
espaço urbano de Salvador, que afligiam a muitos naquele inicio do século XX e 
ainda são recorrentes aos dias atuais. De igual importância foi naquele período, e 
continua sendo nos dias atuais, as inconveniências dos congestionamentos no 
tráfego de veículos e de pessoas em vias púbicas no centro de Salvador, por 
conta do adensamento populacional naquela região . 9 

É com a convicção de aprofundar um pouco o conhecimento sobre as 
circunstâncias em que o referido processo de modernização se deu em Salvador, 
que penso em poder também oferecer uma contribuição à relevante discussão 
sobre este campo temático, e colaborar, aqui, com o estudo das transformações 
urbanas locais. 

Entendo que 

[...] Se os lugares podem, esquematicamente, permanecer os mesmos, as situações mudam. 
A história atribui funções diferentes ao mesmo lugar. O lugar é um conjunto de objetos que têm 
autonomia de existência pelas coisas que o formam - ruas, edifícios, canalizações, indústrias, 
empresas, restaurantes, eletrificação, calçamentos, mas que nâo têm autonomia de significação, 
pois todos os dias novas funções substituem as antigas, novas funções se impõem e se 
exercem. 10 

É instigante a complexidade e extensão dos elementos constitutivos do 
processo da modernização de Salvador nas três décadas iniciais do século 
passado, processo este em que se conjugam duas importantes interfaces 
perceptíveis a um pesquisador, seja pelos aspectos técnicos que se 


e sessenta e quatro milhões financiados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, 
duzentos e sessenta e três milhões de recursos do Governo do Estado da Bahia, e setenta e três 
milhões pelo Banco Mundial - BIRD. Id. ibid. p. 339. 

9 Quanto à questão dos ambulantes lembro-me do Relatório apresentado pelo intendente 
municipal conselheiro Antonio Carneiro da Rocha, op. c/f. Neste Relatório, Rocha solicitava do 
Conselho Municipal a autorização para a construção de mercados municipais argumentando a 
necessidade de... ‘acabar com essas quitandas ambulantes, que se encontram pelas calçadas, 
ruas e largos, pelo facto de nâo haver pontos onde se devam fazer essas feiras Id., p. 24. 

10 SANTOS, Milton. Metamorfose do espaço habitado. 4. São Paulo: Hucitec, 1996, p. 52. 
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materializaram e tornaram explicito aquele processo no espaço desta 
quadringentésima Cidade, seja pela importância histórica que o distinguiu no 
tempo como um fenômeno social inédito, singular, até então no conceito da 
urbanização desta Capital. 

A bem da verdade, com este meu trabalho, espero poder vir a contribuir com 
os estudos voltados para identificar, caracterizando, alguns dos principais projetos 
de intervenção no espaço urbano de Salvador durante as três décadas iniciais do 
século passado, bem como explicitar a repercussão, junto aos grupos sociais 
mais atingidos, por aquelas intervenções, que foram implementadas em função do 
processo de modernização desta Cidade, naquele momento, particularmente no 
primeiro período em que esteve, à frente do governo deste Estado, J. J Seabra. 

Identificar a natureza dos referidos projetos de intervenção, sua extensão - 
dimensões e custos, por exemplo -, os espaços na Cidade onde foram 
implementados, suas motivações, declaradas ou não, os seus mentores, seus 
executores, a relação entre estes e aqueles, os entreveros advindos por conta da 
efetivação daqueles projetos, enfim, o contexto social, político, econômico, 
tecnológico e cultural em que as intervenções urbanas estiveram sendo 
processadas, sob o pretexto de modernizar Salvador, uma modernização que, 
convém que eu afirme de antemão, configurou-se em “avançar” nos discursos, na 
superficialidade, na mudança, literalmente, das fachadas, e que com maior 
intensidade fez os aspectos estruturantes da sociedade soteropolitana do inicio 
do século passado permanecerem praticamente estagnados espelhando-se no 
conservadorismo de muito tempo atrás . 11 

11 Para uma melhor compreensão neste sentido remeto o leitor a EISENBERG, Peter L. 
Modernização sem mudança: a indústria açucareira em Pernambuco: 1840-1910. Rio de 
Janeiro: Paz e Terra/Campinas: Universidade de Campinas. O leitor observará através desta obra 
que houve muita similaridade entre Pernambuco e a Bahia, e, provavelmente, com outras regiões 
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Para desenvolver esta tarefa procurei trabalhar através de discursos/relatos 
existentes, assim como, tentei perceber melhor as práticas mais evidentes no 
início do século XX, voltadas para a consecução daqueles projetos de intervenção 
urbana vinculados aos interesses dos principais grupos e pessoas envolvidos na 
reestruturação do espaço urbano e na estratificação espacial desta Cidade. 12 

Dentro dessas premissas básicas apresentadas até aqui, lancei mão, 
principalmente, das Circulares da Câmara desta Capital (do periodo 1909 - 191 1), 
e dos três volumes - “livros” - de contratos de obras públicas (6.1: 1905 - 1913; 
6.2: 1913 - 1914; 6.3: 1919 - 1927), disponíveis no Arquivo Municipal de 
Salvador - AMS; dos contratos de obras (Seção: Republicano, período de 1914 a 
1930), no Arquivo Público do Estado da Bahia - APEBa; assim como das 
correspondências do Arcebispado - D. Jeronimo Thomé da Silva - 1910 - 
1911 e do Archivo de D. Jeronimo Thomé da Silva (1889 - 1924) - ultimo, 
encontrados no Arquivo da Cúria da Sé deste Arcebispado. Ainda me foram de 
fundamental importância os jornais Diário da Bahia e Gazeta do Povo, com 
especialidade todas as edições de ambos, do ano de 1912 disponíveis na Seção 
de Periódicos Antigos da Biblioteca do Estado da Bahia, e no Instituto Geográfico 
e Histórico da Bahia - IGHB; as Atas da Associação Comercial da Bahia - ACEBa 
(1889 a 1912); o Livro de Registros de empresas, da Junta Comercial da Bahia - 
JUCEB (1900 a 1906); e a autobiografia Souvenirs d’un Moine Pendant 25 ans 
- Missionaire aux Tropiques (novembre 1897 - avrii 1923), de D. Majolo de 

deste Pais, no que se refere aos procedimentos vigentes nas relações político-econômicas e 
sociais, naquele periodo. 

12 Baseado nas discussões durante o curso das disciplinas Introdução ao Projeto de Pesquisa 
I, e, II, ministrados pelas Professoras Elyana Barbosa e Esterzilda B. de Azevedo, neste Mestrado 
em Arquitetura e Urbanismo, tomo a liberdade para considerar como discursos não somente 
textos divulgados, de pessoas em evidência em datas marcantes para a sociedade, ou em locais 
específicos, mas, sim todo relato cujo teor esteja, de forma implícita ou não, vinculado a uma 
ideologia. 
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Caigny, inicialmente prior, depois, abade até 1915, do Mosteiro de São Bento de 
Salvador. 13 

Tive a oportunidade de aprofundar as investigações sobre as duas primeiras 
décadas - 1900 a 1920 - centrando esforços na compilação e análise de dados 
referentes ao primeiro mandato - 1912/1916 - do governo de José Joaquim 
Seabra, tendo em vista uma maior riqueza de informações disponíveis na 
documentação da maioria das instituições pesquisadas, bem como por entender 
que foi naquele momento em que o seabrismo - fenômeno que se contrapunha ao 
coronelismo e às oligarquias no território baiano - esteve no ápice de sua 
vigência. 

A primeira metade do período estudado nesta pesquisa, 1900 a 1915, foi 
mais fundamentada nas informações colhidas através dos Relatórios dos 
Intendentes de Salvador ao prestarem contas, anualmente, perante o Conselho 
Municipal, e, também, através dos volumes de Contractos de Obras da 
Intendência que estiveram disponíveis no Arquivo Público Municipal desta 
Cidade. Já o período de 1915 a 1930 foi mais trabalhado através dos volumes de 
Contractos de Obras da Intendência de Salvador e dos contratos de obras 
pertencentes ao acervo do Arquivo Público do Estado da Bahia. As informações, 
referentes a esses dois sub períodos, foram reforçadas, ainda, com as colhidas 
junto ás publicações dos jornais Gazeta do Povo e Diário da Bahia, 
prioritariamente de todo o ano de 1912. Também consultei, de forma esporádica, 
alguns exemplares dos jornais Diário da Bahia (janeiro a abril de 1914; junho de 


13 Chamo a atenção do leitor para que o volume 6.2 da série de três livros dos Contratos de 
obras do Município, por algum equívoco, encontrava-se, quando das minhas consultas ao Arquivo 
Municipal, grafado em sua capa como sendo o livro 6.3 provocando, de início, dubiedade em 
relação ao volume seguinte que, também, assim se encontrava. 
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1917 ), do A Tarde (setembro de 1915), e do Diário de Notícias (outubro de 
1912 ). 

Embora eu tivesse tentado realizar um trabalho seriado, isto não me foi 
completamente possível, pois, em face da escassez de tempo para 
aprofundamento da pesquisa, e em função do incêndio que, na década de 
sessenta passada, destruiu parte do acervo do Arquivo Municipal, a 
documentação que analisei apresenta lacunas dentro do período estudado, tanto 
para a primeira parte - Relatórios dos intendentes - quanto para a posterior - 
Contratos de obras. 14 Já o acervo do Arquivo Público do Estado da Bahia foi-me 
mais rico, para a segunda metade do periodo analisado nesta dissertação, 
enquanto que, para a primeira metade, senti uma certa dificuldade em face da 
ausência de contratos de obras do meu interesse, que estivessem disponíveis 
naquele Centro de guarda de documentos. 

Este conjunto de documentos, somado aos títulos indicados adiante nas 
Referências bibliográficas, forneceu-me um volumoso acervo de informações que 
me serviram para consubstanciar esta dissertação. As Circulares da Câmara de 
Salvador, as quais consultei, abordam expedientes administrativos como 
notificações de medidas, por parte da Intendência, visando a atender pedidos de 


14 Um exemplo concreto desta dificuldade de documentação para consulta foi o referente â 
primeira metade - 1900 a 1915 - do período considerado, para o qual eu quase não consegui 
informações com o manuseio do acervo documental trabalhado no Arquivo Público Municipal, 
sobre os investimentos de porte no setor da educação pública em Salvador - construção ou 
reforma de escolas -, nem por parte do Governo do Estado, nem pela Intendência. Acabei tendo 
mais sucesso na consulta ao acervo do Arquivo Público do Estado da Bahia, onde encontrei vários 
contratos firmados na alçada do Governo estadual, voltados para aqueles dois setores públicos - 
educação e saúde -, na segunda metade, 1915 a 1930, do período trabalhado. Tal escassez de 
material para esta pesquisa, também foi observada, em idêntica situação, ao procurar registros 
relacionados a prédios destinados ao atendimento médico para o público, exceção feita, neste 
caso, para os prédios daquela especialidade que estavam vinculados â Santa Casa de 
Misericórdia, e que foram reconduzidos ao controle do Governo do Estado, 



25 


*versas instituições, voltados, entre outros, para a manutenção e limpeza de 
cgradouros e equipamentos públicos . 15 

Quanto aos contratos de obras existentes no Arquivo Municipal de Salvador, 
os mesmos se encontram dispostos, por ordem cronológica, encadernados, em 
*ês volumes dispersos entre outros de natureza diversa às obras, que, ao todo, 
iritrapassam uma centena. Desta, selecionei noventa contratos que considerei 
mais bem apropriado para esta pesquisa, pois diziam respeito mais diretamente 
ás intervenções urbanas, como limpeza de ruas, implantação de rede de água, de 
esgoto, de iluminação elétrica e ajardinamento, por exemplo. 

Em relação à documentação coletada no Arquivo Público do Estado da 
Bahia, selecionei, também pelo mesmo critério adotado em relação aos do 
Arquivo Municipal, sessenta e cinco em um conjunto de mais de uma centena de 
contratos de obras. Os referidos contratos selecionados se encontram 
cadastrados na “Seção: Republicano” e na listagem correspondente à Secretaria 
da Agricultura, Indústria, Comércio, Viação e Obras Públicas. Os mesmos estão 
organizados, por ordem cronológica, em caixas de papelão as quais contêm, cada 
uma, cerca de três maços que, por sua vez, comportam, cada um, em média três 
contratos. Semelhante ao que ocorre com os documentos do Arquivo Municipal, 
grande parte desta documentação se encontra em manuscrito, principalmente os 


15 Embora o Livro das Circulares da Câmara esteja intitulado como sendo referente ao periodo 
de 1909 a 1911, existem documentos datados de 1906. De um universo de mais de uma centena 
de circulares expedidas no periodo considerado, de 1908 a 191 1 , trabalhei com vinte e uma (as de 
ri 1 521: 10 set. 1908; 523: 14 set.1908; 527: 15 set. 1909; 532: 17 set. 1909; 533: 18 set. 1909; 
539: 23 set. 1909; 541: 23 set. 1909; 542: 24 set. 1909; 546: 25 set. 1909; 548: 28 set. 1909; 561: 
05out. 1909; 567: 13 out. 1909; 581: 25 out. 1909; 582: 25 out. 1909; 584: 25 out. 1909; 585: 25 
oul 1909; 587: 27 out. 1909; 593: 28 out. 1909; 594: 29 out. 1909; 692: 17 dez. 1909 e a de n° 16: 
17 out. 191 1), e mais uma carta ao consulado dos Estados Unidos, datada de 29 set. 1909. Todos 
acabam por se constituírem em um interessante painel de informações que revelam parte dos 
termos em que se davam as relações entre importantes instituições, entre si, e a Intendência de 
Salvador. 
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que se referem aos primeiros anos do século passado, enquanto que os da 
terceira década do referido século apresentam-se datilografados. 

No Arquivo da Cúria da Sé, de Salvador, encontrei um único volume intitulado 
As correspondências do Arcebispado - 1910 - 1911 contendo mais de uma 
dezena de correspondências com diversos teores. A rigor, só considerei 
pertinente a este trabalho, apenas sete correspondências que haviam sido 
enviadas ao Arcebispo D. Jeronimo Thomé da Silva, todas do ano de 1911. Um 
pouco mais de sucesso obtive no mesmo Arquivo da Cúria da Sé ao trabalhar 
com o Archivo de D. Jeronimo Thomé da Siiva - janeiro a dezembro 1894 
1924 - ultimo, pois consegui fazer a leitura de dez interessantes 
correspondências destinadas a D. Jeronimo, sendo uma de 1899. três de 1912, 
uma de 1913, duas de 1914 e três de 1919. No conjunto esta dezena deu-me 
interessantes pistas, sobre parte de um verdadeiro jogo de interesses que se 
estabeleceu entre a Igreja, o Estado e a iniciativa privada em Salvador. Algo que 
me ficou mais claro após leitura de reportagens dos jornais com os quais 
trabalhei. 

Neste mesmo sentido, foi-me importante debruçar-me sobre as Souvenlrs 
d’un Moine Pendant 25 ans - Missionaire aux Tropiques (novembre 1897 - 
avril 1923), autobiografia de D. Majolo de Caigny, abade do Mosteiro de Sâo 
Bento. Trata-se de um volumoso material que se encontra datilografado, em 
francês, como o título sugere, dividido em partes, cujas terceira e quarta foram 
consideradas como as mais interessantes, pois, aquela discorre sobre a 
passagem do Abade quando à frente do priorato do Mosteiro da Ordem de São 
Bento, no Rio de Janeiro, enquanto que a quarta parte refere-se ao período em 
que o mesmo esteve no Mosteiro daquela Ordem aqui na Bahia. 
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Não posso deixar de mencionar que procurei dar uma atenção especial aos 
*atoalhos produzidos nos Mestrados em Arquitetura Urbanismo; em Ciências 
Sodais; e em História, desta Universidade, que constam nas Referências desta 
dtesertação, pois entendo que, para a produção do conhecimento, ao lado da 
fnportância das obras já consagradas de domínio público, os autores daqueles 
talam mais de perto, e em profundidade, sobre a problemática local do tema 
selecionado por mim. Estes me deram valiosa contribuição com os dados 
numéricos e outras informações de suas pesquisas, como as interessantes 
análises explicitadas a respeito da construção sócio-espacial de Salvador. Por 
este motivo, as obras destes autores e as publicadas em eventos científicos que 
versam sobre as transformações urbanas de Salvador estiveram mais presentes 
neste trabalho sendo recorrentemente citadas por mim. diretamente ou não. 

Quanto ao material trabalhado na Junta Comercial da Bahia - Registros de 
constituição, alterações e fechamento de empresas - e na Associação Comercial 
da Bahia - Atas do período de 1889 a 1912, apesar das investidas que fiz nos 
Arquivos destas duas instituições, não tive a oportunidade, de obter material 
substantivo que pudesse ser mais bem aproveitado nesta dissertação. E por falta 
de condições de minha parte, não pude levar mais adiante. 

À luz desta realidade, elaborei doze Tabelas que apresentam o resultado da 
análise de duas amostras com dados dos contratos públicos, coletados entre o 
Arquivo Municipal de Salvador e o Arquivo Público do Estado da Bahia. Para 
auxiliar na compreensão dos dados que compõem aquelas duas amostras, 
compus uma relação dos nomes e respectivos períodos de atuação dos 
intendentes de Salvador entre 1900 e 1930, dos governadores da Bahia, no 
mesmo período, dos valores de receitas e despesas previstos nos orçamentos 
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— iiir da Intendência, dos salários anuais pagos a doze categorias de 
fanoonáríos públicos municipais, aí incluidos os referentes aos intendentes, assim 
como os serventes e, por fim, a relação completa dos cento e cinquenta e cinco 
contratos com os quais trabalhei para a elaboração daquelas duas amostras, nas 
i^jats só não estão inclusos dois contratos do total inicialmente analisado, por nâo 
terem incorrido em gastos para os cofres públicos - Intendência - e sim em receita 
com o arrendamento de espaços públicos da Cidade. 

Acredito que devido a adversidades decorrentes da Primeira Guerra Mundial, 
não pude encontrar registros de contratos que tivessem sido negociados pela 
Intendência nos anos de 1915 a 1918. Situação não muito diferente desta foi a 
referente aos gastos feitos, no mesmo período, pelo Governo do Estado, para o 
qual só consegui localizar um contrato assinado em cada um dos anos de 1914. 
1916, e 1918, e nenhum para o ano de 1912, 1913 e 1915, sendo encontrado 
registro em 1914 de três rescisões contratuais - “distractos” - por iniciativa da 
Intendência de Salvador em relação a serviços que haviam sido firmados para 
arruamento. Quanto ao ano de 1912, pode ser explicado pelo fato das obras de 
modernização estarem a todo vapor sendo implementadas pela Intendência 
embora tenham sido afiançadas pelo governador J. J. Seabra. 

Convém que eu chame atenção para que, em relação ao período anterior a 
1910, não encontrei qualquer registro na documentação pesquisada no Arquivo 
Público do Estado da Bahia, referente a contratos de obras ou serviços que 
tivessem se destinado a Salvador e que tivessem sido de iniciativa do Governo do 
Estado para constar em seus orçamentos. Coincidentemente, talvez como reflexo 
de alterações na realidade política no Pais, ou, das dificuldades econômicas 
identificadas com a quebra da Bolsa de Nova York, também não encontrei 
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de novos contratos que tivessem sido firmados em 1930, nem pela 
. nem pelo Governo do Estado. 

Para a elaboração das Tabelas 5, 6 e 7, representativas de gastos, utilizei os 
que apresentavam os respectivos valores monetários e condições de 
:o. confirmados de forma direta no corpo do texto dos referidos 
. sem margem de dúvida, ou sem que os mencionados valores 
sendo remetidos a outros documentos não disponíveis durante a 
. pois isto demandaria um tempo maior e recursos, algo de que, 
, não pude dispor uma vez que, atuar no Brasil, no campo da 
do conhecimento, exclusivamente às próprias custas, vale relembrar, é 
is penoso Neste caso, o universo de contratos que, de inicio, chegou ao 
de cento e cinquenta e três analisados, reduziu-se a setenta e quatro. 
Também não apliquei qualquer taxa de reajuste ou de conversibilidade, nos 
nominais constantes nos contratos analisados, exceto nos poucos casos, 
ser mais exato, em que aqueles se apresentam em moeda estrangeira, 
e libra em 1905, franco em 1910, e o dólar americano em 1929, para os 
obviamente, tive que proceder a conversão cambial. 18 Tal procedimento de 
parte não se deveu por desconhecimento que ao longo dos trinta e um 
pesquisados, 1900 a 1930, houvesse mudanças no comportamento da 
monetária brasileira vigente, o mil réis, devido às oscilações econômicas, 
por entender que a ausência de aplicação de índices econômicos naqueles 


Em face da tal procedimento de minha parte, considerei por bem não elaborar nenhuma 
! co mpar ati va entre valores monetários dos contratos, apresentados nas Tabelas 5, 6 e 7, 
- anos - diferentes, principalmente quando muito longos - décadas - e ainda mais 
i sa que houve mudanças na realidade econômica brasileira no período considerado, por 
prrapalmente de, por exemplo: inflação, deflação, flutuação na taxa de câmbio, pacotes 
regime monetário e variação de preços e salários. Nestas circunstâncias, para que se 
comparativas é imprescindível que se trabalhe com os valores sob um mesmo 
comum”, obtido através da aplicação de um “índice-base homogeneizador” entre 
considerados, algo que não realizei tendo em vista as dificuldades de pesquisa já 
anteriormente. 
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Mtorc s nominais não acarretaria em prejuízo para as considerações esboçadas 
«M neste trabalho, quanto aos gastos feitos pelas autoridades locais nos setores 
que mais tiveram a ver com a modernização experimentada no tecido urbano 
desta Cidade. Um aprofundamento mais necessário, nesse sentido, far-se-á em 
outra oportunidade no futuro . 17 

Ainda se deve levar em consideração que quando da elaboração das 
Tabelas, para aproximadamente cinqüenta por cento dos contratos dos cento e 
cmqüenta e três que cataloguei pertencentes à Intendência e ao Governo do 
Estado, para ser mais exato, em relação a setenta e nove, não tive condições de 
apurar os valores monetários referentes efetivamente gastos com os mesmos. 
Reconheço, desde já, que tal lacuna sendo preenchida, com certeza poderá 


17 Quanto à conversão cambial, para o primeiro ano, 1905, daqueles três, tratou-se de uma 
autorização que o Conselho Municipal dispensou, através da Resolução n° 150, de 11 de 
dezembro daquele ano, â Intendência para que esta tomasse de empréstimo ao Banque de 
njnion Parisienne, através do Sr. Nathan & C., a importância de 20.000:0000$000 (vinte mil 
contos de réis) para diversas providências no sentido de indenizar a Queimado, empresa 
fornecedora de água em Salvador, e implantar um novo sistema de fornecimento de água e 
tratamento de esgotos nesta Capital. No Relatório de prestação de contas apresentado, em 3 de 
fevereiro de 1906, ao Conselho Municipal, foi informado por Leopoldino Antonio de Freitas TantO 
que havia sido sacado naquele Banco a importância de 25 milhões de francos que tomando por 
base a cotação desta moeda em relação á brasileira, segundo o Diário de Noticias, de 19 de maio 
de 1905, (p. 4: "commercio; mercado monetário; taxas cambiaisT), a mesma oscilava em tomo de 
S614 (seiscentos e catorze réis), o que significou que esta parcela correspondeu a um total de 
15.350:000$000 (quinze mil e trezentos e cinqüenta contos de réis). Curiosamente, no Relatório 
de prestação de contas ao Conselho Municipal, em 14 de fevereiro de 1907, o intendente Antonio 
Victorio Araújo Falcão, afirma que tinha informado àquele Conselho, naquela data de 3 de 
fevereiro de 1906, sobre aquele empréstimo feito pela Intendência, em 1905, ter sido este no 
valor de Lb. 1.000.000 (mil libras)! Embora considerando a cotação da taxa de câmbio desta 
moeda que, segundo o Diário da Bahia, de 20 de abril de 1905, estava valendo em tomo de 14$ 
600 (catorze mil e seiscentos réis), o que resultaria em um valor total do empréstimo em cerca de 
14.600:000$000, o fato é que não foi em libras que foi oficializado no Relatório, de 1906, e sim em 
firancos. Pelo exposto, achei prudente trabalhar, quando da elaboração da Tabela 6, com o valor 
autorizado pelo Conselho Municipal, que certamente não foi desprezado pela Intendência para 
esta incluir em seus haveres até o último real a que tinha direito. Quanto ao contrato entre 
Governo do Estado, em 28 de fevereiro de 1910, com o francês Paul Bigler, a este foi dado o 
direito de receber em seus proventos uma parcela de seis mil francos que resultaria em 3:840$000 
(três contos e oitocentos e quarenta mil réis). Este valor é o resultado da aplicação da taxa de 
câmbio, do dia 27 de fevereiro de 1910, segundo o Diário da Bahia desta data na página 4, 
quando o franco valia cerca de seiscentos e catorze réis. Já o terceiro contrato oficializado em 
moeda estrangeira, ocorreu em 21 de novembro de 1929, quando o Governo do Estado 
estabeleceu como valor para compra de material para rede de água e de esgoto de Salvador, a 
importância de cento e oitenta mil dólares. Acatando a taxa média de câmbio de oito mil e 
quatrocentos e setenta e oito réis para um dólar, conforme o Diário de Notícias, de 29 de 
novembro daquele ano. (terceira página, seção “ informações commenciaes"), resulta em 
1526:040$000 (um mil quinhentos e vinte e seis contos e quarenta mil réis). 
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apresentar uma interpretação mais, ou menos, aproximada, para os fatos e 
âãüos da que ora estou evidenciando aqui nesta dissertação, com até a 
possibilidade de interpretações bastante afastadas das aqui apresentadas por 

Assim sendo, posso adiantar que a análise das fontes aqui trabalhadas nos 
pwintr avançar no sentido de exemplificar, de entender, como se formularam 
^gumas questões “básicas” do processo de modernização urbana do período em 
^restão. Destaquei assim a relação entre poder municipal e poder estadual, 
jreblemática e problematizada durante todo o período; a relação entre capitais 
re> angeiros e capitais locais, bastante assimétrica; a relação entre capitais 
asfrangeiros e o Estado local, em geral bastante próximo; assim como a relação 
as redes de infra-estrutura urbana, então em implantação, e o 
fcnõonamento majoritariamente “pontual” naquele momento. 

As condições imanentes a este processo serão analisadas quando remetidas, 
•■rtrém, à relação dos autores dos contratos públicos, tanto na esfera da 
Mendência municipal, quanto na do Governo do Estado. 18 

Para efeito de compreensão da evolução das transformações urbano-sociais 
pelas quais Salvador passou entre 1900 e 1930, considero, esquematicamente, 
que houve três grandes períodos delimitados, a saber, tomando como marco a 
afexaçâo, aqui na Bahia, do governador José Joaquim Seabra: 1900 a 1912 - “pré 
Seabra* 1912 a 1924 - vigência do seabrismo - e 1924 a 1930, quando se deu o 
mo. com a extrapolação dos limites de Salvador em direção ao Recôncavo, de 
ren “modernismo estatal" associado à expectativa, frustrada, de recuperação da 

* Os Contratos de obras foram-me importantes pela riqueza de Informações que fornecem, a 
«■wp o de a maioria deles revelarem: os responsáveis contratantes, os locais da Cidade 
Punidos, a extensão dos serviços, padrão construtivo, valores monetários, condições - direitos e 
Utangações contratuais prazos e testemunhas. 
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economia baiana, tentando projetar este Estado ao lado do Rio de Janeiro e São 
Paulo . 19 

Do ponto de vista das intervenções implantadas no tecido urbano de 
Salvador, esta periodização, ainda que também de forma esquemática, aponta 
para os setores de serviços urbanos que foram priorizados pelos seus mentores 
em face das necessidades que boa parte da sociedade reclamava, assim como 
em função dos interesses dos grupos econômicos que estiveram à frente de tais 
empreendimentos . 20 


19 Neste trabalho procurei tomar como referência, sempre que possível, os fundamentos para 
análise da dinâmica do poder, propostos pelo sociólogo Max Weber, ao desenvolver, em sua 
clássica obra de teoria política, os estudos sobre sociedades de várias partes do mundo, desde a 
Antiguidade até a segunda metade do século XIX. Embora este não seja o foco do meu trabalho, 
considerei pertinente tomar aqueles fundamentos como parâmetros para me auxiliar em uma 
melhor compreensão do período considerado entre 1900 a 1930. Weber constatou que houve, na 
maioria dos casos analisados por ele, uma forte tendência por parte de diversos governantes em 
centralizarem em si o poder, movidos, em mais das vezes, por excesso de vaidade, constituindo- 
se no que o mesmo teórico considerou como personalismo, tendendo este, por vezes, na prática, 
a ter sua atuação dirigida do setor público ao privado, e vice-versa, - patrlmonialismo - com a 
agravante de propiciar, no âmbito da esfera da coisa pública, o favorecimento de familiares - 
nepotismo e de amigos - clientelismo - , fatores que, em conjunto, tendem a perpetuação do 
poder de quem assim procede. Como se sabe, com esse trabalho, na verdade Weber queria 
contribuir com a formulação de uma proposta teórica de governabilidade para as sociedades 
ocidentais, particularmente a então fragmentada, autoritária e corrompida Alemanha, sua terra 
natal, pelo que o autor propunha o aperfeiçoamento da burocracia legal. Também tenho a 
convicção de que não conheço outra teoria política que melhor sirva para explicar tão bem, aqui 
na Bahia, a dinâmica do poder durante a República Velha, quiçá até hoje em dia! nas esferas 
política, econômica, social, cultural e de mentalidade. Entendo por isso mesmo que as fontes de 
podar - carismática, tradicional a legal - propostas por aquele teórico, em mais das vezes 
correspondem à postura de antigos detentores de mando, na Bahia, no período estudado. J. J. 
Seabra, Severino Vieira, Luis Viana e Rui Barbosa, cada um ao seu estilo próprio, com mais ou 
menos sucesso, são exemplos de alguns dos que, por aqui, tentaram, e conseguiram, dominar o 
cenário político. Baseado em WEBER, Max. Economia e sociedade. 3. ed. Brasília: Editora 
Universidade de Brasília, 1972. vol. 1, cap. III, p. 139 - 193; COHN, Gabriel (org.) e FERNANDES, 
Florestan (cord.). Weber. São Paulo: Ática, 1979, p. 142 - 159; COHN, Gabriel. Crítica e 
resignação: fundamentos da Sociologia de Max Weber. São Paulo: T. A. Queiroz Editor. Lida, 
1979 . p. XI - XIV; 3-13; WRIGHT, Erik Olin. Classe, crise e Estado. Rio de Janeiro^ Zahar, 
1981 . cap. 4, p. 161 - 197. Vide outros títulos trabalhados sobre o assunto, nas REFERÊNCIAS 
bibliográficas. Quanto à periodização adotada por mim, ainda que de forma esquemática, tomando 
por base a atuação política de J. J. Seabra aqui na Bahia, deveu-se a importância que o mesmo 
representou na implementação da maioria dos projetos mais importantes de intervenção urbana 
no período em questão, 1900 a 1930, bem como, pelo mesmo ter sido um dos poucos, senão o 
único, que perdurou atuando politicamente com relativa intensidade por maior tempo, no período 
considerado, e exercendo forte influência sobre seguidores seus. 

20 Na primeira fase, 1900-1912, foi premente a necessidade de se controlar os surtos 
epidêmicos através de medidas profiláticas e construção de unidades de saúde. A esta 
necessidade esteve atrelada a implantação de redes de água e de esgoto, principalmente no 
centro de Salvador, bem como os esforços no sentido de se melhorar a limpeza de logradouros 
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Dentro desta análise, percebo que aquelas transformações pelas quais esta 
Otaóe passava estavam concatenadas ao arcabouço politico-administrativo 
«posto pelos governantes locais que, por sua vez, face ao exercício do intricado 
I^d do poder, aqui na Bahia, não deixaram dúvidas quanto à evidência de 
«■^aridades, através de suas práticas, com algumas categorias - autoritarismo, 
•■fecionalismo, clientelismo, patrimonialismo, entre outras - dos fundamentos 
fccnoos propostos por Weber 21 

No primeiro período, teve-se no plano político um personalismo muito forte na 
•Ktão da coisa pública, em que partidos políticos eram construídos ou desfeitos, 
■íd mais em função de homens influentes, que os manietavam, do que 
pup riamente por um programa de governo: Luis Viana, Severino Vieira, Rui 
■vtoosa, José Marcelino, João Francisco de Araújo Pinho e José Joaquim Seabra 
Asam alguns dos mais importantes representantes das elites politica e econômica 
tocas, só para citar os radicados na capital baiana, que, com sua atuação na vida 
paHca ratificam essa visão. 

Considerando um marco desse primeiro período daquele processo de 
«feanização, convém lembrar a reforma do porto de Salvador, iniciada em 1906, 


ptfcos. Na segunda, 1912-1924, a prioridade foi a ampliação das vias públicas de circulação, o 
«■Mezamento das fachadas dos imóveis residenciais, comerciais e de instituições públicas, a 
—açã o tecnológica com a chegada e difusão em Salvador, ainda que entre muito poucos, da 
— 0a elétrica - iluminação e força motriz, a substituição da tração animal nos transportes 
pMcos pelos bondes e posteriormente pelos auto-ônibus, e ainda a implantação da rede 
XUgrica. Na última fase, 1924-1930, pela documentação trabalhada foi marcante a expansão da 
panopai via de acesso terrestre de Salvador ao Recôncavo, a recuperação de imóveis voltados 
para as atividades da Polícia Militar e para as atividades escolares. 


r Até mesmo em relação ao aparato burocrático sugerido por este pensador alemão, como 
Ha forna moderna mais apropriada para se administrar a coisa pública, particularmente nas 
iwãi açõe s ocidentais, pude enxergar indícios daquelas teorias pelo que foi aplicado aqui na 
B tf ia nos governos de Francisco Marques de Góes Calmon - 1924 a 1928, e Vital Henriques 
«pista Soares - 1929 e 1930. 
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^je se estendeu pela terceira década, até ser efetivamente concluída, e que 
tvnbém promoveu fortes reflexos na dinâmica sócio-espacial da Cidade. 22 

O segundo período foi dominado, em quase todo o tempo, pela força do 
seabrismo que se tornou mais evidente entre 1912 e 1916. 

0 terceiro, e o mais curto dos períodos, 1924 a 1930, pode ser caracterizado 
peia quase extinção do seabrismo, a qual se evidencia já no segundo mandato de 
J J. Seabra como governador entre 1920 e 1924. Também, aquele terceiro 
período foi marcado pela tentativa, até um certo ponto inovadora na Bahia, de 
enplementaçâo de uma gestão administrativa da coisa pública mediante 
procedimentos de empresa privada, e teve como incentivador mais destacado 
Francisco Marques de Góes Calmon, rico empresário de família tradicional, que 
não teve êxito em firmar uma escola de seguidores segundo seu pensamento e 
atuação. Nesse período, já se vislumbravam mais claramente, medidas que se 
coadunavam com a implantação da burocracia moderna no aparelho estatal, o 
que considero uma influência do pensamento weberiano, ainda que de forma não 
declarada, entre os que tentavam aplicar aquelas medidas. 23 


22 ROSADO, Rita de Cássia S. de C. O porto de Salvador, modernização em projetos: 

1864/1891. 1983. Dissertação (Mestrado em Ciências Sociais) - Faculdade de Filosofia e 

Ciências Humanas, Universidade Federal da Bahia Salvador, 1983. Na verdade, conforme a 
periodização que Rosado adotou em seu trabalho, para o processo da modernização portuária de 
Salvador, esta se inicia em 1854... “quando foi registrada a primeira reivindicação de comerciantes 
para equipar o porto [...] e vai até 1891 quando a Companhia Docas e Melhoramentos da Bahia 
colocou, oficialmente, no cais das Amarras, o mamo simbólico que daria o inicio às obras.”, id. 
aãd.. p. 10. Entre 1891 e 1906, que se constitui na segunda fase, ainda segundo Rosado, Ibld., o 
governo republicano adiou sucessivamente através de decretos o início das obras de 
modernização deste porto de Salvador. Na terceira fase, a partir de 1906, foi fundamental a 
presença de J. J. Seabra, como ministro em duas ocasiões para desencalhar aquela 
modernização tão almejada por muitos comerciantes, ainda que com a resistência de alguns 
donos de trapiches que se sentiam prejudicados com as intervenções naquele local, no qual foi 
promovida em 1913, a primeira etapa das inaugurações que aconteceram das reformas levadas 
adante. 

23 Quanto à referência ao papel de Francisco Marques de Góes Calmon na tentativa de 
modernização da burocracia estatal baiana, baseio-me nas discussões em aulas do professor 
Israel Pinheiro, do Departamento de Sociologia da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da 
UFBa, na disciplina Elites e Poder Local na Bahia Contemporânea, ministrada, no Mestrado em 
Ffestória desta Universidade. 
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Posso considerar como um forte indício desta afirmação que acabo de fazer, 
a preocupação com o reaparelhamento das escolas públicas, por parte dos dois 
últimos governos da República Velha. Um outro aspecto a ser considerado com 
estes dois últimos governos foi a preocupação com a disciplina, evidenciada 
através das construções e reformas das unidades militares sediadas nesta 
Cidade. 

Ao meu ver, dentro das transformações urbano-sociais vivenciadas em 
Salvador até então, aquelas medidas implementadas por Francisco Marques de 
Góes Calmon, significaram, em seu governo, ao final do período estudado por 
mim, uma base para as mudanças que se tornavam necessárias na administração 
pública local, para fazerem frente à complexidade, cada vez maior, da sociedade 
que continuava a sofrer fortes influências não somente de estados modernos do 
Brasil - São Paulo e Rio de Janeiro -, bem como, da Europa e, já mais forte então, 
dos Estados Unidos. A Bahia, que teve acentuado o declínio de sua importância 
econômica e política, a partir de 1763, quando deixou de sediar o centro das 
decisões no Brasil, resolvera então, ao final da terceira década do século XX, 
acelerar a recuperação do tempo perdido para se projetar no cenário nacional. 
Recuperação esta que desde o final do século XIX já houvera sido iniciada. 24 

Dos cinco capítulos que estruturam esta Dissertação, resolvi registrar, no 
primeiro, umas Considerações iniciais sobre alguns aspectos importantes da 
História urbana de Salvador. Assim procurei fazer um breve retrospecto das 
injunções político-econômicas que condicionaram o surgimento e expansão dos 
centros urbanos brasileiros que, desde a chegada dos portugueses no século XV, 

74 Dentro do período estudado aqui, 1900 a 1930, esta terceira etapa coroou uma 
modernização superficial, de fachada, que foi a marca permanente deste fenômeno que não 
comportou mudanças profundas em suas estruturas, conforme já mencionei anteriormente. Neste 
sentido, volto a lembrar de EISENBERG, op.cit. 
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•rtveram vinculados, em situação de dependência, aos interesses dos 
colonizadores 

Também no referido capítulo, enfatizo que a cultura da falta de higiene, 
ssociada ás influências herdadas do período imperial e da colônia, foram 
aercantes na forma de viver e administrar na sociedade baiana. Para em parte 
«everter este quadro, o regime republicano incentivou a assimilação de princípios 
ciropeus vigentes naquele momento e que, para tanto, se materializaram, 
também, nas transformações urbanas impostas à Cidade. Demonstro como estas 
àansfòrmações no tecido urbano acabaram por gerar mais infortúnios na questão 
da habitabil idade, ao tempo em que deixava à vista a predileção dos mais 
fortunados, para se apropriarem de determinados setores da região litorânea sul 
de Salvador. 25 

Reservei, ao segundo capítulo a apresentação do que considero como sendo 
As Bases da Modernização de Salvador, ou seja, explicitar melhor as condições 
iniciais em que se deram as primeiras intervenções urbanas, a partir de 1900, no 
sentido de modernizar esta Cidade que, naquele momento, padecia de uma 
crônica situação de carência de recursos higiênicos, o que dificultava o combate 
às epidemias que assolavam por toda a sociedade. 26 


25 Foram fundamentais para a elaboração teórica deste trabalho, parti cuianmente do primeiro 
capítulo, os títulos que constam nas Referências bibliográficas desta dissertação e que fazem 
parte da historiografia clássica brasileira, tanto os que tratam da República Velha, quanto os da 
história Urbana. Também os jornais foram a fonte mais abundante para eu perceber os 
posicionamentos contrários em relação às irregularidades dos projetos de intervenção urbana 
daqui. E nesse sentido, indiretamente, em alguns momentos os infortúnios e expectativas da 
população mais carente são tratados nos artigos. 

26 Este capitulo foi estruturado com base, também, nos documentos públicos, coletados junto 
aos Arquivos, municipal e estadual, que explicitaram os setores privilegiados com as contratações 
de obras no período estudado. Os Relatórios anuais dos intendentes prestando contas ao 
Conselho Municipal, em várias oportunidades dispensam maiores reflexões para análise por parte 
de algum pesquisador, pois falam por si mesmos, haja vista a clareza com que a trama de 
situações e relações de parte do cotidiano de Salvador são ali relatadas na primeira pessoa. 
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Neste capitulo, volto a reforçar o entendimento de que os resquícios de 
práticas coloniais na forma de se viver em espaços públicos, ou privados, ainda 
estavam bastante presentes em todos as categorias sociais da população de 
Salvador. Nesse sentido, a modernização urbana, que foi imposta aqui, surgiu 
através do setor de saneamento público com a implantação da rede de água e 
com a de esgotos, reforçada com a criação de instituições direcionadas àquele 
setor, bem como com a importação de tecnologia que no exterior tinha sido bem 
sucedida, e com estudos técnicos por parte de engenheiros voltados para a 
elaboração de projetos de saneamento. 

No terceiro capítulo, o leitor terá a oportunidade de constatar que. para as 
autoridades levarem adiante seus projetos de modernização da Cidade em meio 
às mencionadas dificuldades do ambiente daquela época, foram necessárias 
medidas no sentido de se reforçar O controle do Estado sobre a sociedade, 
ertento nem sempre bem sucedido. As incessantes posturas emanadas dos 
órgãos públicos com vistas a este controle, e reforçadas quase sempre pelas 
constantes matérias publicadas nos jornais locais, foram seguidas, ao final do 
período estudado, pelo forte aparato militar que se viu presente por aqui. haja 
vista os inúmeros contratos de obras destinados a este setor. 

Se, na primeira década do século passado, a modernização de Salvador se 
deu com a sua primeira fase mais voltada para o saneamento da Cidade, a partir 
da segunda década perduraram as duas outras vertentes que nortearam as 
intervenções urbanas aqui: circulação e embelezamento. Por iniciativa do Estado, 
através de empresas privadas, demolindo prédios, abrindo e pavimentando ruas, 
arborizando espaços, iluminando-os, instalando o sistema de telefonia, ampliando 
as instalações de hospitais e escolas, tudo isto significou O progresso que 
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iterou em boa parte a mancha urbana desta Cidade, como assim intitulei o 
quarto capítulo deste trabalho. 

Partindo da hipótese, confirmada ao longo das pesquisas, de que a Igreja e 
Associação Comercial da Bahia, deveriam ter tido influência marcante nas 
nlervenções iniciadas após a implantação da República, procurei pesquisar como 
agiram estas duas importantes instituições em prol da modernização e do 
progresso de Salvador. Decidi-me por comprovar tal hipótese, por acreditar que 
as referidas instituições, influentes ao longo de sua história, sempre agiram como 
•grupos de pressão”, e, portanto, sabedoras de que seus interesses, e de seus 
afiliados, estariam em jogo, as mesmas não poderíam ficar omissas em ações de 
tamanha envergadura . 27 

Adianto que foi bastante ativa a participação da Associação Comercial da 
Bahia, bem como a da Igreja, em relação aos projetos de intervenção urbana, a 
qual foi bastante facilitada, particularmente, tendo em vista a complacente 


37 Para a elaboração deste Capitulo vali-me principalmente da seguinte documentação: 
CAIGNY, D. Mayeul [Majolo] de. Souvenirs d’un moine pendant 25 ans: missionaire aux 
tropiques (novembre 1897 - avril 1923). Sem referências. Livro n° 339 do Arquivo/Biblioteca do 
Mosteiro de São Bento (Salvador). Datilografado. A PALADINA DO LAR. ‘Bahia’: Tipografia 
Beneditina, setembro 1912. (número especial: revista). Referência: Arquivo - Biblioteca do 
Mosteiro de São Bento: periódico 64 j 363-14529 CORRESPONDÊNCIA DO ARCEBISPADO - D 
JERONIMO THOMÉ DA SILVA - 1910 -1911. [sem referência: Salvador, Arquivo da Cúria da Sé], 
Ainda foram consultadas as Atas da Associação Comercial da Bahia - ACEBa (1889 a 1912); o 
Livro de Registros de empresas, da Junta Comercial da Bahia - JUCEB (1900 a 1906); SANTOS, 
Mário Augusto da Silva. Associação Comercial da Bahia na Primeira República: um grupo de 
pressão. 2. Salvador: Bureau Gráfica e Editora Ltda., 1991. Os jornais e os documentos dos 
arquivos públicos também contribuiram, ainda que em menor proporção que aqueles outros. 
Quanto ao termo ‘grupos de pressão”, tomo-o no conceito do poiitólogo francês Jean Meynaud 
que assim o definiu: “Les groupes d'interêt ainsi caractérisés ne se transforment en organismo de 
pression qu’à partir du moment oü lês responsables utilisent 1’action sur rappareU gouvememental 
pourfaire triompher leurs aspirations ou revendicaitons", conforme a transcrição de Mário Augusto 
da Silva Santos, op. cit., p. 123, da qual faço uma livre tradução: ‘Os grupos de interesses, desta 
forma caracterizados, não se transformam em organismos de pressão até o momento em que os 
seus responsáveis não utilizem a ação sobre o aparelho governamental para fazer triunfar as suas 
aspirações ou reivindicações". 
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colaboração do reverendo arcebispo primaz do Brasil, D. Jeronimo Thomé da 
SBva, quando, para tanto, foi cogitada a demolição de prédios religiosos, entre os 
^ais o Mosteiro de São Bento. Como será tratada, com base na documentação 
conseguida durante a pesquisa para este trabalho, a tentativa do Estado de 
demolir aquele histórico Mosteiro foi motivo de uma, senão a maior, das mais 
rumorosas polêmicas entre boa parte dos cristãos desta Cidade e as autoridades 
locais, à frente das quais esteve o governador J. J. Seabra. 

Nesse sentido, analisando a atuação da Igreja, considerei muito importante 
aquele emblemático caso do Mosteiro de São Bento, cujo abade. O. Majolo de 
Caigny, foi um ferrenho opositor a alguns pressupostos modemizantes, tendo em 
vista o conflito de interesses entre governantes e religiosos beneditinos em 
Salvador, no início do século XX. Não somente na tentativa de derrubada do 
referido Mosteiro, por parte do Governo do Estado naquele momento, como em 
outras intervenções do poder público, pude constatar que cada um dos grupos 
sociais esteve segundo sua ótica, e seus interesses, se manifestando frente à 
execução dos projetos de modernização desta Cidade. Tentar entender melhor 
essas manifestações foi uma das principais tarefas a que me propus com este 
trabalho. 

Por falta de condições até o último momento, algo que já mencionei 
anteriormente, não pude me aprofundar na pesquisa sobre a participação da 
Associação Comercial da Bahia no processo de modernização de Salvador, via 
transformações urbanas. Por conta disto, a última parte desta dissertação acabou 
ficando estruturada muito mais em função do conjunto de informações obtidas em 
relação à postura da Igreja naquele processo. 
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O resultado das investigações e das análises sobre aquela postura da 
■■aaonada instituição religiosa encontra-se no capitulo final deste trabalho, o 
qpÉMo: A Igreja na Bahia: fiel â modernização de Salvador, em que o leitor 
Wêêb conhecimento da forma como se deu a indisfarçável complacência daquela 
■■Ruição frente aos projetos de intervenção determinados pelo governo no tecido 
^ano de Salvador. 

Por opção própria, resolvi fazer uma abordagem por variados segmentos que 
feom pontuados ao longo dos cinco capítulos. Esta opção, cujos desacertos são 
4 b minha inteira responsabilidade, criou-me o risco, muito comum a um iniciante e 
ansioso pesquisador, de querer abraçar um universo maior do que as 
possibilidades permitem, e assim, incorrer na inaceitável situação de permanecer 
à superfície da análise dos fatos, sem alcançar o essencial das questões. Máxima 
que. justiça seja feita, a todo o momento sempre me foi lembrada pela minha 
orientadora neste Mestrado. Entre uma coisa e outra, procurei evitar a 
generalidade fácil, inadmissível na Academia, ficando, todavia, convicto de que 
estive longe de esgotar a temática, na intensidade com que de início me propus a 
contribuir na discussão. 

Lembro que entendi por bem terminar cada um dos cinco capítulos que 
constituem esta dissertação, com suas respectivas Conclusões parciais, que, 
em conjunto, bem podem ser consideradas pelo leitor como as que encerram a 
mesma. Estou certo de que outras lacunas, fora as já apontadas por mim, 
poderão ser apresentadas. No entanto, sem falsa modéstia, acredito que a 
contribuição deste trabalho há de superá-las. Neste sentido, espero que outros 
venham a ocorrer se somando a este e a tantos os que têm enriquecido a 
historiografia urbana de Salvador. 



CAPÍTULO 1 - CONSIDERAÇÕES INICIAIS SOBRE ALGUNS ASPECTOS 


IMPORTANTES DA HISTÓRIA URBANA DE SALVADOR 


1.1 - História Urbana Do Brasil: Um Breve Retrospecto Sobre A 
Formação Das Cidades Brasileiras 1 

Historiadores como Capistrano de Abreu e Sérgio Buarque de Holanda 
enfocaram a formação do espaço urbano brasileiro, vinculada ao entreposto 
comercial e administrativo entre a Colônia e Portugal. E esta conotação tornava 
como secundária a importância da cidade sobre o campo até meados do século 
passado. 

Segundo Reis Filho, esses parâmetros de urbanização estabelecidos no 
Brasil pela Metrópole portuguesa vão perdurar até meados do século XVII 
associados à política de Portugal em ter os núcleos urbanos atuando como 
estimuladores da produção local. Assim, nessa primeira grande fase da 
urbanização dos núcleos populacionais brasileiros, que foi de 1500 a 1650, 
predominou uma arquitetura e, por sua vez, um pensamento de estrutura urbana 
voltados para uma “simplicidade nas soluções”, baseados nas necessidades 
daquele momento, e capacidades locais: praticidade, austeridade, e utilitarismo 
foram os partidos que tanto o pensamento urbano quanto a arquitetura oficial, e 
particular, adotaram com forte marca da ausência de ostentação. 2 


1 As valiosas contribuições sobre a formação urbana do Brasil colonial, prestadas pela Prof. 
Maria Helena Ochi Flexor, durante e após o curso de História Urbana Brasileira ministrado pela 
mesma, na Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da UFBa, foram-me particularmente úteis 
na elaboração deste Capitulo. 

2 REIS FILHO, Nestor Goulart. Contribuição ao estudo da evolução urbana do Brasil : 
1500/1720. São Paulo: Livraria Pioneira Editora/Editora da Universidade de São Paulo, 1968. 
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Convém notar que de 1500 a 1720 a Metrópole portuguesa enxergava sua 
Colônia como uma grande extensão rural destinada a abastecer economicamente 
Portugal. Durante o período colonial, esta situação permaneceu adequada aos 
rteresses dos grupos dominantes locais que, em sintonia com os da Metrópole 
portuguesa, faziam do espaço urbano pouco mais do que um entreposto 
comercial que ligava aquela ao interior mais próximo da região costeira marítima 
de sua Colônia. 

Ainda segundo Reis Filho, a partir de 1650, quando em função principalmente 
da Restauração da Coroa portuguesa frente à Espanha (1640), da criação do 
Conselho Ultramarino (1642), criação da Companhia Geral do Comércio (1647), 
da saída dos holandeses do Brasil (1654) e, ainda, da presença portuguesa no sul 
do Brasil em Sacramento, da concorrência da produção açucareira holandesa, do 
declínio da importância das índias e da África para Portugal e, da descoberta do 
ouro intensificando o processo de interiorização no Brasil, tudo isto, tornou as 
condições de colonização mais complexas, fazendo com que, a partir daquele 
meado do século XVII até 1720, o Brasil experimentasse a sua segunda grande 
fase de urbanização 3 

Nesta segunda grande fase de política de urbanização portuguesa no Brasil, 
as atividades sociais, políticas e econômicas tornaram-se mais complexas 
fazendo com que Portugal procurasse municiar seus principais centros urbanos, 
dos quais Salvador era o principal, de uma estrutura administrativa e fiscal mais 
sofisticada, com o intuito de estes centros atuarem como pólos de controle da 
produção colonial. Nessas circunstâncias, neles foi implantado um sofisticado 
aparato burocrático, comercial, administrativo, militar e fiscal confiado aos 


3 ld. ibid. 
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-j^jueses, que para cá vieram. Essa nova fase foi caracterizada pela 
unentalidade dos prédios públicos e religiosos, cuja arquitetura passou, cada 

mais. a assumir com maior intensidade em suas fachadas os traços de um 
•:»oco tardio" importado da Europa, misturado aos ornatos rococós do interior 
:yete s prédios. As centenárias igrejas de Salvador ainda revelam mostras 
• ca fase do século XVIII. 

Com o século XVIII, os movimentos de libertação política da Colônia, frente à 
. a Metrópole, foram se acentuando, a exemplo do que ocorria com os nossos 
;~nhos, e as cidades tenderam a lentamente se inserirem no processo de 
janização. Esta passagem ficou mais nítida com a inesperada chegada aqui em 
virador da Família real portuguesa em 1808, com os decorrentes tratados 
ibcos e econômicos dessa repentina chegada, e. por fim, com o rompimento 
JSbco do Brasil com Portugal em 1822. A partir de então, o Brasil fica “livre" para 
rtserir, ainda que, por ironia, como dependente, no contexto dos interesses 
^xtalistas em cuja direção todo o tempo esteve a Inglaterra 

Este lento processo de urbanização pós-1822, no Brasil, perdurou até a 
^plantação da República, e naquele período as construções mais importantes, 
- ti sua maioria, destinavam-se às funções político-administrativas (Câmaras, 
atãcios e outros estabelecimentos públicos), fiscais, religiosas - igrejas, 
«steiros e conventos -, e militares - fortes e quartéis Portanto, estes 
-quipamentos públicos, em geral, pertenciam à Igreja ou ao Estado, que pelo 
agime do padroado, como se sabe, àquele cabia o direito sobre parte do 
.atrimónio daquela. 

Assim sendo, com o crescente fenômeno de urbanização a partir do século 
üX - particularmente na 2 a metade - e início do século seguinte, o traçado urbano 



■mão existente, já não mais convinha aos interesses e práticas das classes 
Kpadas daqui, o que ratifica na atualidade, o entendimento de que “[...] As 
9S envelhecem por inadequação física, quando, por exemplo, ocorre 
jaste dos materiais. Já o envelhecimento social corresponde ao desuso ou 
Mhxização, pela preferência social a outras formas." 4 

Estas transformações urbanas que se processaram no Brasil a partir do 
- Talo XIX tinham a ver também com as inovações tecnológicas ocorridas na 
rapa entre 1760 e 1790, onde estas inovações potencializaram a produção, 
:n como promoveram drásticas alterações: nas teorias políticas e econômicas - 
j^estação ao absolutismo e incentivo ao liberalismo -, nas relações sociais e de 
iralho. no aumento da natalidade, na diminuição da mortalidade e nos fluxos 
^atórios campo-cidade 

A legislação do século XIX produzida na Europa e voltada para as 
9ervenções que adequariam o antigo traçado das cidades à segunda etapa do 
aprtalismo internacional, originou-se dos estudos das comissões sanitárias sobre 
e degradações epidêmicas que incomodavam a toda população. Na Inglaterra, 
as leis referentes às desapropriações foram mais conservadoras e na França 
mais eficazes na reforma de Paris. As reformas urbanas do século XIX - 
habitações coletivas, extensas áreas verdes - tendiam a controlar as massas 
populares que se encontravam agitadas, e a manter as práticas conservadoras 
contra-revolucionárias. Nesse contexto, Haussmann, participante de um governo 
conservador - Napoleão III -, procurou ser visto mais como um técnico 
progressista. Benevolo propõe que seja superado o hiato iniciado há século, 
quando, utopistas e conservadores apropriaram-se, mutuamente, de suas teorias 

4 SANTOS, Milton. Metamorfose do espaço habitado 4. São Paulo: Hucitec, 1996, p. 70. 
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-m solucionarem o que se propunham, dilemas sócio-urbanos, que ainda hoje 
^sistern . 5 6 

Num plano mais geral, a historiografia referente à cidade na América Latina, 

6 

■agundo Raminelli, ...“não é vasta e nem possui uma autonomia absoluta [...]”. 

Raminelli considera em destaque os nomes de José Luis Romero e Angel 
■ama, autores que perceberam a cidade latina de colonização espanhola na 
- rnénca como um espaço que desde o início de sua formação trazia os 
. jessupostos de civilidade auferidos pela metrópole na Europa E, como 
strficativa para sua argumentação, os referidos autores aventam a existência de 
Tnversidades desde o século XVI na América espanhola, ao contrário da 
ortuguesa que só veio a ter instituições de nível superior no início do século XIX. 

No Brasil, durante os anos trinta do século passado, Gilberto Freyre inovou 
a historiografia, sob a ótica regionalista, ao privilegiar a importância do fator 
óao-cultural na formação dos núcleos populacionais brasileiros. 

Tempos depois, Thales de Azevedo em seu “Povoamento da Cidade do 
àatvador” veio implantar as sementes do que atualmente é considerado por 
íiguns estudiosos como história do cotidiano e história das mentalidades, ao 
raçar o mosaico social de Salvador, a partir de Diogo Álvares Caramuru e sua 
adensa prole pelas encostas da Barra e Graça 

A partir de meados da década de oitenta, começou ocorrer com regularidade 
encontros acadêmicos de âmbito nacional que promoveram uma renovação da 
istoriografia urbana, sobre a vertente histórica passada que sempre esteve muito 
xesa aos ciclos econômicos Com estas experiências tem acontecido nos últimos 

5 BENEVOLO, Leonardo. As Origens da urbanística moderna Lisboa: Presença, 1981 

6 RAMINELLI, Ronald. História Urbana in CARDOSO. Ciro Flamarion e VAINFAS, Ronaldo 
org.). Domínios da História São Paulo Cia das Letras, 1996, p 200 
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los em diversos pontos do país uma considerável gama de trabalhos 
adémícos versando sobre uma pluralidade de aspectos das transformações 
banas. Experiências neste sentido, a exemplo do que vem fazendo a ANPUR - 

• jsodação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Planejamento Urbano e 

• «jional entre outras instituições, só têm feito qualificar enormemente a 
scussão e disseminação dos estudos produzidos pelos pesquisadores. 

Convém ser considerado que, desta forma, a produção historiográfica 
asileira voltada para a História Urbana, nas últimas duas décadas tem tido um 
2 JVO alento direcionando-se mais para uma análise pelo viés culturalista a 
-aemplo de José Murilo Carvalho e de Sidney Chaloub, historiadores que 
nculam diretamente o surgimento da favelização da cidade do Rio de Janeiro à 
putativa do Estado em destruir os cortiços da região central daquela Cidade na 
*ada do século XIX, e início do seguinte, quando, sob o predomínio da ideologia 
*jente da higienização e do progresso, marcas evidentes do regime republicano, 
*s inauguradores deste regime se propuseram à tarefa de reestruturar o Brasil, 
-sfcminando-se os vestígios coloniais/ 

Esses autores em suas argumentações privilegiam o contexto social em que 
3S fatos históricos ocorreram, tentando compreendê-los também através das 
:renças e costumes que fazem parte do perfil cultural dos agentes daqueles fatos. 
Assim, os mesmos autores entendem que a categoria social de proletários que 
oarticipou na construção do modelo de cidade estabelecido ao longo dos anos, 
também tivera em todo instante desse processo de construção da identidade do 

7 CARVALHO, José Murilo. A formação das almas o Imaginário da República no Brasil. 
Sâo Paulo: Companhia das Letras, 1990; id. Os bestializados. 3. ed. São Paulo: Editora 
Schwarcz Ltda ./ Companhia das Letras, 1996; CHALOUB, Sidney. Visões da liberdade: uma 
história das últimas décadas da escravidão na corte. São Paulo: Companhia das Letras, 1990; id. 
Cidade febril. São Paulo: Companhia das Letras, 1996. 
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núcleo urbano, uma atuação fundamental como agente social determinante, 
fugindo à abordagem tradicional da historiografia em que os pertencentes àquela 
categoria eram vistos como um ente destituído de qualidades positivas ou 
capacidade de ação ativa e, por isto mesmo, eram muito mais caracterizados por 
uma passividade considerada intrínseca à sua formação desqualificada. 

No bojo desta nova safra da produção histonográfica, as temáticas tornaram- 
se mais plurais e específicas ao mesmo tempo. Plurais no sentido de que um 
mesmo objeto de pesquisa pode ser contemplado sob diversas abordagens, e sob 
este parâmetro tem sido bem sucedida a confluência de vários especialistas de 
diversas áreas das ciências, a exemplo de arquitetos, engenheiros, historiadores, 
antropólogos, etnólogos, sociólogos, filósofos, médicos, entre outros, que vêm 
articulando entre si as suas teorias, conjuntamente, na produção do 
conhecimento 

Nesse contexto, a especificidade de um enfoque - fenômeno - histórico 
aprofunda-se quando não somente a categoria espaço-temporal passa a ser 
levada em consideração, na caracterização de um dado objeto, mas, também, 
outras particularidades como a intensidade do processo, a duração, os agentes, 
as circunstâncias, as transformações observadas, todas estas categorias 
inerentes a um conceito de fenômeno histórico-social, a exemplo das 
transformações urbano-sociais . 8 Há de se considerar ainda que, em conjunto, 
aquelas outras particularidades, que passaram a ser levadas em consideração 
pela nova historiografia urbana, só enriquecem o estudo da especificidade de um 
ieterminado tema tomado como objeto 

8 Como fenômeno histórico-social, estou entendendo que seja um fato histórico que devido a 
ua extensão e intensidade tenha condições de promover grandes influências ou transformações 
•=*11 diversos aspectos - político, social, econômico, cultural ou comportamental - na dinâmica de 
ma sociedade. 
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É certo que o aprofundamento na percepção dessa especificidade se torna 
mais premente para um estudioso das transformações urbano-sociais de uma 
cidade, a partir de quando seja mais bem compreendido que "Quanto mais os 
lugares se mundializam, mais se tornam singulares e específicos, isto é, “únicos". 
Isto se deve à especialização desenfreada dos elementos do espaço - homens, 
firmas, instituições, meio ambiente à dissociação sempre crescente dos 
processos e subprocessos necessários a uma maior acumulação de capital [...]”. 9 

Compondo esta nova safra de autores sobre a História Urbana no Brasil, 
estão os que se voltam para o estudo das transformações urbanas que foram 
inspiradas nas reformas implantadas pelo prefeito Pereira Passos na cidade do 
Rio de Janeiro no início do século passado. 

1.2 - Circunstâncias Que Marcaram As Transformações Urbano-Sociais 
Em Salvador Na República Velha 


1.2.1 - Transformações urbano-sociais em Salvador: uma lenta mutação com 
a Velha-guarda política que se acomoda 10 

Considero este tópico de fundamental importância para o meu trabalho, uma 
vez que facilita ao leitor não perder de vista as circunstâncias políticas em que 


9 SANTOS, Milton, op. c/f., p. 34. 

10 Para a elaboração desta parte da Dissertação, mais voltada para a politica exercida na 
Bahia durante o período estudado, agradeço as valiosas contribuições do professor Israel 
Pinheiro, do Departamento de Sociologia da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da 
UFBa, não somente ao longo da disciplina pelo mesmo ministrada, Elites e Poder Local na Bahia 
Contemporânea, no Mestrado em História desta Universidade. Também me vali, aqui, das leituras 
e reflexões provenientes das discussões realizadas nos cursos das disciplinas Governo Local e 
Cidadania, e Estado e Sociedade, ministrados, respectivamente, pelos professores Rocio Castro e 
Suzana Moura, e José Antonio Gomes de Pinho ambos os cursos vinculados ao Mestrado em 
Administração do Programa de Pós-Graduação em Administração da UFBa. 



foram impostas as intervenções que transformaram substancialmente a 
configuração espacial desta Cidade ao longo das três primeiras décadas do 
século passado 

Entender um pouco sobre alguns hábitos e vícios da prática política baiana 
daquele período tornou mais explícito para mim o sentido da aprovação de alguns 
projetos em detrimento de outros 

Foi bastante esclarecedor, para eu analisar o sentido da modernização que 
se impôs por aqui naquele momento, perceber que personalidades, ou grupos, 
que dominavam o cenário do Poder político na Bahia, ao mesmo tempo estiveram 
vinculados diretamente às empresas favorecidas com os contratos de obras ou 
serviços daquelas intervenções urbanas. Procurei também nas minhas análises 
atentar para esta associação muito forte entre a esfera política e econômica 
implementada, algumas vezes, em torno a um mesmo grupo de pessoas ou 
empresas. Algo que faz lembrar práticas autoritárias, clientelísticas, ou até com 
teor de nepotismo . 11 

Nesse sentido, foi importante jogar um pouco de luz sobre as relações que 
eram tramadas entre as elites baianas e o Governo Central sob um princípio de 
respeito ao atendimento dos interesses de parte a parte, que, quando não se 
levava em consideração a capacidade de força de cada um em dado momento, 
ou quando era desconsiderado aquele princípio, trouxe sérios conflitos para as 
partes em questão. Enfim, foi esse o contexto em que se deu a modernização de 


11 Este conjunto de práticas que consubstanciam o patrimonialismo, no conceito weberiano, 
pode ser lembrado por um dos mais importantes e representativos líderes políticos baianos da 
República Velha, governador do Estado por duas vezes, sobre quem, em 1924, “ A imprensa 
denuncia verdadeiro derrame de decretos imorais, envolvendo aposentadorias, promoções e 
nomeações de parentes e aderentes de J. J. Seabra, no fim do seu governo". BAHIA. Assembléia 
Legislativa. Superintendência de Apoio Parlamentar. Divisão de Pesquisa. Bahia de todos os 
fatos: cenas da vida republicana - 1889/1991. 2 ed Salvador: Assembléia Legislativa, 1997, p. 
117. Convém lembrar que denúncia deste teor, ou assemelhado, foi bastante comum nas 
acusações por adversários de quem assumia algum tipo de cargo público na Bahia. 
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Salvador na maior parte da República Velha, modernização esta que por este viés 
será mais explicitada a seguir. 

Os expoentes da política baiana na República Velha reforçaram um 
fenômeno que, segundo Sampaio, C. marcou aquele período pela acomodação 
que se estabelecia entre os adversários em um equivalente "efeito dominó”, pois, 
toda vez que os interesses de pessoas ou grupos se chocavam e se estabelecia a 
impossibilidade de se ficar sob uma mesma legenda partidária, acabava se 
refletindo sobre os demais. Nesse jogo político, para um líder conseguir um maior 
número de adeptos, preferencialmente subtraídos aos seus adversários, tornava- 
se forçosa a demonstração de prestígio e de poder para o quê. sempre se estava 
com olhos voltados para a Capital federal, ou também, para as festividades 
públicas locais que se tornavam uma proveitosa opção ^ 

Aqueles expedientes acabavam por fortalecer a representação da Bahia junto 
á União, no Executivo e no Legislativo, haja vista que. era comum também por 
aqui se lançar mão da indicação política, o apoio, para cargos no governo Central, 
como forma de se arrefecer as contendas internas estaduais em um jogo de 
compensações mútuas, entre o vencedor local e os governantes federais, pois 
essa era uma via de mão dupla, uma vez que a possibilidade da vinda de algum 
iustre nativo proveniente do cenário federal para ocupar um cargo importante na 
Bahia, também estava na contingência de se reforçar a influência de grupos ou 
■idivíduos junto ao poder local, que, por sua vez, retribuía o apoio facilitando os 
nteresses, ou não criando obstáculos, para os ocupantes dos mais altos cargos 
públicos no Rio de Janeiro. Tudo isto sempre, é claro, na iminência de 
desestabilizar os adversários das partes favorecidas. 

1? SAMPAIO, Consuelo Novais. Partidos políticos da Bahia na Primeira República uma 
udítica da acomodação. 2. Salvador: EDUFBA - Editora da Universidade Federal da Bahia, 
1999. 
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Na verdade, essa prática refletia a chamada "política dos governadores” 
bastante em voga durante a República Velha, pratica aquela que, entendo, tem 
seus fortes resquícios no exercício da política partidária ainda nos dias atuais. 

José Joaquim Seabra, por exemplo, chegou a ocupar vaga em Ministério de 
dois governos na primeira década do século passado - da Justiça e Negócios 
Interiores no de Rodrigues Alves, 1902 a 1906, e da Indústria, Viação e Obras 
Públicas, sob Hermes da Fonseca até 1912 Veio para a Bahia sob o aval deste, 
com o intuito de reforçar aqui a "política das salvações nacionais" que tentava 
desfazer, ou então minimizar, o poder das oligarquias regionais. 13 

Essa política de salvações nacionais estava inserida no contexto da 
ascensão da classe média brasileira que, segundo Carone, era imatura, 
desprovida de ideologia de classe, ambígua quanto aos projetos sociais, 
submissa e parasitária em relação à classe dominante, a agrária, que, por sua 
vez, era conservadora e composta essencialmente por produtores rurais e 
comerciantes A nascente classe média urbana brasileira, ainda segundo Carone, 
valeu-se, basicamente para se sustentar durante a República Velha na bandeira 
do civilismo, com o apoio, paulatinamente, das camadas mais desfavorecidas, e 
do tenentismo, grupo ao qual se aliou para romper momentaneamente com a 
anstocracia e oligarquias dominantes em 1929 e 1930, formando a Aliança 
Liberal. 14 

Creio que esta mescla de forças aparentemente diversas em que se 
sustentara naquele período a nascente classe média brasileira aponta para 
alguns aspectos constitutivos desta que, a bem da verdade, ainda apresenta 


13 id. ibid. 

CARONE, Edgar A Primeira República (1889-1930); corpo e alma do Brasil. 3 ed. Rio 
cie Janeiro/São Paulo: Difel, 1976. 



outros nos dias de hoje: falta de uma coerência lógica do ponto de vista de uma 
homogeneidade como classe social: um certo grau de oportunismo, fruto em parte 
do pragmatismo absorvido das doutrinas positivistas bastante presente no 
pensamento militar de entáo; a inevitável miscigenação das raças haja vista a 
continentalidade espacial da federação brasileira: o reiativo baixo grau de 
escolaridade dos que ascenderam ou foram cooptados por aqueia classe média, 
a ambigüidade nas ações ou propostas para se firmarem perante a sociedade 
como um grupo de forças para alcançarem o poder. 15 

Na Bahia, durante a República Velha estendendo-se aos anos cinqüenta, 
essa política muito pouco surtiu o efeito desejado, se é que surtiu. Um exemplo 
marcante do insucesso na Bahia daquela "política de salvações nacionais’’ foi o 
que decorreu a partir de 1915, um dos momentos de recrudescimento da mesma, 
em função da lei 1102 de 11 de agosto que tratava da Organização Municipal. 
Com esta Lei, fruto da Reforma Constitucional de 24 de maio do mesmo ano, o 
governador Seabra condicionava, “em caso de dúvida” (!), ao Senado estadual e, 
ao próprio governo do Estado, a aprovação da vitória, nas eleições, dos 
ntendentes. 16 


15 Estas reflexões são baseadas em leituras diversas, mas que encontram um maior ou menor 
yau de respaldo principalmente nos trabalhos de CARONE, op. c/f.; FAUSTO, Boris. A 
devolução de 1930. 5. ed. São Paulo; Brasiliense, 1978; JAGUARIBE, Hélio. Introdução ao 
desenvolvimento social São Paulo: Círculo do Livro S.A./Editora Paz e Terra S.A., 1978; 

. Alternativas do Brasil 2. ed. Rio de Janeiro. José Olympio, 1989; e PFRADO JR., 

Jw. História econômica do Brasil São Paulo: Círculo do Livro S.A.; Editora Brasiliense S.A., 
•OT data, [1986?]. 


5 Desta forma, tomam bastante sentido as palavras deste Governador, em 29 de março de 
J16, com a sua “exposição", na sessão de posse do seu sucessor Antônio Ferrão Moniz de 
• -agão, quando discorria sobre suas relações com a União, com os demais estados da 
: «íeração, com os demais Poderes estaduais baianos, e sobre a importância dos serviços de 
; aide. ao longo de seu Governo, pelo que afirmava que... “[...] são de inteira cordialidade as 
rssas relações com o governo da União [ ] Com os estados em todo o tempo de meo Governo, 
■ irirve. junto aos seus illustres representantes, attençigso tracto senão a mejhor amizade [...] 
ão foram diversas, no Estado as minhas relações com os outros poderes constituídos, o 
grsiatrvo e o Judiciário, cujos direitos sempre acatei respeitando ao mesmo tempo, a 
dependência [...] Ao primeiro, e muito particulamiente, devo o honroso apoio com gue sempre 
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Essa medida tinha o flagrante intento de inverter a lógica de poder até então 
vigente na Bahia em que os coronéis eram peça-chave na imposição de quem 
devia, ou não, ser vitorioso nos pleitos eletivos estaduais, e até federais Na 
verdade, os grupos dominantes sediados em Salvador, centro urbano por 
excelência da Bahia, queriam ficar livres, sob diversos aspectos, das exigènoas 
dos coronéis do interior do Estado, para poderem atuar diretamente em s 
com o Governo Central quanto aos seus interesses políticos e econômicos 

Aquele fato de 1915 ao meu ver, representa aqui na Bahia, como ev oènaa 
do que acontecia em todo o Brasil, e também a nível federal, o ponto máxmc da 
institucionalização do que pensa Hely Lopes MEIRELLES citada por ARAÚJO 
‘As leis orgânicas estaduais reafirmaram o princípio [da autonomia do mu-oosj 
e discriminaram as atribuições municipais mas, na realidade, durante tcxSa a 
vigência da CR/91 [Constituição Republicana de 1891] não houve ajtDnorrra 
municipal no Brasil. Tal fato se deveu [...] ao hábito do centralismo, a opressão do 
coronelismo e a incultura do povo [,..]” 17 

Com as repercussões desse ato ousado do governador Seabra SAMPAIO. 
C. enxerga o ponto de inflexão do seabrismo para o seu declínio, o que se tomou 
sacramentado no governo de Antônio Muniz - seguidor "autônomo" seabnsta - na 


fortaleceo a minha auçtgrídade, a cooperação lea[ expressa na sua solidanedade cocnrntoo em 
todos os açto s do Governo [...] foram os serviços de 'saude publica’, desde que assumi o Governo, 
abjecto do meo maior cuidado [... e quando do ] saneamento da capital da República pude 
organisal-os, instituindo a reforma de 15 de junho de 1912, que a Assembféa Geral do estado 
converteo em lei, sem lhe ajterar o plano e o pensamento, e a 29 de Novembro desse mesmo 
amo eu assignava .” BAHIA. Governo (1912-1916, José Joaquim Seabra). [Discurso, ao final de 
governo, quando da transmisâo de cargo ao sucessor ]. Salvador. Imprensa Official do Estado, 
1916, p.7; 8; 9 e 14, respectivamente, aos periodos compreendidos entre o primeiro e segundo 
pares de colchetes; o segundo e terceiro; o terceiro e quinto; e o período final após este quinto par 
de colchetes). Os grifos são meus 

17 MEIRELLES apud ARAÚJO, Heloísa Oliveira de. Inventário da Legislação Urbanística 
de Salvador. 1920 - 1960; as novas regras do jogo para o uso e o abuso do solo urbano. 1992. 
Dissertação (Mestrado em Arquitetura e Urbanismo) - Faculdade de Arquitetura, Universidade 
Federal da Bahia, Salvador, 1992, p. 142. 
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vexatória “Guerra do Sertão”, desencadeada em 1919, ainda como reflexo das 
leis de 1915, e cujo desfecho oficializou o ocaso do seabrismo, com a intervenção 
federal no Estado da Bahia em que simplesmente os coronéis, para cessarem 

com as hostilidades contra o Governador e seus correligionários, negociaram. 

1 8 

diretamente com o próprio governo Federal, impondo condições. 

Mais adiante, a importância dos coronéis no sertão voltou a se tomar 
evidente perante os olhos de todos, e, para temor de algumas autoridades de 
Salvador, quando aqueles coronéis foram requisitados pelo Governo Federal - 
Artur Bernardes e posteriormente por Washington Luiz - para enfrentar a Coluna 
Prestes, que, por volta de 1924, apavorava boa parte das elites brasileiras, e, não 
menos as baianas. 

De outra sorte, o analfabetismo na Bahia sempre foi muito intenso, haja vista 
que no início da República Velha, em 1890, cerca de oitenta e dois por cento da 
população não sabia escrever. Essa situação, com partidos políticos sem um 
programa social definido e consistente, certamente reforçava a debilidade 
institucional no Estado, fazendo com que isto se proliferasse por todo o tempo da 
República Velha, e até mesmo depois desta As eleições políticas, em todos os 
níveis, eram em geral viciadas e fraudulentas, fazendo com que quando as 
‘comissões de verificações” não conseguissem impor a vontade de seus caciques 
que as manipulavam de várias formas, fossem criadas as “duplicatas de eleitos” 
para uma mesma vaga, ou ainda, as duplas Câmaras, fossem no âmbito 
municipal ou estadual, numa evidência clara de autoritarismo, clientelismo e 
corrupção. 19 


18 SAMPAIO, C., op. c/f. 

19 ld. ibíd. 



Imediatamente após o período por mim estudado, o jovem Juraci Magalhães 
chega à Bahia, em 1931, a mando de Getúlio Vargas, com o mesmo intento com 
que Hermes da Fonseca, através da “política de salvações nacionais”, houvera 
apoiado a ascensão de Seabra - representante da classe média urbana local - ao 
poder do Estado em 1912. Ou seja, desestabilizar o poder das oligarquias 
baianas que tinham sua base de sustentação no latifúndio. Em mais uma vez, não 
somente o fenômeno do coronelismo não foi extinto, da mesma forma que 
também não se eliminou o corolário surgido dessa tentativa, o juracisismo, que 
nem o seabrismo. A influência de Juraci Magalhães só pôde ter tamanha 
intensidade, mediante as alianças travadas entre o astuto militar e as velhas 

“raposas” do sertão, algo que, Seabra, anteriormente, não pôde alcançar, ou não 

. 20 

quis pagar o preço para tanto 

Convém atentar para o fato de que neste vasto campo da atuação política 
baiana, embora a prática do personalismo de seus líderes tenha se desenvolvido 
com bastante força, não era dado espaço para atuação de pessoas ou grupos 
autonomistas, que, em geral, sempre foram combatidos e quase nunca 
alcançaram largos vôos na coisa pública. 

Em toda a República Velha, ainda que a maioria dos governadores baianos 
tenha sido indicada por grupos da capital, o processo decisório sempre tinha que 
passar pelo crivo dos interesses dos vários donos do poder no interior do Estado, 


20 

CARONE, op. c/f. , atribui ao marechal Hermes da Fonseca o iniciador da prática do que 
veio a ser considerado como ''peleguismo" aqui no Brasil Para tanto, esse autor aventa a iniciativa 
do projeto de construção de residências para operários, bem como o decreto da baixa dos preços 
das prestações da compra de casas, proposto no 4 o Congresso Operário Brasileiro em 1912 Este 
Congresso ocorreu ao final daquele ano na cidade do Rio de Janeiro, pelo que em 24 de outubro 
do mesmo ano, o Diário de Notícias informou na primeira página em uma pequena nota, 
congresso operário", sem mencionar a autoria do projeto, que foi solicitada, através da Camara 
dos Deputados Estaduaes, uma ajuda do Governo, no valor de 2:000$000 (dois contos) para que 
5 Centro Operário da Bahia pudesse se fazer representar 
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conforme sustenta Israel Pinheiro. 21 Esse fenômeno foi marcado pelo Acordo de 
Mucugê, quando, a partir de 1923, as autoridades governamentais faziam passar 
a impressão de que mandavam em todo o Estado baiano, mas. todos sabiam que 
os coronéis continuavam a ter plena liberdade de ação em seus redutos. Esse 
fato reforça a constatação de que “[...] De 1925 a 1930. nenhum coronel 
importante foi molestado pelo governo estadual, investindo contra sua autoridade, 
como em 1920 ” 22 

A mesma autora, em relação à situação de outros estados do B^asi* como 
São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do Sul, enxerga uma singulandade ~o jogo 
do poder político-econômico na Bahia, em decorrência da ausência de jm ‘um 
grupo oligárquico dominante” do setor agro-exportador, o que levava às d scutas 
em torno dos seus interesses se darem de forma equilibrada, fundamentadas *[ ] 
mais pela debilidade do que pela força do poder econômico [...] Contuoo na 
maioria dos casos, as pelejas foram defensivas e voltadas contra as investidas 
regulatórias do Estado.” 23 

Nesse contexto, o governador da Bahia entre 1924 e 1928 Franasco 
Marques de Góes Calmon, proveniente de uma família tradicional - seu irmão 
Miguel Calmon já houvera exercido uma Pasta em Ministério anteriormente e 
naquela ocasião era o Ministro da Agricultura do governo de Artur Bemardes -. 
possuía uma visão empresarial progressista para a Bahia daquele momento, e 
assim, tentou inovar no Governo do Estado: implantou rodovias para o interior, 
iniciando a substituição de estradas de ferro e de navegações no Recôncavo 

21 Foi recorrente esta informação por parte do referido professor durante o mencionado curso 
Elites e Poder Local na Bahia Contemporânea”, ministrado pelo mesmo no Mestrado em História 
da UFBa. 

22 SAMPAIO, C., op. c/f., p. 189. 

23 


ld. ibid., p. 39. 
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baiano por aquele sistema de transporte mais moderno, estabeleceu o ingresso 
na Polícia mediante concurso público, reformou a Instrução Pública estadual, 
entre outras medidas com que o referido Governador procurou estimular a 
agricultura e a indústria baianas. 

Só essa parte da teoria política de Estado, defendida por Max Weber, já se 
faz importante para se focar luz na questão do "enigma baiano”, levantado pelo 
governador Otávio Mangabeira, já em periodo subseqüente ao por mim aqui 
estudado, na década de 1940. A mística do ‘pai (senhor) protetor” que muitos 
faziam difundir no seu campo de domínio, se constituía em um permanente 
expediente de persuasão, por parte dos detentores do poder, sobre seus 
subordinados, seja no plano material ou no do espírito. Esta prática arraigada na 
cultura política baiana, mais precisamente na República Velha, normalmente “bem 
sucedida", tinha como que o caráter de uma instituição legal. 

Sob esta ótica, era manifestada, cornqueiramente, a capacidade dos que se 
dispunham a mediar as condições de existência dos seus subordinados, seja com 
o consentimento destes, ou não. Este tradicional exercício de mando também se 
dava sobre os que por diversas contingências fossem alcançados sob a influência 
daqueles detentores do poder. Isto se constituiu em uma permanência marcante 
na dinâmica da política baiana, com raras exceções, podendo ser extensivo até 
os dias atuais, desde que se atente para as forçosas revisões. 

Essa contraditória relação de proteção/domínio que prevalecia mais 
mtensamente no “passado” entre os baianos, era permanentemente azeitada 
através da cega “obediência” e “passividade” dos envolvidos, atentando para o 
que era estabelecido através da hierarquia do poder, onde a última palavra, ou, 
dependendo das circunstâncias, a única, quem dava era, lá, o senhor-coronel, e, 



aqui, o senhor governador. Forçoso é lembrar que nesse jogo de poder, a 
desobediência por rebeldia - autonomia desautorizada por parte de 
recalcitrantes, era considerada pelos mandantes como um pecado capital que, 
não raro, era punido de forma exemplar, até mesmo com a vida, a depender da 
gravidade da resistência em se fazer obediente 

Nesse contexto, cada um bem sabia, ou deveria saber se não quisesse sofrer 
dissabores, o seu lugar na hierarquia do poder, o que acabava por definir a 
conveniência de se expandir, ou reduzir, os limites de ação dos sujeitos atuantes, 
a partir dos próceres das elites, perpassando por toda a rede - campos - 
hierárquica social, do mais ilustre ao mais braçal e iletrado cidadão. 

1.2.2 - Sob o impulso dos interesses das potências capitalistas ocidentais: uma 
dependência econômica “acomodada” 

Quanto aos antecedentes histórico-sociais, concernentes aos aspectos 
x>líticos, econômicos e sócio-culturais mais importantes entre os prevalecentes 
em Salvador, na fase inicial do século XX, estou certo de que o declínio político e 
econômico da Bahia em favor do Rio de Janeiro e São Paulo, ao final do século 
XIX, esteve vinculado às transformações por que passava o capitalismo 
nternacional, também, naquele momento. 24 Sob esta ótica, entendo que a 
xirguesia local tentou reproduzir aqui a ideologia de modernidade que se 


24 Cf CARONE, op. c/f.; NÓVOA, Jorge Luiz Bezerra. Raízes da dependência econômica 
ta Bahia. 1979. Dissertação (Mestrado em Ciências Sociais) - Faculdade de Filosofia e Ciências 
-Imanas, Universidade Federal da Bahia, Salvador, 1979 e FONTES, José Raimundo. 
Manifestações operárias na Bahia o movimento grevista (1888-1930). 1982. Dissertação 

Mestrado em Ciências Sociais) - Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade 
:: ecteral da Bahia, Salvador, 1982. 
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sxpandia na Europa com reflexos no Brasil, conforme já se tornou consenso entre 
ános estudiosos do assunto. 25 

Baseada em novos estudos, Sampaio, C. diverge da historiografia tradicional 
juanto aos efeitos da primeira Guerra Mundial - 1914 a 1918 - na economia local, 

? ressalta que a economia baiana, no início do século passado, ainda estava em 
m estágio embrionário de industrialização, dependente, e muito voltada para o 
etor de agro-exportação, e, portanto, não sendo beneficiada pela Guerra com 
; Jgum impulso de vulto, para ampliar seu parque industrial, uma vez que as 
nportantes instituições financeiras e comerciais aqui sediadas, alemães 
rmcipalmente, sofreram com as fortes restrições, fazendo com que ocorresse 
ma involução na economia do Estado que se via asfixiado no fluxo de 
-bastecimento dos seus cofres. 26 

Esse fato deve explicar a grande incidência de movimentos paredistas, que 
Totrferaram no Brasil entre 1917 e 1919 reforçados, naturalmente, com as 
rtuèncias esquerdistas que sopravam de Leningrado, atual São Petersburgo, e 
loscou, sobre uma legião de milhões de operários no mundo todo, naquele 
«mento. O fluxo de recursos financeiros e matérias primas, para as diversas 
ivklades sofreu um processo de intermitência durante o período da primeira 
rande Guerra, tanto nos empreendimentos privados quanto nos estatais, em 


REZENDE, Vera Planejamento urbano e ideologia Rio de Janeiro: Editora Civilização 
Fasiteira S.A., 1982; CARVALHO, op. cit. e LEITE, Rinaldo Cesar Nascimento. E a Bahia 
vUza-se... ideais de civilização e cenas de anti-civilidade em um contexto de modernização 
. tena - Salvador, 1912-1916, 1996. Dissertação (Mestrado em História) - Faculdade de 

: teofia e Ciências Humanas, Universidade Federal da Bahia, Salvador, 1996. Há como que um 
msenso entre diversos autores que, no inicio do século XX, as principais cidades brasileiras 
giraram-se nas transformações urbanas iniciadas no Rio de Janeiro e em São Paulo que, por 
M vez, fizeram o mesmo com o que ocorrera em Paris, sob o barão Haussmann em meados do 
-tClío XIX. 


26 


SAMPAIO, C., op. cit. 
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odos os níveis: federal, estadual e municipal, concorrendo para a insatisfação 
»pular e conseqüente fechamento de empresas 

Esse quadro recessivo atuou aqui na Bahia em dois sentidos antagônicos: se 
of um lado, fez a massa operária ultrapassar o resistente limite da tolerabilidade, 
or outro, incitou o reforço da contumaz prática de cooptação por parte do 
-jnpresariado local junto às lideranças operárias - movimento sindical - que 
ieralmente se pautavam, e eram coagidas a tal postura, por uma atuação pacífica 
- ordeira, com raras exceções, legitimando a ideologia vigente imposta pelos 
etentores do poder, no início do século XX, ideologia esta fundamentada na 
Wem e Progresso. Dessa maneira, as ínfimas conquistas adquiridas com os 
wvimentos reivmdicatórios acabavam por ser básicas, tênues, pontuais, de curto 
; icance, e insuficientes por tanto, para se alcançar mudanças mais consistentes 
o plano da estrutura sócio-econômica, principalmente entre os que não 
-apunham de escolaridade ou especialização, que, sem dúvida, consistiam no 
: josso da população baiana . 27 


27 Já se tornou obrigatório ao se mencionar as atividades paredistas dos operários baianos na 
r ^xfclica Velha não deixar de recorrer ao volumoso trabalho de FONTES, op. c/f. , que é um 
-Jerencial indispensável. Sampaio, C. informa que em 1890, 81,90% da população baiana era 
rebtuída por analfabetos, e que somente 8,6% sabiam ler e escrever. Acusa que em 1920 a 
-*dade não era tão diferente, pois 81,6% ainda eram analfabetos. Nas eleições presidenciais de 
r 04 a 1906 a média de participação entre os baianos foi de 2,4%. Nas de 1910 a 1930, em 
-êcia, 2,7% dos baianos marcaram presença, segundo Sampaio, C., op. c/f., p. 51. A mesma 
. Jora lembra que do total de baianos em 1920, cerca de 20% pertenciam à classe média, e 
ssuiam baixo padrão de consumo. Estes eram provenientes basicamente dos serviços ligados 
: ') agro-comércio (exportação), aos serviços bancários (seguros), aos centros de educação liberal, 
,i eram funcionários públicos, id. ibid., p. 41, Por outro lado, entendo como oportuno para efeito 

■ * facilitar a compreensão do leitor em comparações futuras de valores monetários praticados 

■ a^jeie período da República Velha, e apresentados por diversas vezes ao longo deste trabalho, 

- rar em consideração os dados oferecidos por CARDOSO, Luiz Antonio Fernandes. Entre Vilas 

■ Avenidas : Habitação proletária em Salvador na Primeira República. 1991. Dissertação 
lestrado em Arquitetura e Urbanismo) - Universidade Federal da Bahia, 1991, p. 156: em 1899, 
faáàrio médio dos operários, na indústria têxtil baiana, girava em tomo de 20$000 (vinte mil réis) 

■ T semana, e o do aluguel que se pagava ao patrão pela moradia em uma casa na Vila Operária, 
•a fábrica, era de 20$100 (vinte mil e cem réis) ao mês. Em tempo, também, nesta minha 
• ssertação, ao fazer comparações dos valores monetários apresentados nos contratos de obras, 

- autros, desconsiderei as desvalorizações da moeda brasileira (conto de réis), durante o periodo 
■aquisado de 1900 a 1930, por ser no cômputo geral, relativamente baixa a inflação a ponto de 
ão modificar o sentido da análise econômica que procurei fazer. Neste sentido, inclui em anexo 
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A partir da segunda metade do século XIX, com o surgimento da ferrovia, da 
energia elétrica, dos bondes, do automóvel, do telégrafo, do telefone, entre outras 
íecorrências destas invenções ocorre a expansão dos limites territoriais urbanos, 
? mudanças no traçado original das mais importantes e antigas cidades. Nesse 
contexto, se instaura em Salvador, e em outras regiões do Brasil, a ideologia de 
xna arquitetura associada a uma modernização do espaço urbano fundamentada 
ia tríade: higienização - circulação - embelezamento, que veio no bojo do 
xocesso de modernização dos espaços através do fenômeno da industrialização, 
enômeno que se encontrava em estágio avançado em alguns países da Europa e 
tos Estados Unidos . 28 

Dessa forma, a engenharia, à qual a arquitetura sempre esteve associada, e 
que esteve mais voltada para atender às funções militar e religiosa, durante a 
ximeira grande etapa da urbanização de Salvador desde o período colonial, e, de 
iorma genérica, também no restante do Brasil, passou a se desenvolver em larga 
ascala, no plano da construção civil em produção de estradas, pontes, ferrovias, 
habitações e em outras atividades - comércio, indústria e serviços. Assim sendo, 
unda no século XIX, a implantação de ferrovias na Bahia, e em outras partes do 
Pais, atraiu para aqui, com intensidade, os capitais internacionais - ingleses, 
franceses, belgas e alemães principalmente - em busca de uma melhor 


ao final deste trabalho a Tabela 10 com a relação de salários anuais pagos pelo Município de 
Saivador a seus funcionários envolvendo doze categorias de trabalhadores, do intendente ao 
servente, em alguns anos do mencionado período de 1900 a 1930. 

28 Cf. ROSADO, Rita de Cássia S. de C. O porto de Salvador modernização em projetos: 
1654/1891. 1983. Dissertação (Mestrado em Ciências Sociais) - Faculdade de Filosofia e 

Oèncias Humanas, Universidade Federal da Bahia Salvador, 1983; FERNANDES, Ana e GOMES, 
Marco Aurélio de A. Filgueiras. Cidade & História Salvador: Universidade Federal da 
Bahia/Faculdade de Arquitetura Mestrado em Arquitetura; ANPUR, 1992; LEITE, op. cit; 
PINHEIRO, Eloisa Petti. A reforma urbana de 1912 - 1916: um novo desenho urbano para a 
cidade de Salvador CONGRESSO DE HISTÓRIA DA BAHIA 4. Salvador Instituto de Geografia 
e História da Bahia, 1999, mimeo.; SAMPAIO, Antônio Heliodório Lima. Formas Urbanas: Cidade 
Real & Cidade Ideal - Contribuição ao Estudo Urbanístico de Salvador. Salvador: Quarteto 
Edrtora; Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo; Faculdade de Arquitetura da 
Universidade Federal da Bahia, 1999. 



lucratividade através de fornecimento de equipamentos, e prestação de serviços 
públicos, incluindo a implantação, gerenciamento, e manutenção desses 
equipamentos. 

Em Salvador, após a implantação da República, se intensificou a prática de o 
pequeno investidor aplicar parte de seus recursos pecuniários com vistas a auferir 
ganhos com a construção de imóveis, de teor rentista, destinados a reforçar o 
orçamento - patrimônio - doméstico. Para isto foi fundamental a liberação, 
principalmente a partir de 1888, dos investimentos aplicados na aquisição e 
manutenção da mão de obra escrava. 29 

Boa parte da burguesia local daquele período pertencia aos quadros da 
Associação Comercial da Bahia, secular instituição que sempre atuou como um 
importante e poderoso grupo de pressão em momentos mais decisivos no Estado 
Assim sendo, foi comum a Associação Comercial manifestar publicamente seu 
apoio a candidatos à sucessão do governo estadual, ou ao contrário, fazer uma 
ferrenha oposição ao longo de mandato de governadores, ou a aspirantes 
indicados por estes para sucedê-los. Foi assim, por exemplo, quando da 
sucessão de Luiz Viana em 1900, de Severino Vieira em 1904, e de Araújo Pinho 
em 1908. Sempre, é claro, em função dos interesses dos grupos mais poderosos 
ligados ao ramo do comércio. 

Foi constante ao longo da República Velha, em diversas ocasiões, a 
inteivenção da Associação Comercial da Bahia junto ao Governo, como já foi 
mencionado anteriormente, tanto no plano federal, quanto no estadual e 

29 Cf. FRANCO, Ângela Maria de Almeida Habitação Popular e o Solo Urbano em 
Salvador. 1983 Dissertação (Mestrado em Ciências Sociais) - Faculdade de Filosofia e Ciências 
Humana, Salvador, 1983 

30 Cf. GARCEZ, Angelina Nobre Rolim Associação Comercial da Bahia 175 Anos: 
trajetória e perspectivas. Rio de Janeiro: Exped Edit. Expressão e Cultura, 1987; SAMPAIO, C., 
op. cit., SANTOS, Mário Augusto da Silva Associação Comercial da Bahia na Primeira 
República: um grupo de pressão 2. Salvador: Bureau Gráfica e Editora Ltda., 1991 
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nunicipal, quando a mesma protestava em relação a imposições fiscais - 
■iiquotas de taxação sobre o comércio de produtos - que contrariavam os 
nteresses de seus associados Isso se tornou muito evidente em 1904, quando 
KMjve a taxação sobre o consumo do álcool estabelecida pelo governador 
jeverino Vieira nos últimos dias de seu governo, e foi referendada pelo 
jegislativo estadual. Em represália, aquela entidade comercial determinou o 
adiamento do comércio baiano por três dias até a posse de José Marcelino, 
ucessor daquele Governador 31 

Também, junto aos líderes operários, como nas greves de 1919, a 
-issociação Comercial da Bahia soube usar seu poder de fogo para intermediar 
iátogos com as autoridades governamentais e os litigiosos. Em 1923, através de 
eu presidente Artur Fraga, aquela Associação veio a ter grande influência 
uando da elaboração do “Acordo de Mucugê” cujo intuito era desestimular a 
-desào do coronel Horácio de Matos, que estava em litígio com o governador 
-lerto Góes Calmon, aos revolucionários gaúchos liderados por Assis Brasil. 

Em função das pressões dos poderosos comerciantes vinculados à 
-ssociação Comercial da Bahia, o governador Góes Calmon estabeleceu, em 
926, o imposto territorial com a finalidade de reforçar os cofres públicos do 
rsiado, procurando aliviar as obrigações fiscais de parte da burguesia local, que 
á tempos considerava pesados os impostos que incidiam sobre as atividades de 
amércio. Vale salientar que esse imposto territorial de há muito já era praticado 
- jn outras unidades da Federação, segundo o que assegurava a Constituição 
^publicana de 1891, Constituição esta que, ao menos teoricamente, como se 
M». incentivava a “descentralização" administrativa - munícipalização e com 




SAMPAIO, C., op. cit. 
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isso tentava promover uma autonomia político-financeira do Município. Não tardou 
muito, o governador Vital Soares, sucessor de Calmon, sob forte pressão de outra 
parte da sociedade, revogou esse decreto em 1929, alegando que o mesmo era 
*[...] inadaptável ao meio [... e contrário aos] costumes tradicionais da 
população."! 32 

1 .2.3 - Algumas mudanças na mancha urbana desta Velha Cidade 

Poucas povoações, como se sabe, surgiram já como cidade por decreto real, 
no período do Brasil-colônia Salvador, a primeira delas em 1549, Rio de Janeiro 
; 1 565), e Nossa Senhora Filipéia (1584), atual João Pessoa, foram as principais. 
\ssim sendo, dadas as circunstâncias daquele momento, a preocupação com a 
segurança - contra ataques de nativos e piratas estrangeiros - e com a posição 
jeográfica favorável à atividade portuária, tornou-se necessário providenciar para 
a implantação de Salvador e suas congêneres, regiões altas envoltas por diversos 
aodentes geográficos, e próximas à baía. Esta Cidade surge como fortaleza 
•eodo uma das mais avançadas, para os padrões urbanísticos da época - século 
W] 

Seu traçado reticulado, em xadrez, atentando para as imposições 
apográficas e do clima, a composição de suas ruas e praças, nada ficou a dever 
ao partido hispânico que, em relação ao português, às vezes é privilegiado por 
dgumas correntes historiográficas urbanas 33 

Em Salvador, no início do século XVIII, 


32 ld. ibid., p, 209. 

33 


SAMPAIO, A., op. cit. 



[...] D. Marcos de Noronha e Brito, 8 o Conde dos Arcos e governador da Bahia, pensou na 
mudança do Centro Administrativo da Soterópolis, localizado na Praça do Palácio desde a 
fundação da primeira Capital do Brasil, por Tomé de Souza, em 1549, para a Zona Norte, 
sobretudo Jequitaia, Calçada e Itapagipe, considerando-se mesmo que as despesas não seriam 
muito vultosas no concernente aos edifícios públicos essenciais, exceto no referente à construção 
de uma nova Alfândega e seus armazéns, pois era propósito do governante utilizar as instalações 
do antigo Noviciado que fora dos Jesuítas (São Joaquim de hoje), na Jequitaia, que tinha ficado ao 
abandono desde a partida dos inacianos. 3 ' < 


Diametralmente oposto em relação ao processo de formação urbana de 
outras capitais brasileiras, a exemplo de Belo Horizonte, cidade que já surge ao 
final do século XIX a partir de uma planta baixa totalmente esculpida em 
esquadro, nas pranchetas, Salvador, mantidas as devidas particularidades, 
manteve estreitas similaridades, no tempo e no espaço, com o processo de 
abertura de avenidas e com o da higienização urbana, pelo qual o Rio de Janeiro 
também passou, no início do século XX, Pelo menos foi o que concluí após ter 
passado vistas no trabalho de José Murilo Carvalho Os Bestializados, e no de 
Vera Rezende, Planejamento Urbano e Ideologia Isto sem deixar de mencionar a 
presença questionadora, no início do século passado do abade dos mosteiros de 
São Bento nas duas últimas citadas Cidades, D Majolo de Caigny, que não 
somente sobre Salvador, também em relação ao Rio de Janeiro teceu 


34 SIMAS FILHO, Américo. Primeiras manifestações em defesa do patrimônio histórico e 
artístico nacional. In: UNIVERSITAS, Salvador, n° 28, set /dez. 1981, p. 91 Também, outro autor 
Saz menção a esta intervenção urbana na Cidade Baixa partindo das imediações de Água de 
lAeninos até Itapagipe, que foi cogitada em face de uma série de desmoronamentos no Centro da 
Cidade em 1813. Para tanto... "chegou a vir a Salvador, do Rio de Janeiro o Arquiteto das Obras 
Públicas José da Costa e Silva, e João da Silva Muniz arquiteto das Obras do Paço aos quais se 
«euniram os engenheiros e mestres de obras que êles exigiram; todavia, realizados os estudos 
preliminares, de nada mais se cuidou conquanto houvesse até quem, esperando a projetada 
mudança, iniciasse a construção de um trapiche em Itapagipe” GORDILHO, Walter V. 
Contribuição ao Estudo da Evolução Urbana da Cidade do Salvador. In: Revista de Estatística e 
Divulgação do Município do Salvador Publicação da Divisão de Estatística e Divulgação da 
PMS. AN I - Salvador - jan. de 1942 - n 1, p. 46 Nos anos vinte do século passado, no governo 
Francisco Marques de Góes Calmon, entre 1924 e 1927, Itapagipe voltou a entrar nas propostas 
de modernização do espaço urbano de Salvador, com a contratação de obras de arruamento para 
3fi se implantar um bairro residencial cujo "Projecto de Urbanização" foi coordenado pelo 
angenheiro Américo Furtado de Simas, e teve a proposta condensada no original de 1925 da 
"Planta Topographyica dos terrenos do governo a serem loteados em Mont-Serrat” , LEME, Maria 
Cristina da Silva (coord.) Urbanismo no Brasil 1895 - 1965 São Paulo: Studio Nobel; 
FAUUSP; FUPAM, 1999 p. 319. 
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interessantes comentários sobre o assunto, em seu livro de memórias, sem data, 
que forneceu valiosas contribuições para enriquecer a discussão. 35 

Com a implantação da República, as propostas de reconfiguração, em todos 
os sentidos, do estilo de vida no Brasil, foram conduzidas e implantadas, com 
adaptações, dentro das conveniências das elites, que nem em Salvador, a 
exemplo do que ocorria em diversas outras cidades brasileiras. Uma das 
evidências que considero foi a presença de alguns dos principais postulados 
urbanos naquela época que, embora fossem de datas distintas, nem por isso 
deixaram de influenciar, aqui, os responsáveis pela implantação daquelas 
mtervenções urbanas nas principais cidades brasileiras com o intuito, como já 
disse antes, de modernizá-las. 

Em relação às intervenções realizadas na mancha urbana de Salvador, 
percebi a influência, ainda que de forma incipiente de pressupostos de 
experiências externas como a “haussmannização”, cidades-jardins, escola de 
Chicago, em projetos de Theodoro Sampaio, Jeronymo Teixeira de Alencar Lima 
e Francisco Saturnino de Brito, estes os mais conhecidos entre os que pensaram 
as pretendidas mudanças no traçado desta Cidade, nas primeiras décadas do 
século passado 

É nesse sentido que entendo a constatação de Fernandes, Gomes e 
Sampaio de que... “os principais formuladores baianos de planos para cidades da 
Bahia até os anos 50 assim como aqueles baianos que participaram de 
congressos nacionais ou internacionais de urbanismo [ .] são também 
professores ou egressos desta mesma Escola 23 [Politécnica da Bahia] [...]" Nesta 
nota 23, que consta, em original, no texto, cuja parte está sendo citada, os 

35 Cf. CAIGNY, D. Mayeul [Majolo] de. Souvenirs d’un moine pendant 25 ans missionaire 
feix tropiques (novembre 1897 - avril 1923) Sem referências. Livro n° 339 do Arquivo/Biblioteca 
Éo Mosteiro de São Bento (Salvador). Datilografado; REZENDE, op. c/f.; CARVALHO, op. cit. 
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mesmos autores afirmam “É interessante verificar ainda que a biblioteca da 
Escola Politécnica [da Bahia] possui em seu acervo algumas das obras pioneiras 
mais significativas da constituição do urbanismo moderno sobretudo europeu .” 36 

Convém salientar que aquelas intervenções implementadas em Salvador 
estiveram orientadas através da insistente tentativa de europeização - 
branqueamento através da raça e dos costumes em contraposição às práticas 
escravagistas, denunciadas em sua essência no “ser servido”, que ainda não 
tinham sido eliminadas, de todo, em solo baiano . 37 

Ao final do século XIX, e no início do seguinte, o pânico com as epidemias - 
cólera, varíola e febre amarela, principalmente - fez com que o higienismo fosse 
adotado a toque de caixa e a qualquer custo no centro de Salvador, onde, 
naquele período, os carpinteiros, pedreiros entre outras categorias mais 
desfavorecidas, habitavam na freguesia da Sé . 38 


36 FERNANDES, Ana; SAMPAIO, Antônio Heliodório Lima GOMES. Marco Aurélio de A. 
Figueiras. A constituição do urbanismo moderno na Bahia (1900 - 1950) construção institucional, 
tormação profissional e realizações In: LEME, op. cit. p. 171. 

37 Em diversas passagens dos vários exemplares dos jornais consultados por mim, esta 
ns st ente tentativa de europeização esteve patente nas propagandas, nos comentários - 
iedrtoriais" - sobre assuntos de relevância para a sociedade, ou até mesmo na elaboração dos 
«tos que noticiavam fatos do cotidiano, e que sempre exaltavam a cultura e o padrão europeus 
aorno um exemplo a ser seguido pelos baianos. 

38 COSTA, Ana Lourdes R. da. Ekaból trabalho escravo, condições de moradia e 

«ordenamento urbano em Salvador no século XIX. 1989. Dissertação (Mestrado em Arquitetura 
* Urbanismo) - Faculdade de Arquitetura, Universidade Federal da Bahia. Salvador, 1989, p. 113. 
to entanto, dos planos de saneamento para a Cidade, nenhum dos dois mais importantes daquele 
•eriodo e apresentados nos anos noventa do século XIX, foi posto em prática O primeiro, de 
-narço de 1890, de autoria do médico Manoel Joaquim Saraiva, havia sido inspirado em 
■aqaeriências nas cidades de Edimburgo e Milão O segundo, de 1894. proposto pelos engenheiros 
torales de Los Rios e Justino Franca, também, foi considerado de alto nível, mas, igualmente ao 
•rterior, não chegou a ser implementado A região contemplada pelo primeiro projeto 
«mpreendia a área urbanizada de Salvador, exceto a península de Itapagipe, a Barra, e o Rio 
temelho, por serem considerados “arrabaldes”. SILVEIRA, Maria Juliana Rodrigues da. O 
rfcscurso do saneamento e a modernização da cidade Salvador, 1890 - 1930 2000. 

Hssertação (Mestrado em Arquitetura e Urbanismo) - Faculdade de Arquitetura, Universidade 
-'-ederal da Bahia, Salvador, 2000, p. 140, 141 e 147 Por outro lado, esta mesma autora traz uma 
«eressante revelação em seu trabalho, ao informar que, ao contrário do que normalmente a 
•jstoriografia do urbanismo sobre Salvador tem difundido, a peste e a febre amarela não eram as 
•luas doenças que, na primeira década do século passado, mais provocavam óbito entre os 
•aaoos, e sim a varíola, o paludismo, e a desinteria, mas, por preocupação com a queda nas 
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Dessa forma, quanto aos projetos de intervenção no tecido urbano desta 
Cidade e à legislação voltada para o controle do habitar e do viver aqui, foi 
marcante a influência dos médicos, engenheiros e arquitetos preocupados em 
modernizar, via higiene e embelezamento dos espaços públicos e privados de 
Salvador. 

A matriz teórica do planejamento urbano proposto para Salvador pelo 
engenheiro Theodoro Sampaio, com certeza, se inspirava nos pressupostos mais 
modernos, naquele momento, que se disseminavam fora do Brasil, centrados na 
Europa e Estados Unidos, conforme já adiantei antes: 

A cidade da Bahia, a despeito do seu relevo topographico que tanto dificulta o traçado das 
suas ruas, pode ainda vir a ser um centro aprasivel, pittoresco e mesmo bello se com pertnacia, 
gosto e energica dellibreração da parte das autoridades, se adoptar um plano de melhoramento 
«sando em primeiro logar a Hyqiene , depois a Estética e a facilidade de transito dentro do 
perimetro urbano 39 

Aquelas transformações urbanas necessárias aqui se inspiravam nas que 
estavam em andamento no plano internacional, e, estiveram associadas à 
iberação da massa cativa na sociedade baiana, com ênfase na penúltima década 
[Jo século XIX. Desse modo, estou inteiramente de acordo com Lewis Munford, 
:jue considera que a combinação de determinados fatores, a exemplo do fato de 
adades que tenham sido colonizadas, ou se expandido em função do comércio, 

ainda se situarem em região portuária, tenha sido a responsável pelo 


«portações dos produtos baianos, e com a imagem deste Estado entre os europeus que estavam 
^opensos a estabelecerem relações econômicas aqui, ou a emigrarem para o Brasil, os governos 
ocais procuraram priorizar o combate daquelas duas primeiras doenças que na Europa é que, de 
Uo, eram elas o terror das populações! id. ibid., p 35 

39 Foi isto que proferiu Theodoro Sampaio em o discurso do saneamento e a modernização 
I*, segundo SILVEIRA, ibid., p. 187, que procedeu com os próprios grifos no texto. 
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agravamento das inconveniências do processo de expansão urbana das cidades, 
principalmente a partir da Revolução Industrial 40 

Entendo que Salvador se enquadra nessa classificação, mesmo por que sua 
história corrobora este pensamento. Lembro da grave problemática das epidemias 
que atormentavam a população e as autoridades locais desde o período colonial e 
que não mudou tanto para melhor nos primeiros anos pós-1889. É sabido que, 
naquele período, a chegada de embarcações provindas do exterior e que 
tivessem aportado em regiões inóspitas, tinha o significado da possibilidade de 
transmissão de moléstias à população local, ou itinerante, desta Cidade. 

Foi com essa preocupação do higienismo que Salvador teve um dos 
primeiros e amplos projetos de saneamento público, em 1905, através do 
engenheiro, arquiteto e historiador Theodoro Sampaio, que tentou dotar quase 
toda esta Cidade de serviços de abastecimento de água e de rede de esgotos. 
Aquele projeto acabou sendo reduzido em sua implementação, também porque o 
mesmo acabou sendo preterido por um outro de autoria do engenheiro Jeronymo 
Teixeira de Alencar Lima, entre 1912 e 1915, cujo engenheiro era ligado ao grupo 
do governador J. J. Seabra, que, naquele período, monopolizava as discussões, e 
decisões, sobre a modernização desta Capital, envolvendo a abertura de amplas 
ruas - Avenida Sete de Setembro - e calçadas, arborização, dotação de 
iluminação pública e de telefonia 

Na verdade, o que houve foi uma deliberada inversão de prioridades por 
parte das autoridades, quanto aos investimentos nas intervenções urbanas, pois, 
se na primeira década do século XX, dotar Salvador de rede de água e, de 
esgotos poderia fazer a diferença para boa parte da população entre viver, ou 

40 COSTA, op. cit, MUNFORD, Lewis. A cidade na História. 12. ed. Belo Horizonte: 
ttatiaia, 1965, p. 540 - 649. 
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participar das estatísticas de uma mortandade em massa, na década seguinte a 
proposta era a de se constituírem os espaço públicos desta Cidade em 
verdadeiros bulevares tropicais, a exemplo dos que existiam em Paris. Desta 
lorma, sendo o projeto de Alencar Lima mais voltado para o embelezamento da 
Cidade, aconteceu que o projeto original do engenheiro Theodoro Sampaio, além 
de ser reduzido, por questões de falta de verbas, de materiais, e de outras 
fTjunções técnicas e políticas, acabou se arrastando até a terceira década 41 

As autoridades baianas tentaram promover novos padrões de comportamento 
para uma sociedade com fortes ranços de práticas coloniais, não somente pela 
preocupação com a morbidade das epidemias que rondavam a todos e 
promoviam baixas em todos os estratos da sociedade A emergente burguesia 
baiana procurava se inspirar no vestir, no falar, no agir. enfim, no viver, de modo 
geral, pelo padrão europeu que, naquele momento, se irradiava por todo o Brasil. 
A este novo padrão de comportamento não mais condiziam práticas de jogos de 
azar - “jogo do bicho” e loterias rodas de samba, batuques em terreiros de 
candomblé, bebedeiras, presença de mendigos, loucos e prostitutas em espaços 
públicos, etc. Os jornais, revistas, rádios e cinemas foram os principais 
«strumentos de difusão, daquele novo padrão de comportamento, na sociedade 
local cujas elites estavam ávidas por “civilizar” o povo . 42 


41 Em 15 de outubro de 1913 Fructuoso Theodoro Sampaio, assumiu a Empresa do 
Saneamento da Bahia, do seu pai Theodoro Sampaio, com a partida deste para São Paulo. Em 
março de 1918, Theodoro Sampaio, escreveu ao intendente municipal de Salvador, sem sucesso, 
pedindo solução para a paralisação dos serviços do contrato de 1905 Em 26 de agosto de 1925, 
com a transferência de responsabilidade pelos serviços públicos de fornecimento de água e de 
mde de esgotos, da Intendência desta Cidade para o Governo do Estado, Francisco de Góes 
Calmon mandou que fosse estudado o caso das pendências em relação ao contrato de Theodoro 
Sampaio para que fosse providenciado o pagamento que, por lei, fosse devido. SILVEIRA, op. 
dt, p. 197, 200, 202 e 203. 

42 LEITE, op. cit. , p 110-141 
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O passado escravista, ao meu entender, foi responsável, também, pelas 
fortes evidências das permanências, a exemplo da contumaz prática do ser 
servido, conforme eu já disse antes, e de há muito percebida pelo historiador 
VUonil, na realidade sócio-cultural desta Cidade . 43 Por outro lado, a oficialização 
ia abolição da escravatura, extraída quase a fórceps face à altivez com que os 
iegros se comportavam, foi mais um fator adicional nas transformações urbanas 
jue já se aceleravam desde o final do século XIX . 44 

Como em outras cidades brasileiras, urgia uma remodelação na urbe de 
Salvador onde se ampliavam mecanismos contraditórios de sobrevivência, frutos 
te diversos interesses conflitantes dos grupos que compunham a sociedade 
saiana republicana cujas elites estavam longe de abrir mão das regalias 
rtstitucionalizadas durante o período escravagista, e que muitas vezes tinham que 
lisputar espaços lado a lado, no duplo sentido que esta expressão acata, com 
rrta massa de indivíduos que não mais eram obrigados, pelo menos por lei, a se 
ajrvar perante os caprichos destas elites . 45 E nesse sentido, não se pode perder 
te vista que “A produção do espaço é resultado da ação dos homens agindo 


43 Lembro que o antropólogo Roberto da Matta chama atenção para este aspecto da cultura 
:*asletra, transcrevendo o que disse o historiador Antonil no século XVIII. e que se encaixa como 
jna luva no caso baiano, para o período em questão: "'O Brasil é um inferno para os negros, um 
lugatório para os brancos e um paraíso para os mulatos'.” ANTONIL apud MATTA, Roberto da. 
jt que faz o Brasil Brasil?. Rio de Janeiro, Rocco, 1991, p 37 Dentro desta ótica, aquele 
rrtropólogo, baseado no que acontece no Brasil nos dias atuais, entende que "Numa sociedade 
:rrie não há igualdade entre as pessoas, o preconceito velado é forma muito mais eficiente de 
-fecnminar pessoas de cor, desde que elas fiquem no seu lugar e saibam' qual é ele." fd. ibid., p. 
-6. Penso que este estado de relação social, entre brancos e ex-escravos na Bahia, passou a ser 
jn divisor comum a partir de 1888, em relação ao que se praticava na hierarquia social até então. 

44 Quanto á altivez, saliento que João José Reis, Kátia Mattoso, Maria Inês Cortês, Maria José 
Andrade, Stuart Schwartz e Ubiratan Castro Araújo, entre outros, apontam para esta postura dos 
-«çjos na Bahia, inclusive dentro de suas ' negociações” entre si e com os seus senhores. 

45 Foi comum principal mente através dos jornais do início do século XX, a tentativa de se 
íviigar novas práticas de se proceder nos espaços públicos. Limpar as ruas e calçadas, algo que 

bem visto pelas categorias mais favorecidas da sociedade, muitas vezes significava a 
:rotbição pelo Estado de pessoas mais pobres continuarem atuando com o comércio ambulante 
aj "informar, nos principais espaços do centro da Cidade, prática que provinha do regime anterior 
on os escravos de ganho, principal mente os carregadores de objetos e de pessoas. 
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sobre o próprio espaço, através dos objetos, naturais e artificiais. Cada tipo de 
paisagem é a reprodução de níveis de forças produtivas, materiais e imateriais, 
pois o conhecimento também faz parte do rol das forças produtivas 1,46 

Em Salvador, inúmeras obras foram levadas adiante pelo Estado, 
principal mente no centro, com o intuito de desinfetar vários espaços da Cidade e 
prevenir as corriqueiras epidemias que deixavam a população apavorada. Foram 
criadas instituições voltadas especificamente para o controle da saúde pública, 
Jas construções privadas, e do comércio de produtos alimentícios — abatedouros, 
açougues, mercados e feiras. Em decorrência destas transformações, muitas 
posturas municipais ou decretos do governo do Estado foram criados visando a 
ncentivar algumas práticas ou coibir outras que estiveram relacionadas com 
ífversos aspectos da vida na Cidade, acima mencionados 

Uma das alterações propostas na dinâmica das relações comerciais com 
*sta ao combate às epidemias partiu do gabinete da Intendência através da 
arcular n°692, destinada ao administrador do matadouro do Retiro, comunicando 
a este as novas determinações para o transporte das carnes abatidas ali com 
tlestino ao centro da Cidade, face à inauguração do “serviço de bondes 
4ectricos até o portão do Matadouro [. . ]” 47 

Considerei importante apresentar parte do artigo de Santos sobre as teses de 
rioutoramento defendidas pelos médicos e com o qual o mesmo autor sintetiza o 
espírito que norteou os projetos de urbanização e saneamento que foram 
nptementados com o aval das elites nesta Cidade, onde boa parte de sua 


46 SANTOS, Milton, op. cit, p. 65. 

47 SALVADOR. Gabinete da Intendência. Circular n° 692, de 17 de dezembro de 1909. 
;ic * ilares da Câmara [:] 1909 - 1911, Salvador, v. 33.40, folha 35 F, 1909/1911. 
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sociedade almejava por modernizações fundamentadas, principalmente, pelo 
saber médico: 

Após essa exposição sobre o conteúdo dos quatro grupos temáticos [alimentação e 
habitação, condições de trabalho, tuberculose, e "outros temas”], ressaltaremos alguns pontos: I o ) 
Observa-se uma concordância quanto à precariedade da alimentação da moradia e dos serviços 
de infra-estrutura urbana; quanto às más condições de trabalho, desde as jornadas até a 
remuneração; quanto ao caráter social de doenças que mais afetavam a população [...] 2 o A 
compreensão da existência de uma 'questão social' por trás da salubridade pública está presente 
em todos os autores analisados, Esta questão se contrapõe a um pano de fundo de injustiças, de 
oposições de classes entre si, de composição classista do Poder. E todos eles, ao preconizarem 
soluções, se afastam, uns mais e outros menos, do modelo liberal, revelando influências de 
doutrinas socialistas reformistas 3 o Impõe-se a necessidade de um exame mais detido do nível de 
consciência desses autores. Trata-se, sem dúvida, de uma consciência reformista. Até que ponto 
eta vai, nos dizem as soluções propostas. Mas onde assentam seus limites? [...] 4 o Alguns traços 
«teológicos são facilmente detectáveis em alguns autores o racismo [contra o negro] e a 
xenofobia [contra o comerciante espanhol] [.. .] 5 o As preocupações de ordem moral aparecem em 
muitos trabalhos. Sem dúvida, a moralização traduz uma espécie de visão reformista, o que limita 
a ação de mudança ao mesmo nível de algumas instituições *" 


Com a implementação do projeto de modernização empreendido pelo 
governador J. J. Seabra, o tecido urbano de Salvador sofreu uma demolidora 
transformação, particularmente no centro, de onde a população mais pobre que 
ali habitava foi expulsa para regiões mais afastadas, na Cidade, causando-lhe 
sérios transtornos com a falta de opção de moradia 

Anos depois, mais uma vez em decorrência da falta de implementação de 
algum projeto habitacional, seja por parte do Estado ou da iniciativa privada, na 
mancha urbana desta Capital passaram a ocorrer fenômenos - invasão, 
airtoconstrução e favelização - que ao final dos anos quarenta do século XX, 
lornaram-se cada vez mais relevantes na conjuntura sócio-política e econômica 
local, conforme os trabalhos de Ângela Maria de Almeida Franco, Ângela Maria 
Gordilho Souza, Maria Raquel Mattoso Mattedi 49 , e o de Rinaldo C.N. Leite . 50 


46 SANTOS, Mário Augusto da Silva Uma fonte para a História social de Salvador: as teses 
de doutoramento da Faculdade de Medicina da Bahia. In: UNIVERSITAS, Salvador, n. 29, 
janeiro/abril de 1982, p. 54 e 55. 

49 Embora estes trabalhos sobre objetos de pesquisa assemelhados se dediquem mais a 
explorar o tema no período subsequente ao de meu projeto (1900-1930), foram-me bastante úteis 
não só pela riqueza de informações, análises e números sobre parte da história urbana de 
Salvador até recentemente, mas também pela linha marxista que adotaram e com a qual, sob 
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Aqueles fenômenos advieram, bastante em função do aumento populacional e, da 
realidade fundiária de Salvador. 

Ao lado destes autores, e de outros que têm apresentado trabalhos sobre 
aspectos diversos da história urbana de Salvador, não podemos deixar de fazer 
menção à contribuição dos já clássicos Kátia M. de Q. Mattoso, Luís Henrique 
Dias Tavares, e Milton Santos, bem como, de Ana Fernandes, Ana Lourdes R da 
Costa, Eloisa Petti Pinheiro, Heliodório Sampaio, Heloísa Oliveira de Araújo, Luiz 
Antonio F. Cardoso, Marco Aurélio F. Gomes, Maria Helena Occhi Flexor, Maria 
Herminia Oliveira, Maria Juliana Rodrigues da Silveira e Rita de Cássia S. de C. 
Rosado, que vêm ampliando as discussões sobre o processo de formação urbana 
da primeira capital do Brasil. Bem verdade que ainda que contemplem diferentes 
especificidades entre si, mantêm-se, no conjunto, um homogêneo painel de 
produções para reflexão sobre a cidade do Salvador, quanto ao traçado urbano 
cio seu assentamento e as interferências no cotidiano da população 
soteropolitana, em decorrência da implantação daquele traçado urbano, e 
alterações do mesmo ao longo do tempo. 51 

O período trabalhado nessa dissertação, 1900 a 1930, foi essencial para o 
que Sampaio, A considerou como preparação para as três matrizes teóricas que, 
basicamente, regeram o processo de modernização urbana pelo qual Salvador 
passou ao longo de todo século XX. Antes de em aqui vingar a primeira matriz na 


determinados aspectos, eu compartilho: MATTEDI, Maria Raquel Mattoso. As invasões em 
Satvador. 1979. Dissertação (Mestrado em Ciências Sociais) - Faculdade de Filosofia e Ciências 
Fkmanas, Salvador, 1979; FRANCO, op. C/f. ; SOUZA. Ângela Maria Gordilho. Invasões e 
mtervenções públicas uma política de atribuição espacial em Salvador, 1946 - 1989. 1990. 
Dissertação (Mestrado em Planejamento Urbano e Regional) - Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, 1990. 

50 LEITE, op. cit. Neste trabalho, mais recente que aqueles três últimos, o autor procurou 
dar um interessante enfoque sobre a modernização de Salvador por uma linha culturalista. 

51 Para simplificar o trabalho do leitor, remeto este para as Referências bibliográficas desta 
fcsertação, onde constam os títulos das obras, destes autores citados, das quais eu me vali aqui. 
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década de quarenta, a “comprehensive planning", o referido autor considera que 
houve uma “preparação” do urbanismo moderno, quando os grupos dominantes 
locais decidiram colocar o Estado determinando as transformações (urbanas e 
sócio-econômicas) necessárias para se posicionar Salvador ao lado das 
importantes cidades estrangeiras e nacionais modernizadas. 

A primeira matriz teórica adotada no planejamento urbano desta Capital 
enfatizou uma intervenção sob o enfoque “global' da Cidade e vigorou fortemente 
entre os anos quarenta e cinqüenta. Ela também inaugurou a prática do 
planejamento preditivo preocupando-se em preparar a Cidade para o futuro. Este 
planejamento centrou-se na multidisciplinaridade. algo inédito até então, no Brasil, 
que buscava conhecer, para interferir em múltiplos e exaustivos aspectos das 
partes da Cidade. São desse período, lideranças como Mario Leal Ferreira e 
Diógenes Rebouças que atuaram no EPUCS (Escritório do Plano Urbanístico da 
Cidade do Salvador) influenciados pelas teorias dos semi-anéis” concêntricos - 
Burgess, da Escola de Chicago A construção das vias de vale, avenida Contorno, 
Hotel da Bahia, escola Parque, estádio Otávio Mangabeira e antiga Rodoviária 
são frutos desse período . 52 No plano econômico, foi marcante a figura de Rômulo 
AJmeida que, com a CPE - Comissão de Planejamento do Estado da Bahia - 
vertente local cepalma, reforçou o urbanismo "globalista”. influenciando na 
mplantação do CIA, ainda vinculado ao “enigma baiano” 53 

Não solucionando os problemas técnico-sociais dos centros urbanos, essa 
ótica urbanista foi substituída no início dos anos sessenta, pela matriz teórica do 

52 SAMPAIO, a , op. c/f. 

53 Esta expressão “enigma baiano”, como se sabe, ficou clássica e teve origem com a 
angustiante tentativa do governador Otávio Mangabeira em descobrir e propor soluções, para o 
jue ele considerava uma persistente involução da economia baiana que inviabilizava o Estado em 
* tomar desenvolvido como os seus pares do Sudeste 
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‘incremental planníng” provinda também dos Estados Unidos, que mais se 
adequava à produção do capital, e se fundamentou na concentração de 
investimentos em setores específicos - construções e transportes principalmente. 
A aceleração do progresso industrial fez com que a vertente globalista fosse 
substituída por uma prática mais ágil, imediata e específica: Os volumosos 
recursos disponibilizados por órgãos públicos - SUDENE / CPE - foram 
avidamente apropriados pela iniciativa privada em projetos mais voltados para o 
crescimento econômico, ainda que de duvidosa eficácia social. 

Também essa segunda matriz tendo fracassado na solução das questões 
tècnico-sociais nas grandes cidades foi sucedida nos anos setenta por outra 
corrente teórica, a do “enfoque sistêmico” que. tentando resolver o todo, 
procurava compreender e atuar nas partes deste 

1.2.4 - Os dilemas de uma convivência em Salvador, ao se habitar sob o 
istigma da segregação social 

Entendo que, ao final do Século XIX e inicio do passado, uma nova forma de 
segregação espacial se instaurou na Cidade, se ampliando do interior das 
esidências, onde, antes daquele período, antigos senhores viviam “lado a lado” 
com os que lhes serviam - escravos -, para atingir as próprias residências em 
eíação aos logradouros públicos, que estavam sendo construídas em bairros 
«parados. Esse novo fenômeno urbano passou a ocorrer quando as famílias 
•testadas, em um reflexo da liberalização da mão de obra escrava, e das 
rropostas de novas práticas higienistas com a modernização, provindas da 
ãropa, via Rio de Janeiro, optaram por se transferir para o lado sul de Salvador- 
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Campo Grande, Vitória e Barra - em busca de mais espaços abertos, livres e 
arborizados para instalarem suas mansões-residências, deixando o centro urbano 
para os segmentos mais baixos da hierarquia social e de menor poder 
aquisitivo 54 

Gomes afirma que em relação ao século XIX 

... a existência de formas especificamente urbanas de organização do trabalho escravo - 
wmitindo tanto a saída do escravo do espaço de controle direto do senhor, quanto até mesmo 
ãdlrtando a ruptura da relação escravista - e progressiva e rápida decadência do escravismo 
jerarão forma de ocupação e de estruturação do espaço urbano que são responsáveis tanto pela 
xajpação intensiva de ‘brechas’ dentro das partes mais centrais da cidade, aproveitando-se das 
areexistências (subdivisões de antigos casarões, construção de quartos nos fundos dos imóveis, 
«upação de lojas ), quanto pela progressiva ocupação de sua pertferia [...] Se na cidade colonial 
s diferenças (sociais, culturais, étnicas) não se inscreviam claramente no espaço - ainda que 
lesde os primórdios da colonização já se esboçasse o embrião de uma divisão social do espaço 
.Tbano, como nos indica Thales de Azevedo [...] -, será apenas ao longo do século XIX que 
«remos essa divisão ganhar contornos mais nítidos A preocupação higiênica e a busca de ares 
iars salubres, naqueles tempos tão açodados pela presença constante de epidemias que 
•Jngiam mais duramente os bairros mais antigos e mais densamente povoados, foram 
■eguramente motivos importantes para esse movimento de redistnbuição espacial da população 
t Salvador. Os comerciantes estrangeiros que começam a afluir à cidade após a abertura dos 
atos e que vão se instalar em chácaras construídas na região da Vitória devem também ter se 
onstituído um forte exemplo para as elites locais: afinal a busca pelo mimetismo com tudo que 
«se europeu era importante no cenário ideológico das elites desde as décadas iniciais do século 
IX momento em que se rompe o estatuto colonial e se busca construir os paradigmas para uma 
wa' sociedade, que se pretendia afinada pelo diapasão internacional 


A partir do inicio da segunda década do século passado, com as demolições 
.removidas em função das intervenções urbanas, a segregação social que se 
«talava nesta Cidade durante a República Velha, se tornou mais evidente com a 
ipropriação da zona sul de Salvador - Campo Grande. Vitória, Barra até Pituba - 
«ias suas elites, para a implantação de suas elegantes residências, ou chácaras 
■* veraneio, enquanto que a população mais pobre era expulsa do centro para 
■tortar áreas mais longínquas, no vetor norte - Liberdade. Calçada, Plataforma e 
«poã. Nesse contexto, o centro de Salvador estava sendo preparado para 


* COSTA, op. c/f.; GOMES, Marco Aurélio A. de Filgueiras. Escravismo e cidade: notas 
te a ocupação da periferia de Salvador no século XIX In: RUA - Revista de Urbanismo e 
-fçuttetura. Salvador, v. 3, n. 4/5, p. 9- 19, 1990 Semestral. 


56 


GOMES, ibid., p. 11. 
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abrigar, em modernas instalações, os escritórios e lojas dos comerciantes e mais 
abastados, ou quando muito, as residências e escritórios de profissionais 
autônomos, ou servidores públicos, que não fossem ricos. 

Um outro importante marco das transformações urbanas pelas quais 
Salvador passou, dentro das concepções de modernidade e progresso vigentes 
na primeira República, foi o surgimento das vilas operárias em alguns trechos da 
Cidade - Luiz Tarquínio em Boa Viagem, Sangradouro em Matatu, e Leovigildo 
Filgueiras em Fazenda Garcia - que, além de reforçarem as condições de 
reprodução da mão de obra, facilitavam o controle e vigilância - creches, grêmios, 
e estatutos para convivência em grupo - sobre o operariado em um momento em 
que era perigoso para a estabilidade dos grupos dominantes da sociedade 
baiana, ideologias contrárias à prática, secular, da propriedade privada conforme 
constata Cardoso 56 

Também nesse sentido, e tentando fazer frente à impopularidade e 
■Konveniência de toda ordem sobre a habitação, trabalho, lazer e circulação, 
advindas com os infindáveis alargamentos de ruas e demolições de imóveis no 
centro de Salvador, foi que no Natal de 1912, J. J. Seabra acenou com a 
publicação de editais voltados para a construção de milhares de casas populares 
para a população mais pobre, que tinha se apropriado do núcleo urbano 
anteriormente àquelas remodelações Bem verdade que, pela documentação por 
nãm trabalhada, esta iniciativa de providenciar abrigo para os sem-teto de 


56 CARDOSO, Luiz Antonio Fernandes, op. c/í., e CARDOSO, Luiz Antonro Fernandes in 
^ADILHA, Nuno (org.). Cidade e urbanismo : História, teorias e práticas. Salvador: Mestrado em 
Vquitetura e Urbanismo da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Urwersidade Federal da 
9atta, 1998. p. 151-168. Naquele momento, tomou-se comum a apropriação do espaço público 
jor uma maioria pobre e miserável, maior contingente da estratificação social diversificada 
Bonforme salienta LEITE, op. c/f., p. 110. 
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Salvador, em tamanha proporção, não chegou a ser efetivamente posta em 
prática. 

A questão fundiária foi algo que, desde o inicio do processo de 
transformações urbanas em Salvador, esteve diretamente associada a estas. A 
bem da verdade, e dos fatos, desde a Lei de Terras - 1850 senão antes, que a 
população carente desta Capital, sofreu limitações para a aquisição e legalização 
do solo urbano. 5 ' O poder político das poucas famílias que detinham a posse de 
boa parte das terras de Salvador, em um processo de apropriação que ainda hoje 
permanece bastante presente entre as elites locais, e agravado com a 
implantação da Lei Municipal da Reforma Urbana 2181/68, como já mencionei 
antes, foi bastante o suficiente para manter a exclusividade para alguns poucos, 
na especulação fundiária em diversos momentos da história urbana desta Cidade 
É compreensível que a intensidade desse processo de apropriação fundiária 
esteve condicionado às limitações geográficas e injunções históricas, pelas quais 
Salvador vem passando desde a sua fundação em 1549. 

E assim, a partir da experiência pioneira de J J. Seabra, de transformação da 
malha urbana de Salvador, principalmente no centro, e no Comércio, o Estado 
passou a intervir mais diretamente na estrutura fundiária e urbana desta Cidade 
dentro da ótica de expansão - reprodução - capitalista segundo os interesses de 
grupos estrangeiros, prestadores de serviços básicos - saneamento, 


57 “A Lei n° 601, de 18 de setembro de 1850, conhecida como Lei de Terras, segundo 
Fridman, Ramos (1992, p 190) tinha como objetivo a regularização da situação fundiária no Brasil, 
nsando a [sic] segurança interna e externa.’’, conforme constata HERNÁNDEZ, Maria Herminia 
Oliveira. O patrimônio territorial do Mosteiro de São Bento da Bahia 2000 Salvador 
Dfesertação (Mestrado em Arquitetura e Urbanismo) - Faculdade de Arquitetura/Universidade 
Federal da Bahia, Salvador, 2000, p. 31. 
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fornecimento de água, de energia elétrica, pavimentação, transportes, telefonia, 

56 

etc. - com forte teor monopolista, e de concentração. 

Tendo em vista a solução para problemas advindos da saturação da mancha 
urbana de Salvador implantada no período colonial, que se apresentava 
insuficiente, no início do século passado, para atender as naturais demandas 
básicas, como habitação, lazer e circulação, de uma sociedade conflituosa - 
discriminatória e segregacionista - e em expansão, foi promovida em 1935 a 
Semana do Urbanismo que acenou para novas intervenções, no tecido urbano 
desta Cidade, já dentro das propostas urbanísticas mais avançadas (malha rádio- 
concêntrica), e vigentes naquele momento, mundo afora. 59 


58 CARONE, op. c/f.; NÓVOA. op. c/f. FONTES op. c/f. Lembro que quanto às 
wnsformações econômicas ocorridas na Bahia no início do século passado, meu ponto de vista 
segue o dos autores acima que entendem ter havido uma dependência regional do Nordeste em 
«iação ao Sudeste (Rio de Janeiro e São Paulo), por conta das mudanças ocorridas com o 
capitalismo a nível nacional e internacional. 

59 SAMPAIO, A., op. C/f. Uma decorrência direta da Semana de Urbanismo de 35 foi a 
mpiantação em 1943, sob a coordenação do engenheiro Máho Leal Ferreira, do EPUCS - 
Escrttório do Plano de Urbanismo da Cidade do Salvador que dando prosseguimento às 
íretrizes propostas daquela Semana, pensou aquele órgão propondo novas intervenções 
.rbanas, priorizando o viés da circulação, e para isso os projetos urbanísticos passaram a tomar 
aartido da topografia da Cidade, removendo o eixo viário de circulação das cumeadas - até então 
uredominante na configuração desta Capital - para os vales e encostas, incentivando o projeto de 
aiertura de extensas e largas avenidas. Estas medidas tendiam a racionalizar o processo de 
arajlação entre os diversos pontos estratégicos da Cidade, bem como. a criar uma malha 
odoviária interligando diversos bairros entre si. Esse projeto faz SAMPAIO, A., op. cit, 
xjnsiderar que Salvador já se tornava "pós-moderna" muito antes que outra cidade do país, até 
■«smo São Paulo, pelo fato de aqui na Bahia, naquele momento, se antever soluções bastante 
ariginais que respondem, ainda nesses dias, por questões que atormentam grandes cidades do 
irasil e que, em condições análogas, buscaram se inspirar em Salvador. O corpo técnico do 
EPUCS era composto por especialistas de diversas áreas - engenharia, arquitetura, advocacia, 
administração, economia, entre outras, refletindo o pensamento da interdisciplinaridade, uma 
aracterística fundamental do "comprehensive planning”, vertente urbanista predominante no 
Emaal a partir dos anos quarenta até os sessenta do século XX, conforme já mencionei antes. Ao 
mio de Mario Leal Ferreira, trabalhando no EPUCS, estiveram também o arquiteto Diógenes 
=iebouças e o economista Rômulo de Almeida. 



CONCLUSÕES PARCIAIS (CAPÍTULO 1) 


Salvador foi um dos poucos centros urbanos implantados no século XVI com 
o seu traçado previamente estudado dentro dos padrões vigentes entre os países 
europeus para atender os interesses dos colonizadores. 

Durante séculos, a forma autoritária dos dominantes para administrarem a 
Cidade-colônia às custas da força da raça negra gerou uma forma de vida 
bastante pautada no estigma da segregação social que se tornou evidente na 
estrutura espacial urbana de Salvador. Um exemplo marcante deste fenômeno foi 
a fuga que se viu, a partir do final do século XIX, dos mais abastados para o 
distrito de Vitória, enquanto que os mais pobres eram compelidos a se 
deslocarem para o vetor oposto 

Com o advento da República, os ventos da modernidade soprados de fora - 
Europa e Estados Unidos - não foram suficientes para eliminarem daqui mazelas 
como epidemias, reforçadas pelos inveterados hábitos anti-higiénicos da maioria 
da população, que empestavam toda Cidade. 

Para implementar o saneamento de Salvador, necessidade mais urgente para 
quase todos, no início do século passado, para aqui acorreram os capitais 
rrternacionais que financiaram este setor de serviços públicos de Salvador, 

Este fato esteve associado à constatação de que naquele mesmo período, as 
rrtervenções urbanas nesta Capital se deram de forma pontual, setorizada, caso a 
caso, evidenciando uma lógica cultural e técnica daquele período, e não sob uma 
concepção sistêmica em que os problemas e soluções vigentes fossem pensados 
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de forma global, macro, onde as partes e setores envolvidos atuassem 
interligados entre si, conforme indica SAMPAIO, A 60 

Essa situação refletia, com clareza, a etapa do capitalismo internacional que 
já havia sido imposta pelas potências, capitaneadas pela Inglaterra, ao final do 
século XIX e, na qual, o Brasil e os seus vizinhos estabeleciam relações 
econômicas, não mais exclusivamente na posição de agro-exportadores, e sim, 
na de receptores do capital financeiro através de investimentos e produtos 
industrializados, em condições de subalternidade frente às potências econômicas 
européias - Inglaterra, França e Alemanha principalmente, e seguidas pelos 
Estados Unidos que, também, já se lançavam como uma das âncoras do 
imperialismo imposto ao planeta a partir daquele período. Nesse contexto, 
aquelas potências, para aqui, enxergavam um interessante mercado 
importador/consumidor de suas atividades vinculadas à aceleração do processo 
da Revolução Industrial. 

Com o aumento da população e o agravamento da saúde pública, 
principalmente nos centros das cidades brasileiras mais importantes, o Estado 
estabeleceu com aquelas empresas estrangeiras negócios visando, 
prioritariamente dotar os grandes centros urbanos de melhores condições de 
habitabilidade que equiparassem esses centros às capitais européias, ainda que a 
modernização fosse direcionada para e pelos interesses das elites em detrimento 
da maioria. Na prática, isto significou também que a nascente burguesia urbana 
providenciou a implementação de medidas voltadas para os serviços públicos 
básicos dos quais os cidadãos brasileiros necessitavam, e Salvador não era 
exceção. 


60 


SAMPAIO, A., op. c/f. 
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Nestas circunstâncias, para fazer valer a determinação de mudar a feição 
semicolonial de Salvador para uma capital moderna, entre outras medidas de 
cunho emergencial que se faziam necessárias, as autoridades impuseram uma 
legislação rígida tentando restringir várias práticas sociais, particularmente as 
referentes à habitação. E para dar continuidade a esta política sanitária, diversas 
instituições foram criadas aqui em esta Capital. No entanto, apesar de todo o 
aparato jurídico-administrativo, a Cidade continuou na maior parte daquele 
período a ser criticada pela postura de muitos, alheia às proibições das 
autoridades quanto à forma de proceder em espaços públicos, e até privados, 
revelando uma forte marca na identidade desta sociedade, que ainda hoje não é 
difícil de ser observada, que é a da irreverência, muito associada ao profano e à 
capacidade em providenciar “soluções” por vias marginais. 



CAPÍTULO 2 - as bases da modernização de salvador no início 


DO SÉCULO XX 


2.1- A Limpeza Pública Em Uma Moderna Cidade Suja Por Inveterados 
4ábitos Do Período Colonial 

2.1.1 - Resquícios de uma cultura antiga do “ser servido" 


No século XX, já no primeiro ano, havia uma positiva transformação na 
•jãtica de higiene pública com o serviço de coleta de lixo passando a funcionar 
aia manhã e tarde, o que contribuiu para que o povo diminuísse o... “inveterado 
abrto de atirar-se o lixo ás [sic] ruas, durante as noites, com detrimento da 
■ igtene e da civilização Isto, por sua vez, melhorou as condições de limpeza 
a Cidade, que, até 1835, era de responsabilidade do morador e, naquele 
“txnento, já era da alçada do Estado 2 Este serviço de limpeza foi reforçado com 
r mplantação de canalização de esgotos no centro de Salvador, muito embora o 
_ esmo intendente Municipal continuava reclamando que “O serviço de asseio da 
iade continua a ser executado com a possível regularidade, em uma cidade 
: sodentada como a nossa e na qual predominam hábitos inveterados, que só a 
•Jiga persistência em cohibil-os poderá fazel-os desapparecer." 3 Atente-se para 
• je, como explicação para a “predominância destes hábitos inveterados”, 

1 SALVADOR. Intendência (1900-1903, José Eduardo Freire de Carvalho Filho). 

: £LATÓRIO [apresentado ao Conselho Municipal em 7 de janeiro de 1901 pelo intendente 
-mnicipafl. Salvador: [Intendência Municipal de Salvador], 1901, p. 6. 

2 COSTA, Ana Lourdes R. da. Ekaból trabalho escravo, condições de moradia e 
^ordenamento urbano em Salvador no século XIX. 1989. Dissertação (Mestrado em Arquitetura 
- Urbanismo) - Faculdade de Arquitetura, Universidade Federal da Bahia, Salvador, 1989. p. 85. 

3 SALVADOR. Intendência (1900-1903, José Eduardo Freire de Carvalho Filho). 

: ELATÓRIO [apresentado ao Conselho Municipal em 7 de janeiro de 1902 pelo intendente 
-wnicipaf]. Salvador: Typographia Bahiana, 1902, p. 10. 
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condenados por aquele intendente, o mesmo atribuí ao fato de que, durante a 
vigência da escravidão dos negros, a estes não lhes era permitido o uso de 
sapatos, motivo pelo qual os mesmo andavam sempre descalços, e era esse tipo 
de morador desta Cidade que atuava como doméstico no interior das casas dos 
senhores, e consistia, segundo o Censo de 1855, em cerca de setenta por cento 
da escravaria na Salvador. 4 

Já o intendente Antonio Victorio de Araüjo [sic] Falcão informava que, depois 
da nomeação de Manoel José Gomes como “fiscal especial”, houve uma sensível 
melhora nos serviços de asseio e incineração do lixo de Salvador, serviços esses 
que estavam a cargo de Firmino Pedreira do Couto Ferraz e Carios Teixeira 
Gomes, e recebendo, desde antes daquela nomeação, severas criticas por parte 
da população e dos órgão públicos. 5 

Há o registro de que por conta dessa prestação de serviço de limpeza pública 
criticável, a “Empresa do Asseio”, responsável por esse encargo, foi multada em 
seguidas vezes, sem que a situação irregular fosse melhorada. Em 1906, o total 
das multas resultou em 2:809$000 (dois contos e oitocentos e nove mil réis). 6 

Quanto a esse costume de sujeiras nos logradouros públicos, que datava do 
período colonial, e se configurava como uma permanência no traço cultural do 
soteropolitano, em 1909 o intendente municipal, conselheiro Antonio Carneiro da 


4 COSTA, op. crt., p. 58 e 63. 

5 SALVADOR. Intendência (1904-1907, Antonio Victorio de Araújo [sic] Falcão). RELATÓRIO 
( apresentado ao Conselho Municipal em 3 de fevereiro de 1905 pelo intendente municipal]. 
Salvador: Empreza dBahia, 1905, p. 22. 

6 SALVADOR. Intendência (1904-1907, Antonio Victorio de Araújo [sic] Falcão). RELATÓRIO 
\apresentado ao Conselho Municipal em 14 de fevereiro de 1907 pelo intendente municipal ]. 
Salvador: Officinas d Bahia, 1907, p. 51. Além daquele total de multas em 1906, tem-se ainda, no 
Livro de Circulares n° 33.40 do período entre 1909 e 1911: Circular n° 521 de 10 set. 1908, valor 
da multa: 70$000 (setenta mil réis); n° 523 de 14 set. 1908; n° 527 de 15 set. 1909: 30$000: n° 539 
de 23 set. 1909: 30$000, n° 541 de 23 set 1909: 40$000, n° 546 de 25 set. 1909: 60$00O, n° 548 
de 28 de 1909: 30$000, n° 561 de 5 out. 1909. 230$000, n° 587 de 27 de out. 1909; n° 593 de 28 
out. 1909; n° 16 de 17 out. 1911. 
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Rocha, justificando as dificuldades encontradas em sua administração, reforçava 
que: 

A população não comprehende o valor da hygiene como o factor principal da conservação da 
saude, faz das ruas o receptáculo de todos os residuos, de modo que será preciso que o serviço 
da limpeza da via publica seja feito a toda hora [. ..] e se mais resultados não se fazem sentir, é 
pela falta de recursos em uma cidade, onde não há esgoto, não temos abundancia d’agua, o 
calçamento é defeituosíssimo e a população em nada auxilia a administração e antes, pelos maus 
hábitos, contribue para que não se tenha um bom serviço de saneamento/ 

Observo que esse hábito secular arraigado à mentalidade da maioria da 
população soteropolitana, não se limitava às camadas mais sofridas e tudo 
indicava que também não era desconhecida dos mais esclarecidos e 
responsáveis pela condução do comportamento de todos. Baseio-me nas 
numeras reclamações ocorridas em 1912, quando foi comum na imprensa se 
protestar contra a “Sociedade Construtora”, responsável pelas obras de reforma 
do porto de Salvador, que ainda se arrastava desde a década anterior causando 
vários transtornos à circulação e convivência das pessoas Essas reclamações se 
davam em decorrência dos esgotos de dejetos fecais e de águas servidas que se 
espalhavam na parte do litoral que estava sendo aterrada entre o antigo Forte da 
Jequitaia e Água de Meninos, cujas obras de aterro estavam relacionadas à 
expansão urbana pela qual passava o centro comercial-portuário desta Cidade. 
Alertava-se para o perigo de o aterro ser prejudicado em presença da 
rregularidade dos esgotos a céu aberto. 8 

Penso que devido a esta mentalidade vigente na sociedade local, associado 
a fatores de ordem do poder aquisitivo prevalecente entre a maioria da população, 
é que se pode explicar a demora em se incorporar o uso da construção de 

7 SALVADOR. Intendência (1908-1912, Antonio Carneiro da Rocha). RELATÓRIO 
apresentado ao Conselho Municipal em 27 de fevereiro de 1909 pelo intendente municipal ]. 
Salvador: Typographia Bahiana, 1910, p. 7. 

0 Ver, principalmente, várias edições ao longo de 1912 do Diário da Bahia e Diário de 
Motícias 
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tanheiros nos imóveis de Salvador em geral. Nesse sentido, Silveira dá conta de 


No Arquivo Público do Estado foram encontradas 296 solicitações de autorização 
«■caminhadas á Diretoria Sanitária para a construção de dependências entre os anos de 1926 e 
» <n Pelo volume de processos apresentados, há uma indicação de que a população, a partir de 
M2£. já acatava a determinação do Estado quanto à construção das instalações sanitárias nas 
Uxtações e edificações de um modo geral. 9 

As palavras da autora sugerem que poderia haver, antes daquela data, uma 
«sistência quanto ao cumprimento de tal determinação, uma vez que a própria 
Sfreira constatou também que, por volta de 1904, começaram a ser 
apresentados pareceres da Inspetoria de Higiene recomendando o uso de 
^parelhos sanitários, e, até o caso de interdição de imóvel que não dispusesse 
daquele tipo de aparelho. 10 

Nesse sentido, com a “organização” do Serviço Geral de Saúde Pública 
fcmando-se a Lei Sanitária do Estado, as duas Seções de Higiene, a estadual e a 
Mnicipal, passaram a “sugerir” que nos projetos destinados a construção, 
frigidos àquelas instituições para serem aprovados, constassem: a colocação de 
landeiras” de ferro no alto das portas internas, a cubagem mínima dos cômodos 
de permanência prolongada, a impermeabilização do solo, a textura de 
■ wos ti mentos em ladrilho, ou em escariola, das paredes de cozinha e sanitário, e 
■ exigência de vaso sanitário do tipo "sistema unitas’’. 11 

Um outro aspecto do modo de vida no centro da Capital baiana foi referente 
■o comércio livre o qual, com o aumento da circulação de pessoas e de veículos 
■aquele trecho da Cidade, criou problemas para a própria população. Volto a citar 


9 SILVEIRA, Maria Juliana Rodrigues da. O discurso do saneamento e a modernização da 

■Kade: Salvador, 1890 - 1930 2000 Dissertação (Mestrado em Arquitetura e Urbanismo) - 

FaaJdade de Arquitetura, Universidade Federal da Bahia, Salvador, 2000, p. 328. 

10 ld. ibíd. p 307 




ld., p. 324. 
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que o intendente Antonio C. Rocha pretendeu “acabar com essas quitandas 
ambulantes, que se encontram pelas calçadas, ruas e largos, pelo facto de não 
haver pontos onde se devam fazer essas feiras [. . ]” 12 

Na verdade, o problema se tornava mais grave, pois, dos dois mercados que 
Salvador dispunha na Cidade Baixa, o do Ouro e o de Santa Bárbara, este havia 
sido entregue ao governo federal, em 1907, para que ali fosse instalado o prédio 
dos Correios e Telégrafos, na condição de que no ano seguinte, em 1908, a 
União entregasse à Intendência um outro prédio moderno no lugar do antigo 
mercado. 13 O intendente Antonio C. Rocha reclamava que o prazo já se esgotara, 
e que além de ainda não ter sido construído o novo mercado, cujo encargo a 
União já houvera transferido à “companhia constructora das obras do porto”, 
estava tendo prejuízo com a falta de arrecadação sobre o não funcionamento do 
equipamento público em questão. 14 


12 SALVADOR Intendência (1908-1912, Antonio Carneiro da Rocha). RELATÓRIO 
apresentado ao Conselho Municipal em 27de fevereiro de 1909 pelo intendente municipal j. 
Salvador: Typographia Bahiana, 1910, p. 24. Vejo que esta situação guarda similaridade com a 
pática de antes da Abolição da Escravatura, quando era comum, nos principais trechos 
comerciais desta Cidade, a existência dos “cantos” em que inúmeros escravos de aluguel, a 
serviço dos seus senhores, disputavam a preferência dos passantes nas vias públicas, oferecendo 
podutos, alimentícios principalmente, e serviços. João José Reis, Kátia Mattoso, Maria Inês 
Cortês, Maria José Andrade, Stuart Schwartz e Ubiratan Castro Araújo, entre outros, dão conta 
teta temática em diversos trabalhos seus. 

13 Segundo Silva, no decênio de 1912 a 1922, período de maior ímpeto nas intervenções 
«banas em Salvador visando à sua modernização,. Desapropria-se o velho mercado de S. 
Barbara [sic] para desafogar o início da ladeira da Montanha; cortam-se frontespícios [sic] 
aaculares para o traçado de nova avenida hoje constituída [sic] pelas ruas Portugal e Conselheiro 
Dantas. Tal a ação reformadora nesse primeiro decenio [sic], que rodado apenas um ano de 
BBialha orientado, já esta Cidade contava 70 construções e 447 reconstruções novas”. SILVA, 
Afeerto. A cidade d’el-Rei: aspectos seculares. Salvador: DADE/Prefeitura Municipal de 
BB» J dor, 1953, p. 24 e 25 

M SALVADOR. Intendência (1908-1912, Antonio Carneiro da Rocha). RELATÓRIO 
Apresentado ao Conselho Municipal em 27de fevereiro de 1909 pelo intendente municipaf\. 
Mvador: Typographia Bahiana, 1910, p. 24. Anos depois foi noticiado que ... "Já foram demolidos 
Bpédios n os 79 e 79 bis do largo de Santa Barbara e rua Santos Dumont, assim como o mercado 
lrSSo João em Santa Barbara [. . .] Em grande actividade continuam os trabalhos nem só as obras 
p porto, como das construcçáo do palacio do correio e telegrapho.” MELHORAMENTOS DO 
DRRO COMMERCIAL. Gazeta do Povo, Salvador, p. 2, 9jan. 1912. Pelo visto, a Intendência 
4deu receita com o negócio com os Correios, pois, não teve de volta um novo mercado, nem viu 
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Convém atentar para o fato de que, por um lado, esse foi um dos poucos, 
senão o único, dos intendentes que se insurgiu contra os mecanismos políticos e 
econômicos que tornavam, na prática, o governo municipal dependente dos 
mleresses prevalentes na esfera do poder estadual e se tornando em uma efetiva 
*extensão” desta. Por outro lado, esse traço cultural da população foi detectado 
em diversas categorias sociais, invariavelmente em todo o transcurso do período 
estudado, sem uma mudança substancial de comportamento, haja vista a 
constância com que essa queixa dos intendentes esteve presente em seus 
Relatórios de prestação de contas, bem como as notas publicadas na imprensa 
local, além das críticas que os estrangeiros que por aqui passavam, não 
deaavam de constar nos registros de suas impressões sobre esta Cidade, quanto 
a esse modo de vida peculiar ao povo daqui. 

Embora, na maior parte do período aqui estudado nesta pesquisa, eu não 
tenha percebido que houvesse um conceito firmado de patrimônio cultural, como 
*e*o a se estabelecer logo após os anos trinta do século passado, havia pessoas, 
■uto poucas, que, presas às suas lembranças em relação à importância de 
determinados monumentos, particularmente daquelas construções religiosas 
feQadas à Igreja, obstavam várias das propostas, e práticas urbanas demolidoras, 
qye se manifestavam com acelerada intensidade, em especial, naquele ano de 
1912 . O abade D. Majolo de Caigny, do mosteiro de São Bento e o monsenhor 
José Basílio Pereira, pioneiramente em 1912, atuaram com bastante firmeza 
■esse sentido. José Wanderley de Araújo Pinho, representante baiano como 


iaugurar uma nova agência dos Correios, no lugar do mercado Santa Bárbara originalmente a 
i*> destinado, pelo acordo com a União 
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deputado federal, cerca de cinco anos depois, em 1917, propôs medidas 
legislativas no âmbito federal também no mesmo sentido. 15 

Uma rara atuação neste sentido e pioneira naquele momento foi registrada 
por Simas Filho: 

Estava em pleno desenvolvimento o dito Projeto de Melhoramentos Urbanos, que sacrificou 
mportantes monumentos da Cidade do Salvador ; quando Wanderley Pinho, ilustre historiador 
baiano e intimorato defensor dos bens culturais, lançou o seu primeiro grito de protesto no trabalho 
Proteção dos Monumentos e Objetos Históricos, lido em sessão ordinária do Instituto Geográfico e 
histórico da Bahia, em I o de julho de 1917, propondo a criação de uma Comissão Extraordinária 
do Instituto, denominada Comissão dos Monumentos e das Artes, com o fim de proteger, por 
iodos os meios, os monumentos públicos, os edifícios populares de valor artístico e histórico e os 
objetos de arte de qualquer espécie, da ação destruidora ou modificadora do tempo e dos 
homens. É a primeira vez, entre nós, que uma instituição cultural, no caso o Instituto Geográfico e 
histórico da Bahia, recebe uma proposta de sócio tão importante a respeito da defesa dos nossos 
bens culturais. Seria incumbência pnncipal da Comissão, apresentar, dentro de um ano, 
minucioso catálogo de tudo o que constitui o patrimônio histórico-artístico da Bahia'.' 6 

Com o intuito de demover os que criavam resistência aos projetos de 
modernização da Cidade, projetos os quais acabaram significando, também, 
demolições de prédios tradicionais como as igrejas e conventos católicos, em 
diversas ocasiões os jornais eram acionados para disseminar as opiniões 
favoráveis àqueles projetos. 

Recolhi uma nota publicada, que me pareceu bastante elucidativa, a qual 
tentava justificar a necessidade das demolições em geral, nesta Cidade em que 
muitos queriam enxergá-la como moderna, seja do ponto de vista de sua mancha 
urbana, seja do ponto de vista da formação cultural dos que aqui habitavam: “É 
preciso por final acabar com a nossa sentimentalidade, aqui mais do que nunca 


15 Em relação aos dois primeiros citados ver SIMAS FILHO, Américo. Primeiras manifestações 
em defesa do patrimônio histórico e artístico nacional In: UNIVERSITAS, Salvador, n° 28, 
seL/dez. 1981, p 93-95; quanto ao deputado federal, id. ibid., p. 96-98. José Wanderley de Araújo 
ffnho teve menos sucesso que aqueles dois religiosos, pois, o movimento militar de 1930 fez 
Aortar o processo de discussão da matéria no Congresso Nacional. Ainda sobre a atuação dos 
dois religiosos citados, ver o último capítulo desta dissertação na parte dedicada ao “caso do 
mÊOSteiro”. E com relação à intensidade da aceleração nas demolições feitas em 1912, releia-se as 
palavras de Silva: ... “Tal a ação reformadora nesse primeiro decenio [1912/1922], que rodado 
apenas um ano [1912/1913] de trabalho orientado, já esta Cidade contava 70 construções e 447 
«construções novas.” SILVA, op. c/f., p. 25. 


16 SIMAS FILHO, op. c/f., p. 96. A transcrição está em itálico, conforme no texto original. 
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perniciosa; urge desprendermo-nos corajosamente do culto exaggerado da 
tradição que nos atraza. Para vencer na vida moderna cumpre justamente saber 
romper com as tradições que impedem a melhora e a adaptação ás necessidades 
novas. Esse é de certo um dos grandes sacrifícios que o progresso exige de nós: 
mas é indipensavel fazel-lo. 

Que o alvião demolidor, desrespeitoso e ousado, impenitente, abra no seio da 
velha cidade a alegria nova das vias amplas, modernas, por onde possa circular 
ivre e fecunda a vida feliz de um povo forte!” 17 


2.1.2 - Condicionantes da higiene pública na velha Salvador 

Já no primeiro Relatório de prestação de contas, apresentado ao Conselho 
Municipal, no século XX, pelo intendente de Salvador, José Eduardo Frei de 
Carvalho Filho, o mesmo destaca que: “O serviço de higiene municipal mereceu 
especial cuidado á intendência, como um dos assumptos mais importantes da 
administração local, tanto mais quanto nos achamos ameaçados da peste 
bubônica, que, como sabeis, penetrou o sul da Republica e ainda reina na Capital 
Federal e no Estado do Rio de Janeiro.” 18 

Enquanto isso, as elites, principalmente os empresários, reclamavam a 
necessidade de se instalar em Salvador um hotel luxuoso a exemplo do que 
ocorria em outras grandes cidades do país, para hospedagem dos que aqui 

17 “STELLIO”. Gazeta do P, Salvador, 20 maio 1912. Ás Segundas, p. 1. Esta foi uma 
coluna em que o jornalista de pseudônimo Stellio debatia variados assuntos de cunho social, 
aJtural e político. 

18 SALVADOR. Intendência (1900-1903, José Eduardo Freire de Carvalho Filho). 
RELATÓRIO [apresentado ao Conselho Municipal em 7 de janeiro de 1901 pelo Intendente 
municipal]. Salvador: [Intendência Municipal de Salvador], 1901, p. 5. 
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linham, a passeio ou, mais das vezes, a negócios. Assim sendo, muitos acataram 
a proposta de Francisco Marques feita à Intendência, para que fosse construído 
peto mesmo, em dois lotes disponíveis na praça Castro Alves, um 

19 

estabelecimento daquele porte 

Por outro lado, com as mortes em Salvador em 1904, devido à peste 
bubônica, foi cogitada naquele período, sem muito sucesso, a construção de um 
cemitério a sessenta e nove metros de altitude, em uma região no subsolo da 
qual, a uma profundidade de vinte metros, existia uma “esteira aquosa 
subterrânea”, no bairro do Pau Miúdo, e para isso foi constituída uma comissão 

no 

de especialistas do higienismo. 

Assim sendo, por anos continuados, o cemitério de Massaranduba, que 
atendia à população mais pobre de Salvador, estava com sua capacidade de 
atendimento comprometida e também carecia de reformas. Dadas as suas 
deficiências, esse cemitério havia sido interditado pela Saúde Pública, o que 
agravou a disponibilidade de sepulturas na Cidade. 21 

Por falar na carência do cemitério popular, ocorre-me uma matéria de jornal 
em que a imprensa difundiu propostas modernizadoras no sentido de proteger 


19 GRANDE HOTEL. Gazeta do Povo , Salvador, p. 2, 20 mar 1912. Pelo teor do assunto e 
peto nome do autor da proposta, seria tentado a me lembrar do rico empresário de família 
«adicional de Salvador, Francisco Marques de Góes Calmon, que veio a ser governador da Bahia 
entre 1924 e 1928 sucedendo J. J. Seabra após o segundo mandado deste, e irmão de Miguel 
Calmon, mas a nota do jornal não faz esta consideração e pelo menos em mais duas ocasiões o 
«me deste senhor Francisco Marques voltou a constar em documentos oficiais sem que o 
sobrenome Calmon tenha sido mencionado, além do que eu não consegui documentação neste 
sentido. 

20 SALVADOR. Intendência (1904-1907, Antonío Victorio de Araújo [sic] Falcão). 
RELATÓRIO [apresentado ao Conselho Municipal em 3 de fevereiro de 1905 por elo 
mtendente municipal]. Salvador: Empreza d Bahia, 1905, p. 83. Talvez, em face da existência 
daquela “esteira aquosa ' o projeto não foi levado adiante. 

21 SALVADOR. Intendência (1904-1907, Antonio Victorio de Araújo [sic] Falcão). 
RELATÓRIO [apresentado ao Conselho Municipal em 3 de fevereiro de 1906 pelo presidente 
Rd Conselho Municipal, Leopoldino Antonio de Freitas Tantú, substituindo o intendente 
municipal Antonio Victorio de Araújo [sic] Falcão] Salvador: Empreza d’Bahia, 1906, p. 39. 
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aqueles trabalhadores que não tinham condições de obter o seu sustento com 
dkjnidade, ao final de uma jornada de trabalho já com a idade avançada ou com a 
saúde comprometida por acidente de trabalho, e pudessem alcançar um pouco de 
alívio em sua penúria. Nesse sentido, retirei da coluna semanal “ás segundas”, da 
Gazeta do Povo, o seguinte comentário de "Stellio”: “Garantir melhor a sua vida, 
dar-lhe a tranquilidade de animo assegurando o seu futuro e dos seus, prendel-o 
pelo interesse ao trabalho, já cuidando do operariado e das moléstias, 
profissionaes ou não, que o atacam, já procurando acclimar entre nós a excellente 
•stituição dos seguros contra as moléstias e accidentes e contra a invalidez, e 
para a velhice, deve ser o nosso intento .” 22 

Convém ser lembrado que essa proposta do “Stellio" reflete influências dos 
princípios fordistas, então vigentes nos países mais avançados do mundo 
capitalista, em que se propunha, como avanço das idéias tayloristas, o estímulo 
ao trabalhador com vistas a uma melhor produtividade deste na fábrica. Por sinal, 
*ga -se de passagem, aqui em Salvador, medidas mais voltadas para questões 
wtculadas à produtividade oferecida pelo operário, e ao controle do patrão sobre 
as ações daquele, tanto no interior, quanto fora da fábrica, foram desenvolvidas, 
pKxieiramente pelo industrial Luis Tarquínio, conforme adianta, em profundidade, 
Luiz Cardoso 23 


72 “STELLIO”. Gazeta do P, Salvador, 3 jun. 1912. Ás Segundas, p 1. Sem dúvida, ao que 
«e parece, além de um interessante negócio para os promotores desta atividade de seguro, 
Mmbém sua divulgação deveria ter sido uma prática nova nos padrões de comportamento, 
Amigação que não deixou de contribuir para uma transformação social tão almejada por muitos 
•aquele momento. 

23 CARDOSO, Luiz Antonio Fernandes. Entre Vilas e Avenidas: Habitação proletária em 
SAvador na Primeira República. 1991. Dissertação (Mestrado em Arquitetura e Urbanismo) - 
Faculdade de Arquitetura, Universidade Federal da Bahia, Salvador, 1991. Sobre esta questão da 
Asseminação de princípios tayloristas e fordistas aqui no Brasil durante as primeiras décadas do 
século passado, Pereira sustenta que os Correios e Telégrafos foram os primeiros, a nivel 
■acionai, naquele período, a promoverem a estandardização de suas agências quando da 
Modernização das mesmas. PEREIRA, Margareth da Silva. Os Correios e Telégrafos no Brasil; 
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Com a expiração, em 12 de dezembro de 1912, do prazo de dez anos do 
ontrato entre a Intendência, e, a Empresa de Carlos Teixeira Pontes e Firmino 
Ptodreira Couto, um novo contrato foi estabelecido entre o município de Salvador 
• Augusto Cerqueira de Magalhães, o qual passou a assumir a limpeza desta 
Cdade 24 

Ainda com relação aos contratos direcionados à limpeza pública desta 
Cjprtal, anos depois, a Intendência de Salvador teve que desembolsar em 
o^>écie, em favor de Portella Passos & C L -, empresa arrendatária do serviço de 
aseio, quando da rescisão contratual com a mesma, Rs 50.000.000 (cinqüenta 
ontos), já descontados os custos com o operariado, dos Rs 75:000.000 sob seu 
poder como caução. Esse crédito correspondeu ao saldo da empresa prestadora 
serviço de limpeza pública, em decorrência de diárias atrasadas e devidas pela 
Mendência à época da rescisão em 19 de abril de 1920. 25 

É interessante que seja registrado neste trabalho que, no processo inverso do 
^e até então vinha ocorrendo com relação às transferências de responsabilidade 
peia administração dos serviços públicos saindo da alçada da Intendência para a 
Pd Governo do Estado, foi celebrado o 

Contracto de transferência do Estado para o Município, do serviço de arrecadação das taxas 
tf» asseio [...] tendo sido acceita pelo Governador do Estado a sua proposta [do intendente 
auvápal Epaminondas dos Santos Torres] para transferir para o município a arrecadação das 


am patrimônio histórico e arquitetônico São Paulo: MSP/Empresa Brasileira de Correios e 
T-rtégrafos, 1999. p.123. 

24 SALVADOR. Intendência. [Termo de contrato realizado em 19 de dezembro de 1912 entre 
a Intendência e Augusto Cerqueira de Magalhães para limpeza dos logradouros públicos de 
SPvador], [Contrato de obras: maio 1905 - novembro 1913], Salvador, [19—], v. 6.1, p. 151, 152. 

25 SALVADOR. Intendência. [Termo de transação realizado em 8 de abril de 1921 em face 
tfa rescisão contratual ocorrida em 19 de abril de 1920 entre a Intendência e Portella Passos & C- 
«ferente à suspensão dos serviços de limpeza dos logradouros públicos de Salvador], [Contrato 
tfe obras: abril 1919 - novembro 1927], Salvador, [19—], v. 6.3, p. 40. Vale ressaltar que essa 
Empresa foi do engenheiro civil que negociou, entre 1911 e 1912, com a Intendência, em pelo 
•enos duas oportunidades, doações e execução de obras em terras de sua propriedade na Barra. 
O mesmo engenheiro Portella foi também o responsável, em 1912, pelos serviços de reforma da 
torre do “edifício municipal”. 
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■■os do serviço do asseio da cidade, a cargo até então do Estado, [...] vinha assinar o presente 
ipno pelo qual tomava effectiva, de hoje em diante, essa transferencia que é feita sob as 
■guntes condições [. ] 26 

De um modo geral, por aquele “contracto de transferencia”, a Intendência 
■conhecia o débito de 359: 181 $7 1 4 (trezentos e cinqüenta e nove contos, cento 
m oitenta e um mil e setecentos e catorze réis), para com o Governo do Estado, 
tébito esse referente a custos passados com o asseio da Cidade, e que seria 
pago em até o quinto dia de cada mês, a começar de julho daquele ano, com 20% 
éd montante que a Intendência arrecadasse com a “taxa de asseio”, no mês 
anterior ao dia estabelecido para pagamento. Sobre aquele débito incidiriam juros 

10% ao ano. Ainda, como condição daquele “contracto de transferencia”, a 
ÉOendência se comprometia a manter no cargo os fiscais Gabriel Godinho, 
Ifarinosio Trigueira e João Paiva Martins, todos três de confiança do Governador 
4 d Estado, os quais só poderiam ser dispensados pela Intendência, se não mais 
fce conviessem, após a quitação do referido débito para com o Governo do 
Estado.Também, o não pagamento do débito dava o direito do “contracto” ser 
anulado e voltar à modalidade anterior a esse 27 

Tornou-se conhecido, naquele período, que o intendente Joaquim Wanderley 
^Araújo Pinho assinou um contrato, "A titulo precário ", com Luiz Engell para que 
«ste, sob a direção do administrador municipal do serviço de incineração do lixo, 
pocedesse, à sua custa, com turmas de trabalhadores e veículos,... “a catação e 
a retirada dos retalhos de panno, papel e metais existentes no lixo collectado pela 

26 SALVADOR Intendência. [Contrato de transferência do Estado para o Município, do 
wiço de arrecadação das taxas de limpeza dos logradouros públicos, realizado em 31 de maio 

■ 1922 ]. [Contrato de obras: abril 1919 - novembro 1927], Salvador, [19—], v. 6.3, p. 61F, 62V. 

■ maior parte do tempo, este serviço de limpeza de logradouros públicos de Salvador esteve sob 
«responsabilidade do Município. 

27 ld. ibid. Foi ainda explicitado naquele "contracto de transferencia” que o salário mensal de 
Srtriel Godinho deveria ser de 150$000 (cento e cinqüenta mil contos) ao qual deveria ser 
sanado o valor correspondente à taxa de "1 1/4' [1,25%] sobre o montante da taxa de asseio 
■recadado pela Intendência. 
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cidade, e conduzido para a incineração nos fornos do município mediante o 
pagamento adiantado de cem mil reis mensal por cada forno [.. ]" 28 

Embora se saiba que, em 1905, Salvador já dispunha do processo de 
incineração do lixo coletado, foi com o registro desse contrato acima mencionado 
que constatei que nesta Cidade, na década de vinte, já se dispunha de 
incineradores que funcionavam... “sob prescrições hygienas. [sic] acertadas com 
o Doutor Director de Hygienne Municipal, superintendente do serviço geral do 
asseio.” Também, pretendo levar em consideração que a fabricação ou consumo 
de material proveniente da indústria do papel, tecido e metalurgia já era 
considerável na composição do volume de lixo produzido na Cidade, haja vista a 
■nportância da reciclagem daqueles materiais, o que, por outro lado, faz-me 
associar este fato a um possível avanço tecnológico vivenciado ao final do 
período estudado. A " precariedade ” aventada na parte introdutória do referido 
contrato indica o caráter novo e provisório, da experiência pela qual Luiz Engell se 
predispunha a pagar à Intendência pela atividade de reciclagem do lixo destinado 
a cada fornada. 

2.2 - Implementação De Modernas Tecnologias 

Convém que eu adiante que Salvador se beneficiava das novidades 
tecnológicas que estavam sendo disseminadas, mundo afora, pelos grandes 
grupos internacionais ávidos em investir seus capitais Para isso, se associavam a 
brasileiros com quem tramavam uma série de vantagens que, em geral, 

28 SALVADOR. Intendência [Termo de contrato realizado em 23 de setembro de 1924 entre a 
Intendência e Luiz Engell para execução de serviço de catação e a retirada de retalhos de pano, 
papel e metais do lixo de Salvador] [Contrato de obras: abril 1919 - novembro 1927], Salvador, 
[19 — ], v. 6.3, p. 94V, 95V. 
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consistiam em tornarem-se exclusivos prestadores de serviços no setor em que 
atuassem, bem como, na exclusividade de operacionalização. Os serviços 
públicos são os melhores exemplos destas práticas, e os Guinle e Cia., aqui na 
Bahia, tornaram-se incomparáveis, haja vista que os mesmos se identificavam 
como sendo os “únicos representantes” de vinte e oito empresas estrangeiras no 
Brasil. 29 

Uma das primeiras marcas de transformações urbano-sociais 
experimentadas em Salvador tratou-se da assimilação da moderna tecnologia de 
sífonamento que foi implantada na captação dos dejetos líquidos que eram 
transportados em redes de esgotos existentes em parcos trechos da mancha 
«bana central desta Cidade, particularmente no bairro do Comércio. Os gases 
pútridos que emanavam nas vias públicas provenientes daqueles dejetos 
(iminuiam, com a colaboração dessas redes ao estas receberem parte da 
contribuição dos resíduos domiciliares que a população insistia em lançar porta 
afora. 

Esta importante medida profilática representou uma inovação tecnológica 
posta em prática em Salvador com a implantação, nos primeiros anos do 1900, de 
«Iões, no “bairro commercial”, um dos poucos que dispunha de alguma rede de 
esgoto. Aquela medida, de pouco alcance junto à população mais carente, foi 
«na decorrência direta da visita do médico Juliano Moreira à Europa de onde, ao 


29 CORRESPONDÊNCIA DO ARCEBISPADO - D. JERONIMO THOMÉ DA SILVA 1910 - 
1911. [sem referência: Salvador, Arquivo da Cúria da Sé, [19--]]. A relação nominal da vinte e oito 
•npresas estrangeiras consta, em papel timbrado, do Ofício datado de 24 de janeiro de 1912 
«ndereçado ao Arcebispo D Jeronimo Thomé da Silva em que a referida companhia Guinle 
Merecia prestação de serviços na Catedral da Sé “sem nenhum lucro”! Não é demais lembrar que 
esta empresa, durante anos, foi privilegiada nos negócios com o Governo do Estado, enquanto o 
pi*x> de J. J. Seabra esteve no poder. Fato que foi insistentemente denunciado pela imprensa 
tacai, a exemplo do jornal Diário da Bahia. Também a Associação Comercial da Bahia se 
■anifestou neste sentido de denúncia, quando da transformação do Banco de Crédito da Lavoura 
«n Banco de Crédito Hipotecário e Agrícola do Estado da Bahia, em 1913, conforme SANTOS, 
Mário Augusto da Silva. Associação Comercial da Bahia na Primeira República: um grupo de 
pressão. 2. Salvador: Bureau Gráfica e Editora Ltda., 1991, p 82-84. 
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retornar ao Brasil, sugeriu ao intendente municipal José Eduardo Freire de 
Carvalho Filho que assim melhor procedesse. Nesse contexto, foi criado através 
do Ato 551, de 30 de maio de 1901, o 

serviço municipal de visitas domiciliarias, incumbindo-as aos médicos do município [... com o 
*je se acreditou que] foram bons os resultados colhidos pelo emprego das medidas higiênicas 
aconselhadas por esses funccionarios á população, geralmente bem disposta a acceitar as 
gBtrucções que lhe eram recomendadas, entre as quaes a collocação de syphões para os esgotos 
As prédios, que em numero de 8129 foram visitados e, em sua maioria beneficiados, no curto 
espaço de seis mezes. 30 

Nesse sentido, foi prevista a implantação do tratamento de esgotos desta 
Cidade pelo “Systema separado com o tratamento biologico dibdin”, a cargo do 
«ngenheiro Theodoro Sampaio que teve seu projeto aprovado pelas comissões 
4a Fazenda e Justiça, do Município, em 25 de abril de 1905. Neste mesmo ano, 
«m 21 de julho, sendo autorizado pelo Conselho Municipal, o referido engenheiro 
■Éciou estudos para a implantação da rede de água e de esgotos cujas obras se 
«■daram em 16 de abril de 1906. Para esses serviços, era necessária a captação 
4e águas dos rios Pituassu, Cachoeirinha, Saboeiro e Cascão. 31 

Quanto à energia utilizada para a iluminação da Cidade, esta dispôs, antes 
^ eletricidade se tornar presente em meados da primeira década do século XX, 
4e gás acetileno, de querosene, e de petróleo que eram colocados diretamente 
aobre os lampiões instalados em pontos estratégicos, e que foram objeto de 
■uitas reclamações por parte dos adquirentes, em função das irregularidades por 
parte dos prestadores daquele serviço 


30 SALVADOR. Intendência (1900-1903, José Eduardo Freire de Carvalho Filho). 

tKLATÓRIO [apresentado ao Conselho Municipal em 7 de janeiro de 1901 pelo intendente 
mmicipal]. Salvador: [Intendência Municipal de Salvador], 1901, p. 5 e 6. A tentativa de Juliano 
■beira em obter, durante a sua viagem àquele continente, o melhor soro antibubónico para ser 
^Acado aqui em Salvador, não foi possível ser atendida, tendo em vista a grande procura também 
br^jefe produto nos laboratórios europeus. 

31 SALVADOR. Intendência (1904-1907, Antonío Victorio de Araújo [sic] Falcão), 

t A TÓRIO [apresentado ao Conselho Municipal em 14 de fevereiro de 1907 pelo 
Hendente municipal] Salvador: Officinas d’Bahia, 1907, p. 45-50. 
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Convém lembrar que, em 1907, o intendente Antonio Victorio de Araújo 
Falcão reclamou em seu Relatório anual de prestação de contas, sobre o ano 

anterior, perante o Conselho Municipal, que 

... não houve, no anno ultimo, alteração notável no regimen da producção e consumo do gaz. 
K illuminação publica, essa, não melhorou, porque, des[e]jando a Intendência substituir os actuaes 
bicos, de nove velas e consumo horário de cem litros, por outros, do sistema "Auer. de trinta e 
seis velas consumo horário de sessenta litros não consegiuo para esse fim o accordo da 
Compagnie d’Eclairage de Bahia, que, faltando ao seu contracto, impoz, em condição a facil e 
conveniente reforma, uma verdadeira inovação do accordo de 29 de Abril e 4 de Maio de 1901, 
onde antes do mais, figurava como exigencia absurda a prolongação, por cerca de cincoenta 
mos, das vantagens do privilegio. 32 

Ainda naquele mesmo ano de 1906, uma outra novidade na prestação de 
serviço de iluminação pública também não passava das intenções: No Rio 
Vermelho, a substituição do “petroleo por gasolina, não está funcionando bem, a 
cargo do 'contractante’ Virgílio Coelho [...] A illuminação continua má, exigindo 
■na radical reforma do serviço”. 33 

Ficou claro para mim que, aos administradores públicos da Bahia, e ao 
■ercado prestador de serviços, não eram desconhecidas as inovações 
tecnológicas vigentes já em outro lugares mais adiantados e, se, em aqui, aquelas 
rto foram implantadas, mais se deveu às injunções político-econômicas entre os 
jae, de alguma forma, detinham o controle dessas absorções tecnológicas que 
■am vistas muito mais como forma de reprodução, acelerada, de capital. Com 
wse entendimento, os mesmos aguardavam melhores condições - participação 
Id Estado, aumento do poder aquisitivo da população, ou, melhores preços de 
tafes, penso eu - para investimentos e apropriação do lucro daí decorrente. 

Sem sombra de dúvida, um indicador importante da capacidade tecnológica 
pe o corpo de engenheiros baianos captava para esta Capital, pôde ser 
■■«ierado mediante dois importantes projetos que sinalizavam para o alto grau 


* «. ibid., p. 59. 

33 p. 61 
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de desenvolvimento deste ramo do saber: a abertura de um túnel, por entre 
rochas, ligando a Cidade Baixa à Alta, na imediação do Convento do Carmo, indo 
até a Baixa dos Sapateiros, também conhecida como Rua da Vala, e, o outro que 

se tratou da ligação de Itapagipe à Plataforma através de uma ponte sobre o 

__ r 34 
mar. 

A Gazeta do Povo noticiou que um leitor, não identificado ao público, 
preocupado com os... “accidentes ultimamente occorridos nas demolições dos 
prédios da cidade, enviou-nos pessoa competente, a seguinte lembrança...” Na 
verdade, tratava-se de uma sugestão para que se adotasse, em Salvador, uma 
técnica avançada de escoramento que estava sendo utilizada nas demolições no 
Rio de Janeiro, Cidade que, no Brasil, como é sabido, serviu de modelo para as 
aitervenções urbanas que se processaram não somente aqui, como nas demais 
cidades do país no início do século XX. 35 

Certamente essa sugestão não chegou a ser adotada nesta Cidade, pelo 
menos no velho prédio pertencente ao Barão Sauhype, situado “ao lado da 
Conceição". Esse prédio, já condenado, teve sua parte do fundo desabada às 
16:00 de 9 de outubro de 191 2. 36 


34 ld., p. 53. O contrato para a construção daquele túnel, que esteve para ser assinado pelo 
cidadão Américo Chás Nach, ao que tudo indica, não chegou a se concretizar, pois, foi noticiado 
que os artigos 19 e 20 do Parecer municipal número 33 concediam a autorização a Durval Leal de 
Sá Pereira para o mesmo construir, e explorar mediante pedágio por cinquenta anos, a circulação 
òe animais e veiculo em um túnel ligando o “Caes do Ouro” à rua do "dr. Seabra ” passando por 
tás do Convento do Carmo Gazeta do Povo. Salvador, 16 jan. 1912. Publicações Officiaes, p. 
2. Já quanto à ligação de Itapagipe à Plataforma a autorização foi publicada no Parecer n° 11, e 
no projeto de lei n° 12 que tratavam da concessão, por parte da Intendência, para a construção de 
una ponte, e exploração por quarenta anos, por Victor Mescalchi . Gazeta do Povo. Salvador, 30 
jan. 1912. Publicações Officiaes, p. 2. 

35 Gazeta do Povo. Salvador, p. 1, 2 maio 1912. 

36 DESABAMENTO. Gazeta do Povo, p. 3, 10 out. 1912. Por falar em desabamento, também 
im importante cartão postal de Salvador chegou a ser notícia nesse sentido Tratou-se do 
Elevador Lacerda cuja Balança B sofreu uma queda, devido à falta de energia elétrica, às 8:50 da 
manhã de 16 de dezembro do memorável ano de 1912, sem vítimas fatais, exceto o susto, 
causando a queima do “rheostato do motor”. O ELEVADOR LACERDA. Gazeta do Povo, 18 dez. 
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Em 28 de novembro daquele mesmo ano, os poucos que podiam desfrutar de 

vna das mais novas invenções naquele momento, eram informados que a 

A Companhia Brazileira de Energia Eléctrica faz publico aos srs. assignantes de telephones 
só os Empregados abaixo nomeados, todos munidos da respectiva carta de identidade que 
•verá ser exhibida podem entrar nas suas residências ou casas commerciaes para as 
•tailações, verificações e mudanças de apparelhos telephonicos. 

Mia, 26 novembro de 1912. 37 


Ainda em 1912, no último dia deste ano, Herculano Brittes Guimarães 
assinou nota pública datada de 26 de dezembro daquele ano, informando que 

...Tendo de proceder-se no bairro commercial o novo calçamento de asphalto, de ordem do 
H. Sr. Intendente, intimo aos srs proprietários dos prédios reconstruídos e dos em construcção 

• retirar no prazo de 15 dias a contar da presente data os materiaes existentes na rua em frente 

drtos prédios, findo o dito prazo será feita a remoção pela Intendência por conta dos mesmos 
«fem da multa da forma da lei. 

Isto mostra que a mais nova tecnologia adotada para pavimentação de ruas 
«dava sendo utilizada em Salvador, no mais antigo centro comercial do país que 

• modernizava como centro financeiro da capital baiana. 

Um exemplo de que o mercado exterior, leia-se, europeu, continuava sendo 
importante referencial de consumo para Salvador é o que consta no “Termo 
de contracto” estabelecido entre Julio Viveiros Brandão, intendente do Município, 

• Luiz Hermany &C.' a representados por seu procurador Marcilio Teles. Por esse 
•ntrato, a Companhia se comprometia a ... “fornecer para a egreja da Ajuda, os 
«figos bronzes e illuminação, de Aaunier, Durval & C.' a de Paris, escolhidos pelo 


« 12 . Varias Noticias, p. 1. O ano de 1912 tornou-se memorável sob diversos aspectos para a 
«•fria urbana de Salvador, a exemplo de ela ter logo no início sofrido um bombardeio no palácio 
«■te despachava o Governador do Estado, e em face da aceleração das obras de sua 
■■demização demolidora, fruto da chegada ao poder de um dos políticos baianos mais marcante 

• todos os tempos. Também este ano marcou aqui a chegada de uma nova tecnologia do início 

• século passado: muitos assistiram ao primeiro vôo em aeroplano, pelo italiano Gino de 
«tefelice, ocorrido na Bahia, no Hyppodromo S. Salvador, contando com a presença do 
•remador do Estado da Bahia J. J. Seabra e altas autoridades A AVIAÇÃO NA BAHIA. Gazeta 

• Povo, Salvador, p. 1, 22 maio 1912. 

37 COMPANHIA BRAZILEIRA DE E. ELECTRICA: Serviço telephonico: aviso. Gazeta do 
•o, p.2, 26 nov. 1912. Ao final, a nota apresenta o nome de vinte e seis empregados 
«Ktenciados para a execução dos serviços na Cidade, entre os quais dez possuem sobrenome 
Mangeiro. 

38 Gazeta do Povo. Salvador, 31 dez. 1912. Editaes, p. 3. 
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D. r Intendente e que são [...] apliques, lampadas, lustres [...] Todos os apparelhos 

são de rosca para 100 vellas e de 1 10 volts.” 39 

Constatei que, durante o período estudado nesta pesquisa, foi comum o 

uso de pavimentação das principais vias públicas desta Capital com 

paralelepípedos pelo processo que naquela época, denominavam, nos contratos, 

de macadamização. Em 4 de maio de 1914, pelo 

termo de contracto que entre partes fazem a intendência Municipal desta Cidade do Salvador 
e os Snrs. Barbosa Ouerbeck &C-, na forma abaixo declarada [...] disseram que tendo por conta e 
ordem expressa do ex— sr. <f Julio Viveiros Brandão, Intendente Municipal desta Cidade, 
retaliado para esta Intendência, no local denominado 'Itapagipe’ um locomovei ‘sanf com britador 
“Buli Dog’, com polia, tresentos metros de trilhos e quatro vagonetes 'Decauville', casa de 
machinas, tanque, installação, acessórios e utensilios, tudo para o fim especial do calçamento, 
macadamisação, britamento de pedras para o calçamento de Itapagipe, e que tudo entregue á 
intendência, a cuja ordem e disposição se acham em Itapagipe, Calçada, Caes do Ouro, Porto do 
Bomfim e Preguiça, 2227m 3 (dois mil duzentos e vinte e sete metros cúbicos) de pedra bruta para 
ser britada, 642m 3 de pedra britada, 7500 m correntes (sete mil e quinhentos metros correntes de 
meios fios) ou guias para passeios, tudo de accordo com as minuciosas e comprovadas despesas, 
condições e preços, constantes da sua petição n 2 977, de 2 de Abril do corrente anno e sua carta 

o 40 

da mesma data n- 978 do Livro 'Diversos', petição e carta [...] 

Como já mencionei aqui anteriormente, uma importante medida, para a 
melhoria da saúde pública, a reciclagem e incineração do lixo, entrou em vigor 
anos mais tarde, segundo o contrato datado de 23 de setembro de 1924, pelo 


39 SALVADOR. Intendência. [Termo de contrato realizado em 5 de dezembro de 1913 entre a 
Wendência e Luiz Hermany & C' a para fornecimento de artigos em bronze e de iluminação para a 
qreja da Ajuda]. [Contrato de obras: dezembro 1913 - maio 1914], Salvador, [19 — ], v. 6.2, p. 1 
FN Esse mesmo comerciante Luiz Hermany, através do seu procurador Marcilio Teles já havia no 
ano anterior assumido o compromisso de providenciar o... "fornecimento do material para as 
escolas municipaes...” de Salvador. O referido material era composto por uma série de apetrechos 
ádáticos, tais como, mapas e relógios de parede, que totalizavam dez contos de réis. 
Í^LVADOR. Intendência. [Termo de contrato realizado em 5 de dezembro de 1912 entre a 
Intendência e Luiz Hermany & C' a para fornecimento de material didático para escolas municipais 
de Salvador], [Contrato de obras: dezembro 1913 - maio 1914], Salvador, [19 — ], v. 6.2, p.2-3. 

40 SALVADOR. Intendência. [Termo de contrato realizado em 4 de maio de 1914 entre a 
Wendência e Barbosa Ouerbeck &C- para fornecimento de equipamentos e materiais para 
pavimentação de logradouros públicos de Salador], [Contrato de obras: dezembro 1913 - maio 
1914 ], Salvador, [19 — ], v. 6.2, p. 16V (“rasgada”)]. A macadamização se tratava de as pedras de 
paralelepípedos serem rejuntadas com argamassa, ou até mesmo, excepcionalmente com areia, 
conforme comprovado em um contrato de obra estabelecido pela Intendência para pavimentação 
Estes serviços acima foram contratados pela Intendência ao valor de Rs 112:000$000 (cento e 
doze contos de réis) que seriam pagos à própria empresa Barbosa Ouerbeck & C' a ... “mediante 
quatro letras aos juros de lei, sendo duas de trinta contos, uma de quarenta contos e uma de doze 
contos de reis, a primeira ao praso de trinta dias, a segunda de sessenta dias, a terceira de 
noventa dias e a quarta de cento e vinte dias.” Id. ibid. No original, na abertura do referido Termo 
de contrato, a grafia da expressão Snrs , que antecede a Barbosa Ouerbeck &C-, apresenta um 
sinal gráfico (~), til, sobreposto ao “s" que segue o Y\ 
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Intendente Joaquim Wanderley de Araújo Pinho e Luiz Engell. Tratou-se da 
entrada em funcionamento da coleta seletiva, para reciclagem, de retalhos de 
pano, papel e metais do lixo que era encaminhado para incineração nos fomos do 
Município. 

2.3 - Criação dos Institutos De Controle E Prevenção De Epidemias 


Tendo em vista o combate às gravidades das epidemias nesta Cidade foi 
criado, pelo Conselho Municipal da Capital do Estado da Bahia, através da Lei 
751 de 24 de março de 1905, o Serviço Sanitário o qual ficou a cargo do 
Conselho Sanitário Municipal e da Inspetoria de Hygiene Municipal. 

Dentro da proposta de modernização que se tentava implementar em todas 
as instâncias do Estado, e que era reforçada com o pensamento de que esta 
modernização deveria seguir os ditames que emanavam, principalmente, da 
Europa, fez parte da tímida política de importação de imigrantes para a Bahia, a 
contratação do doutor Paul Bigler, pelo governo do Estado da Bahia, para que o 
mesmo viesse a exercer o cargo de químico-chefe do Laboratório Químico do 
Instituto Agrícola do Estado da Bahia. 41 


4 ' BAHIA. Secretaria da Agricultura, Industria, Commercio, Viação e Obras Publicas do 
Estado da Bahia. Contrato de 28 de fevereiro de 1910. Contrata os serviços de Paul Bigler para o 
cargo de químico-chefe do Laboratório Químico do Instituto Agrícola do Estado da Bahia. 
Contratos de obras do Estado, Salvador, Seção. Republicano do Arquivo Público do Estado da 
itahia, documento n° 42 (antigo)/48(atual), caixa 2337 (02), maço 06. Embora aquele contrato 
«Aeja datado de 28 de fevereiro de 1910, consta que o doutor Bigler deveria atuar de I o de janeiro 
a 31 de dezembro daquele ano, pelo que deveria perceber um pagamento de Fr$ 6000 (seis mil 
fcancos) e mais $3:840$000 (três contos e oitocentos e quarenta mil réis), pagáveis em quatro 
pwstações trimestrais. Como parte do contrato constava ainda que o Estado daria uma ajuda de 
tansporte, em duas parcelas de igual valor de Fr$1000 (mil francos), referentes à vinda e ida, do 
Autor Bigler, da Europa para onde o mesmo deveria retornar no último dia de trabalho acertado 
por aquele contrato. Também o referido doutor teria direito a usufruir, às custas do Estado, de uma 
asa, sem mobiliário, e de assistência médica, através do corpo clínico do Instituo Agrícola de 
Eftado da Bahia. Embora não seja mencionado no corpo daquele contrato, penso que pelas 
ondições ali estabelecidas, tratava-se de uma contratação de assessoria técnica para 
■estruturação deste Instituto Agrícola segundo o regulamento do mesmo datado de 26 de 
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No bojo das medidas de contenção das epidemias, que, a cada momento, 
apavoravam toda a população, foi instalado, pelo Governo estadual, o Serviço 
Médico Legal da Polícia, em 30 de dezembro de 191 1, na Faculdade de Medicina, 
a qual ainda passava a abrigar um museu e as atividades de necropsia. Antes 
desse contrato, foi realizado, no mesmo ano, um outro entre o Secretário de 
Estado, da Agricultura, Indústria, Comércio, Viação e Obras Públicas, José Carlos 
Junqueira Ayres de Almeida, e os Guinle & cia, para a construção de dois 
pavilhões no Hospital de Isolamento, em Monte Serrat, cujas obras deveriam 
perdurar por dez meses 42 

No ano seguinte, J J. Seabra insere mais uma ferramenta no aparato 
tecnológico burocrático-estatal através da Diretoria de Demografia e Estatísticas 
com o que o Governo reforçou, e aperfeiçoou, o mecanismo de controle tanto da 
população quanto das epidemias que assolavam no interior desta. Assim, o 
Estado dispunha de uma observação mais direta sobre a privacidade do cidadão, 
com o discurso de acompanhamento dos resultados das medidas profiláticas que 
estavam sendo aplicadas e condizentes com a política de modernização imposta 
à sociedade. 43 

Reforçando a preocupação com a saúde pública, bem como com o principal 
setor produtivo da economia baiana na República Velha, o da agricultura, foi 


fevereiro de 1905. Por fim, ao que tudo indica, Paul Bigler deveria atuar em uma Unidade daquele 
tostituto em São Bento das Lages, conforme consta, onde o mencionado contrato foi assinado. 
Etfa região do interior da Bahia encontra-se em Cruz das Almas, cidade do Recôncavo baiano. 

42 BAHIA. Secretaria da Agricultura, Industria, Commercio, Viação e Obras Publicas do 
Estado da Bahia. Contrato de 31 de maio de 1911. Contrata os Guinle & Cia. para a construção 
A dois pavilhões no Hospital de Isolamento em Monte Serrat. Contratos de obras do Estado, 
ttvador, Seção: "Republicano", do Arquivo Público do Estado da Bahia, documento n° 44 
fentigo)/50 (atual), da caixa 02 (2327), maço 06. 

43 A título de informação, lembro que Salvador possuía, segundo o censo de 1920, cerca de 
feaentos e oitenta e três mil e quatrocentos e vinte e dois habitantes conforme SILVEIRA, op. cit, 
p. 214, 336. 
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firmado entre o Secretário da Agricultura, Indústria, Comércio, Viação e Obras 
Públicas, engenheiro José Barbosa de Sousa, e o engenheiro civil Mordanst 
Moreira Fisher, um contrato datado de 12 de agosto de 1921, com vistas à 
construção, ao longo de quatro meses, do pavilhão destinado à Seção de 
Patologia Vegetal, a ser implantado no Campo Experimental e Demonstração de 
Ondina. 44 

Tendo em vista que a questão sanitária, e de saúde, nesta Cidade, durante a 
República Velha, sempre foi um problema crônico que, volta e meia, atordoava a 
lodos, sem se obter das autoridades uma solução definitiva, quando muito 
paliativa, pontual, fez parte desta política, titubeante para muitos, a “construcção 
do Pavilhão de Chimica e Bromatologia do Instituto Oswaldo Cruz”, cuja 
construção ficou sob a responsabilidade do engenheiro Francisco Antonio de 
Lacerda, através do contrato datado de 30 de março de 1929, para o qual o 
Governo do Estado destinou 234:562$595 (duzentos e trinta e quatro contos e 
quinhentos e sessenta e dois mil e quinhentos e noventa e cinco réis) 45 


44 BAHIA. Secretaria da Agricultura, Industria, Commercio, Viação e Obras Publicas do 
EMado da Bahia. Contrato de 12 de agosto de 1921 . Contrata o engenheiro civil Mordanst Moreira 
Hrter para a construção do pavilhão destinado à Seção de Patologia Vegetal, no Campo 
Ejwimental e Demonstração de Ondina. Contratos de obras do Estado, Salvador, Seção: 
Republicano", do Arquivo Público do Estado da Bahia, documento n° 54 (antigo)/59 (atual) da 
mão 03(2328), maço 07. 

45 BAHIA. Secretaria da Agricultura, Industria, Commercio, Viação e Obras Publicas do 
Eftado da Bahia. Contrato de 30 de março de 1929. Contrata o engenheiro civil Francisco Antonio 
fle Lacerda para a “construcção do Pavilhão de Chimica e Bromatologia do Instituto Oswaldo 
Qk'. Contratos de obras do Estado , Salvador, Seção: “Republicano", do Arquivo Público do 
Bftrfo da Bahia, documento n° 123 (antigo)/126 (atual), caixa 05 (2330), maço 15. Foram 
Mtomunhas deste contrato os senhores Manoel Abilio de Jesus e Alcebiades Barata. Esperava- 
v com esta medida, reforçar o controle e melhoria da produção e comércio dos alimentos 
■Húmidos pela população. A obra deveria ser iniciada oito dias após seu registro no Tribunal de 
3rtas, transcorrer durante oito meses, e seu pagamento seria mensal, trinta dias depois que as 
■ciçôes fossem registradas naquele Tribunal. 
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2.4 - Políticas De Saneamento Básico 

2.4.1 - Estudos, projetos e contratos de obras voltados para a implantação 
das redes de água e de esgoto em Salvador 

Como já informei anteriormente, os vestígios da infra-estrutura existente no 
período colonial estiveram muito presentes durante a República Velha, no 
cotidiano da sociedade soteropolitana que não dispunha, por exemplo, de 
serviços de água e de esgoto à altura de uma capital de Estado que pretendia se 
çualar às mais importantes e modernas do Brasil, digo Rio de Janeiro, São Paulo, 
Belo Horizonte e Recife, que, no conjunto, procuravam transplantar para essas 
paragens tropicais, a ideologia de modernização, via higienismo. que já vigorava 
na Europa e Estados Unidos. 

Por isso mesmo, foi esse setor de água e esgotos o que mais preocupação 
frouxe às autoridades locais e um dos que mais receberam investimentos com 
wstas a se debelar os constantes acometimentos de epidemias - varíola, febre 
amarela e tuberculose, principalmente - que atacavam suas vítimas 
mdistintamente em relação à idade, sexo, raça ou posição social. 

O fornecimento de água encanada era prestado no Município pela empresa 
Queimado, através do contrato de 17 de janeiro de 1853, e era foco de inúmeras 
ledamações, em vários sentidos, tanto por parte do Governo Municipal, quanto, 
éo restante da sociedade. Foi constatado, em várias inspeções na estação de 
tatamento, que a água fornecida à população, por aquela empresa, não era 
ttrada, e que os aparelhos filtrantes, os reservatórios, e tanques de captação não 
«fereciam segurança à qualidade do produto, o que fez o intendente José 
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Eduardo Freire de Carvalho Filho nomear uma comissão composta por 
especialistas médicos e engenheiros... “extranhos á municipalidade, para proceder 
a exames e vistoria nos referidos estabelecimentos e na agua pela mesma 
Empreza...” 46 

Uma das medidas resultantes dos trabalhos dessa comissão foi a 
determinação para que se procedesse a análises mensais das águas do 
Queimado que se destinavam ao consumo público. Apesar das críticas feitas ao 
atendimento dispensado por essa Empresa, a mesma não deixou de obter por 
parte da presidência do Conselho Municipal em I o de janeiro de 1903. ..“uma 
prorrogação de prazo de goso de seu privilegio e augmento do preço dagua ...” 47 

No Governo Municipal seguinte, face à permanência da precariedade no 
atendimento de fornecimento dágua pela Queimado, o intendente Antonio 
Víctorio de Araújo Falcão obteve do Conselho Municipal, através da Resolução n° 
126 de 5 de agosto de 1904, a...“auctorização para promover a encampação 
dessa Companhia, o que ainda não foi realizado por causas todas que não vos 
são extranhas.” 48 


46 SALVADOR. Intendência (1900-1903, José Eduardo Freire de Carvalho Filho). 

RELATÓRIO [apresentado ao Conselho Municipal em 7 de janeiro de 1901 pelo intendente 
municipal]. Salvador: [Intendência Municipal de Salvador], 1901, p. 9, 10. Essa comissão era 
integrada por Rosendo Aprigio Pereira Guimarães, Juliano Moreira, Afranio Peixoto, Miguel 
Caimon do Pin e Almeida, Américo Furtado de Simas, e Arlindo Coelho Fragoso, o qual veio a ser 
Secretário de Estado de J. J. Seabra no primeiro mandato do governo deste. 

47 SALVADOR. Intendência (1900-1903, José Eduardo Freire de Carvalho Filho). 

RELATÓRIO [apresentado ao Conselho Municipal em 7 de janeiro de 1903 pelo intendente 
municipal]. Salvador: Typographia Bahiana, 1903, p. 15. 

48 SALVADOR. Intendência (1904-1907, Antonio Victorio de Araújo [sic] Falcão). 
RELATÓRIO [apresentado ao Conselho Municipal em 3 de fevereiro de 1905 pelo intendente 
municipal ]. Salvador: Empreza d'Bahia, 1905, p. 21, 22. Provavelmente, o Intendente estava 
considerando, entre as "causas não estranhas”, a escassez de recursos por parte dos cofres 
pHicos para ressarcimento à referida Empresa, em função de cláusulas contratuais sobre 
njenizações que pesavam sobre a parte que rescindisse. 
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Ainda em 1904, em Salvador,. ..“começaram a apparecer alguns casos de 
variola na cidade, cuidando logo o governo do estado de providenciar, de modo a 

- ,,49 

suffocar a epidemia, empregando largamente a vaccinaçao e a revaccinaçao. 
Também, em exames bacteriológicos, realizados entre 7 e 9 de julho daquele 
ano, foram confirmados casos de peste negra em Salvador. 

Em função desse clima de insalubridade pública, que já durava há anos, o 
intendente Antonio Victorio Falcão considerou que... “a mais palpitante das obras, 
a maior e a melhor providencia, como medida de hygiene local, é 
rtcontestavelmente o serviço de esgotos nesta cidade." 50 Esse entusiasmo se 
devia à lei 719 de 30 setembro de 1904 do Conselho Municipal que autorizava o 
Executivo a abrir concorrência pública para tal fim. 

Como é sabido, o saneamento público ao qual naturalmente estão vinculadas 
as atividades de prestação de serviços de água e de esgoto, consistia em 
Salvador em um grande desafio para a paciência da população, e a habilidade 
das autoridades, pois, na primeira década do século XX, a situação continuava 
preocupante haja vista que...“lnfelizmente alguns casos de peste negra fôram 
confirmados pelos exames bacteriológicos [...] No ultimo anno [1905] a variola 
appareceu nesta capital [...] apparecendo nesta cidade casos de cães 
hydrophobos”. 51 Em poucos dias foram mortos mais de 1500 desses caninos. 

A resolução do Conselho Municipal 175 de I o de setembro de 1905 
autorizava o Executivo negociar com a direção da Queimado a encampação 
desta, o que ocorreu em 30 de setembro daquele mesmo ano, pelo que a 

49 ld. ibid. p 14 

50 ld., p. 22. 

51 SALVADOR. Intendência (1904-1907, Antonio Victorio de Araújo [sic] Falcão). 

HELATÓRIO [apresentado ao Conselho Municipal em 3 de fevereiro de 1906 pelo presidente 
db Conselho Municipal, Leopoldino Antonio de Freitas Tantú, substituindo o intendente 
municipal Antonio Victorio de Araújo [sic] Falcão], Salvador: Empreza d’Bahia, 1906, p. 45. 



109 


Intendência teve que desembolsar dos cofres públicos 3.297:326$560 (três mil 
duzentos e noventa e sete contos e trezentos e vinte e seis mil e quinhentos e 
sessenta réis). Esse montante referia-se à indenização da Queimado, compra de 
materiais que a mesma já tinha providenciado, e saldo em caixa com o qual a 
Intendência realizaria o atendimento de fornecimento de água para a Cidade. 52 

Uma outra importante mudança no plano da saúde pública de Salvador foi a 
Resolução 150 de 1 1 de fevereiro de 1905, do Conselho Municipal, que autorizou 
a Intendência a contrair empréstimo de 20.000:000$000 (vinte mil contos de réis), 
para dotar esta Cidade de um sistema moderno de rede de esgoto. Com a 
intermediação de Nathan & C., a Intendência conseguiu junto ao Banque de 
ninion Parisienne o empréstimo de vinte e cinco milhões de francos. 

Volto a lembrar que, como forma de atacar diretamente os graves problemas 
que já há anos afetavam a saúde pública do Município, foi instituído, através da lei 
751 de 24 de março de 1905 pelo Conselho Municipal da Capital do Estado da 
Bahia, como mencionei anteriormente, o Serviço Sanitário o qual ficou a cargo do 
Conselho Sanitário e da Inspetoria de Hygiene Municipal. 

Após o fracasso da tentativa do conselheiro municipal José Luiz de Almeida 
Couto junto ao engenheiro Morales de Los Rios e Franca, com quem assinou um 
contrato para providenciar . .‘ um serviço perfeito de saneamento [...]”, algo que era 
tondamental para os melhoramentos reclamados pela sociedade, foi estabelecido 
o ‘systema separado com o tratamento biológico Dibdin.” 53 Para a implantação 
desse sistema, as comissões da Fazenda e da Justiça haviam aprovado em 25 de 
Ahl de 1905 o projeto de Theodoro Sampaio. 


52 ld. ibid. p. 38. 

53 ld., p. 5 em relação ao contrato com o engenheiro Los Rios. Id., p. 17, com relação ao 
Uamento Dibdin. 



Com base neste projeto, de 25 de abril de 1905, decorreu o “Termo de 
contrato para as obras de saneamento e abastecimento d'agua da Capital do 
Estado da Bahia, entre partes a Intendência Municipal e o engenheiro Theodoro 
Sampaio”, com vinte e nove cláusulas, assinado em 19 de maio daquele mesmo 
ano. O prazo para a execução dos serviços era de quatro anos após a liberação, 
por parte das autoridades, dos projetos. Em agosto de 1906, houve uma “novação 
de contracto", entre a empresa Theodoro Sampaio & Paes Leme, e a Intendência 
Municipal, para aprovação de algumas modificações - alterações em valores de 
serviços descriminados em tabelas - no contrato original que, em outra vez, voltou 
a ser modificado através do “termo de compromisso ou responsabilidade" de I o de 
junho de 1908, em função do afastamento, por motivo de doença, de Paes Leme, 
sócio de Theodoro Sampaio. Este passou a assumir, sozinho, os compromissos 
daquele contrato, uma vez que a Intendência não aceitou a proposta de Theodoro 
Sampaio de colocar a “Theodoro Sampaio & Barbosa de Souza” no lugar da 
Theodoro Sampaio & Paes Leme". 54 

Na verdade, aquele contrato que pretendia dotar daqueles serviços quase 
Ioda a área urbana de Salvador, não chegou a ser concluído tendo em vista uma 
série de injunções políticas, econômicas, e até mesmo, técnicas, levantadas por 
adversários, e concorrentes daquele engenheiro. Por isso mesmo, o projeto de 
saneamento sofreu várias interrupções até ser substituído por outro de menor 
aícance geográfico. 

Nesse contexto, lembro do teor do “Termo de compromisso para decisão por 
wbitros [...]”, datado de 18 de abril de 1911, no qual se estabeleceu determinar 

54 SALVADOR. Intendência. [Termo de compromisso ou responsabilidade do engenheiro 
Theodoro Sampaio assinado em 1° de junho 1908 para assumir sozinho, após o falecimento do 
au sócio, os compromissos da Theodoro Sampaio & Paes Leme decorrentes do contrato de 19 
ét maio de 1905], [Contrato de obras: maio 1905 - novembro 1913], Salvador, [19 — ], v. 6.1, p. 
52F-55V. 



xjmo árbitro o engenheiro Olympio Leite Chermont no lugar do presidente do 
nstituto Politécnico, da Bahia, o engenheiro Octavio Mangabeira, por este ser 
Conselheiro do Município, afim de que houvesse uma reunião, em 24 de abril 
jaquele mesmo ano, com a finalidade de se dirimir divergências, entre o 
íngenheiro Theodoro Sampaio e a Intendência, referentes à interpretação do que 
ístabelecia o contrato de obras, quanto à colocação, ou não, do custo do 
ransporte de cimento e tijolos, nos preços dos serviços de alvenaria, acordados 
sntre as duas partes interessadas, no contrato de 1905. 55 

Ainda com o intuito de dirimir dúvidas que pairavam em relação às atividades 
Je implantação da rede de água e de esgotos que, como já disse, estava sob os 
lidados do engenheiro Theodoro Sampaio, o Conselho Municipal entendeu por 
jem convocar, através de nota pública de autoria do conselheiro Prediliano Pitta, 
a referido engenheiro para que o mesmo prestasse esclarecimentos na caixa 
d água de Bolandeira a respeito das obras em questão. 56 

Tendo em vista o desenrolar dos fatos, fica claro que a situação de Theodoro 
Sampaio, perante o Governo do Estado, estava ficando insustentável para ele dar 
continuidade às suas obrigações contratuais assumidas em 19 de maio de 1905, 
referentes à implantação de rede de água e de esgotos em Salvador. O Diário de 
Noticias, em matéria de primeira página, levantava suspeita contra a Intendência 
do Município que reduziu o prazo de noventa para trinta dias, afim de que os 
prováveis participantes da concorrência que se daria por aqueles meses, 
^jresentassem suas propostas. O Jornal considerava estranha esta redução do 
prazo, e no seu entender a mesma alteração tinha o objetivo principal de evitar a 

55 /cf. /ft/cf., p 94F. 

56 Gazeta do Povo. Salvador, 2 fev. 1912. Publicações officiaes [„.J conselho municipal [...] 
■querimento, p 2. 
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presença de participantes indesejáveis, que poderiam vencer os apadrinhados da 
Intendência, na “concorrência". 57 

Lembro também que em I o de dezembro de 1912, através da Gazeta do 
Povo, a Intendência do Município de Salvador convocava candidatos interessados 
em participarem da concorrência, que seria realizada ainda naquele mês, no dia 
26 às 13:00, com a finalidade de arrendamento da exploração dos serviços de 
água e esgotos desta Capital. 58 

Entre os concorrentes de Theodoro Sampaio, cito o seu colega de profissão 
Jeronymo Teixeira de Alencar Lima, que, no governo de J. J. Seabra, firmou 
contrato em outubro de 1912, junto à Intendência, para realizar serviços de 
melhoramento no centro urbano da Capital: abertura, nivelamento, pavimentação, 
e arborização, de ruas e avenidas, como parte das remodelações, melhor 
dizendo, das transformações urbano-sociais, pelas quais Salvador passava 
naquele Governo. 59 

É interessante notar que, por parte de alguns técnicos da Intendência de 
Salvador, existia a determinação em valorizar os materiais de construção 
nacionais, em uma época em que quase tudo que vinha da Europa, normalmente 
era tido como sendo de melhor qualidade: a clausula nona, do acima referido 
contrato de 19 de maio de 1905, estabelecia que Theodoro Sampaio obrigava- 

57 AGUA E EXGOTTO - CONCORRÊNCIA ILLUSORIA. Diário de Notícias, Salvador, p. 1, 
25 de outubro de 1 91 2. 

58 Gazeta do Povo, Salvador, p. 4, I o dez. 1912; id., p. 7, 3 dez. 1912. INTENDÊNCIA 
MUNICIPAL DA CAPITAL DA BAHIA. Gazeta do Povo, Salvador, p. 5, 5 dez. 1912. Não 
(Ssponho de mais informações a respeito dessa medida do Governo 

59 SALVADOR. Intendência. [Termo de contrato realizado em 31 de outubro de 1912 entre a 
Intendência e Jeronymo Teixeira de Alencar Lima para realizar serviços de melhoramento no 
centro urbano da Capital: abertura, nivelamento, pavimentação, e arborização, de ruas e 
avenidas]. [Contrato de obras: maio 1905 - novembro 1913], Salvador, [19 — ], v. 6.1, p. 136V- 
143V. Esse contrato também já tinha sido firmado entre o engenheiro Alencar Lima e a 
Mendência de Salvador em 19 de junho daquele ano. 
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se... “A empregar nas obras, sempre que for possível material de fabricação 
nacional, fundeando nas visinhanças desta Capital um estabelecimento cerâmico 
para a produção da, manilha, [síc] de barro vidrado, ralos syphões, tijolos e outros 
artigos. — Na falta de material nacional empregará o de procedência 
estrangeira.” 60 Acredito que, não somente o patriotismo atuava influenciando na 
determinação pela prioridade dos produtos nacionais, mas, também, as 
debilitadas condições do erário público municipal, que, em geral, estava sempre a 
pedir socorro ao Governo da Bahia, ou, ainda, algum interesse especial de 
empresário mais afinado com as exigências do corpo técnico da Intendência 
naquele período. 

Ainda com relação à prioridade que os técnicos da Intendência dispensavam 
nas obras públicas, aos produtos de fabricação nacional brasileira, de 
procedência da fábrica Cayrú, constatei que em outra ocasião o intendente Julio 
Viveiros Brandão procedeu de forma semelhante, em 12 de fevereiro de 1914, em 
relação a Gustavo Brunner da empresa G. Brunner &C-, responsável pela 
pavimentação de ruas em Salvador, para 

...poder o Município dispor dos tijolos calcareos precisos para as obras de remodelação em 
que está empenhado e que neste Estado são exclusivamtes [síc] produzidas pela a [sic] fabrica de 
Cayrú [,..]quatro milhões de tijolos calcareos, dos produzidos na fabrica de cerâmica Cayrú, pelo 
preço certo de oitenta mil reis o milheiro, postos na obra, correndo todas as despezas de 
transporte desde aquella localidade, por conta do fornecedor [...] que se caracterisem pelas 
seguintes qualidades: Tamanho - comprimento 25c/m, largura 12c/m, grossura 6,5c/m. Côr parda 
até cinzento. Peso. entre 3 Kilos e 400 grammas até 3 Kilos e 500 grammas cada tijolo. Material - 
cal e areia, ligados por processo especial do fabricante. Resistência - cerca de 200 Kilos por cada 
centímetro quadrado. Sucção de água - cerca de 350 grammas em 24 horas. 61 


60 SALVADOR. Intendência. [Termo de contrato realizado em 19 de maio de 1905 entre a 
Intendência e o engenheiro Theodoro Sampaio para realizar projeto e serviços de saneamento e 
de abastecimento de água em Salvador], [Contrato de obras: maio 1905 - novembro 1913], 
Salvador, [19--], v. 6.1, p. IV. 

61 SALVADOR. Intendência. [Termo de contrato realizado em 12 de fevereiro de 1914 entre a 
Intendência e Gustavo Brunner da empresa G. Brunner &C-, regulamentando tipologia de material 
exclusivo a ser usado em obras públicas], [Contrato de obras: dezembro 1914 - maio 1914], 
Salvador, [19~], v. 6.2, p. 10V. 



Na Cidade Baixa, em 1910, a Intendência firmou contrato em 5 de agosto, 
com Manoel Pimenta Bastos Filho, no valor de 19:055$718 - dezenove contos e 
bnqüenta e cinco mil e setecentos e dezoito réis - para que fosse realizada em 
noventa dias a implantação... “de um cano que do caminho da Areia va desaguar 
no mar, passando pela travessa Dultra Rocha [. ]” 62 

A incapacidade do Governo do Município em atender satisfatoriamente, à 
sociedade quanto ao fornecimento de água e à ampliação da rede de esgoto na 
Cidade, foi algo constante em todo o período estudado e que se agravou na 
terceira década do século passado em decorrência da expansão populacional, 
bem como da malha urbana, aliado ao fato da permanente insuficiência de 
recursos financeiros. Volto a afirmar que, tendo em vista essa insustentável 
situação, o Governo do Estado tomou a si a responsabilidade para tanto. Vale 
lembrar que esse fenômeno de transferência de competências públicas, como já 
disse antes, teve início ainda na primeira década do século XX, e se intensificou, 
principalmente, ao final da República Velha quando outros serviços, como o 
controle médico-sanitário e de construção de imóveis, o corpo de bombeiros, e 
fornecimento de energia elétrica, saíram da alçada do Município para o controle 
do Governo da Bahia. 

Através da lei 921 de 29 de novembro de 1912, fundamentada por noventa e 
seis artigos que detalhavam as responsabilidades e composição, de mão de obra 
e patrimônio material, do Serviço Sanitário do Estado, o Governo adotou a 
estrutura organizacional do “Serviço Geral da Saude publica” que, por sua vez, foi 
constituído pelo decreto 1105 de 15 de julho daquele mesmo ano. Com essa 


62 SALVADOR. Intendência. [Termo de contrato realizado em 5 de agosto de 1910 entre a 
Intendência e Manoel Pimenta Bastos Filho para realizar de saneamento em Caminho de Areia], 
[Contrato de obras: maio 1905 - novembro 1913], Salvador, [19--], v. 6.1, p. 84V-85V. 



medida, o controle sanitário em todos os municípios baianos, inclusive na Capital, 
passava a ficar subordinado ao Governo do Estado. 

Um exemplo cabal desse processo de “fusão político-administrativo” é o que 
está dito no documento: 

foi declarado que quer o Governo do Estado quer o Governo Municipal, estavam de inteiro 
accôrdo com os termos das Leis e por isso vinham assignar o presente accôrdo [...] O Município 
CTiregará ao Estado, todos os mananciaes, estações e lavatórios, canalizações, edifícios e 
propriedades, materiaes em deposito, attinentes ao serviço das águas, e bem assim, todas as 
canalizações, estações, edifícios, accessorios, dependencias e material em deposito attinentes ao 
serviço de esgotos, tudo mediante um inventario minucioso onde se descriminem por menor as 
coisas, bens e accesorios tocantes a cada serviço [...] Fica estabelecido o praso de vinte annos 
para a vigência do accôrdo de que trata a presente Lei, praso que poderá ser prorrogado, 
mediante ajuste das partes accordantes; [...] Pelo Intendente Municipal foi dito que estava de 
pleno accôrdo com que dissera o Sub Secretario de Saude e Assitencia publica e que desde o 
presente momento transferia a administração e superintendência dos serviços de águas e o 
esgotos [sic] ao Governo do Estado [...]“ 

Ainda em relação a esse “accordo”, constatei que, também ao Governo do 
Estado foi transferida a responsabilidade de negociar o pagamento a Theodoro 
Sampaio pelos serviços prestados por esse engenheiro ao Município, com base 
no contrato estabelecido que teve origem em 1905, o qual sofreu algumas 
alterações ao longo de sua vigência. 

No bojo do processo de transferências de responsabilidade de prestação de 
serviços públicos que acontecia, do Município para o Governo do Estado, outro 
importante setor que durante décadas foi motivo de preocupação para toda a 
sociedade local foi o do que trata a “Copia do Registro do Termo de accordo da 
incorporação dos serviços de Hygiene Municipal a Sub-Secretaria da Saúde 
Pública”, que dá conta da transferência dos serviços de fiscalização sanitária, os 
quais estavam sob a responsabilidade da Diretoria de Higiene Municipal, e 


63 SALVADOR. Intendência. [Termo de acordo de passagem dos serviços de fornecimento 
de água e de rede de esgoto em Salvador, realizado em 26 de agosto de 1925 entre a Intendência 
e o Governo da Bahia], [Contrato de obras: abril 1919 - novembro 1927], Salvador, [19 — ], v. 6.3, p. 
104F-106V. 
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passaram para a Secretaria de Assistência Pública, antiga Diretoria de Saúde 
Publica do Estado. 64 

Um aspecto que me chamou atenção, mas que infelizmente, também, não 
tive oportunidade de por mais tempo me debruçar, foi o das queixas da oposição 
em relação ao governo no que alguns consideraram uma “cilada contra o povo”. 
Tratou-se da “concorrência” entre o projeto do engenheiro Manoel Guimarães 
Carneiro, e o da empresa Manoel Joaquim de Carvalho & C., para o 
arrendamento dos serviços de água e esgotos de Salvador, em que na 
concorrência o engenheiro Carneiro saiu favorecido. 65 

2.4.2 - O saneamento em Salvador por Theodoro Sampaio e Saturnino de 
Brito 


No que se refere aos projetos de saneamento levados adiante em Salvador 
pelas autoridades locais, um interessante trabalho de Saturnino de Brito foi 
elaborado em 1926 e publicado dois anos após, pela Imprensa Oficial do 
Estado. 66 


64 SALVADOR. Intendência. [Termo de acordo da incorporação dos serviços de Higiene 
Municipal à Sub-Secretaria da Saúde Pública, realizado em 16 de novembro de 1925 entre a 
Intendência e o Governo da Bahia], [Contrato de obras: abril 1919 - novembro 1927], Salvador, 
[19—], v. 6.3, p. 106V-108V. 

65 Sobre essa questão o Diário da Bahia deu largo espaço em sucessivas edições. Segundo 
este periódico, poucos meses antes da referida concorrência, a Intendência tinha criado 
obstáculos, através das exigências constantes no ofício 517 da Secretaria de Intendência, datado 
de 11 de junho de 1917, para limitar a participação dos interessados no processo seletivo, isto 
com o intuito, segundo aquele jornal, de favorecer o grupo do mencionado engenheiro Carneiro. 
Cf. AGUAS E ESGOTTOS. Diário da Bahia , Salvador, p.1, 12 jun. 1917; CILADA CONTRA O 
POVO; AGUAS E ESGOTTOS Diário da Bahia, Salvador, p.1, 15 jun. 1917; OBRAS DE 
SANTA ENGRACIA; AGUAS E ESGOTTOS. Diário da Bahia, Salvador, p.1, 16 jun. 1917; 
ENSAIOS DE SUCÇÃO; AGUAS E ESGOTTOS. Diário da Bahia, Salvador, p.1, 17 jun. 1917; 
EDIÇÃO QUE NÃO CORRIGE; AGUAS E ESGOTTOS - ANALYSE DAS PROPOSTAS EM 
ESTUDO III. Diário da Bahia, Salvador, p.1, 19 jun. 1917. 
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No prefácio daquela publicação, em fevereiro de 1928, escrito pelo Secretário 
de Saúde e Assistência Pública, Antonio Luis C. A. de Barros Barreto, o mesmo 
afirma que... “Os projectos custaram, portanto, ao Estado um quarto do valor 
obtido por esta avaliação", comparando-se com a tabela aprovada pelo Instituto 
de Engenharia de São Paulo. 67 

No tocante á rede de esgotos, adoptou o projecto o systema separador absoluto, cogitou da 
construcção dos novos districtos, mostrou a necessidade da revisão das tres secções já 
terminadas, localizou as estações elevatórias e escolheu para lançamento do effluente, in natura, 
no oceano, as proximidades da foz do córrego Chega Negra, não longe da ponta da Pituba, a 
ponta do Ipiranga, e a do forte de Santa Maria 88 

Com relação à importância dos estudos e projetos de Saturnino de Brito para 
Salvador e quanto aos objetivos das reformas saneadoras até então 
implementadas pelo Estado, consta no mencionado Prefácio daquele Secretário 
de Saúde que... “para que assim se possa ajuizar do vulto das obras a executar a 
fim de tornar a Bahia uma capital saneada, livre das endemias, cuja erradicação 
desafia presentemente os melhores e mais dedicados esforços da repartição 
sanitaria do Estado.” 69 

Convém ser chamada a atenção, para a opinião de Saturnino de Brito 
contrária aos que advogavam a necessidade de se passar, à iniciativa privada, a 
responsabilidade dos serviços públicos essenciais. Para aquele engenheiro 
carioca, ao Estado cabia o ônus do erro, ou acerto, sobre tais serviços. Saturnino, 
também, participou, aqui em Salvador, da licitação municipal, em 1913, voltada 
para a execução de serviços de água e de esgoto. Embora a licitação tivesse sido 


66 BRITO, F. Saturnino Rodrigues de. Saneamento da Bahia : (cidade do Salvador), 1926, 
Relatorio dos Projectos. Bahia, Imprensa Official do Estado, 1928. 

67 ld. ibid., p. vii do Prefácio. 

68 ld. 

69 ld., p. viii 
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frustrada, o grupo de técnicos vinculados a Saturnino de Brito foi o vencedor na 
ocasião. 

Não posso deixar de confrontar os pontos de vista de Saturnino de Brito com 
os do seu colega baiano Theodoro Sampaio que desde 1905, esteve à frente dos 
projetos e execução de serviços voltados para o saneamento desta Cidade. 

Saturnino de Brito afirmou que... “O archivo municipal deste serviço, que 
passou ao Governo do Estado, estava desfalcado de documentos que nos eram 
necessários. Tivemos que recorrer ao archivo do Sr Dr Theodoro Sampaio, mas 
como de direito, delle não retiramos os originaes; agradeço ao ilustre collega ter- 
nos facultado coipial-os e as informações que nos deu." 70 

Saturnino de Brito ratificou as exortações de Theodoro Sampaio feitas em 
1906, sobre as insatisfatórias condições do saneamento de Salvador, que nem as 
do Rio de Janeiro e as de São Paulo, e alerta para não ter havido aqui ... “planos 
de conjuncto, o que tem dado logar ao desenvolvimento desordenado, 
principalmente em São Paulo, onde aquelle [saneamento] é mais grave por ser 
este [desenvolvimento desordenado] mais intenso.” 71 Em suas exortações, 
Saturnino de Brito advertiu para trechos críticos do espaço urbano de Salvador, 
como a estreiteza da única rua que ligava ‘mal calçada , com prédios 
condemnados [...]” a estação da estrada de ferro, na Calçada, à Cidade Baixa, e, 
como a fedentina do rio das Tripas na Baixa dos Sapateiros. 72 Ainda com relação 
às criticas à realidade de Salvador, aquele engenheiro atentou para a 
insalubridade das águas do Dique do Tororó devido ao ... “máo habito de as poluir 


70 ld., p. 4. 

71 ld p. 14 

72 ld., p. 14. 
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com despejos das habitações e o lixo atirado nos terrenos marginaes.” 73 e se 
solidarizou, mais uma vez, com o pensamento de Theodoro Sampaio ao este ter 
vinculado, ainda em 1906, os problemas e soluções concernentes à realidade 
sanitária pública - surtos endêmicos em Salvador à (falta de) educação, e às 
péssimas condições higiênicas da população/ 4 

Ao comparar o contexto político-sanitário de Salvador com o de Recife, 
Saturnino de Brito exortou a Bahia para que se procedesse, aqui, quanto ao 
andamento das obras como lá, onde ... “vão sendo conservadas e completadas 
com o mesmo critério pelos governos sucessores - José Bezerra e Sérgio Loreto - 
pouco faltando para se concluir o plano geral estabelecido em 1910, o qual estaria 
acabado em 1918 se não tivesse sobrevindo a guerra em 1914. ” 75 

Saturnino de Brito informou que 

...“faltando-nos um plano de expansão previamente estudado por urbanista ou town planner 
[sic] competente, fazemos para o serviço da Bahia o que temos feito relativamente a outras 
localidades e está explicado muito precisamente nos livros 'A Planta de Santos’ e 'Le Tracé 
Sanitaire des Villes' (...) Traçamos o essencial, segundo esses princípios inilludiveis para organizar 
planos de conjuncto e de previsão razoavel para os serviços de saneamento." 76 

Em sua teoria urbano-sanitarista, inspirada no “town planning”, Saturnino de 
Brito contraria o geometrismo excessivo do início do século XX (1906) quanto ao 
que considera como “linhas extravagantemente tortuosas, como se vê no 
desenho das modernas “villas” da cidade São Paulo.” 77 

Ao mencionar a ausência, em Salvador, do moderno princípio urbanístico do 
*town planning”, então vigente em boa parte do mundo, Saturnino de Brito, na 
verdade tentava estabelecer o diferencial qualitativo entre o seu trabalho com o 

73 ld., p. 9. 

74 ld., p. 18-21. 

75 ld., p. 5. 

76 ld., p. 11, 12. 

77 ld., p. 12. 
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do seu colega baiano que lhe fornecera importantes informações sobre as 
tipicidades urbano-geográficas e sócio-culturais soteropolitanas. No entanto, ao 
lado disso, ele continuou corroborando seu apoio a Theodoro Sampaio, 
dizendo:... "Mas, muito servirá ao progresso da Bahia attender-se à opinião 
competente e insuspeita do Sr. Dr. Theodoro Sampaio [,..]” 78 

Naquele trabalho de Saturnino de Brito, ainda se constata que Salvador 
dispunha do que de mais moderno em tecnologia e conhecimento se aplicava nas 
cidades mais importantes do Brasil. 79 E nesse sentido, é certo que Theodoro 
Sampaio significou, aqui na Bahia, e já antes em São Paulo, ainda na primeira 
década do século passado, um dos expoentes da intelectualidade no saber da 
engenharia. Foi um dos que, pioneiramente, naquele momento, também como 
historiador, pensou os problemas urbanos de uma forma macro, vinculando-os ao 
contexto sócio-cultural da população, metodologia, que, curiosamente, subjaz ao 
desenvolvimento da teoria do “town planning”, cobrada para o planejamento 
urbano desta Capital, por Saturnino de Brito, o qual, quando por aqui este esteve 
em 1926, não conseguiu perceber o pioneirismo de Sampaio nesse sentido. 80 


78 ld., p. 11. 

79 CARDOSO, op. c/f., p. 161, lembra, por exemplo, que o partido arquitetônico adotado na 
vila Luiz Tarquínio, propriedade da Companhia Empório do Norte, ao final do século XIX, em 
Salvador, foi baseado no "terents house”, com a adaptação de um acréscimo de um pequeno 
jardim na frente das casas. Este padrão construtivo “terents house" foi planejado pelo governo 
inglês para os operários de suas indústrias. 

80 

Foi de autoria de Theodoro Sampaio a proposição ao Governo do Município de Salvador, o 
projeto datado de 8 de agosto de 1913 - “Esclarecimento Necessário do Projeto” - para a 
construção da Vila Operária do Queimado, em região próxima à Lapinha e Soledade, e aquele 
chamou a atenção das autoridades para que Salvador não dispunha ainda de um Código de 
Obras próprio, tendo que se guiar pelo de São Paulo. O pedido à Intendência, da implantação do 
referido projeto da Vila Operaria do Queimado, ainda foi reforçado por Pedro Pires dos Santos, 
três dias depois ao de Theodoro Sampaio, mas, ao que tudo indica, também este último, como o 
primeiro, não obteve sucesso. CARDOSO, op. cit, p. 88, 89. Por outro lado, em 1919, o 
fazendeiro e comerciante Manoel Dias da Silva, proprietário de muitas terras na Pituba, solicitou a 
Theodoro, em 1919, um projeto de urbanização para aquela área, do que resultou a moderna 
proposta “Cidade Luz". PINHEIRO, Eloisa Petti. Intervenções públicas na freguesia do da Sé 
em Salvador de 1850 a 1920: um estudo de modernização urbana 1992. Dissertação 
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A título de reforço desse pensamento em relação aos estudos de Theodoro 
Sampaio, lembro que pelos seus projetos, de 1905, de implantação da rede de 
água e de esgotos, no original praticamente toda a mancha urbana de Salvador 
seria contemplada. O fato de esses estudos e projetos terem se revertido 
quantitativamente em muito pouco, a favor da realidade sanitária desta Cidade, 
depois de executados, certamente se deveu muito mais às injunções políticas 
menores locais, que por falta de opção tecnológica à altura dos problemas 
enfrentados pela população, que, diga-se de passagem, fora estimada por aquele 
engenheiro carioca em não mais de duzentos mil habitantes em 1926. 

Saturnino de Brito dedicou um capítulo em sua obra ao “clima e salubridade”, 
onde ele analisou os índices de temperatura e pluviométricos de Salvador 
registrados entre 1903 e 1921, pela Estação Central, em Ondina, da Inspetoria do 
Serviço Agronômico e Meteorológico. 

Sem sombra de dúvidas, dos dois engenheiros civis renomados, Theodoro 
Sampaio e Saturnino de Brito, que estiveram voltados para soiucionar os 
problemas da população de Salvador decorrentes do deficiente fornecimento de 
água e esgotamento sanitário na República Velha, o segundo foi o que gozou de 
mais prestígio junto às instâncias governamentais. Tanto que foi deste o parecer 
que resultou na oficialização, em 21 de novembro de 1929, do contrato de obras 
entre o Secretário de Saúde e Assistência Pública, doutor Luis Cavalcanti de 
Albuquerque de Barros Barreto e a Societé Anonyme des Hauts-Forneaux & 


(Mestrado em História) - Faculdade de Arquitetura, Universidade Federal da Bahia, Salvador, 
1992, p. 44. 



Fonderies de Pont-á-Mousson, com sède administrativa e commercial em Nancy 
(França), através do seu procurador no Brasil, senhor Gaston Maigné. 81 

Este contrato se destinava ao ... “fornecimento de material para canalísações 
dagua, destinado ao abastecimento da Cidade do Salvador [...]” e tinha um 
orçamento para pagamento, àquela Empresa francesa previsto em U$1 80.000 
(cento e oitenta mil dólares), que foi negociado, a preços “c.i.f.” - posto no cais de 
Salvador através do The British Bank of South América, mediante seis 
prestações trimestrais de U$30000 (trinta mil dólares), cada uma, convertidas em 
moeda corrente, na condição de que a primeira seria quitada até 25 de novembro 
de 1929, sendo que 75% (setenta e cinco por cento) da mesma, quando da 
entrega, por aquela empresa francesa, dos documentos referentes ao embarque 
dos materiais, à filial daquele banco inglês na Bahia, e os 25% (vinte e cinco por 
cento) restantes, após a chegada do vapor “á Bahia”. As outras cinco prestações 
seriam honradas, sempre no dia 25, de fevereiro, maio, agosto e novembro de 
1930, e fevereiro de 1931. Caso houvesse autorização para fornecimento 
excedente àquele previsto inicialmente, o pagamento se daria em duas 
prestações também nos dias 25, de maio e de agosto de 1931. 

Constava ainda, das condições estipuladas pelo Governo do Estado na 
negociação com aquela companhia francesa, que esta deveria pagar uma caução 
correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor total da encomenda, ou seja, 


81 BAHIA. Secretaria de Saúde e Assistência Publica do Estado da Bahia. Contrato de 21 de 
novembro de 1929. Contrata a Societé Anonyme des Hauts-Forneaux & Fonderies de Pont-á- 
Mousson, com sède administrativa e commercial em Nancy (França) para o fornecimento de 
material de canalizações d água, destinado ao abastecimento da Cidade do Salvador. Contratos 
de obras do Estado, Salvador, Seção: “Republicano”, do Arquivo Público do Estado da Bahia, 
documento n° 114 (antigo)/119 (atual), caixa 05 (2330), maço 15. Curiosamente, fugindo ao 
procedimento habitual na oficialização de documentos públicos desta natureza, e levando-se mais 
ainda em consideração pelo montante dos recursos monetários envolvidos, este documento não 
apresenta o nome das duas testemunhas que porventura tenham ali assinado. Penso que talvez, 
as leis assim o permitissem quando se tratasse de contratos que envolvessem empresas 
estrangeiras, porque aquele contrato pudesse ter o aval do governo federal, algo que em nenhum 
momento é mencionado no corpo do texto daquele documento 
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US9000 (nove mil dólares) e que... “Os embarques começarão o mais tardar, dois 
mâses depois de deposito do primeiro credito de pagamento [...] e terminarão 
dezoito mêses após [...]”, e que a relação dos materiais tinha que atender ao 
estabelecido pelo... “Escritório de Engenharia Civil e Sanitaria F. Saturnino de 
Brito”. 82 


82 


ld. ibid. 



CONCLUSÕES PARCIAIS (CAPÍTULO 2) 


A partir da segunda metade do século XIX, progressivamente, 
Salvador padeceu de surtos epidêmicos forçando as autoridades providenciarem 
medidas higienistas orientadas pelos médicos que estavam às voltas junto com os 
engenheiros, para debelarem a mortandade que, em períodos alternados, 
acometia toda a população desta Cidade que padecia sob a malária, varíola, 
peste bubônica, paludismo, tuberculose, entre outras epidemias. 

Em Salvador, no início do século passado, a situação era tão preocupante 
que a Intendência se viu obrigada a encampar a Companhia Queimado, tendo em 
vista as péssimas condições com que essa empresa prestava serviços de água à 
população 

Nesse contexto, uma das primeiras medidas de higiene pública providenciada 
pela Intendência Municipal foi a implantação de sifões no deficiente serviço de 
esgoto que a Cidade dispunha. Assim mesmo, em restritas áreas do centro, 
particularmente no bairro do Comércio que, além disso, foi também um dos 
primeiros a receber melhoramentos com a abertura e pavimentação de ruas. 

A saúde pública em Salvador, durante a República Velha, esteve dominando 
as atenções das autoridades para a implantação de obras destinadas, 
principalmente, à implantação de rede de água e, de esgoto, construção ou 
reforma de cemitérios, matadouros, mercados ou instituições de controle de 
epidemias A exemplo da criação de vários institutos, a entrada em funcionamento 



do Instituto Médico Legal, na primeira década de 1900, representou uma 
importante medida de controle por parte do Estado no setor da saúde pública. 83 

O setor de serviços de água e de esgoto foi um dos que mais preocupações 
deram às autoridades, e que mais contribuíram para apavorar toda a população 
que percebia, em estado de impotência, que vidas eram ceifadas pela 
disseminação de doenças que se tornavam resistentes ao combate, ao longo de 
toda a República Velha, apesar de todas as iniciativas da Saúde Pública. 

O engenheiro Theodoro Sampaio, no que pese sua dedicação para contribuir 
para debelar o problema sanitário, não foi plenamente bem sucedido como se 
esperava em seu projeto de implantação de rede de água e, de esgoto, que 
contemplava quase todo o perímetro urbano desta Cidade. Theodoro Sampaio 
contribuiu com seus estudos e projetos para dotar Salvador de rede de esgoto e, 
de água encanada. Mas, tais mudanças não significaram uma definitiva alteração 
na realidade sanitária desta Cidade, pois, além do efetivamente executado ter 
sido bem aquém do previsto, algumas práticas costumeiras de boa parte da 
população, arraigada à tradicional maneira de viver, significaram permanências na 
materialidade e na existência do povo soteropolitano. 

A captação de água, por parte da Intendência, sofreu revezes a partir da 
apropriação da represa, até mesmo no tratamento da massa líquida que se 
tornava imprópria para o consumo pelas pessoas, em função da ausência do 
processo de filtragem ao qual teria que ser submetida. 

Face aos crescentes e altos custos de investimentos, que se tornavam 
necessários para se investir na manutenção e ampliação daqueles serviços de 

83 Sugiro ao leitor verificar, no capítulo 4 desta dissertação, a parte (item 4.4) destinada à 
análise dos dados quantitativos e financeiros relativos aos contratos firmados pela Intendência e 
pelo Governo do Estado, no período compreendido entre 1900 e 1930. 



água e de esgoto, a Intendência municipal, também por injunções políticas e 
econômicas, se viu obrigada a transferir, para a competência do Governo do 
Estado, o controle das atividades inerentes ao satisfatório atendimento da 
população, a exemplo do que ocorreu com outros serviços essenciais. Medida 
essa, que, se não resolveu por completo o problema, ao menos, amenizou a 
situação. 

A problemática situação da saúde pública era agravada com práticas antigas 
òe boa parte dos que, sem disporem de sistema de esgoto público, resolviam 
seus problemas de eliminação dos dejetos domiciliares de seus imóveis lançando- 
os no meio das vias públicas. 

Constatei, pelos registros analisados, que a situação de limpeza pública, 
semelhante a de outros serviços públicos em Salvador, também foi objeto de 
«satisfação em vários setores da sociedade. Os intendentes foram unânimes em 
seus Relatórios anuais de prestação de contas, a alegarem em sua defesa pelo 
não atendimento compatível com as expectativas dos reclamantes, não somente 
as dificuldades vinculadas à topografia acidentada da Cidade, à falta de verbas, e, 
de sistema de esgotos, mas, também, à cultura impregnada na maneira de se 
comportar da população que, de forma contumaz, transformava os espaços 
públicos desta Capital em escoadouro natural dos dejetos produzidos no interior 
de seus domicílios. 

Sendo assim, jogar resíduos e dejetos, porta afora, foi uma das práticas da 
população, que mais receberam recriminações dos governantes que viam nessa 
forma de agir, grande desestimulo à assimilação do viver cívilizadamente, em 
sintonia com os ditames das modernas sociedades progressistas na linha do 
capitalismo. Esta postura, até um certo ponto irreverente, da população de se 
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apropriar do espaço público como sendo uma extensão de sua propriedade 
particular evidencia uma noção de que as duas esferas invariavelmente tendiam a 
se confundir desde que as circunstâncias assim o permitissem. 

Em função das irregularidades notificadas pelos prepostos da Intendência 
durante a primeira década do século XX, a Empresa de Asseio, responsável pela 
prestação dos serviços de limpeza dos logradouros públicos de Salvador, 
contabilizou contra si uma avalanche de multas que deveriam ser pagas aos 
cofres municipais Não sei, no âmbito dessa pesquisa, se de fato os haveres 
contábeis do Município foram aumentados em função daquelas multas expedidas 
pelos seus fiscais, mas, o certo é que a imprensa em todo aquele período não 
parou de noticiar reclamações contra as deficiências vivenciadas na limpeza 
pública desta Cidade. 

Não encontrei, na documentação trabalhada, registro da participação, nesse 
setor de limpeza pública, de empresas vinculadas ao capital estrangeiro. O que 
me faz admitir que o lixo dos soteropolitanos não era encarado, por aquelas 
empresas, como um produto comerciável satisfatório naquela ocasião. Também, 
não constatei nos registros menção a ruidosas disputas judiciais envolvendo 
aquelas empresas entre si ou entre estas e o Estado. O que não deixa de se 
constituir em uma excepcionalidade, em se tratando de serviços públicos em 
Salvador onde, durante a República Velha, se tornou praxe a atuação constante e 
acirrada dos interesses daquelas empresas estrangeiras . 84 

Os esforços das autoridades para dotar Salvador de uma satisfatória rede 
de água e, de esgoto, transformar os logradouros públicos melhor apresentáveis, 

84 Um exemplo notório quanto ao acirramento dos interesses contrariados, será visto mais 
adiante, no capítulo seguinte, em relação ao setor de energia e iluminação pública entre a 
Eclairage e a Intendência. 
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«movendo todo o tipo de sujeira que criava obstáculos à circulação de pessoas e 
«eículos, e tornando o odor que circulava naqueles espaços mais suportável pelo 
olfato, tudo isto compreendeu a primeira etapa da modernização que se tentou 
■npingir à sociedade desta Cidade. Para isto houve a criação de um conjunto de 
medidas, leis e instituições que acabaram por reforçar o estado de coerção em 
que, na maioria das vezes, estas mudanças ocorreram, fazendo com que os mais 
pobres ficassem com o ônus maior do sacrifício. 

Compondo um dos principais eixos estruturantes das transformações urbano- 
sociais desta Cidade, lembro que foi nesse período estudado que Salvador 
passou a dispor da conjunção da incineração e parte da reciclagem do lixo 
coletado na limpeza pública local. 

Percebi que, ao final do período estudado, surgiu, de forma “precária”, a 
experiência de recolhimento seletivo de lixo, tomando, de início, materiais à base 
de tecidos, papel e metais para reciclagem. Entendo que essa “nova” prática 
significou, naquele momento, uma inovação tecnológica que se implantava na 
Cidade, e que estava associada à atividade fabril que, diga-se de passagem, tinha 
na produção de tecidos seu carro-chefe. Quanto à relativa “precariedade”, 
entendo que essa significou um caráter experimental, e inicial, de inovação 
tecnológica. 

Sabe-se que Salvador, de uma certa forma, esteve inserida no contexto das 
inovações tecnológicas que aconteciam no início do século XX. Constituindo o 
universo da tecnologia moderna que se instalava em Salvador, houve também um 
projeto técnico para abertura de um túnel ligando as partes Alta e Baixa de 
Salvador, bem como, um outro para a ligação, através de uma ponte sobre o mar, 
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entre Itapagipe e Plataforma E, de inédito, surgiu a experiência do vôo de 
aeroplano nos céus da Capital. 

Constatei a ratificação de uma prática muito comum na República Velha em 
que determinadas empresas, ou pessoas, por motivos diversos, ficavam à frente 
de não somente uma atividade de prestação de serviços ao Estado. Estou me 
referindo mais categoricamente à empresa do engenheiro Portella Passos que, 
além de se envolver com atividades de construção imobiliária nesta Cidade, 
também se responsabilizou pelos serviços de limpeza das vias públicas. 

As transformações urbano-sociais implementadas nesta Capital se 
constituíram, com evidência concreta, na modernidade excludente que se fazia 
presente nos espaços públicos e privados desta Cidade. O sifonamento na rede 
de esgoto existente foi um dos primeiros sinais de que Salvador passava por 
mudanças em seu tecido urbano, e que se reverteria na melhora da qualidade de 
vida de parte da população. 

Tem-se na abertura de vias públicas e nos calçamentos destas vias, uma 
outra fonte de mudanças na realidade urbano-social de Salvador. A crescente 
necessidade de circulação de pessoas e produtos, naquelas vias, foi 
acompanhada de melhores condições na pavimentação das principais 
articulações viárias desta Cidade. Em geral, em todo o período estudado, a 
Intendência providenciou contratos de obras junto à iniciativa privada, no sentido 
de levar adiante os serviços necessários às transformações urbanas, às quais 
esteve vinculada a implantação de áreas públicas verdes compreendendo os 
parques e jardins. Toda esta infra-estrutura consistiu na ampliação do sistema 
viário de Salvador, que desde os primeiros anos do século XX se mostrava 
ultrapassado para uma capital que almejava se tornar moderna, ao menos na 
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parte material de sua estrutura. A preocupação com o embelezamento de 
Safvador e com a ampliação do seu sistema viário se acentuou a partir do 
primeiro mandato de J. J. Seabra à frente do governo do Estado, e caracterizou o 

de obras desenvolvidas nas duas décadas subseqüentes à primeira do século 
passado. 

A argamassa, à base de cimento e areia, ao lado do concreto - cimento, areia 
• pedra britada - foram os materiais de construção utilizados cada vez mais nas 
obras públicas e particulares. As pedras de paralelepípedo, usadas também em 
escala contínua, nos calçamentos das vias públicas, e o ferro nas estruturas que 
exigiam mais segurança, foram outros importantes elementos usados na tipologia 
construtiva desenvolvida nas primeiras décadas do século passado. A aplicação 
do asfalto, tendo sido intensificada posteriormente àqueles materiais, já nos 
pnmeiros anos depois de 1900 constituiu, a partir do bairro comercial, o arsenal 
técnico disponível para o avanço das obras modernizadoras que mudavam a 
epiderme do tecido urbano de Salvador. 

Tudo isso, no seu conjunto, significou que esta Cidade apesar de se 
manter presa a várias das práticas sócio-culturais que lembravam seu passado 
colonial, por outro lado, aqui mesmo se experimentava inovações tecnológicas 
que apontavam para mudanças envoltas em uma mentalidade que, se não a 
fundo, mas ao menos na fachada, fazia o povo desta terra sentir-se como se 
pertencente fosse, pelos vínculos da afinidade cultural, a uma sociedade moderna 
cuja matriz se encontrava na Europa, de preferência em Paris. Considero que, 
sob esta conjuntura que vigeu em Salvador, no período considerado nesta 
dissertação, houve uma modernização sem mudança haja vista que ao reboque 
de muitos discursos, inúmeros festejos, e muitos gastos com o dinheiro público, 



poucos foram os privilegiados para o que a população como um todo teve que 
assumir em troca de uma moderna epiderme desta Capital . 85 

Esses aspectos abordados neste segundo capítulo constituíram, em conjunto, 
“As Bases da Modernização de Salvador” em que se deram as primeiras 
intervenções urbanas, cujo setor prioritário foi o do saneamento público tão 
necessário para a higienização da Cidade. A etapa seguinte a esta que se 
desenvolveu ao longo da primeira década do século XX privilegiou a circulação e 
embelezamento nos dois decênios seguintes . 86 


85 

Para resumir minha compreensão a respeito das transformações urbanas que se 
processaram entre 1900 e 1930 em Salvador, inspiro-me no título da obra de EISENBERG, Peter 
L Modernização sem mudança, a indústria açucareira em Pernambuco: 1840-1910. Rio de 
Janeiro: Paz e Terra/Campinas: Universidade de Campinas, 1977. 

86 As condições em que se processaram as obras voltadas para a ampliação do sistema viário 
e o embelezamento de Salvador serão aprofundadas no quarto capitulo. 



CAPÍTULO 3-0 CONTROLE DO ESTADO SOBRE A SOCIEDADE 


3.1 - As Posturas Modelares Para Uma Convivência Ordeira, Moderna e 
Civilizada. 

No ano de 1904, face à gravidade no campo da saúde pública, deu-se início, 
volto a afirmar, a um fenômeno que se tornou mais comum e intenso, em vários 
outros setores da administração pública: a transferência e fusão de competência e 
poder para o controle dos mesmos, que passavam da instância do Município para 
a do Estado, o que, de uma certa forma, revela o aumento da complexidade na 
gerência do cotidiano da sociedade, que buscava transformações modernizadoras 
ainda que estivessem arraigadas a práticas indesejáveis do século XIX. Essa 
relação quase que “visceral" entre as duas instâncias do Estado, ao mesmo 
tempo evidenciava uma singularidade política baiana na República Velha, que 
segundo Sampaio, C. se estruturava num intricado jogo de acomodação em que 
quem conseguisse alçar-se ao posto máximo do Governo do Estado era brindado 
a tomar as rédeas sobre todas as demais instâncias do poder político, e 
gconômico, na Bahia, ainda que sob a ostensiva vigilância de tradicionais 
ooronéis do interior do Estado. 1 

Um dos primeiros passos para esta fusão das instâncias governamentais foi 
lado através da união da “Hygiene Municipal" com a "Hygiene Estadual” com 
ista a 

... debellar não só a varíola que com a intensidade assustadora grassou no anno de 1904, 
amo ainda a peste bubônica que pela primeira vez visitou-nos, deixando a população em 
anstante sobressalto e fazendo crescido numero de victimas e foram tão profícuas as medidas 


1 SAMPAIO, Consuelo Novais. Partidos políticos da Bahia na Primeira República uma 
• üca da acomodação. 2. Salvador: EDUFBA - Editora da Universidade Federal da Bahia, 
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postas em acção que os governos lograram a s[a]tisfação de ver a cidade limpa e as suas 
condições hygienicas tornarem[-]se as mais lisongeiras. 2 

Anteriormente, em 1903, já no contexto de modernização da Cidade através 
das alterações impostas nas construções prediais, fundamentado no discurso da 
higienização e do embelezamento dos espaços públicos e privados,... “passou a 
ser obrigatório o uso de platibanda, calhas e condutores de águas pluviais. A 
estética passou a fazer parte dos parâmetros para a aprovação das construções, 
fossem novas ou, modificações de fachadas.” 3 

Em 1906, o intendente Antonio Victorio criou, através do “acto n. 61 de 6 de 
setembro de 1906”, a “Secção Especial do Tombamento Municipal” que ficou a 
cargo de Alfredo Devoto, auxiliado pelo engenheiro Victorio Joaquim de Meirelles. 
Com essa medida, o Intendente esperava conhecer e regularizar a situação das 
terras existentes do Município que haviam sido doadas como sesmaria por Tomé 
de Souza. Na verdade, o que se esperava era 

... apurar com precisão a renda que pode advir deste conhecimento pelo arrendamento, 
aforamento das suas terras e dos laudemios provenientes das transferencias por venda, alem de 
que ficarão assim des[c]riminados os limites das sesmarias afastando as duvidas que 
constantemente se levantam [...] ficando assim, o património do Município augmentado, neste 
curto período, de bens que sem exagero, bem administrados, lhe proporcionará uma renda muito 
superior á de todos os demais que então possuía. 4 

A sesmaria doada por Tomé de Souza, se constituía em muitas léguas de 
terras denominadas de Itapoan, Ipitanga, Portão, e Rio Joanes. Pelo fato de os 
limites dessas terras não terem sido conhecidos nos arquivos municipais, o 


2 SALVADOR. Intendência (1904-1907, Antonio Victorio de Araújo [sic] Falcão). RELATÓRIO 
[apresentado ao Conselho Municipal em 14 de fevereiro de 1907 pelo intendente municipal ]. 
Salvador: Officinas d’Bahia, 1907, p. 38. 

3 PINHEIRO, Eloisa Petti. Intervenções públicas na freguesia do da Sé em Salvador de 
1860 a 1920: um estudo de modernização urbana. 1992. Dissertação (Mestrado em História) - 
Faculdade de Arquitetura, Universidade Federal da Bahia, Salvador, 1992, p. 84 e 85. 

4 SALVADOR. Intendência (1904-1907, Antonio Victorio de Araújo [sic] Falcão). RELATÓRIO 
[apresentado ao Conselho Municipal em 14 de fevereiro de 1907 pelo intendente municipa!\. 
Salvador: Officinas d’Bahia, 1907, p. 57 e 58. A Seção Especial do Tombamento ainda era 
composta por: Bemvenuto Alves Carneiro (I o escriturário), Durval Hermelino Ribeiro (2 o secretário) 
• Abilio Paulino dos Santos (contínuo). 
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intendente Antonio Victorio providenciou informações junto à obra “Memória 
Histórica das sesmarias da Bahia”, cujo original se encontrava na Biblioteca 
Nacional, no Rio de Janeiro, e, a autoria dessa obra era atribuída ao Márquez de 
Aguiar, “governador do Brasil” em 1788. Para esta tarefa o referido intendente 
contou com a dedicação e competência do chefe da “Secção do Tombamento", 
Bemvenuto Carneiro. 

Essas informações do intendente Antonio Victorio de Araújo foram 
registradas, em seu Relatório, em trecho posterior ao que dizia respeito à 
importância dos jardins, tanto para o embelezamento da Cidade, quanto para a 
criação de “constantes e agradaveis” espaços públicos destinados ao lazer, para 
o que, naquele momento, Salvador dispunha de “sete regularmente conservados." 

O intendente seguinte, conselheiro Antonio Carneiro da Rocha, também se 
mostrou, como seu antecessor, interessado em cadastrar as terras do Município a 
fim de entre outras providências, fazer com que 

... muitos cidadãos, que se achavam na posse de terras, tenham vindo reconhecer o nosso 
dominio, pagando os respectivos fóros e recebendo um titulo provisorio de seus aforamentos ou 
arrendamentos. 

há mezes, ordenei á repartição do contencioso que medisse e demarcasse, amigavel ou 
judicial mente, todos os terrenos do dominio privado do município, afim de organizar um cadastro 
perfeito do que possue o município. 5 

O referido intendente conselheiro informava também, no mesmo Relatório, 
que da sesmaria doada por Tomé de Souza, o Município possuía 

... a extensa Fazenda Retiro, onde se acham o matadouro do mesmo nome e as duas bacias 
do Prata e Matta Escura, casa de machinas e filtros, a Fazenda Campinas, com as suas aguas e 
terras no antigo Engenho do Cabrito, e outros immoveis dentro da zona urbana, que fui encontrar 
na posse de particulares, gosando como se fossem seus e percebendo rendimento. 

[...] Para as obras do serviço de abastecimento d’agua foram desapropriados ao mosteiro de 
S. Bento e a outros proprietários os terrenos aos mesmos pertencentes, onde se acham 
construídas as bacias do Saboeiro, Cascão, Cachoeirinha e Pituassú, de modo que ficou 
consideravelmente augmentado o patrimônio municipal com esses immoveis, devendo ser 
aforados ou arrendados os que não forem necessários para a protecção das aguas armazenadas 
nas ditas bacias 


5 SALVADOR. Intendência (1908-1912, Antonio Carneiro da Rocha). RELATÓRIO 
(< apresentado ao Conselho Municipal em 27de fevereiro de 1909 pelo Intendente municipal ]. 
Salvador: Typographia Bahiana, 1910, p. 26. 
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Como acima vos disse, tenho conseguido que muitos dos posseiros dos terrenos municipaes 
tenham vindo reconhecer os nossos direitos e legalizar a sua situação e continuarei neste 
emmpenho, porque dahi virá grande renda e o conhecimento exacto da riqueza immovel do 
município, ramo este do serviço publico que achei completamente descurado. 

[...] já vos pedi autorisaçâo para fundir a secção do tombamento com a do contencioso, 
porque preciso de organisar convenientemente, e com urgência, estes dois serviços, sob a 
direcção de um titular em direito, porque do serviço assim organizado dependem a arrecadação da 
dhrida activa e a determinação da grande extensão de terras e propriedades que possuímos. 6 

Convém ressaltar que essa preocupação dos intendentes com as terras de 
propriedade do Município, e que não eram de todo conhecidas da Intendência, 
está relacionada, também, com os problemas de abastecimento de água pelos 
quais a Cidade estava enfrentando, e que, para sanar esses problemas, foi 
providenciada, pela Intendência, a compra da Companhia Queimado, em função 
do que, aquela adquiriu, também, todas as fazendas e imóveis que essa empresa 
possuía conforme passaram a constar na respectiva escritura de compra. 
Também não posso perder de vista que já se apontava com esta preocupação 
dos intendentes para a questão fundiária que no século XX começava, ainda que 
de forma embrionária, a se incorporar à dinâmica das práticas capitalistas que se 
firmavam por aqui em um novo estágio determinado pelos países avançados. 

Com relação ao que disse acima em torno da desapropriação de terras feita 
pela Intendência de parte do vasto patrimônio fundiário da Ordem beneditina 
nesta Cidade, tornou-se do domínio público que, poucos anos depois, em 1912, 
em mais uma vez, esta Ordem teve subtraída uma parte desse seu patrimônio 
imobiliário em Salvador, para contribuir, de forma compulsória, com as 
transformações urbanas que se faziam necessárias no centro desta Capital, 
levadas adiante pelo governador José Joaquim Seabra. 

Em relação ao período considerado, e segundo a documentação analisada, 
também, percebi tentativas de se implantar, progressivamente, na gestão 
burocrática da Municipalidade, mecanismos mais direcionados no sentido de 


6 


ld. ibid., p. 27. 
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dotar a coisa pública de um aparato material e de princípios técnicos voltados 
para um melhor controle do patrimônio do Município, portanto, mais racionais. Isto 
se torna muito próximo ao que pregara Max Weber como forma de se ter uma 
administração honrada, eficiente e, à frente de um corpo de funcionários, 
dinâmico, qualificado e produtivo. 

Nesse sentido, é importante atentar-se para o que disse o referido Antonio 
Carneiro da Rocha: 

... O município está passando por grandes melhoramentos e transformações para os quaes 
não estava apparelhado com os meios materiaes necessários, provindo d’ahi os inconvenientes, 
que todos experimentam. Addicione-se a tudo isso o máo estado financeiro do município, que traz 
a negligencia e o máo estar do funcionalismo, de cuja actividade, zelo e probidade se precisa, 
estado esse que prohibe se emprehenda algum serviço de melhoramento novo, ainda mesmo 
necessário. 7 

O mesmo Intendente, ainda em seu Relatório apresentado em 27 de fevereiro 
de 1910, ao Conselho Municipal, sugeriu a este 

... sobre a reforma das repartições municipaes, porque em geral estão mal organizadas e mal 
constituídas, não prestando os serviços necessários e que delias se devem esperar. 

Fala-se com alguma insistência, que o funccionalismo municipal é excessivo e que deve ser 
reduzido [...] 

Alem dos defeitos provenientes da má organização e constituição das repartições, o que está 
actuando é o atrazo do pagamento dos vencimentos, que toma muitos empregados negligentes e 
pouco assiduos. 

Se conseguir pôr em dia os vencimentos dos empregados, chamal-os-ei ao cumprimento 
rigoroso de seus deveres, porque a administração municipal tem muito a fazer e não sei 
administrar senão cumprindo cada um o seu dever. 

Vale lembrar que, sobre a questão do número de funcionários públicos 
municipais, em 1901, a Intendência informava que ... “Só uma repartição carece 
de augmento de pessoal. É a de engenharia e, unicamente, na parte technica. 
Dois engenheiros civis mais são necessários, para que ella possa bem se 
desempenhar de seus encargos, sempre crescentes.” 8 


7 ld. ibid., p. 8. 

8 SALVADOR. Intendência (1900-1903, José Eduardo Freire de Carvalho Filho). 
RELATÓRIO [apresentado ao Conselho Municipal em 7 de janeiro de 1902 pelo Intendente 
atunicipaf]. Salvador: Typographia Bahiana, 1902, p. 22. 
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Com o aumento da demanda por serviços públicos essenciais na Cidade, foi 
cada vez mais forte a vinculação entre a instância do Município e o Governo do 
Estado, como já adiantei antes, pois, aquela dependia do apoio financeiro desse 
Governo para fazer frente às necessidades da população, conforme já disse 
atrás. 

Em escala progressiva, ao longo das três décadas iniciais do século XX, a 
Intendência Municipal de Salvador foi se tornando, na prática, uma extensão da 
máquina burocrática do Governo do Estado e, assim atuava completamente 
subordinada ao chefe político que detinha o poder da instância do Estado, 
situação que inviabilizava qualquer tentativa de autonomia administrativa do 
intendente que se confrontasse com o governador do Estado. Essa realidade 
despertava, na imprensa, críticas ao que era entendido como subserviência 
daqueles intendentes perante os governadores. Quanto ao que ora afirmo, existe 
farta documentação, nos periódicos locais, e em especial a que está relacionada 
ao primeiro período de governo de J. J. Seabra. 

Nesse sentido é importante considerar que no primeiro mandato de J. J. 
Seabra, 1912-1916, intensificou-se a subordinação da Intendência de Salvador 
em relação ao Governo do Estado, com a prática rotineira de após um contrato ter 
sido firmado na alçada do Município, o referido compromisso ser firmado, com o 
mesmo teor e mesmas condições, no plano do Estado. 

Desde o início do século passado, com o crescente número de novos 
logradouros, que por sua vez motivavam o surgimento de um maior número de 
unidades constituintes do nascente mercado imobiliário desta Cidade, tornou-se 
necessário se realizar uma concorrência com vistas a se agilizar a atualização 
cadastral, e a identificação dessas unidades. Essa concorrência foi realizada 
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mediante o edital de 17 de julho de 1909, de acordo com o que estabelecia a 
Resolução 293 do dia 7 do mês anterior naquele mesmo ano. Daí decorreu o 

Termo de contracto que assigna perante a Intendência Municipal o cidadão Nunsio de 
Giorgio, para [...] fornecimento e collocação de chapas numeradas nos prédios e placas com os 
respectivos nomes nas ruas, [...] A fornecer e collocar chapas de ferro esmaltado, com fundo azul 
e letras brancas, com os nomes das ruas e os numeros das casas [...] em todas ruas e praças, 
dentro do perímetro urbano. 9 

Convém que eu chame atenção para uma prática que, ao que tudo indica, 
tinha sido comum naquele período da República Velha, quanto à explicitação do 
responsável efetivo perante a Intendência, em vários contratos envolvendo 
serviços ou negócios, de porte ou não. Essa prática consistia em que um contrato 
fosse firmado, inicialmente, entre o Município e uma pessoa sem que esta 
necessariamente representasse uma empresa jurídica Foi comum na introdução 
daqueles documentos constar expressões do tipo: “Termo de obrigação entre [...], 
por si ou por empreza que organizar, e a Intendência Municipal do Salvador, 

Penso que isto significasse uma incipiência na prática capitalista voltada para 
a prestação de serviço, prática esta tão comum atualmente nas relações entre o 
Estado e a iniciativa privada, que já possui regras neste sentido, muito mais 
definidas e rígidas, ao menos no plano teórico, que naquele período quando a 
República procurava romper com os vícios do regime monárquico e do período 
colonial, ao tempo em que procurava inserir o Brasil na modernidade, capitalista, 
sobretudo. 

Por isso, lembro que era costume ocorrer nessas concorrências públicas que 
un cidadão após firmar contrato com a Intendência, ou o Governo do Estado, 
passasse adiante o direito ganho, pouco tempo depois da concorrência, à outra 
ampresa, sem que, para isso, fosse tornado público o motivo de tais alterações 

9 SALVADOR. Intendência. [Termo de contrato realizado em 13 de janeiro de 1910 entre a 
Mendência e o cidadão Nunsio de Giorgio, para fornecimento e fixação de placas metálicas 
/nominativas e numéricas de imóveis e de logradouros de Salvador], [Contrato de obras: maio 1905 
—novembro 1913], Salvador, [19—], v. 6.1, p. 75F. 
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contratuais entre a Intendência e os envolvidos. No caso em questão, trata-se de 
uma referência ao “Termo de transferencia do contracto assignado por Nunsio de 
Giorgio para a collocação de placas nos edifícios e ruas desta cidade, para a firma 
Massucci "&’’Petracco [,..]” 10 

Essa transferência de contrato, por sua vez, tornou-se nula em 2 de outubro 
de 1913, tendo em vista o "Termo de rescisão de contracto que fazem Massuci & 
Petracco representados por seu advogado Df_Virgilio de Lemos e a Intendência 
municipal [,..]” 11 

Pelo menos em duas oportunidades, o serviço de identificação dos imóveis 
se tornava necessário e de grande valia para os cofres públicos: Em 17 de 
setembro de 1909, do Gabinete da Intendência se determinava ao engenheiro 
diretor da Seção de águas que fosse cumprida a Lei n° 773, de 29 de setembro 
de 1905, que estabelecia que fossem providenciados a ligação e o fornecimento 
de água aos prédios. Naquele documento, de 17 de setembro de 1909, também 
se ordenava ao mesmo diretor que... “findo o mez do suprimento d’agua, deveis 
extrair as contas para serem cobradas do mesmo modo como as demais.” 12 

O Thesouro Municipal, por determinação da Intendência, publicou a relação 
nominal de centenas de contribuintes, e instituições, por ordem alfabética, 


10 SALVADOR. Intendência. [Termo de transferência de responsabilidade de Nunsio de 
Giorgio para Massucci “&”Petracco, assinado em 21 de junho de 1910, referente ao contrato 
realizado em 13 de janeiro de 1910 entre a Intendência e o cidadão Nunsio de Giorgio, para 
fornecimento e fixação de placas metálicas nominativas e numéricas de imóveis e de logradouros 
de Salvador]. [Contrato de obras: maio 1905 - novembro 1913], Salvador, [19—], v. 6.1, p. 78F/V. 

11 SALVADOR. Intendência. [Termo de rescisão assinado em 02 de outubro de 1913, do 
contrato entre a Intendência e Massucci “&”Petracco, para fornecimento e fixação de placas 
metálicas nominativas e numéricas de imóveis e de logradouros de Salvador]. [Contrato de obras: 
maio 1905 - novembro 1913], Salvador, [19 — ], v. 6.1, p. 198V. Essa rescisão se deu após o 
assentamento de cinco mil cento e quarenta e cinco unidades daquelas placas metálicas de 
identificação de casas e de logradouros públicos, pelo que a Intendência já havia desembolsado 
em favor da empresa Massuci & Petrarco vinte e um contos. 

12 SALVADOR. Gabinete da Intendência. Circular n° 532, de 17 de setembro de 1909. 
Circulares da Câmara [;] 1909- 1911, Salvador, v. 33.40. 
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intimando os... “devedores de consumo dagua, concerto e installação de pennas, a 
comparecer nesta I a Secção do Thesouro Municipal, dentro de oito dias, a contar 
da presente data, para solverem os seus débitos, sob pe[n]a de serem as suas 
contas remectidas para o Contencioso Municipal, afim de serem cobradas 
executivamente [...]" 13 

Ao que tudo indica, a Intendência não estava muito satisfeita com as medidas 
até então tomadas para identificar melhor os imóveis dos seus munícipes, pois, foi 
estabelecido o 

Termo de contracto entre partes: A Intendência Municipal da Cidade do ‘Salvador’ e o 
cidadão Marcos Antonio Nunes, para affixação de placas nominativas nas ruas publicas da cidade 
e numérica nas casas, [...] pelo systema previlegiado de numeração de casas, denominado 
‘System a ideal’ [...pelo que] se obriga a fazer toda a medição precisa para esse fim de numeração, 
fornecimento e collocação de placas de nomencclatura das vias publicas e ditas numéricas em 
todos os prédios urbanos e suburbanos, onde haja arruamento regular, determinados 
posteriormente pela Intendência. 14 

Em um trecho um tanto dúbio do que está escrito em relação a esse contrato, 
afirma-se que “[...] 'A gratuidade de casas a se numerar’, digo. A quantidade de 
casas a se numerar será no minimo vinte mil (20,000) casas [...]”. Mais adiante se 
informa que... “A Intendência cobrará dos proprietários a importância relativa ao 
preço de cada placa na occasião do pagamento do imposto sobre imóveis 
[sic...]” 15 

O leitor fica sem saber se a “gratuidade” queria se referir à uma “cortesia 
compulsória”, que a Intendência queria extrair do contratado, como condição para 


13 Gazeta do Povo. Salvador, 6 dez. 1912. Edital [datado de 27 de novembro de 1912], p. 2. 

14 SALVADOR. Intendência. [Termo de contrato realizado em 9 de outubro de 1925 entre a 
Intendência e o cidadão Marcos Antonio Nunes, para afixação de placas nominativas nas ruas, e 
numéricas nas casas, em Salvador], [Contrato de obras: abril 1919 - novembro 1927], Salvador, 
[ 19 -], v. 6.3, p. 101V-102FA/. Por esse contrato, a Intendência exigia que os serviços fossem 
feitos no prazo de vinte meses a partir do seu início que, por sua vez, ocorreria dentro de noventa 
das após a data de aprovação do referido contrato que estabelecia também a seguinte forma de 
pagamento para o fornecimento e colocação das placas: a) dez mil réis por cada uma numérica 
colocada nas frentes das casas; b)cinco mil réis por cada uma placa pequena numérica colocada 
nas... “pequenas habitações das vias publicas ou entradas chamadas, umas avenidas, outras 
curtiços e também nos porões de oitões de prédios [...]” Id. ibid., p. 102. 

15 /cf., p 102. 
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que o mesmo fosse efetivado no papel de responsável por aquele serviço. 
Levando-se em consideração à grande quantidade de casas que seriam 
atendidas por aquela “cortesia”, considero esta como sendo um número muito alto 
a ser aceito “gratuitamente” pelo cidadão Marco Antonio Nunes. 

Posso pensar também, em um primeiro momento, que a referida “gratuidade" 
tivesse a ver com uma política social da Intendência voltada para a população de 
baixa renda, que seria beneficiada com a identificação de seus imóveis. Mas, 
reconsiderando esta última interpretação, constato que, o que houve mesmo, foi 
um ligeiro equívoco e, por fim, entendo que, na verdade, garantindo um volume 
mínimo de serviço que deveria ser realizado pelo contratado, a Intendência estava 
mesmo era se precavendo, contra infortúnios semelhantes aos que ocorreram da 
vez anterior em outubro de 1913, quando esses serviços ficaram inconclusos, no 
meio do caminho, devido à rescisão do contrato, após a Intendência já ter 
desembolsado vinte e um contos de réis, quantia que, diga-se de passagem, era 
bastante vultosa, para uma Intendência que só vivia reclamando da penúria dos 
seus cofres e do patriotismo de seus contribuintes tributários! Assim sendo, 
concluo também que o escrivão do mencionado "Termo de contracto”, por um ato 
falho seu, pensando em ser beneficiado com alguma isenção de taxas ou 
impostos, grafou “gratuidade” no lugar de “quantidade”! 

A estratégia de se passar à alçada do Governo do Estado as atribuições de 
prestação de serviços públicos - recolhimento de lixo e limpeza de vias, combate 
a incêndio, fornecimento de água e de rede de esgoto, implantação de energia 
elétrica em logradouros, iluminação pública, e combate a epidemias - que, por lei, 
pertenciam à instância municipal, tornou-se crescente na terceira década do 
século XX, muito embora, já se tenha percebido essa prática no primeiro governo 
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de J. J. Seabra, 1912 a 1916, ou até mesmo antes desse período, conforme tenho 
repetido desde o início deste trabalho, e esteve bastante voltada para as 
injunções políticas - intensidade do poder por parte de quem estivesse dominando 
0 aparelho estatal -, e da importância do serviço prestado, na ocasião. 

Esta postura que, na prática, tornava a instância do Município uma extensão 
do Governo do Estado, corroborou a estratégia de centralização e personalismo, 
muito próprios na maneira de gerir a coisa pública por parte dos governadores 
baianos, e em especial, de J. J. Seabra. 16 Dessa forma, também se limitava a 
autonomia de ação por parte dos intendentes que, em mais das vezes, eram 
apadrinhados dos governadores, os quais, de acordo com seus próprios 
interesses ungiam aqueles, quando da indicação para formação de chapa dos 
partidos políticos no período das eleições, as quais, de sua parte, tinham 
apresentado seus resultados, na maioria das vezes, em função das imposições 
dos caciques políticos. 17 

Atente-se para as dificuldades que eram enfrentadas, no início do século XX, 
pelos representantes do Município, quanto à governabilidade da Cidade, ao se 
levar em consideração as palavras do intendente de Salvador, conselheiro 
Antonio Carneiro da Rocha, em seu Relatório de prestação de contas ao 
Conselho Municipal, na sessão de 27 de fevereiro de 1909, portanto, bem antes 


16 Dirigindo-se em mensagem à Assembléia em 1912, J. J. Seabra definiu como viria a ser o 
seu governo: “É minha vontade que, sob o regime de paz e de bem entendida tolerância, se 
acatem, dentro da lei todas as opiniões; se devo governar com meus amigos, administrarei com 
todos, atendendo o direito onde encontrar." BAHIA. Assembléia Legislativa. Superintendência de 
Apoio Parlamentar. Divisão de Pesquisa. Bahia de todos os fatos: cenas da vida republicana - 
1889/1991. 2. ed. Salvador: Assembléia Legislativa, 1997, p. 72. Ainda com relação ao domínio 
do seabrismo, o auge desse período ocorreu em 1915, quando J. J. Seabra promoveu... “a 
consumação do controle absoluto do Legislativo, a reforma da Constituição Estadual e a 
promulgação da Lei de Organização Municipal.”. SAMPAIO, C„ Op. c/f., p. 129. 

17 Em todo o seu trabalho de muito fôlego, SAMPAIO, C., op. cit, não deixa dúvida quanto a 
essa prática, comum no cenário político em terras baianas, durante a maior parte do período 
mencionado, o que só ratifica a interpretação sobre a existência, aqui na Bahia, de alguns 
aspectos das considerações weberianas quanto à dinâmica dos que ascendem e se mantém no 

poder. 
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da promulgação daquela Lei de Organização Municipal imposta por J. J. Seabra 
em 1915, a todas as cidades da Bahia, cuja Lei, na verdade, exauria qualquer 
tentativa de autodeterminação por parte daqueles representantes: 

A administração municipal foi commettida ao conselho e ao intendente, aquelie como poder 
legislativo e este como executivo, ambos instrumentos e representantes do município e aos quaes 
a Constituição estadual commetteu o seu governo, administrativo e economico e administração 
Svre dos bens e rendas municipaes [...] 

Que é dessa autonomia do conselho, assegurada pela Constituição de 2 de Julho em tudo 
quanto fôr do peculiar interesse do município, quando o mesmo conselho se vê cerceado em suas 
atribuições? [...] 

Há necessidade, portanto, que seja reformada a lei n. 478, principalmente no sentido de traçar 
com exactidão as raias dos poderes legislativo e executivo municipaes, cada um girando em uma 
esphera de acção própria ainda que harmônica e visando o interesse commum e a felicidade do 
município. 18 

O certo é que, pelo que foi constatado, o conselheiro intendente Antonio C. 
da Rocha foi uma das raras vozes a se levantar contra aquela ordem politica 
estabelecida, se não de direito, mas sim de fato, desde há muitas décadas atrás, 
e que, diga-se de passagem, em toda a República Velha jamais foi revogada por 
estas paragens, conforme Sampaio, C. sustenta ao longo de sua obra. 19 Veja o 
leitor que ele, o insatisfeito intendente Antonio Rocha, demonstrando uma clara 
visão da subalternidade da instância do Município frente à do Estado, avocava 
para o espírito de independência dos municípios, que norteou a Constituição 
estadual baiana de 2 de julho, que, por sua vez, se inspirava nos princípios 
republicanos consubstanciados na Carta Magna brasileira de 1891. 

Em uma outra interessante passagem daquela sua prestação de contas em 
27 de fevereiro de 1909, o intendente do Município Carneiro da Rocha faz 
referência à postura interesseira do cidadão comum, e já revela por parte deste 
uma assimilação do princípio de valorização do imóvel de sua propriedade, 


19 SALVADOR. Intendência (1908-1912, conselheiro Antonio Carneiro da Rocha). 
HELATÓRIO [apresentado ao Conselho Municipal em 27 de fevereiro de 1909 pelo 
ittendente municipal ]. Salvador: Typographia Bahiana, 1910, p. 6. Trechos em itálico conforme 
ao original. 

19 SAMPAIO, C., op. cit. Sem querer me tornar repetitivo, percebo no teor desse discurso do 
Mendente Antonio C da Rocha, fortes evidências do que afirmei na nota 17 anteriormente. 
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através de medidas construtivas, com vista a auferir renda: “O proprietário nem 
sempre é prompto no pagamento dos impostos e, quando emprega os seus 
capitaes no augmento de edificação, é procurando obter a isenção de decimas, 
porque construiu em terreno baldio, recuou ao alinhamento ou melhorou a 
esthetica de seu prédio, ainda que este augmentasse de valor e lhe 
proporcionasse melhor renda [...j” 20 

Penso que se assim o cidadão procedia deveria ser porque a legislação, 
tendo em vista a ideologia vigente da modernização, estimulasse com essas 
isenções para que os munícipes providenciassem reformas em seus imóveis. 
Mas, quanto a este meu pensamento, preciso de mais fundamentação 
documental para identificar quais isenções seriam e de que forma as mesmas 
eram concedidas pela Intendência. 

Preocupado com as enfermidades epidêmicas que continuavam infestando 
Salvador, o doutor Pinto de Carvalho, responsável pela Diretoria do Serviço 
Sanitário, fez noticiar por diversas vezes seguidas, na imprensa local, em abril e 
maio de 1912, nota pública contendo vinte e dois parágrafos, onde se procurava 
alertar à população com ensinamentos práticos que visavam combater... “a peste, 
a varíola, a tuberculose, a febre amarella, etc ”, nas ruas e interior das casas. 21 

Tentando controlar com mais rigor as construções e reconstruções de prédios 
que se ampliavam em Salvador, a Intendência publicou o “projecto de resolução 


20 SALVADOR. Intendência (1908-1912, conselheiro Antonio Carneiro da Rocha). 
RELATÓRIO [apresentado ao Conselho Municipal em 27 de fevereiro de 1909 pelo 
intendente municipal]. Salvador: Typographia Bahiana, 1910, p. 7. Também nesta nota os 
trechos em itálico estão conforme o original. 

21 CONSELHOS Á POPULAÇÃO. Gazeta do Povo, Salvador, p. 2, 2 maio 1912. 
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n. 3” com o qual se aplicava uma nova regulamentação para obtenção de licenças 
para aqueles fins. 22 

Sem sombra de dúvida, de todo o período aqui estudado, entendo que 1912 
foi um ano marcante, em todos os sentidos, no contexto das transformações 
urbano-sociais, objeto desta pesquisa. Uma outra medida governamental 
implantada, naquele ano, que inovava nas relações sócio-econômicas desta 
Cidade, e trazia reflexos direto na forma de habitar, e no incipiente mercado 
imobiliário, foi o “aviso", da Diretoria Geral de Saúde, que tornava claro que 

... a quem interessar possa que a lei sanitaria vigente estabelece que — [sic] nenhuma casa 
pode ser occupada, seja em que condições fôr, embora construída ou reconstruída, seja alugada, 
emprestada ou habitada pelo próprio dono, sem receber previamente a visita e habite-se do 
Inspector do districto. 

Ainda quando visitado ha pouco tempo, qualquer casa que seja desoccupada não poderá 
receber novos habitantes, sem a repetição da visita sanitaria acompanhada em breve desinfecção 
systematica de todos os prédios a serem ocupados. 

Sofrerão as penalidades legaes os proprietários e inquelinos que infringirem essa disposição 
da lei. 

Bahia, 2 de Dezembro de 1912. 

O Director 

Dr. Pinto de Carvalho 23 

Sete dias após a publicação daquele “aviso", um outro de autoria do mesmo 
Pinto de Carvalho tornou-se de domínio público. Dessa vez, reforçava-se a 
ameaça de punição para os que desrespeitassem o cumprimento das exigências 
técnicas de construção, e de reconstrução, de imóveis. Em mais este “aviso" se 
referia, entre outros, à área mínima de utilização, ao pé direito, à aeração, e, ao 
ensolejamento. O último referido “aviso” previa ainda, em casos de 


22 CONSELHO MUNICIPAL. Gazeta do Povo, Salvador, p. 2, 25 mar. 1912. 

23 AVISO. Gazeta do Povo, Salvador, p. 6, 3 dez. 1912; id„ p. 1, 4 dez. 1912. 
Esclarecimentos nesse sentido de controle e combate às epidemias, já haviam sido impostos no 
"aviso” daquele Diretor do Serviço Sanitário, o mesmo doutor Pinto de Carvalho, em abril e maio 
de 1912, publicados naquele Jornal. Anos depois, também, com a mesma preocupação de 
controle das atividades construtivas visando ao cumprimento, por parte dos munícipes das normas 
estabelecidas, foi elaborado o “ termo de accordo da incorporação", de 16 de novembro de 1925, 
entre a Intendência e o Governo do Estado para atuarem solidariamente na fiscalização de 
inspeções sanitárias. SALVADOR. Intendência. [Cópia do registro do termo de acordo da 
incorporação dos serviços de Diretoria de Higiene Municipal à Sub-Secretaria da Saúde Pública 
realizado em 16 de novembro de 1925], [Contrato de obras: abril 1919 - novembro 1927], 
Salvador, [19 — ], v. 6.3, p. 107. 
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descumprimento, a proibição de os imóveis serem habitados, mesmo que, com 
licença municipal, as construções já houvessem sido autorizadas. 24 

Dentro da progressiva e generalizada política de controle do cidadão com que 
as instâncias governamentais procuravam atuar sobre o comportamento da 
sociedade, com a agravante da segregação, o Código de Posturas municipais de 
1920, através do ato n° 127, de 5 de novembro daquele ano foi mais um 
mecanismo posto em ação. Com relação ao mesmo, Araújo vê que... “Como 
resultado, obtinha-se um zoneamento flexível [sic], adaptado à estrutura urbana 
preexistente, em lugar do zoneamento estanque, preconcebido, rígido, que se 
veio aplicar na adoção do ZONING. Contudo, a restrição à localização de chalets 
nas áreas centrais, já prenuncia objetivos segregacionistas.” 25 

Por outro lado, segundo a visão expressa de J. J. Seabra na passagem do 
seu primeiro mandato no Governo do Estado, ao seu sucessor, em 29 de março 
de 1916, e em cujo primeiro mandato de governo promoveu uma série de 
demolições no centro urbano desta Cidade, tumultuando a vida da população, em 
particular das camadas mais pobres, as condições de habitabilidade, que eram 
bastante insatisfatórias, melhoraram muito em função ... “da vigilância sanitaria 
dos prédios, onde tudo corria ao abandono, [e cujo resultado dos serviços da 
vigilância] asumio, na cidade fiscalisada, assombrosas proporções. Justiça é 
dizer, neste particular, que a população, reaffirmando os attributos de sua 


24 AVISO. Gazeta do Povo, Salvador, p. 5, 11 dez. 1912. 

25 ARAÚJO, Heloísa Oliveira de. Inventário da Legislação Urbanística de Salvador. 1920 - 
1960 ; as novas regras do jogo para o uso e o abuso do solo urbano. 1992. Dissertação (Mestrado 
«m Arquitetura e Urbanismo) - Faculdade de Arquitetura, Universidade Federal da Bahia, 
Salvador, 1992, p. 177. Os termos em negrito constam do original. 
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docilidade e facil obediência á lei, não creou nem lhe oppoz maiores resistências, 
acceitando, em geral, e sem protesto, as medidas novas.” 26 

Com certeza, uma das estratégias, tão antiga, quão eficiente, encontrada 
pelos governantes, como J. J. Seabra, para se cultivar aquela suposta 
'docilidade” que emanava do povo foi a de cooptá-lo, através de suas lideranças, 
para os festejos públicos, entre outros, em datas cívicas como I o de Maio e 7 de 
Setembro. 

Em I o de fevereiro de 1912, através da Gazeta do Povo, o Centro Operário 
convidou os membros do seu conselho executivo para programarem os festejos 
da vitória, de J. J. Seabra nas últimas eleições, a qual, diga-se de passagem, já 
era do domínio público, antes mesmo do resultado dessas, fruto da simpatia que 
o presidente da República marechal Hermes da Fonseca dispensava àquele 
Governador, quando este ainda era seu Ministro da Aviação. 27 

Naquele mesmo ano de 1912, também se noticiou que após as solenidades 
civis e religiosas comemorativas do I o de Maio, o governador J. J. Seabra foi até 
o Liceu de Artes e Ofícios onde se encontravam ... “pessoas gradas, além de 
grande numero de operários”. Ainda foi informado sobre os festejos do Dia do 
Trabalho que ... “conforme estava annunciada realizou-se, ontem às 7 horas da 
noite, a grande passeata das classes proletárias, que desfilou pelas principais 
ruas da cidade, debaixo de grande animação por parte dos operários, sendo 


26 BAHIA. Governo (1912-1916, José Joaquim Seabra). EXPOSIÇÃO [apresentada em 29 
dè março de 1916 ao passar o governo da Bahia ao seu sucessor, Antônio Ferrão Moniz de 
Aragâo, empossado nesse dia no cargo de governador do Estado ], Salvador: Imprensa Oficial 
do Estado, p. 15. 

27 CENTRO OPERÁRIO; Justa homenagem. Gazeta do Povo, Salvador, p. 2, I o dez. 1912. 
Na edição seguinte, a mesma Gazeta do Povo, publicou a cópia enviada pelo referido Presidente 
da República lamentando a perda do ministro, mas felicitando-o pela vitória para governador do 
Estado da Bahia. DR J. J. SEABRA. Gazeta do Povo, Salvador, p. 1, 2 fev. 1912. 
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durante o trajecto erguidos muitos vivas à data de I o da maio, e aos promotores 
da festa.” 28 

Seguindo o espírito de festejos públicos das datas cívicas, naquele ano de 
1912, em Salvador, foi anunciado em 12 de outubro, que... “hoje realiza-se a festa 
cívica em homenagem ao descobrimento da America promovida por esta 
bemquista e util sociedade conforme o seguinte programa organisado pela 
Comissão Normal..." Acredito que, por uma falha técnica do jornal, curiosamente, 
no espaço reservado à divulgação do “programa organisado”, o mesmo não se 
encontrava, ficando o público, por esta ausência, privado de comparecer aos tais 
festejos! 29 

Por sua vez, no mesmo jornal, a direção da Companhia Linha Circular 
anunciava que... “durante os festejos do Rio Vermelho, dará, diariamente, ás 1 1 e 
40 da noite, uma viagem supplementar para o referido arrabalde, estacionando 
vehiculo, na volta, na Praça rio branco.” 30 

Acredito que ao lado das dificuldades pelas quais o operariado baiano estava 
passando naquele ano de 1912, as notícias relacionadas ao quarto Congresso 
Operário Brasileiro, que estava por se realizar no Rio de Janeiro, também 
insuflavam os ânimos dos que reclamavam por melhores condições de trabalho 
na capital baiana. 31 

Naquele período preparatório para o envio de uma comissão de 
representantes baianos àquele Congresso, foi tornado público em uma pequena 
nota de jornal, e sem maiores explicações, pelo advogado Philemon de Souza 

28 Gazeta do Povo. Salvador, 2 maio 1912. Varias noticias, p. 1. 

29 DESCOBRIMENTO DA AMÉRICA. Gazeta do Povo, Salvador, p. 1, 12 out. 1912. 

30 COMPANHIA LINHA CIRCULAR: AVISO. Gazeta do Povo, Salvador, p. 1, 20 dez. 1912. 
M. p.,21 dez. 1912. 

31 Diário de Noticias, Salvador, p. 3, 4 out. 1912. 
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que o mesmo estava se exonerando do Conselho Executivo dos serviços 
advocatícios, serviços estes, segundo a nota, que eram prestados, gratuitamente, 
por esse advogado ao “Centro Operário da Bahia”. 32 Nessas circunstâncias, 
entendo que o Centro Operário da Bahia tenha considerado providencial que... 
“Foi apresentado a Camara dos Deputados Estaduaes um projeto de lei 
auctorizando o governo a auxiliar com 2:000$ ao Centro Operário da Bahia para 
que este se possa fazer representar no Congresso Operário Brazileiro, a reunir na 
Capital Federal." 33 

A considerar as boas relações que existiam já há anos, entre o Centro 
Operário da Bahia, e o Poder Público local, entendo que não seria difícil para 
aquela agremiação operária abocanhar a módica contribuição estatal em favor da 
Instituição representativa dos operários baianos. Digo isto levando em conta, 
entre outras informações, a de que do gabinete da Intendência desta Cidade foi 
enviado ao presidente e secretário do Conselho Executivo do Centro Operário, da 
Bahia, o ofício 585 datado de 25 de outubro de 1909, “agradecendo-vos a 
remessa de um exemplar do relatorio do anno social findo em 5 de Maio ultimo 
[...] com o testemunho da mais maior [sic] sympattia por essa tão útil instituição 
[...] votos pelo seu constante engrandecimento.” 34 

Com esses fatos de explícita simpatia por parte de instâncias governamentais 
para com essa Instituição representativa do operariado baiano, pretendo firmar 
uma posição de que aquela prática se tratava de um processo de cooptação de 

32 CENTRO OPERÁRIO. Diário de Notícias, Salvador, p. 3, 22 out. 1912. A referida nota do 
advogado Philemon de Souza estava identificada nesse jornal pelo número 36597. 

33 CONGRESSO OPERÁRIO. Diário de Noticias, Salvador, p. 1, 24 out. 1912. Nesta 
minúscula nota, o jornal não informou o autor de tal projeto, nem aqui eu sei dizer qual o resultado 
dessa iniciativa. 

34 SALVADOR. Gabinete da Intendência. Circular n° 585, de 25 de outubro de 1909. 
Circulares da Câmara [;] 1909- 1911, Salvador, v. 33.40, p. 13 V. 
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rigentes dos trabalhadores que, assim, se tornavam maleáveis, ou, ao menos, 
ticentes quando se tratasse de enfrentar os patrões, ou autoridades, na luta por 
ílhores condições para os seus pares. 

Para reforçar essa minha convicção, lembro que na página 17 do Livro de 
ís da Associação Comercial da Bahia, referente ao período de 1911 a 1913, na 
ssão de 5 de dezembro de 1911, há o registro do envio feito em 18 do mês de 
/embro daquele ano, de um exemplar do novo estatuto que transformava o 
írculo Operário em uma cooperativa. 

Em outra linha de raciocínio, quem também ficou bastante indignado foram os 
lixeiros, só que estes se indispuseram contra o advogado da Eclairage, 
incisco de Castro, ao este usar pejorativamente a expressão que identificava 
|ueles trabalhadores. Isto se deu quando o referido bacharel se encontrava às 
ítas com a defesa daquela Empresa que se encontrava em litígio com a 
jndência contra o processo de encampação promovido pelo Município. 

Assim protestaram aqueles trabalhadores, em Nota Pública veiculada na 
>rensa, certamente com algum tipo de incentivo por parte de membros da 
mdência:... “Ao ver desse grosseiro sr. ‘caixeiro’ é título depreciativo, que 
ínte cabe a indivíduos sem vontade própria, e por isso capazes de praticar 
automatos, quaesquer indignidades, atos contra moral e tudo mais que 
ido condemnavel, possa acudir a mente doentia de desescrupulosos 


itrões. 


.,35 


É bastante provável que aquela Nota Pública tenha sido orquestrada por 
ímbros da Intendência Municipal haja vista que, as disputas da Eclairage contra 
encampação que sofrera, e que fora impetrada por aquela Intendência, tinham 


35 


PROTESTO!. Gazeta do Povo, Salvador, p. 3, 26 set. 1912. 
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por fundamento a denúncia feita por essa Empresa belga, de que sua 
concorrente, a Companhia Trilhos Centraes, do grupo carioca Guinle, de 
conhecimento público que atuava muito próximo a pessoas do Governo da Bahia 
e à própria Intendência, estava recebendo tratamento favorecido, por parte do 
Poder do Município, em relação às mesmas questões de isenção de impostos 
sobre materiais importados, pleiteada pela Eclairage e negada pela Intendência 
de Salvador enquanto esta deferia para a Centraes. 

Com a mesma sorte dos caixeiros, menos de três meses depois, 
encontravam-se os alvarengueiros bastante insatisfeitos com as condições de 
trabalho, motivo pelo qual estavam em greve e fizeram chegar, em 19 de 
dezembro de 1912, uma carta à redação da Gazeta do Povo que a transcreveu, 
sob o título “os alvarengueiros”, em sua edição do dia seguinte, na primeira 
página, explicando os motivos do movimento paredista. 

Por aquele documento, a Associação dos Marinheiros e Remadores 
denunciava o descumprimento, por parte da Companhia Transportes Marítimos 
quanto ao piso salarial estabelecido, bem como, quanto à inexistência de um dia 
destinado ao descanso semanal. “A Commissão", que subscreveu a 
correspondência enviada à Gazeta do Povo, encerrava a carta afirmando que... 
‘Estamos solidários, mantendo respeito ás normas da boa educação e desde já 
seremos contrários a qualquer exploração.” 

Atente-se para esse final da referida correspondência, que, dependendo da 
interpretação de quem o analisa, pode contemplar pelo menos um duplo sentido: 
Um que leva ao entendimento de que aqueles que cruzaram os braços tiveram a 
perspicácia e um alto grau de sensatez ao mostrar à sociedade e, principalmente 
aos patrões e autoridades, que naquele momento, com aquele movimento 
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paredista, não estavam encampando a defesa de teorias políticas “coletivistas”, 
vigentes pelo mundo afora, e. que faziam encolerizar a maioria dos que 
pertenciam às elites políticas e econômicas, as quais eram mais simpáticas aos 
tradicionais princípios da livre iniciativa privada, ou, do livre direito de espoliar! Um 
outro entendimento aponta para a submissão por parte do operariado que, face à 


sua fragilidade perante os patrões, naquele período, se viam na contingência de, 
publicamente, fazer profissão de fé de bom comportamento em... “respeito ás 
normas da boa educação...” 

Convém ser lembrado que a Gazeta do Povo tornou pública a nota enviada 


por aquela Companhia Transportes Marítimos, em que esta, sem ter mencionado 
a palavra greve, conclamou os alvarengueiros ao trabalho: 


a Companhia Transportes Marítimos após a conferencia que acaba de ter com o exm. sr. dr. 
governador, presentes os exms. srs. drs. Secretario do Estado e chefe de Policia, declaram aos 
Alvarengueiros que poderão voltar ao trabalho desde já, certos de que serão inteiramente 
garantidos quer no acto de embarque, durante o trabalho e apôs o mesmo. 

Ante a declaração firme e decidida do illustre sr. dr. governador confia a signataria desta que 
os Alvarengueiros serão garantidos no livre exercício do trabalho mantidas as condições dos 
contractos feitos, aos quaes a Companhia Transportes Marítimos cumpre com o mais escrupuloso 
cuidado. 

O exm. sr. dr. governador promette e garante assegurar, em toda a sua extensão, o exercício 
do trabalho livre, impedindo e punindo os que pretenderem pertubai-os. 

Bahia, 16 de Dezembro 912 - A direcção. 56 


Uma constatação que pode ser evidenciada da leitura deste documento é a 
de que questões trabalhistas, naquele período, também eram definidas no âmbito 
da Polícia que estava preparada para agir contra piquetes de operários, quando 
não surtiam efeito as “negociações” entre as partes. Nunca é demais lembrar que 
o cargo de chefe de Polícia era ocupado por alguém da escolha e confiança, 
obviamente, do Governador. 


Ainda quanto à situação desfavorável do operariado baiano no período em 
questão, tenho a lembrar que o Diário da Bahia denunciou os maus tratos sofridos 


36 COMPANHIA TRANSPORTES MARÍTIMOS. Gazeta do Povo, Salvador, p. 2, 17 dez. 
1912; /cf., 18 dez. 1912; id., 19 dez. 1912. 
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por um mestre de obras que foi à Seção de empreiteiros do Município reclamar 
por seus direitos trabalhistas em relação às obras de urbanização que estavam 
em andamento naquele momento nesta Cidade. 37 

Em marco e abril de 1914, provavelmente já refletindo o clima da Guerra que 
se avizinhava, o astral entre os operários das obras de urbanização no centro 
urbano de Salvador ficava cada vez mais tenso: pairava a ameaça de greve de 
seiscentos operários dos quais quinhentos eram portugueses, por conta da falta 
de pagamento pelos serviços executados nas obras de modernização levadas 
adiante pelo Governo do Estado e à frente dos quais estava a “Lafayette & C.”, 
sub empreiteira da “Companhia Melhoramentos” do grupo Guinle, titular do 
contrato assinado com o Estado e a Intendência, para aqueles serviços de 
remodelação desta Capital. 38 

Os operários, já em greve, procuraram o Governador do Estado, e seu 
Secretário de Estado Arlindo Fragoso, antes, porém, sem deixarem de passar 
pela Polícia ao ... “percorrerem os caloteados a via crucis da fome”. 39 

Seguindo as pistas do Diário da Bahia fiquei sabendo que após... "o calote na 
remodelação, findou-se hontem o decendio da promessa, O sr intendente é 
chamado para salvar a situação, A distribuição dos salarios devidos, feita á porta 
do palacio Rio Branco” 40 


37 O OPERÁRIO BAHIANO. Diário da Bahia , Salvador, p. 6, 12 dez. 1912. 

38 AINDA O ‘CALOTE’ NA REMODELAÇÃO. Diário da Bahia, Salvador, p. 1, 17 mar. 1914. 

39 Diário da Bahia, Salvador, p. 1, 18 mar. 1914. No dia seguinte àquela edição, lê-se no 
mesmo jornal, na primeira página, que “ ainda o ‘calote’ da remodelação, para quem pede o 

pSo...bala". 

40 Este foi o teor da matéria publicada em Diário da Bahia, Salvador, p. 1, 28 mar. 1914, 
ciando conta do desfecho daquele movimento paredista encampado pelos operários da construção 
Civil que, em sua maioria, neste caso, eram portugueses. 
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Na data do aniversário de Salvador, 29 de março de 1914, o Diário da Bahia 
voltou a criticar a postura do Governo em relação aos operários e às obras de 
remodelação da Cidade. 41 

Poucos anos depois da questão do “calote” sobre os operários, contrariando 
aquela impressão de "docilidade” do povo com a qual J. J. Seabra se referiu em 
seu pronunciamento de despedida do governo, em 1916, o Diário da Bahia 
informou que a população de Salvador estava reagindo publicamente com muita 
indignação contra o governador Moniz de Aragão, o “Dudu”, que estava com sua 
popularidade em declínio, em função das péssimas condições de vida das 
massas que se confrontavam com a carestia dos preços dos gêneros de primeira 
necessidade, e com a violência policial no tratamento dispensado aos mais 
pobres 42 

De outro lado, a Intendência, durante o período aqui revisto, esteve tendo que 
se apresentar às barras dos tribunais para se defender, nem sempre com 
«ucesso, das queixas de pessoas ou empresas, que se sentiam prejudicadas em 
seus direitos, os quais, segundo as mesmas, estavam sendo desrespeitados por 
aquela. Entre outros notórios processos judiciais, em geral vinculados à prestação 
ée serviços públicos - energia elétrica e saneamento -, envolvendo a 
administração do Município e representantes do poder econômico local, há um 


41 REMODELAÇÃO, CALOTE E ‘CONTO’. Diário da Bahia, Salvador, p. 1, 29 mar. 1914. No 
■esmo sentido, houve a publicação em tom editorial: FUMAÇA DE POBRETÃO. Diário da 

Ma , Salvador, p. 1, 31 mar. 1914. Este Jornal ainda reclamava das paralisações, por falta de 
«■tas, nas reformas do palácio Rio Branco, o qual fora bombardeado em Janeiro de 1912, em 
flnção dos protestos contra a posse de J. J. Seabra no Governo do Estado. ANDAIMES 
9ÍSTROS. Diário da Bahia, Salvador, p. 1, 3 abr. 1914. 

42 O RUGIDO DA FERA. Diário da Bahia, Salvador, p. 1, 9 ago. 1917. Matérias nesse 
■■Sido foram publicadas com bastante ênfase ao longo da segunda quinzena do mês de agosto 
Ita 1917. Convém se atentar para que naquele ano pipocava uma série de greves de operários de 
tfnrsas categorias, por todo o Brasil, com reivindicações por melhores condições de vida e de 
jMulho. Em tempo: A GREVE NO RIO TERMINOU. Diário da Bahia, Salvador, p. 1, 4 ago. 

mn. 

i 
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que se referia ao uso de manancial de água existente em propriedade de 
membros de tradicional família de Salvador, os Catarino, possuidores de extensas 
glebas de terra na zona norte desta Cidade. 

Ao final da segunda década do século XX, em março de 1920, a Intendência 
foi obrigada a realizar um 

Termo de accôrdo para liquidação de sentença judiciaria entre o Município desta Capital e a 
Companhia Progresso Industrial da Bahia [pois] [...] compareceram os Sn 15 João Pereira de 
Carvalho e Joaquim Martins Catharino, diretores [. . .quando foi ] reconhecido o seu direito as águas 
do Tanque de Campinas, por sentença, confirmada em ultima instancia pelo Supremo Tribunal do 
Estado e condemnado o Município desta cidade a lhe pagar o fornecimento d’agua retirada 
d'aquelle Tanque [...totalizando ] o debito dessa origem na importância de trezentos e trinta contos 

quatrocentos e oitenta e tres mil quinhentos e cincoenta e cinco reis (Rs (Rs 330:483.555) [sic] 

inclusive os juros contados até 31 de Dezembro do anno p.p.[...] 43 

Curiosamente, poucos meses após esse episódio, a Intendência estabeleceu 
negócios com a mesma empresa Progresso Industrial, a qual havia a acionado 
com aquele processo na Justiça contra a administração do Município. Quanto a 
esses negócios posteriores àquele processo judicial, foi firmado um "Termo de 
contracto” através do qual aquela Empresa se obrigava a prestar fornecimento de 
energia elétrica de sua propriedade à Cidade. 

Tentando estabelecer uma relação desses dois fatos mencionados acima 
entre a Progresso Industrial e a Intendência, entendo que, também no plano 
econômico, ocorreu em Salvador, entre suas elites - política e econômica -, 
durante as três primeiras décadas do século passado, a “acomodação” que 
Sampaio, C. enxerga ter acontecido, principalmente na política, em toda a 
República Velha aqui na Bahia. 44 


43 SALVADOR. Intendência. [Termo de acordo realizado em 26 de março de 1920 entre a 
Intendência e João Pereira de Carvalho e Joaquim Martins Catharino, Portella Passos & C- 
referente à indenização por uso de terras destes], [Contrato de obras: abril 1919 - novembro 
1927], Salvador, [19—], v. 6.3, p. 23FA/. 

44 SAMPAIO, C., o p. cit. Pela leitura de vários números do Diário da Bahia e de outros 
periódicos, de antes, durante e depois de 1912, constatei que os resultados dessa “acomodação” 
entre aquelas elites dominantes eram interpretados na imprensa de oposição como reflexos dos 
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No contexto de transferências de responsabilidades entre as instâncias do 
Município e do Estado, várias medidas tinham a ver com as práticas de 
fiscalização relacionadas à construção e manutenção de imóveis em Salvador. 
Entre aquelas medidas, menciono as que constam na quinta e sexta cláusulas do 
"termo de accordo da incorporação” de 16 de novembro de 1925, onde se 
estabeleceu que na 

... Clausula quinta.— [sic] Cumprindo ao Município velar pela esthetica urbana e passando á 
Sub Secretaria de Saúde e Assistência Publica a vigilância sobre as condições higiênicas dos 
prédios, qualquer projecto de construcção, reconstrucção, ampliação ou modificação de edifícios 
na Cidade, será preliminarmente submettido á approvação da Directoría de Obras publicas do 
Município que, preenchidas as formalidades que exigir, o o [sic] encaminhará a Secção de Saúde 
Publica incumbida de Engenharia Sanitaria. Nem a Saúde Publica permitirá obra alguma que não 
haja sido approvada pelo Município, nem este, reciprocamente, a consentirá sem licença da 
Repartição Sanitaria Estadual. Clausula Sexta — O Município no seu padrão de construcções e 
reconstruções e o Estado no seu Codigo Sanitário, harmonisarão as respectivas prescripções, de 
modo que fiquem simultaneamente asseguradas as exigências da hygiene e da esthetica 
urbana." 45 


Também, 

...o serviço do Corpo de Bombeiros passará a ser superintendido, costeado e mantido pelo 
Governo do Estado [...] o edifício do quartel á Praça dos Veteranos desta Cidade e a casa em 
construcção que lhe fica contígua pelo lado da rua Visconde do Rio Branco, serão transferidos 
para o Estado por escriptura Publica [...] o município transfere ao estado todo material de extinção 
de incêndio, ambulância, officinas e tudo mais que existe no edifício do Quartel [...] as atuaes 
taxas de incêndio continuarão a ser cobradas pelo Município que as recolherá mensalmente ao 
Thesouro do Estado, deduzidas de quatro por cento, percentagem prefixada para a remuneração 
do serviço de arrecadação, em quanto [sic] o Estado as não incluir no seu regimem orçamentário 


O construtor Chrispiniano José Moreira se comprometeu, através de contrato 
de obras, em 5 de janeiro de 1926, com o Secretário da Agricultura, Indústria, 


conchavos feitos na “calada da noite” pelos que, segundo o entendimento daquela oposição, 
estavam dilapidando os bens e a moral públicos. 

45 SALVADOR. Intendência. [Termo de acordo da incorporação de órgãos de fiscalização 
sanitária da Intendência e o Governo do Estado, realizado em 16 de novembro de 1925 e 
regulamentado pela lei municipal 1115 de 29 de dezembro de 1924 e pelo artigo 129 da lei 
estadual 1811 de 29 de julho de 1925]. [Contrato de obras: abril 1919 -novembro 1927], Salvador, 
[19—], v. 6.3, p. 107. 

46 SALVADOR. Intendência. [Termo de acordo da passagem do Corpo de Bombeiros da 
responsabilidade da Intendência para o Governo da Bahia realizado em 4 de janeiro de 1926 e 
regulamentado pela lei estadual 1788 de 10 de julho de 1925, pelo "offíccio ao conselho municipar 
167 de 25 de novembro e pela lei municipal 1134 de 21 de dezembro do mesmo ano]. [Contrato 
de obras: abril 1919- novembro 1927], Salvador, [19—], v. 6.3, p. 108V. 
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Comércio, Viação e Obras Públicas, a construir um pavilhão para a ampliação do 
edifício da Secretaria de Segurança Pública da Bahia, na praça Piedade, nesta 
Capital. Os serviços deveriam ser iniciados dois dias após a aprovação do 
Tribunal de Contas e durar cento e oitenta dias úteis. Embora o contrato 
apresentasse cláusulas explicitando aspectos punitivos para infrações, bem como 
sobre as condições de recolhimento e liberação de cauções que seriam pagas 
pelo construtor durante a vigência dos acordos oficiais, não está explícito o valor 
total que o Governo do Estado deveria pagar pelos referidos serviços. 47 

A construção das fundações em concreto armado de um pavilhão para 
detentos da Penitenciária do Estado foi autorizada pelo Secretário da Agricultura, 
Indústria, Comércio, Viação e Obras Públicas, doutor Austricliano Honorio de 
Carvalho, mediante contrato assinado em 26 de junho de 1926 com o engenheiro 
civil Humberto Pacheco Miranda. O custo total por tais serviços, que deveriam 
durar seis meses, era de 396:000$000 (trezentos e noventa e seis contos de réis) 
que deveriam ser pagos em dinheiro, ou apólice do Estado, em cinco prestações, 
sendo: a primeira no valor de 60:000$000 (sessenta contos de réis), a segunda e 
terceira de 80:000$000 (oitenta contos de réis), cada uma, a quarta de 
90:000$000 (noventa contos de réis), e a quinta, e última, de 96:000$000 
(noventa e seis contos de réis) que deveria ser paga quinze dias após o término 
das obras. Estas deveriam ser iniciadas oito dias depois que o registro do contrato 


47 BAHIA. Secretaria da Agricultura, Industria, Commercio, Viação e Obras Publicas do 
Estado da Bahia. Contrato de 5 de janeiro de 1926. Contrata os serviços de Chrispiniano José 
Moreira para construir um pavilhão para a ampliação do edifício da Secretaria de Segurança 
Pública da Bahia, na praça Piedade. Contratos de obras do Estado, Salvador, Seção: 
Republicano do Arquivo Público do Estado da Bahia, documento n° 73 (antigo)/77 (atual), caixa 03 
(2328), maço 08. 
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fosse feito pelo Tribunal de Contas, e foram testemunhas deste acordo Salvador 
Mattos Souza e Barnabé Neves. 48 

Foi prevista para durar sessenta dias a “execução das obras nos 
alojamentos do I o batalhão da Brigada Policial, aos Barris pelo montante de 
43:642$400 (quarenta e três contos e seiscentos e quarenta e dois mil e 
quatrocentos réis) 49 Essa mesma Villa Policial ganhou um contrato de obras que 
encerrava o valor de 12:398$740 (doze contos e trezentos e noventa e oito mil e 
setecentos e quarenta réis), e que deveria ser quitado de uma só vez ao final das 
obras. Os serviços de reformas, incluindo pintura, deveriam ser iniciados três dias 
após o registro no Tribunal de Contas, e durar cinqüenta dias úteis. Foram 


48 BAHIA. Secretaria da Agricultura, Industria, Commercio, Viação e Obras Publicas do 
Estado da Bahia. Contrato de 26 de junho de 1926. Contrata os serviços do engenheiro civil 
Humberto Pacheco Miranda para a construção das fundações em concreto armado de um 
pavilhão para detentos da Penitenciária do Estado. Contratos de obras do Estado, Salvador, 
Seção: Republicano do Arquivo Público do Estado da Bahia, documento n° 74 (antigo)/78 (atual), 
caixa 03 (2328), maço 08. Um outro contrato, assinado pelo engenheiro Oswaldo Gonçalves 
Martins, destinava a este a importância de 54:886$007 (cinqüenta e quatro contos e oitocentos e 
oitenta e seis mil e sete réis) para que o mesmo providenciasse a ... “construcção de um galpão 
destinado a officinas de serrana na Penitenciária do Estado [...]”, que deveria transcorrer pelo 
prazo de noventa dias do início da obra, que, por sua vez, teria o inicio do curso previsto para dois 
<fas depois do registro da mesma no Tribunal de Contas. Foram testemunhas os senhores Delsuc 
Moscoso, e o engenheiro Gentil Marinho Barbosa, conforme BAHIA. Secretaria da Agricultura, 
Industria, Commercio, Viação e Obras Publicas do Estado da Bahia. Contrato de 22 de maio de 
1929 . Contratos de obras do Estado, Salvador, Seção: Republicano do Arquivo Público do 
Estado da Bahia, documento n° 1 10 (antigo)/1 15 (atual), caixa 05 (2330), maço 14. 

49 BAHIA. Secretaria da Agricultura, Industria, Commercio, Viação e Obras Publicas do 
Estado da Bahia. Contrato de 15 de dezembro de 1927. Contrata os serviços de Chrispiniano 
José Moreira para a execução das obras nos alojamentos do 1° batalhão da Brigada Policial nos 
Barris. Contratos de obras do Estado, Salvador, Seção: Republicano do Arquivo Público do 
Estado da Bahia, documento n° 118 (antigo)/123 (atual), caixa 05 (2330), maço 15. Os serviços 
contratados pelo Secretário da Agricultura, Indústria, Comércio, Viação e Obras Públicas, 
engenheiro Nelson Spinola Teixeira tiveram como fiador Procopio Manoel da Senna Macieira. A 
obra deveria ser iniciada vinte e quatro horas depois do registro deste contrato no Tribunal de 
Contas, e o pagamento seria efetuado em duas parcelas, sendo a primeira no valor de 
20:000$000 (vinte contos de réis), quando do assentamento de todo o madeiramento para a 
cobertura, e a segunda, no de 23:642$400 (vinte e três contos e seiscentos e quarenta e dois mil e 
quatrocentos réis). Foram testemunhas os senhores Alipio Valverde Martins e Chritovão Roberto 
Pereira. 
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testemunhas desse acordo os senhores Lauro Vicente da Silva e Chritovão 
Roberto Pereira. 50 

Já o empreiteiro Avelino Ferreira Alves conseguiu ganhar, em concorrência 
pública, o direito de promover as reformas necessárias no Hospital Militar da 
Brigada Policial nos Barris, ao longo de noventa dias, e para isto ganharia 
98:966$209 (noventa e oito contos e novecentos e sessenta e seis mil e duzentas 
e nove réis), divididos em três parcelas de igual valor. O contrato foi firmado em 9 
de agosto de 1928, recebeu a aprovação do Secretário de Agricultura, Indústria, 
Comércio, Viação e Obras Públicas, o engenheiro civil Mario de Souza Dantas, e 
teve como testemunhas os senhores Octacilio Nones de Souza e Alcebiades 
Barata. 51 

O edifício do Quartel do Corpo de Bombeiros, em Salvador, ganharia obras 
de reparos e conservação pelas quais o Governo do Estado teria que 
desembolsar 40:420$491 (quarenta contos e quatrocentos e vinte mil e 
quatrocentos e noventa e um réis). As referidas obras deveriam começar cinco 
dias após o registro das mesmas no Tribunal de Contas, e durar trinta dias. Foram 
testemunhas destes acordos oficiais os senhores Plinio Moscoso Filho e Manoel 
Abílio de Jesus. 52 


50 BAHIA. Secretaria da Agricultura, Industria, Commercio, Viação e Obras Publicas do 
Estado da Bahia. Contrato de 7 de julho de 1928. Contrata os serviços do empreiteiro Leodegario 
Ludgero de Souza, da empresa Bittencourt & Cia para o asseio geral externo e parcial interno do 
prédio do Estado Maior da Brigada Policial do Estado, nos Barris. Contratos de obras do Estado, 
Salvador, Seção: Republicano do Arquivo Público do Estado da Bahia, documento n° 86 
(antigo)/90 (atual), caixa 03 (2328), maço 09. 

51 BAHIA. Secretaria da Agricultura, Industria, Commercio, Viação e Obras Publicas do 
Estado da Bahia. Contrato de 9 de agosto de 1928. Contrata os serviços do empreiteiro Avelino 
Ferreira Alves para promover as reformas necessárias no Hospital Militar da Brigada Policial nos 
Barris. Contratos de obras do Estado, Salvador, Seção: Republicano do Arquivo Público do 
Estado da Bahia, documento n° 87 (antigo)/91 (atual), caixa 03 (2328), maço 10. 

52 BAHIA. Secretaria da Agricultura, Industria, Commercio, Viação e Obras Publicas do 
Estado da Bahia. Contrato de 30 de novembro de 1928. Contrata os serviços de Concordiano 
Alves dos Reis para promover obras de reparos e conservação do edifício do Quartel do Corpo de 
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Ainda em novembro de 1928, o engenheiro Oswaldo Gonçalves Martins se 
mprometeu para construir, por 68:779$000 (sessenta e oito contos e setecentos 
setenta e nove mil réis), parcelados em medições mensais, os reservatórios 
ra distribuição de água na Villa Policial. O prazo da obra era de noventa dias a 
tar do segundo, depois de feito o registro da mesma perante o Tribunal de 


Para a criação da ala esquerda do 1° Batalhão da Brigada Policial sediado 
ps Barris, foi necessário a celebração de dois contratos públicos. O curioso é 
pe, com diferença de pouco mais de um mês entre as datas de assinatura dos 
jpsmos, o que se apresenta como o mais antigo, sendo de 4 de dezembro de 
>28, informa que se destinou à ... “conclusão da ala esquerda do alojamento do 
pmeiro (I o ) Batalhão da Brigada Policial [...]”, enquanto que, o outro posterior 
fcuela data, pois consta ter sido de 25 de janeiro de 1929, foi objeto da ... 
pcecução dos trabalhos da alia esquerda do Primeiro Batalhão na Villa Policial, 
ps Barris [...]" 

t Querendo crer, que o segundo não tenha sido elaborado para anular o 

pmeiro, pois, nesse sentido, não há qualquer documento no maço consultado 

E 

pe leve a este entendimento, acredito que foi mesmo uma decisão das 
|rtoridades responsáveis por aquela concorrência, por razões que desconheço 

C: 

|sn relação a este caso, querer desmembrar a obra entre dois construtores. 


beiros, em Salvador. Contratos de obras do Estado, Salvador, Seção: Republicano do 
uivo Público do Estado da Bahia, documento n° 85 (antigo)/89 (atual), caixa 03 (2328), maço 

53 BAHIA. Secretaria da Agricultura, Industria, Commercio, Viação e Obras Publicas do 
o da Bahia. Contrato de 20 de novembro de 1928. Contrata os serviços do engenheiro 
Ido Gonçalves Martins para construir os reservatórios para distribuição de água na Villa 
idal. Contratos de obras do Estado, Salvador, Seção: Republicano do Arquivo Público do 
o da Bahia, documento n° 100 (antigo)/105 (atual), caixa 04 (2329), maço 11. 
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Bem, o primeiro contrato, o de 4 de dezembro de 1928, ficou sob a 
responsabilidade do senhor Chrispiniano José Moreira que se comprometia a 
concluir os serviços em noventa dias após iniciá-los dois dias depois do registro 
no Tribunal de Contas, e que encerravam o “preço global da empreitada” no valor 
de 85: 191 $083 (oitenta e cinco contos e cento e noventa e um mil e oitenta e três 
réis) que seriam pagos em três prestações iguais. 54 O segundo contrato de obras 
destinado à ala esquerda do referido Batalhão nos Barris, ficou com Correia 
Bittencourt & cia através do seu procurador Leodegario Ludgero de Souza, e 
comportava o valor de 79:969$006 (setenta e nove contos e novecentos e 
sessenta e nove mil e seis réis) para que os serviços fossem iniciados em cinco 
dias após o registro no Tribunal de Contas e concluídos depois de cento e 
cinqüenta dias a partir do seu início. 55 

O reforço do aparato policial através das suas instalações sediadas em 
Salvador, pouco antes de Getulio Vargas dar cabo à República Velha, e enviar 
para os estados os seus oficiais-interventores, pareceu ser necessário às 
autoridades públicas baianas, uma vez que houve um montante de recursos 


54 BAHIA. Secretaria da Agricultura, Industria, Commercio, Viação e Obras Publicas do 
Estado da Bahia. Contrato de 4 de dezembro de 1928. Contrata os serviços de Chrispiniano José 
Moreira para realizar a conclusão da ala esquerda do alojamento do primeiro (1°) Batalhão da 
Brigada Policial, nos Barris. Contratos de obras do Estado, Salvador, Seção: Republicano do 
Arquivo Público do Estado da Bahia, documento n° 1 18 (antigo)/123 (atual), caixa 05 (2330), maço 
15. Foram testemunhas deste contrato os senhores Avelino Ferreira Alves e Alcebiades Barata. 
Em relação a este documento houve um * termo de additamento ao contracto...", datado de 16 de 
março de 1929, pelo qual o valor acertado, 85:191$083 (oitenta e cinco contos e cento e noventa e 
um mil e oitenta e três réis), seria reduzido para 84:51 9$1 13 (oitenta e quatro contos e quinhentos 
e dezenove mil e cento e treze réis), após o construtor ter verificado o engano no cômputo final da 
planilha orçamentária apresentada durante a concorrência, e que fazia parte, como anexo, 
daquele contrato. Foram testemunhas deste fato único, entre as dezenas de contratos nos quais 
passei vistas durante todo o período por mim pesquisado, os senhores Francisco Ferreira da Silva 
e Antonio Francisco Lacerda. 

55 BAHIA. Secretaria da Agricultura, Industria, Commercio, Viação e Obras Publicas do 
Estado da Bahia. Contrato de 25 de janeiro de 1929. Contrata os serviços de Correia Bittencourt 
& cia para a execução dos trabalhos da ala esquerda do Primeiro Batalhão da Vila Policial, nos 
Barris. Contratos de obras do Estado, Salvador, Seção: Republicano do Arquivo Público do 
Estado da Bahia, documento n° 107 (antigo)/112 (atual), caixa 04 (2329), maço 15. Foram 
testemunhas deste contrato os senhores Darwin de Andrade Figueredo e Eurico da Costa 
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aplicados naquelas instalações, principalmente quando se leva em consideração 
que naquele momento, a economia do Brasil estava passando por graves crises 
com as sucessivas quedas na cotação do principal produto de sua pauta, o café, 
que teve o ápice desse declínio no ano de 1929, com as quebradeiras a partir de 
Nova York. 

Ainda assim, nesse contexto, o governador Vital Henriques Soares Baptista 
Soares autorizou a... “reconstrução do quartel dos Afflitos [...]” a um custo de 
148:71 5$300 (cento e quarenta e oito contos e setecentos e quinze mil e 
trezentos réis). Através do contrato concedido, mediante concorrência pública, ao 
engenheiro civil Humberto Pacheco Miranda, o Governo estabelecia que as obras 
deveriam ser iniciadas oito dias após o registro das mesmas no Tribunal de 
Contas, e que deveriam durar cento e cinco dias a serem contados a partir desse 
registro. O contrato impunha ainda que as medições da obra seriam pagas 
mensalmente, em dinheiro ou em apólices do “Empréstimo de Unificação da 
Divida Interna do estado pela cotação da praça dentro nos [sic] trinta (30) dias 
que se seguirem ao registro das mesmas medições peloTribunal [sic] de 
Contas.” 56 

Pouco mais de um ano após o contrato firmado em 30 de novembro de 1928, 
com o Governo do Estado, o senhor Concordiano Alves dos Reis teve novamente 
sucesso em conseguir, mediante concorrência pública, sob a responsabilidade do 
mesmo Secretário da Agricultura, Indústria, Comércio, Viação e Obras Públicas, 
Mario de Souza Dantas, mais uma obra que, segundo o contrato assinado em 28 

56 BAHIA. Secretaria da Agricultura, Industria, Commercio, Viação e Obras Publicas do 
Estado da Bahia. Contrato de 26 de fevereiro de 1929. Contrata os serviços do engenheiro civil 
Humberto Pacheco Miranda para a reconstrução do quartel dos Aflitos. Contratos de obras do 
Estado, Salvador, Seção: Republicano do Arquivo Público do Estado da Bahia, documento n° 125 
(antigo)/128 (atual), caixa 05 (2330), maço 15. Fugindo à regra do procedimento habitual, não 
consta neste contrato os nomes das duas testemunhas que sempre vinham identificadas ao final 
do corpo do texto contratual dos documentos que tratavam dos negócios públicos. 
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de dezembro de 1929, seria necessária para a conclusão da reforma que o 
mesmo empreiteiro já havia iniciado no edifício do Corpo de Bombeiros nesta 
Cidade. 57 

Essa nova etapa de serviços, naquele prédio do Corpo de Bombeiros, 
deveria se iniciar dois dias após o registro do contrato no Tribunal de Contas, e 
durar noventa dias, pelo que o empreiteiro receberia 62:499$368 (sessenta e dois 
contos e quatrocentos e noventa e nove mil e trezentos e sessenta e oito réis) 
com uma correção de 13% sobre cada medição que fosse paga com “título do 
Estado ao typo 80". Essa correção era compreensível, pois, se devia ao fato de 
que, pelas leis do mercado, o título do governo só era aceito com um deságio de 
20%, ou seja, seu valor de mercado corresponderia a 80% do seu valor nominal. 
Mais sucesso teve ainda aquele empreiteiro que ao reivindicar um aumento na 
“bonificação” de 13% para 23% sobre seus créditos que estavam sendo pagos 
com “títulos do Estado ao typo 80”, teve seu pedido atendido, na íntegra, pelo 
mesmo Secretário da Agricultura, Indústria, Comércio, Viação e Obras Públicas, 
doutor Mario de Souza Dantas, através do “termo de additamento” assinado em 
11 de março de 1930, o qual quatro dias após, através do decreto estadual 6704, 
foi oficializado pelo governador Vital Henriques Baptista Soares. 

De todos os contratos por mim trabalhados referentes a construções, 
reformas, ou ampliações dos prédios estaduais e municipais houve um que me 
chamou mais atenção pela desproporcionalidade em vários aspectos, 
comparando-se aos demais do mesmo gênero, como a magnitude do valor 

57 BAHIA. Secretaria da Agricultura, Industria, Commercio, Viação e Obras Publicas do 
Estado da Bahia. Contrato de 28 de dezembro de 1929. Contrata os serviços de Concordiano 
Alves dos Reis para a conclusão da reforma do edifício do Corpo de Bombeiros nesta. Contratos 
de obras do Estado, Salvador, Seção: Republicano do Arquivo Público do Estado da Bahia, 
documento n° 85 (antigo)/89 (atual), caixa 03 (2328), maço 05. Assinaram como testemunhas 
deste contrato os senhores Cyro Moreira Spinola e José Mendes da Silva. 
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contratual, o prazo da obra, a destinação desta, as condições de pagamento, e os 
envolvidos na negociação. Também considero a conjuntura econômica 
desfavorável, já mencionada por mim, que caracterizava a realidade do Brasil 
naquele momento, e que, com certeza, em relação à qual a Bahia não poderia 
deixar de levar em consideração. 

O contrato ao qual estou me referindo é o que foi assinado em 18 de junho de 
1929 e se destinava à... “construcção do novo Pavilhão para detentos na 
Penitenciaria do Estado.” 58 Pelo Governo do Estado, assinou o Secretário da 
Agricultura, Indústria, Comércio, Viação e Obras Públicas, doutor Mario de Souza 
Dantas, e pela construtora o engenheiro civil Antonio Francisco de Lacerda, o 
qual assegurava que iniciaria os serviços oito dias após o registro dos mesmos no 
Tribqnal de Contas. O valor contratual foi de 1.467:557$430 (um mil e 
quatrocentos e sessenta e sete contos e quinhentos e cinqüenta e sete mil e 
quatrocentos réis), valor, diga-se de passagem, que foi o maior encontrado por 
mim, na documentação relacionada a todo o período que trabalhei nesta 
pesquisa, destinado à construção, reforma, ou ampliação em obras prediais de 
instituições públicas. 

O pagamento dos serviços seria em dez prestações, sendo a primeira de 
117:557$430 (cento e dezessete contos e quinhentos e cinqüenta e sete mil e 
quatrocentos e trinta réis), e nove de 150:000$000 (cento e cinqüenta contos de 
réis). Estas parcelas seriam pagas exclusivamente em apólices da ... “divida 
interna do Estado, ao typo oitenta (80), dentro de dez (10) dias ao que se 

58 BAHIA. Secretaria da Agricultura, Industria, Commercio, Viação e Obras Publicas do 
Estado da Bahia. Contrato de 18 de junho de 1929. Contrata os serviços do engenheiro civil 
Antonio Francisco de Lacerda para a construção do novo Pavilhão para detentos na Penitenciaria 
do Estado. Contratos de obras do Estado, Salvador, Seção: Republicano do Arquivo Público do 
Estado da Bahia, documento n° 111 (antigo)/116 (atual), caixa 03 (2330), maço 14. Em anexo a 
este contrato está a tabela de preços contendo quantitativos dos serviços e seus respectivos 
preços unitários, e subtotais que compuseram o valor global da empreitada. 
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seguirem ao registro das medições pelo Tribunal de Contas”. Assinaram solidários 
ao engenheiro civil Antonio Francisco de Lacerda, os senhores Álvaro Martins 
Catharino e Felipe Wanderley de Araújo Pinho, e como testemunhas deste 
contrato, os senhores Argeu Costa e Elpidio Amâncio Cunha. Consta no maço 
onde se encontra este documento um "primeiro traslado-procuração”, datado de 
21 de junho de 1929 , portanto, três dias após a assinatura do contrato em 
questão, que dá conta de que em 2 de maio daquele mesmo mês e ano, 
compareceu ao "cartorio do tebellião interino bei. Josino Leitão”, o senhor Álvaro 
Martins Catharino tornando seu procurador o senhor Felipe Wanderley de Araújo 
Pinho para assumir poderes em relação ao contrato das obras cujas negociações 
estavam sendo de responsabilidade do engenheiro civil Antonio Francisco 
Lacerda, e pelas quais o próprio Álvaro Martins Catarino se tornava o fiador. 

Com este documento, de 18 de junho de 1929 , destinado à construção do 
Pavilhão para detentos na Penitenciária do Estado, que, por coincidência, foi o 
penúltimo catalogado, disponível no acervo do Arquivo Público do Estado da 
Bahia, em relação às obras contratadas pela Secretaria da Agricultura, Indústria, 
Comércio, Viação e Obras Públicas, para serem implantadas em Salvador no 
período de 1900 a 1930 , estou certo de que as transformações urbanas e sociais 
pelas quais esta Cidade passou, visando à sua modernização, iniciou-se sob o 
clima do pavor das epidemias que assustavam ceifar a vida de quase todos, e se 
encerrou com o aparato policial sendo reforçado, progressivamente, que para isto, 
este aparato consumiu uma vultosa soma de recursos dos cofres públicos. Este 
quadro faz-me acreditar que se, com as pospostas de modernização que as 
elites, ao seu modo e segundo os seus interesses levaram até onde puderam, a 
maior parte da sociedade de Salvador não alcançou as mudanças em seus 
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tumes, a níveis por muitos desejados, por outro lado a mesma viu o poder 
blico, na esfera do Estado, progressivamente se fortalecer, ampliando, 
brmando, ou até mesmo criando espaços, redes de serviços, e instalações 
diais, que não deixaram de interferir no cotidiano e na paisagem construída 
sta Capital, e, dessa forma, dotá-la, ainda que sobre uma estrutura ancilosa, 
ular, colonial mesmo, de uma epiderme moderna, porque não dizer civilizada à 
a dos que nela transitavam, ou dos que dela tomavam conhecimento, mesmo 
longe. 

li Em geral, as cláusulas contratuais destes documentos, ao menos no papel, 


im bastante draconianas para com os prestadores de serviços ao Estado, o 
al, dessa forma, procurava se precaver contra alguns empresários pouco éticos 
ra com o Tesouro Público. No entanto, percebi naquele contrato de 30 de 
vembro de 1928, voltado para as obras do Quartel do Corpo de Bombeiros, a 
mplo de outros do período final da República Velha, uma novidade em 


vorecer” o empreiteiro que atrasasse a obra, sob a alegação de que o Governo 
Estado não tivesse pagado alguma medição até quinze dias após ter sido 
istrada pelo Tribunal de Contas a requisição para tal compromisso. Nessas 
unstâncias, o construtor tinha o direito de, sem se eximir da responsabilidade 
cumprimento das outras cláusulas, até propor a rescisão do contrato com o 
tado. Considero muito pouco provável que em uma conjuntura onde o 
rsonalismo, autoritarismo, e clientelismo estivessem impregnados bastante em 
>a parte dos que de alguma forma detinham o poder nesta sociedade, algum 
npreiteiro fosse se aventurar a querer usar deste “direito” sem levar em conta ter 


e enfrentar as pesadas retaliações que, com certeza, adviríam dos engenheiros 
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fiscais das obras, e demais autoridades do Governo. Em caso do leitor duvidar do 
que estou falando, sugiro uma releitura de Sampaio, C. ou de Santos, Mário. 59 


3.2 - O Papel Da Propaganda Sendo Apropriada Pelo Poder 


Em 1912, um símbolo do Poder, o Palácio do Congresso, onde os deputados 
estaduais atuariam, teve o lançamento da pedra fundamental para a sua 
construção realizado pelo governador J. J. Seabra, em 20 de julho, apesar 
da...“furia das oposições”, que entendiam que esta obra se tratava de “fachada” 
com fins eleitoreiros pelo grupo deste Governador, e que a população de Salvador 
carecia de outros prédios, segundo seu entender, mais necessários que aquele. 60 

Muito embora a situação dos cofres públicos do Governo do Estado estivesse 
bastante crítica, isto não impediu que melhoramentos fossem realizados no 
edifício da Diretoria de Rendas do Estado, cuja inauguração ocorreu em um clima 
de muita pompa em 2 de outubro de 1912 na presença do governador J. J. 
Seabra e altas autoridades 61 


59 SAMPAIO, C., op. C/f.; SANTOS, Mário Augusto da Silva. Associação Comercial da 
Bahia na Primeira República: um grupo de pressão. 2. Salvador: Bureau Gráfica e Editora 
Ltda., 1991. Reitero que este fenômeno que evidenciou a concentração do controle do poder - 
político e econômico - não raro sem o uso da força, foi crescente e marcante durante toda a 
República Velha aqui na Bahia, nas mãos de quem detivesse o domínio à frente da Govemadoria 
do Estado, ao tempo em que, esse mesmo fenômeno significou o abrandamento na proposta dos 
que implantaram a República, e que inspiraram o conteúdo da Constituição de 1891, tanto a nível 
federal quanto ao estadual, entre os que sonhavam com que a instância do município viesse a ser 
o foro privilegiado da administração pública em decorrência da descentralização política que, de 
verdade, por aqui na Bahia, raramente, para não dizer nunca, ocorreu. 

60 O PALACIO DO CONGRESSO. Gazeta do Povo , Salvador, p. 1, 23 jul. 1912. 

61 VARIAS NOTICIAS. Gazeta do Povo, Salvador, p. 1, 3 out. 1912. Esta Diretoria de 
Rendas voltou a receber atenção das autoridades, em 12 de julho de 1929, ao ser firmado entre o 
Secretário da Agricultura, Indústria, Comércio, Viação e Obras Públicas, Mario de Souza Dantas, e 
Chrispiniano José Moreira, um contrato para a conservação e reforma do seu prédio, que custaria 
aos cofres públicos a importância de 48:41 7$300 (quarenta e oito contos e quatrocentos e 
dezessete mil e trezentos réis). O prazo da obra seria de setenta e cinco dias, e a mesma deveria 
ser registrada no Tribunal de Contas, como de praxe, dois dias após assinatura do contrato. 
Também consta que o pagamento deveria ser mensal, de acordo com o andamento da obra, e em 
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Aproveitando a carona da comemoração do centenário do rompimento 
político do Brasil com Portugal ocorrido em 1822, o Governo resolveu reforçar a 
sua boa imagem perante o grande público, e assim, foi firmado em 9 de março de 
1922 , um contrato através do Secretário da Agricultura, Indústria, Comércio, 
Viação e Obras Públicas, José Barbosa de Souza, com João Gaudencio de Lima, 
proprietário da NELIMA FILM, que se responsabilizou pela "... execução de um 
film cinematographico do estado da bahia...". O governo pagaria por cada um (1) 
metro de filme pronto em "negativo, e positivo” o valor de 7$000 (sete mil réis), 
devendo a última parte do filme estar pronta e entregue ao Governo, até seis 
meses após o registro daquele contrato no Tribunal de Contas do Estado. O 
responsável pela empresa cinematográfica deveria ainda pagar uma caução no 
valor de 500$000 (quinhentos mil réis). Sabendo do poder das imagens sobre a 
cabeça das pessoas, e procurando se resguardar contra eventuais surpresas 
desagradáveis por parte de algum excesso artístico do empresário, o Governo fez 
constar como uma das cláusulas do contrato que o João G. Lima teria que se ater 
ao roteiro cinematográfico estabelecido previamente pela “Comissão do 
Centenário da Independência do Brasil”, que era quem dava a palavra final, para 
liberar ao distinto público a apresentação do heróico filme! 62 


moeda corrente, ou apólices do Estado “ao typo 80”. Assinaram, como testemunhas deste acordo, 
0$ senhores Adollpho Espinheira Freire de Carvalho, e Fructuozo de Quino Vasconcellos. BAHIA. 
Secretaria da Agricultura, Industria, Commercio, Viação e Obras Publicas do Estado da Bahia. 
Contrato de 12 de julho de 1929. Contrata os serviços de Chrispiniano José Moreira para a 
conservação e reforma do prédio da Diretoria de Rendas do Estado. Contratos de obras do 
Estado, Salvador, Seção: Republicano do Arquivo Público do Estado da Bahia, documento n° 118 
(antigo)/123 (atual), caixa 05 (2330), maço 15. 

62 BAHIA. Secretaria da Agricultura, Industria, Commercio, Viação e Obras Publicas do 
Estado da Bahia. Contrato de 9 de março de 1922. Contrata os serviços de João Gaudencio de 
Uma, proprietário da NELIMA FILM, para a execução de um filme cinematográfico sobre a Bahia. 
Contratos de obras do Estado, Salvador, Seção: Republicano do Arquivo Público do Estado da 
Bahia, documento n° 56 (antigo)/61 (atual), caixa 03 (2328), maço 07 
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Um outro aspecto interessante que evidenciava novas práticas nas atividades 
comerciais em Salvador, envolvendo a propaganda, foi a estratégia da 
publicidade móvel. A exploração deste serviço se deu através de anúncios em 
bondes, estações e dependências de empresas, a exemplo da concessão por 
sete anos, que a Companhia Linha Circular de Carris da Bahia, do grupo Guinle, 
obteve junto à Intendência, mediante o “Termo de Contracto” datado de 5 de 
Fevereiro de 1926, no qual se estabelecia que 

... Os annuncios serão sempre escriptos clara e correctamente em portuguez, salvo as 
designações ou títulos dos negocios ou produtos nacionaes ou estrangeiros, sendo 
expressamente prohibida a collocação de annuncios que contiverem expressões ou desenhos 
inconvenientes ou offensivos á moral, alheios a moléstias secretas, representativas de 
enfermidades repugnantes ou também offensivas a quemquer que seja, [...] A Contractante 
[Companhia Linha Circular de Carris da Bahia] contribuirá annualmente para os cofres municipaes 
com a quantia de um conto de reis (Rs 1:000$000), em dinheiro, moeda nacional, pagos 
adiantadamente e de uma só vez [,..] 63 

Uma outra novidade, símbolo da modernização com a qual Salvador tentava 
se firmar como uma das mais importantes capitais do Brasil, pode ser percebida 
através da chegada dos “auto-onnibus” que passariam a circular na Cidade. 
Coube a Miguel Freitas Britto o privilégio, entre poucos, da exploração desse 
serviço, na administração do intendente Joaquim Wanderley de Araújo Pinho, 
mediante o “Termo de obrigação” de 22 de junho de 1926. Entendi por bem 
reproduzir aqui partes desse “Termo de obrigação” sobre a 

... concessão para explorar o serviço de transporte de passageiros, por meio de auto- 
onnibus, entre o bairro commercial, Penha, Amaralina e outros quasquer pontos extremos da 
Cidade, pelo praso de cinco annos, com isenções de todos impostos municipaes [...] a) iniciar 
dentro do praso de seis meses o mesmo serviço, contado da assignatura deste [...] b) provar 
possuir para o serviço pelo menos (5) cinco dos vehiculos necessários para o transporte de 


63 SALVADOR. Intendência. [Termo de contrato realizado em 5 de Fevereiro de 1926 entre a 
Intendência e a Companhia Linha Circular de Carris da Bahia, do grupo Guinle referente à 
exploração de publicidade móvel]. [Contrato de obras: abril 1919- novembro 1927], Salvador, [19- 
-], v. 6.3, p. 109A/. Quanto à proibição de se publicizar nos anúncios matérias vinculadas às 
chagas, é interessante se atentar para o poder aterrador que era construído no imaginário da 
população, em função das epidemias que contaminavam, no duplo sentido, as pessoas e ceifavam 
corpos e mentes. Em relação às “ moléstias secretas" quero acreditar que os fiscais da moral 
pública estivessem se referindo àquelas referentes ao interior do organismo, tipo tuberculose, 
muito comum naquela época, ou as que se manifestassem nas partes genitais das pessoas, 
também não tão raras, com certeza, haja vista o grau de promiscuidade em que muitos moravam, 
bem como, o alto grau da falta de higiene nos espaços públicos, ou privados, fartamente 
comprovados na historiografia urbana e médica de Salvador. 
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passageiros, ficando ainda obrigado a augmentar até o numero de 10 (dez) carros dentro do praso 
de dois annos; c) empregar no serviço de transporte carros de typo Mv Lonq do fabricante 
Renault , conforme os modellos_apresentados e que se acham juntos a petição em que se pede a 
Intendência para lavrar o presente termo de obrigação. 64 

Em 1929, ano muito atribulado para a economia mundial com graves 
conseqüências, como já lembrei atrás, o Governo do Estado considerou por bem 
autorizar, através do seu Secretário da Fazenda e Thesouro, doutor Eduardo 
Cezar Rios,... “a confecção e publicação de um “Album Artístico, commercial e 
industrial do Estado da Bahia [...]”, ao senhor Manoel Rodrigues Folgueira, pelo 
custo de 60:000$000 (sessenta contos de réis), o qual deveria entregar 
quinhentos exemplares do referido álbum, ao Estado, até 31 de dezembro 
daquele ano. 65 

O pagamento para tal serviço seria feito em duas vezes, sendo que a metade 
daquele valor seria dada após a assinatura do contrato, e a outra metade quando 
da entrega do material. O Governo exigia ainda, que este álbum artístico sobre a 
Bahia deveria ser confeccionado em brochura com duzentas páginas em papel 
“couché”, nas quais deveriam constar fotografias que enfocassem, 
favoravelmente, claro, a história, a administração, as finanças, a agricultura, a 
ferrovia, a rodovia, e outros aspectos também importantes da Bahia, que 
reforçassem a boa imagem do Estado perante todos. Percebo, em mais esta vez, 
que as técnicas de propaganda estavam se modernizando, e sendo apropriadas 


64 SALVADOR. Intendência. [Termo de obrigação realizado em 22 de junho de 1926 entre a 
Intendência e Miguel Freitas Britto referente à exploração do serviço de transporte de passageiros, 
por meio de auto-ônibus], [Contrato de obras: abril 1919 - novembro 1927], Salvador, [19—], v. 6.3, 
p. 117F. Grifos do autor responsável pelo anúncio, no original. 

65 BAHIA. Secretaria da Fazenda e Thesouro do Estado da Bahia. Contrato de 13 de julho de 
1929. Contrata os serviços de Manoel Rodrigues Folgueira, para a confecção e publicação de um 
álbum artístico, comercial e industrial do Estado da Bahia. Contratos de obras do Estado, 
Salvador, Seção: Republicano do Arquivo Público do Estado da Bahia, documento n° 115 
(antigo)/120 (atual), caixa 05 (2330), maço 15. Este contrato apresenta um aspecto curioso, ao 
constar que o Manoel Rodrigues Filgueira tenha repassado ao Governo do Estado, como caução 
para se tomar habilitado a prestar aquele serviço, uma ... “caderneta da Caixa Econômica, 
Federal, de n° noventa e treis mil e onze Serie A, contendo a quantia de dois contos de réis, livre e 
desembaraçada, a qual ficará depositada neste Thesouro até o cumprimento legal, digo, integral 
deste contrato , quando lhe ser a [sic] restiuida. " 
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pelo Estado, que não abria mão de tentar convencer aos demais que a Bahia, e 
sua Capital, estavam se transformando em direção à modernidade civilizada, “no 
caminho certo”! 

No intuito de se disseminar tanto o poder do Estado sobre a sociedade 
quanto a emergência de novos padrões estéticos e arquitetônicos que esse 
impunha à população em geral, como a nova forma de se viver civilizadamente, 
havia uma orientação para que os prédios que fossem construídos ou reformados, 
com destino a abrigarem os órgãos voltados para os serviços públicos, 
ostentassem em sua arquitetura uma fachada que inspirasse a modernização e 
civilidade pretendida pelo Poder público. Daí se privilegiar naquele período 
investimentos em embelezamento das fachadas dos prédios em geral, públicos 
ou particulares 66 Anos depois, este espírito, que inspirou o estilo arquitetônico da 
•monumentalidade”, continuou presente por aqui, a exemplo do prédio do Fórum 
Rui Barbosa. 

Compartilho com os estudiosos das intervenções urbanas levadas adiante na 
primeira metade do século XX em Salvador, que perceberam, como Silveira, que 
a questão sanitária na Bahia, naquele período, serviu mais para os discursos 
oficiais sensibilizarem a sociedade, e favorecer a invasão ou controle do espaço 
privado, por parte do Estado, principalmente sobre os mais pobres . 67 Com a 
alegação de combate às doenças - epidemias -, e de modernização dos 
costumes, aqueles discursos voltaram-se mais propriamente para a estética - 
fachada - da volumetria aparente nos espaço públicos desta Cidade, em geral, do 


66 

SILVEIRA, Maria Juliana Rodrigues da. O discurso do saneamento e a modernização da 
cidade: Salvador, 1890 - 1930 . 2000 . Dissertação (Mestrado em Arquitetura e Urbanismo) - 
Faculdade de Arquitetura, Universidade Federal da Bahia, Salvador, 2000 , p. 337. 

67 


SILVEIRA, op. cit. 
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que para as ações e transformações urbano-sociais tão necessárias, e almejadas, 
por parte da maioria da população carente. 

3.3- A Moderna Civilidade Sob A Atenta Vigilância, Também Do Aparato 
Militar 

É importante o registro de que ao lado das mudanças propícias à abertura 
para um convívio social entre um maior número de pessoas, mais presentes nos 
espaços públicos, inclusive da parcela feminina, a vigilância pelo Estado, e por 
várias tradicionais instituições da sociedade, no geral, não se tornou menos 
positiva. 

Desde o período da abolição da escravatura, que as elites sentiram a 
necessidade de (re)criar mecanismos de controle e de subordinação em relação à 
parcela dos mais pobres, principalmente com vistas à manutenção do prestígio 
econômico e político sobre toda a sociedade. Não é difícil se compreender que as 
estratégias para tais fins deveriam estar concatenadas aos modernos princípios 
da Ordem e do Progresso, que, diga-se de passagem, tinham como avalistas os 
mesmos propugnadores dos ideais republicanos, desde antes da implantação 
destes, sustentados em boa parte, e por um bom tempo, pela bainha dos 
militares. 

Um instrumento muito importante de formação e controle das massas 
proletárias, dentro da ótica da Ordem e Progresso, incentivado pelas elites e 
autoridades locais durante a República Velha, foi a apropriação, por parte destas, 
do Liceu de Artes e Ofícios da Bahia, que além de treinar mão de obra barata, 
qualificada e ordeira, promovia festejos cívicos reforçando o prestígio de pessoas 
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igadas ao poder, prática esta que ao longo das primeiras décadas do século XX, 
contribuiu progressivamente para a involução daquela Instituição de ensino, que 
entrou em franca decadência, entre outros motivos, em face do déficit de suas 
contas financeiras, o não repasse de verbas por parte do Governo do Estado e do 
Município, bem como de sua inadequação às mudanças ocorridas no mercado 
com a ascensão da industrialização no Brasil. 60 

Com o aumento do fluxo de pessoas e veículos nas vias centrais de 
Salvador, a Intendência do Município achou por bem estabelecer o “projecto de 
postura n° 1” que, em seus artigos primeiro e segundo, propunha limitações ao 
estacionamento de carroças e carros naquela região de Salvador. Convém 
mencionar que, por aquela Postura, a Intendência estava... “prohibindo o 
estacionamento de carros nas linhas de viação da cidade e seu arrabaldes” 69 , 
prática que estava se tornando comum entre os cidadãos, e que, como um traço 
da cultura de boa parte daquela sociedade, denunciava como esta se comportava 
nos espaços públicos. Já o “parecer n° 10”, também no âmbito do Município de 
Salvador, mapeava a Cidade entre os seus distritos sanitários. 70 

O controle sobre o tráfego de veículos nas vias públicas de Salvador se 
acentuou com a publicação do edital da Fiscalização Municipal da Intendência 
que divulgou uma extensa tabela limitando, através das cargas permitidas nos 

68 LEAL, Maria das Graças de Andrade. A arte de ter um ofício. Liceu de Artes e Ofícios de 
Salvador (1872 - 1972). 1992. Dissertação (Mestrado em História) - Faculdade de Filosofia e 
Ciências Humanas, Universidade Federal da Bahia, Salvador, 1992, 174-283. 

69 Gazeta do Povo, Salvador, 2 fev. 1912, Publicações officaes, p. 2. 

70 Tanto o “projecto de postura” quanto o “ parecer " já tinham sido publicados em Gazeta do 
Povo, Salvador, 30 jan. 1912, Publicações officiaes, p. 1. A Gazeta, naquele período, atuava como 
um Diário Oficial do Município, segundo o contrato que previa um pagamento, pela Intendência, de 
doze parcelas de 1:500$000 (um conto e quinhentos mil réis) para a prestação daquele serviço 
que, tendo início em 1908, perdurava ainda em 1912, provavelmente em função da renovação 
daquele contrato. SALVADOR. Intendência. [Termo de contrato realizado em 16 de março de 
1908 entre a Intendência e a Gazeta do Povo referente a publicação e de expediente e de outros 
atos do Executivo do Município]. [Contrato de obras: maio 1905 - novembro 1913], Salvador, [19- 
], v. 6.1, p. 46V/47V. 
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veículos, o trânsito destes. 71 A Intendência, através do “Fiscal Geral do 
Município", reforçava ainda mais as exigências para o tráfego de veículos na 
região central desta Cidade - Praça do Conselho, Rua Chile e Praça Castro Alves 
- estipulando normas para carregamento e descarregamento de produtos das 
lojas daquela região, bem como, proibindo o estacionamento daqueles veículos 
na Rua Chile. 72 

Com o intuito de reforçar o controle da segurança pública, o Governo do 
Estado providenciou uma série de obras, principalmente na segunda metade da 
terceira década do século passado, nas instalações militares sediadas nesta 
Capital. Em 26 de agosto de 1916, o governador da Bahia, Antonio Ferrão Muniz 
de Aragão, sucessor e aliado político de J. J. Seabra, firmou contrato com o 
senhor Germano Francisco de Assis Junior para que este construísse as baias da 
Villa Policial aos Barris. 73 

Outras duas importantes medidas administrativas, em 1912, no âmbito do 
Governo do Estado, indicaram continuidade da tentativa do Poder Público em 
controlar não somente o tráfego de veículos na mancha urbana de Salvador, 
assim como, o acesso de ida e vinda das pessoas em estabelecimentos de 
hospedagem. O chefe de Polícia e Segurança Pública notificava os proprietários 


71 Gazeta do Povo, Salvador, 7 mar. 1912, Editaes, p. 2. 

72 FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL. Gazeta do Povo, Salvador, p. 5, 3 maio 1912. 

73 BAHIA. Secretaria da Fazenda e Thesouro do Estado da Bahia. Contrato de 26 de agosto 
de 1916. Contrata os serviços de Germano Francisco de Assis Junior, para a construção de baias 
na Vila Policial nos Barris. Contratos de obras do Estado, Salvador, Seção: Republicano do 
Arquivo Público do Estado da Bahia, documento n° 107 (antigo), caixa 04 (2339), maço 13. Esse 
contrato não informa o valor dos custos mensais da obra contratada, nem os nomes das duas 
testemunhas, que eram de praxe divulgados ao fim do texto contratual. Também ficava o 
construtor proibido de reivindicar, sob qualquer pretexto, aumento de preço dos serviços, além do 
que, aquele construtor devería recolher aos cofres públicos, com antecipação, em cada um dos 
quatros meses previstos para a execução da obra, o valor de 750$000 (setecentos e cinquenta mil 
réis), a título de "o custeio da fiscalização ”, além de reforçar, com 10% sobre o valor de cada 
medição mensal, a caução inicial a qual correspondia a 1:000$000 (um conto de réis), e pagar 
multa variando entre 100$000 (cem mil réis) a 300$000 (trezentos mil réis), em função de infração 
que viesse a ser cometida durante a execução das obras. 
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de hotéis, pensões, hospedarias e casas de cômodo ... “para apresentarem nesta 
Repartição, a fim de serem competentemente registrados e rubricados os livros 
de movimento de hospedes que deverão ser feitos de accordo com o modelo, que 
será fornecido todos os dias durante o expediente.” 74 

Ainda, o chefe de Polícia e Segurança Pública, baseado no decreto 1151 de 
17 de agosto de 1912 estabeleceu o prazo de dez dias a contar de 10 de outubro 
daquele ano... “para serem matriculados os automóveis, carros, carroças, 
caminhões, carrinhos, de mão [sic] e bem assim os seus condutores, não 
podendo trafegar nas zonas urbanas e suburbanas desta Capital aquelles que, 
esgotado este praso, não exibirem as respectivas matriculas.” 75 

Uma forma sub-reptícia de tentativa de controle sobre a população que se 
estabelecia, por parte das elites, ao menos a partir dos letrados, até alcançar os 
analfabetos, também se dava através das colunas, publicadas diariamente na 
imprensa, sobre diversos temas que moviam a razão e a paixão coletivas. Nesse 
sentido, menciono o que pensava N. Castro que escreveu uma matéria 
condenando as teorias, então vigentes, que disseminavam o... “sectarismo 
heretico, o scientismo atheu e o socialismo naturalista [...que promovem] a 


74 Gazeta do Povo, Salvador, 10 out. 1912, Editaes, p. 3. Não tive condições de averiguar 
junto aos Arquivos, ou aos periódicos, o índice de ocorrências policiais, ou reclamações da 
população, praticadas naquele período, para tentar estabelecer uma possível vinculação das 
mesmas, com esta medida restritiva por parte do Estado, medida aquela que se refletia, de 
alguma forma, nas relações entre as pessoas, estabelecimentos comercias e instituições públicas, 
provocando, por conseguinte, alterações no comportamento de vários segmentos sociais nesta 
Cidade. 

75 Esta medida por parte dos poderes constituídos revela ao menos, duas ações importantes a 
meu ver: uma nova forma do controle do Estado sobre a sociedade, e a inauguração da atual 
“carteira de motorista’’ e a do certificado de propriedade de automóveis, fatos que apontam para 
uma mudança, sob bases “modernas”, na sociedade de Salvador por conta das transformações 
urbanas que se processavam naquele momento. 
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contestação systematica da influencia moral, social e civilisadora do 
catholicismo.” 76 

Uma outra interessante matéria jornalística divulgada na imprensa que 
também se constituiu em formação de opinião, junto à sociedade baiana, foi a 
transcrição feita, pela Gazeta do Povo, sob o título “o conservantismo brazileiro”, 
na primeira página de sua edição de 7 de dezembro de 1912, do artigo de autoria 
de Gama Rosa publicado pelo jornal Folha do Dia. 

O referido artigo enaltecia o espírito empreendedor dos imigrantes, dos 
italianos e, principalmente, dos alemães, que se encontravam em vários pontos 
do Brasil, enquanto que, ao mesmo tempo, criticava a formação do povo brasileiro 
que... "retrahido e inerte, secularmente educado sob tutella, - - [sic] 
maternalmente pela Egreja e paternalmente pelos governos, - [sic] não attingiu 
ainda o periodo de emancipação, habituando-se a velar pelos proprios interesses, 
— [sic] tudo aguardando de fallaciosos agentes exteriores.” Percebo que, por 
parte do autor do artigo, havia uma crítica ao lado de uma constatação que, diga- 
se de passagem, serviu de fundamento durante muitos anos nesta sociedade 
brasileira, e em outras, para justificar a teoria de uma suposta superioridade da 
raça européia sobre as demais, a exemplo da negra. Além do que, aquele artigo 
denuncia um aspecto religioso do imaginário das pessoas, muito forte naquela 
época, que enxergavam o país, o mundo e suas redes de constituição 
estruturados na construção da trindade - pai, mãe e filho, categorias básicas da 
família tradicional. Imaginário, por sinal, como se sabe, secularmente reforçado 
pela Igreja. 

76 BENEFÍCIOS SOCIAIS. Gazeta do Povo, Salvador, p. 1, 6 dez. 1912. Em mais uma vez, 
as “teorias coletivistas”, vigentes na época, foram criticadas como sendo nocivas à sociedade. O 
PROBLEMA DAS HABITAÇÕES: VILLAS OPERARIAS. Gazeta do Povo, Salvador, p. 1, 12 dez. 
1912. 
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Um importante símbolo de poder daquele período se tornou evidenciado, 
terante toda a sociedade baiana, com uma construção militar, tendo em vista 
|ue: “Com toda a solemnidade effectuou-se, hontem, ás 3 horas da tarde, a 
nauguração do bello e sumptuoso edifício do Quartel-General, da 7 a Região 
Militar, na praça general Ernesto da Fonseca. ,,77 Essa inauguração foi contestada 
«los que reclamavam do Estado mais empenho em relação à saúde pública que 
cava muito a desejar frente às epidemias que grassavam pela Cidade. 78 
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77 O NOVO EDIFÍCIO DO QUARTEL-GENERAL. Gazeta do Povo, Salvador, p. 1 e 2, 16 jun. 
t912. 

78 MAIS HYGIENE, MENOS MILITANÇA. Gazeta do Povo, Salvador, p. 1, 6 maio 1912. 



CONCLUSÕES PARCIAIS (CAPÍTULO 3) 


O reforço dos mecanismos de controle, por parte do Estado, sobre a 
população em geral, com particular ênfase sobre os mais humildes, foi uma prática 
permanente em todo o período da República Velha. 

A criação de órgãos públicos para fins específicos - saúde, urbanização, 
transportes, etc. - atrelados aos quais eram publicadas as “posturas”, ou 
congêneres, com o intuito de melhorar a habitabilidade da população, trazia em 
seu bojo, entre outros, o ranço da seletividade, digo, exclusão, que, se não 
assimilada por bem, era imposta via força policial, sendo esta reforçada 
progressivamente, na segunda metade da última década estudada por mim. 

Lembro dos serviços de reparos, ou ampliação, que foram assegurados para 
as instalações prediais militares mediante os inúmeros contratos de obras 
firmados entre o Governo do Estado e os empreiteiros no último qüinqüênio. A 
convocação da força policial foi uma constante para inibir, na melhor das 
considerações!, os desafetos dos detentores do poder. Questões trabalhistas 
entre operários queixosos e patrões autoritários também não estiveram ausentes 
dos registros policiais em que a violência física foi sempre uma arma à mão para 
abreviar as soluções. 

O controle sobre o tráfego de veículos no perímetro urbano desta Cidade, a 
vigilância no interior das casas de hospedagem, e até mesmo das residências e 
estabelecimentos comerciais através da instituição do Habite-se, foram 
expedientes dos quais o Estado lançou mão com a argumentação do progresso, e 
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tm estar da população. Também isto foi marcante na forma de viver e de se 
pmportar, de uma sociedade que pretendia se tornar moderna, sob uma matriz 
jltural que trazia embutida em sua essência a ginga, no duplo sentido que esta 
cpressão comporta, como forma de resistir ao referido controle, para não ter que 
írir mão de práticas do passado colonial . 79 

; Engendradas por esses mecanismos institucionais de controle e vigilância 
Dbre a população, ocorriam manifestações de grupos populares, ainda que de 
Kma pontual, em relação aos interesses contrariados dos menos afortunados, a 

È emplo de resistência como as dos caixeiros, dos operários da construção civil, e 
s alvarengueiros, que reagiram com astúcia contrariando as expectativas dos 
us patrões. 

•s As elites e autoridades tiveram na imprensa local, um forte aliado para 
teforçar a formação da opinião pública, com vistas aos interesses daquelas. Nesse 
pentido, foi uma constante se tomar a realidade européia como um modelo a ser 

peguido, o que, invariavelmente, era incentivado exortando a superioridade de lá 

F 

jwn detrimento dos que aqui existiam. Os jornais traziam em suas páginas 
Informações as mais diversas ao grande público, desde xaropes milagrosos que 
curavam todo tipo de enfermidade, até as novidades da moda que provinha da 


79 Lembro que o habite-se foi um mecanismo de controle das condições construtivas dos 
hnóveis em geral em Salvador que surgiu com o discurso da necessidade de combate às doenças 
contagiosas encampado por Pinto de Carvalho, responsável pela Diretoria Geral de Saúde. Cf. 
AVISO. Gazeta do Povo, Salvador, p.6, 3 dez. 1912; /d., p. 1, 4 dez. 1912. A partir daquela data 
todo imóvel que fosse construído, reformado, ou até viesse a ser comercializado por compra ou 
aluguel só poderia ser ocupado mediante a expedição do mencionado habite-se, documento 
concedido ao responsável pelo imóvel após vistoria deste por autoridade sanitária competente. 
Que o leitor não se esqueça da importância deste documento, haja vista que ainda hoje o governo 
municipal de Salvador faz uso do mesmo quando das exigências para a legalização em seus 
cadastros, de um imóvel construído. 
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Europa, preferencialmente de Pans. De lá, também, os ventos sopravam formas 
de se comportar que, ao transporem o Atlântico, rapidamente as elites, que 
controlavam a imprensa local, faziam proceder as adaptações que lhes convinham 
perante a maioria da população. 

Quanto ao processo de controle da sociedade, um outro instrumento utilizado 
pelos que detinham o poder foi a permanência das festas públicas cívicas, 
religiosas, e profanas, permanência de práticas sócio-culturais de séculos 
passados, que faziam parte do calendário oficial de ritos e comemorações nesta 
Cidade, amenizando as agruras dos mais pobres, e que reforçavam o prestigio 
social dos que tais comemorações patrocinavam. Muito próximo a este 
"disfarçado” expediente de controle da sociedade, houve a associação ao 
mecanismo do uso da propaganda como forma de reforçar a imagem de alguns, 
ou de difundir princípios que contribuíam para a consecução de projetos voltados 
à modernização da Cidade e da urbanidade dos cidadãos em geral. 

Por fim, foi visto que persistiu, com papel importante, a participação de 
pessoas ilustres do Poder Público no interior de instituições privadas, circulando 
de um ponto a outro, numa postura clara de quem entende a coisa pública como 
uma extensão do privado, ou vice-versa. Isto consubstancia um expediente 
inequívoco de controle direto, pessoal, da máquina burocrática governamental por 
parte de quem tinha cacife para tanto, que, desta forma, se fazia presente em 
postos estratégicos da iniciativa privada, ao tempo em que, em contrapartida, 
também, era comum abrigar em seus quadros políticos, representantes dessa. 
Neste caso, estou me referindo ao fato, dentre outros, da atuação do intendente 
Julio Viveiros Brandão, que ao mesmo tempo em que era o dirigente municipal 
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mais importante, entre 1912 e 1915, também pertencia ao quadro administrativo 
de empresa do grupo Guinle. O governador J. J. Seabra, também, não teria 
dificuldade de ser lembrado nesta categoria de pessoas ilustres, ao lado de alguns 
outros seus colaboradores como o seu sucessor, em 1916, Antonio Moniz Ferrão 
de Aragão, e o Secretário de Estado Arlindo Fragoso, no primeiro mandato 
daquele, entre 1912 e 1916. 80 


90 Quanto ao Moniz de Aragão, foi um atuante membro do grupo Guinle, onde esteve antes de 
assumir em 1916 a sucessão de J. J. Seabra no Governo da Bahia. Em relação ao Arlindo 
Fragoso, foi acusado pela imprensa de residir no palácio das Mercês, sem ter direito oficialmente, 
em beneficio próprio, gratuitamente, às custas dos cofres públicos. Diário da Bahia, Salvador, p. 
1,7 set. 1912. 



CAPÍTULO 4-0 PROGRESSO QUE CONTAGIOU BOA PARTE DA 


SOCIEDADE SOTEROPOLITANA 


4.1 - O Urbanismo Demolidor: A Abertura De Ruas, Praças E Avenidas 


Sem dúvida, o traçado da mancha urbana de Salvador tornou-se uma marca 

incontestável das transformações modernizadoras pelas quais esta Cidade 

passou ao longo da República Velha. Ainda nesse sentido, como tenho reiterado, 

esteve presente naquelas transformações urbano-sociais vivenciadas nesta 

Capital, o aspecto contraditório que consistia na assimilação de pressupostos 

modernos de mudança na forma de viver, associado concomitantemente à 

permanência de traços marcantes de uma cultura herdada do periodo colonial 

que, por aqui, muitos, quando lhes convinham, tentavam não esquecer 

Quando o século XX chegou já se sabia que no ano de 1900 um 

... grande número de obras e melhoramentos reahsaram-se durante o periodo relatado, em 
toda a extensão deste grande município, umas inteiramente novas, outras de reparos e 
restauração mais ou menos consideráveis e, ainda outras de aformoseamento, quer no perímetro 
urbano, quer no suburbano, pela viação publica ou proprios municipaes. 

Dentre ellas destacam-se as seguintes: 

Conclusão do calçamento da Praça 15 de Novembro, e da Praça Bulcão (Caes de Ouro) e do 
largo ao lado da egreja de S. Pedro: nivelamento da Rua da Bôa Vista, nivelamento e calçamento 
do largo da Graça ao da Victoria, a concluir-se; factor da muralha da rua do Tororó, por terminar; e 
da ponte do Deposito do Cantagalo, reparo em todo este edifício e de diversos trechos da muralha 
do caes ao Porto do Bonfim: restauração e melhoramento da ladeira que vai da baixa ao alto deste 
nome; a do Jardim da Piedade e a do Passeio Publico, por terminar: grande reforma do mercado 
de Santa Bárbara; prosseguimento das obras de restauração de parte da Casa de Correção; obra 
de asseio e melhor adaptação dos commodos em que funcionam a secretaria da Intendência e as 
duas secções do Thesouro Municipal e do Contencioso: calçamento completo da ladeira do 
Boqueirão; construcção de um cano e calçamento da rua ao lado do barracão da Estrada de 
Ferro; concertos e asseio de diversos prédios em que se acham instalados differentes escolas do 
município, etc. 

Foram igualmente effectuados diversos trabalhos com a restauração ou reparos de diversos 
canos e bocas de lobo. nomeadamente no bairro commercial. onde se fez. também, a reposição 
do calçamento a parallelepipedos em diversos trechos de seus caes. em grande extensão, bem 
assim em algumas ruas desse bairro e de muitos outros pontos da cidade, alem do assentamento 
de considerável numero de syphões. e reparos de outros que eram exigidos a bem da hygiene 
publica 

Por contracto celebrado em 3 de novembro ultimo, acha-se a cargo do engenheiro Arthur 
Cezar Navarro a construcção da muralha do caes da Paciência, ao Rio Vermelho, e a cargo do 
artista Manoel Lopes Rodrigues a obra da pintura e embellezamento do salão nobre do Paço 



Municipal por termo de contracto firmado em 18 de Dezembro proximo findo, de acordo com a lei 
n 459. de 27 de novembro refeudo [ ] 

Me é sobremodo grato referir que para a realização do calçamento da Praça do Bulcão, foi a 
Intendência poderosamente auxiliada pelos herdeiros do Visconde do Rosário nomeadamente 
pelo illustre e patriótico cidadão Manoel José do Conde tendo aquelles concorrido com metade 
das despezas feitas com esse melhoramento 

Também cabe declarar que para a realisação da obra da rua ao lado do barracão da Estrada 
de Ferro, concorreram a superintendência dessa Estrada, as companhias Metropolitanas e Carris 
Eléctricos com a municipalidade, em partes iguaes 

É interessante que se atente para que os logradouros indicados neste 
Relatório já apontam para os eixos principais em torno dos quais a Cidade se 
expandiu durante as três décadas do século XX analisadas aqui, e para onde 
foram carreados investimentos dos serviços básicos. Investimentos estes que 
eram orientados, com prioridade, em função dos projetos de saneamento e 
circulação em vias públicas 

No Relatório seguinte o intendente José Eduardo Freire de Carvalho Filho 
assumiu a preocupação em aparelhar melhor a região do Bonfim, com vista a 
proporcionar uma satisfatória impressão aos religiosos católicos e aos visitantes 
de fora de Salvador 

Devido á frequência diurna desse largo, por pessoas de todas as classes de nossa 
sociedade, e grande numero de forasteiros que passando por esta cidade vão daquele Templo 
dar expansão ás suas crenças christãs. é o largo do Bornfim um dos pontos do Município que deve 
ser cuidado, afim de que possam dar testemunho favoravel de nossa civihsação e progresso os 
que nos visitam/ 

Muitos anos depois aquele trecho voltaria a sofrer intervenção através do 
Secretário da Agricultura. Industria. Comércio. Viação e Obras Públicas, o 
engenheiro Austricliano Honorio de Carvalho, que firmou um contrato em 24 de 


1 SAI VADOR Intendência (1900-1903. José Eduardo Freire de Carvalho Filho) 

RELATÓRIO [apresentado ao Conselho Municipal em 7 de janeiro de 1901 pelo intendente 
municipal] Salvador [Intendência Municipal de Salvador). 1901. p. 7-9 

SALVADOR Intendência (1900-1903. José Eduaido Freire de Carvalho Filho) 

RELATÓRIO [apresentado ao Conselho Municipal em 7 de janeiro de 1902 pelo intendente 
municipal] Salvador: Typographia Bahiana. 1902. p 14 O Bonfim fazia parte da região que 
atorangia um dos tiês importantes eixos de expansão urbana de Salvador em direção ao norte Na 
verdade, para este eixo de expansão os mais pobres foram sendo compelidos com o progressivo 
adensamento dos distritos mais antigos Também aqueles foram atraídos pela proximidade dos 
pw n eiros núcleos industriais de Salvador, implantados na Boa Viagem e em Plataforma que 
*mbém era servida pela rede ferroviária 
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outubro de 1925, com Manoel Francisco Coelho para a execução de obras de 
calçamento a paralelepípedo e, de meios-fios em ruas que estavam sendo 
abertas em terrenos pertencentes ao Governo do Estado em Mont Serrat Rezava 
o contrato que o contrato deveria ser registrado no Tribunal de Contas, 
procedimento de praxe no periodo estudado, dois dias após a assinatura a partir 
de quando, seriam contados os cento e vinte previstos para a execução dos 
serviços J 

Em outro trecho da região norte da Cidade, em uma de suas principais 
entradas, foi autorizado pelo Termo de contracto, que faz a Intendência 
Municipal, com o Senr Jose Rodolpho Pereira de Sousa, [ para realizar .] o 
nivelamento da estrada real das Boiadas, Casa da Fazenda Campinas digo 
restauração da Casa da Fazenda Campinas e do boeiro da baixa da Ladeira do 
Camorogipe, 

Tornando-se a ‘Estrada das Boiadas”, com o passar dos anos. uma via de 
circulação muito importante para o acesso ao centro de Salvador, e por onde 
também se saía desta Capital para o interior, por via terrestre, é compreensível 
que para lá se destinassem os trilhos de bondes que acompanhavam o fluxo 
demográfico, que, em paralelo, induzia aqueles ao processo de expansão urbana 
que se deu nesta Cidade, partícularmente após o primeiro governo de J. J. 
Seabra, entre 1912 e 1916. 


3 BAHIA Secretaria da Agricultura. Industria. Commercio, Viação e Obras Publicas do Estado 
da Bahia. Contrato de 24 de outubro de 1925. Contrata os serviços de Manoel Francisco Coelho 
para execução de obras de calçamento a paralelepípedo e, de meios-fios em ruas de Mont Serrat. 
Contratos de obras do Estado. Salvador, Seção: Republicano do Arquivo Público do Estado da 
Bahia, documento n r ’ 61 (antígo)/66(atual). caixa 03 (2337), maço 07. Neste contrato não está 
explicito o valor total destinado ao pagamento por estes serviços 

A SALVADOR. Intendência [Termo de contrato realizado em 29 de abril de 1912 entre a 
Intendência e Jose Rodolpho Pereira de Sousa para realizar serviços de pavimentação em 
logradouros públicos em três setores de Salvador], [Contrato de obras: maio 1905 - novembro 
1913], Salvador, [19--], v. 6 1, p. 105V-107F. 



Dentro desses parâmetros, foi assim que se estabeleceu o 


Termo de compromisso e obrigação da Companhia Circular de Carris da Bahia para com o 
Mumcipio desta Capital [... com vistas ao . ] consentimento e permissão para o aproveitamento de 
uma pequena parte, medindo cerca de 16 metros quadrados, do terreno sito á Baixa da Soledade, 
de propriedade do Municipio, para a collocação dos trilhos daquela Companhia e passagem dos 
seus vehiculos ligando os ramaes de Soledade e Lapinha pela rampa entre a Estrada da Rainha e 
a referida Baixa da Soledade, conforme planta já approvada pelo Exm Q Snr Dr. Intendente em l/ : 
de Julho ultimo, [de forma que a Companhia Circular] vinha assumir, pelo presente termo, o 
compromisso e obrigação de fazer, na mencionada parte do terreno acima indicada, os 
necessários trabalhos de segurança e pavimentação quanto ao aproveitamento da alludida area, 
para os fins constantes da alludida petição e respectivo despacho, inteiramente á custa da 
Companhia e que ficam pertencendo do [sic] Municipio e ainda de accordo com a Fiscalização que 
o Municipio exerce junto à mesma." 

No mesmo dia 26 de outubro de 1926, a Companhia Circular de Carris da 
Bahia assinava um outro compromisso semelhante, para serviços de intervenção 
no espaço urbano de Salvador, sendo que neste outro estava previsto para que 
fosse realizada a reconstrução da 

ladeira da Baixa da Graça, no logar onde actualmente existe uma 
passagem provisória sobre fogueiras de dormentes, um boeiro capeado com 
muralha de sustentação fazendo t0 d o [sic] movimento de terra e outras obras 
necessárias á segurança e estabilidade da construcção a juizo do Diretor technico 
da Companhia, [...] A Companhia se obriga a iniciar a obra dentro do praso de 
quatro semanas a contar da data da entrega dos terrenos lateraes depois do inicio 
e a concluil-a no praso de quatro mezes, salvos os casos e motivos de força 
maior, [...] Os preços ajustados e contractados para a execução da obra, com os 
materiais fornecidos pela empreiteira são os constante do orçamento approvado 
pelo Intendente no total de R_ s 51 01 1S790 " 


f ’ SALVADOR. Intendência [Termo de compromisso e obrigação realizado em 26 de outubro 
de 1926 entre a Intendência e a Companhia Circular de Carris da Bahia para aproveitamento de 
terreno para circulação de transportes entre Soledade e Lapinha] [Contrato de obras: abril 1919 — 
novembro 1927], Salvador. [19--], v 6 3. p 120F 

*’ SALVADOR. Intendência [Contrato de empreitada, obrigação e compromisso realizado em 
25 de janeiro de 1927 entre a Intendência e a Companhia Linha Circular de Carris da Bahia para 
reconstrução da ladeira da Baixa da Garça], [Contrato de obras, abril 1919 - novembro 1927], 
Salvador, [19--], v 6.3, p. 123V-125V Dias antes, em 14 de janeiro, foi feito o "registro da carta do 
Snr Bento Berillo de Oliveira da offerta dos terrenos da Ladeira da Graça". Através deste registro". 



ISO 


Em 1901. o distrito da Vitória recebeu grande soma de investimentos em 
obras públicas a exemplo do efetivo início da construção do cais da Paciência no 
Rio Vermelho, e a implantação de uma tubulação de esgoto na avenida Pedro 
Luiz, também naquele trecho da Cidade Ainda, no distrito de S. Pedro, o Passeio 
Público sofreu restauração, e próximo a ele foi aberta uma nova rua ligando o 
largo dos Aflitos com o Alegrete do Passeio Público. Além desses, o Parque 
Duque de Caxias, atual Campo Grande, recebeu conservação e melhoramentos, 
e. ainda, foi realizado o calçamento do largo da Graça cujos prédios ali existentes, 
de propriedade de Theophilo Gommes Mattos, e do Visconde do Guahy. sofreram 
rebaixamento pelo que esses proprietários receberam indenização/ 

Para outro vetor da malha viária desta Cidade que se expandia ficou acertado 
o... “termo de contracto entre a Intendência municipal e o cidadão Julio Fernandes 
Leitão, para ligação da estrada do Garcia e a 2 de Julho [atual avenida Vasco da 
Gama], bem como, a construcção de um boeiro no Riacho da Lucaia. ' 8 


o doador, que proibia seus herdeiros de virem a cobrar indenização, ofertava à Intendência uma 
faixa de terra de comprimento de 90,00 M, e largura variando entre no mínimo 2,5 M, e no 
máximo 5.0 M 

' SALVADOR Intendência (1900-1903. José Eduardo Freire de Carvalho Filho). 
RELATÓRIO [apresentado ao Conselho Municipal em 7 de janeiro de 1902 pelo intendente 
municipal] Salvador Typographia Bahiana. 1902. p 15. O distrito da Vitóna compreendia a base 
de um dos três mais importantes eixos de expansão urbana de Salvador, eixo este que atraiu para 
sua ocupação naquele momento a classe dos mais abastados Para outra área deste distrito foi 
acertado um compromisso com vistas ao... "calçamento a parallelepipedos da rua do Canella, com 
as pedras procedentes da rua Barão Homem de Mello para ser concluído, no prazo de seis 
meses. Por esse contrato, seriam pagos seis mil e trezentos réis por metro quadrado daquele 
calçamento, e dois mil e quinhentos réis por metro linear de meio-fio assentado naquela rua do 
Canella. SALVADOR. Intendência. [Contrato de empreitada, obrigação e compromisso realizado 
em 12 de novembro de 1912 entre a Intendência e Achiles Calmon de Passos para calçamento a 
paralelepípedos da rua do Canela] [Contrato de obras: abril 1919 - novembro 1927], Salvador, 
[19--]. v. 6 3. p 51V. 52F 

? SALVADOR Intendência [Termo de contrato realizado em 30 de dezembro de 1907 entre 
a Intendência Julio Fernandes Leitão para para ligação da estrada do Garcia e a 2 de Julho [atual 
avenida Vasco da Gama] e construção de boeiro], [Contrato de obras: maio 1905 - novembro 
1913], Salvador. [19—]. v. 6.1, p 40F-41F Essa obra deveria ser concluída dentro de cento e 
cinquenta dias úteis a partir do décimo dia após a assinatura do contrato 



Posteriormente, em 1920, haveria melhoramentos nesta localidade através 


do 


Termo de contracto que entre si fazem o Sr Romão Gonçalez de Figueiredo e a intendência 
municipal, representada pelo Exm" Sr. C p - Manoel Duarte de Oliveira, como abaixo se declara [...] 
o Sr Romão Gonz[sic]alez de Figuêreido. proprietário e residente á Travessa da rua do Trilho, 
fazenda Garcia, districto da victoria. [.. ] obriga-se a) a fazer as obras precisas no Boeiro existente 
á rua do trilho, no districto acima, nas condições do orçamento apresentado pela Direciona de 
Obras Publicas municipaes [...]. Cava para fundação [...] =23m’, <( K) [...] Concreto composto de 
2/cim"’, 3/areia e 4[/] pedra. Alicerce [...] =23m', iK [...] Alvenaria de pedras c/arg. 3/cal. 2/ferro e 
1/cimento. Muros [...] = II'"' 1 , 700 [...]. Cobertura em arco. inclusive o simples de madeira [...]= 8 m! 
[...]. Aterro [ .] = 1021 r " .250." 

No Relatório de 7 de fevereiro de 1902, o intendente José Eduardo Freire de 
Carvalho Filho reclamava que 

... "para essas obras bem como para as que se fazem no largo do Bomfim, nenhum auxilio 
individual recebeu o Municipio de quem quer que fosse como, aliás, infundadamente, se apregôa, 
permitti-me dizel-o, até da tribuna do Conselho Municipal 

Devo, ainda, referir-vos que foi iniciada a obra de canalisação do Forte de S. Pedro, estando 
projetada a abertura de uma nova artéria de communicação. que partindo do fosso da antiga 
fortaleza, ahi existente, facilitará a locomoção para o Banco dos Inglezes. Gamboa, etc , sen/indo 
de grande commodídade aos moradores daquella zona.'" 

Nesse mesmo Relatório, o intendente José Eduardo de Carvalho Filho afirma 
não ter esquecido a região suburbana, e informa que, para a região central da 


9 SALVADOR. Intendência. [Termo decontrato realizado em 1° de dezembro de 1920 entre a 
Intendência e Romão Gonçalez de Figueiredo para realizar obras no boeiro da rua dos Trilhos na 
Fazenda Garcia], [Contrato de obras: abril 1919 - novembro 1927], Salvador, [19-]. v. 6 3, p. 
29F/V. Os gnfos são do original. Os custos previstos para este contrato foram orçados em Rs 
7:118$412 (sete contos cento e dezoito mil quatrocentos e doze réis, já incluída a parcela de 
3333972 correspondente a 5% da primeira totalização dos serviços, que foi de Rs 6:7783440. 
Pelos dados fornecidos na quantificação da parcela referente ao volume previsto para aterro 
naquele contrato, constatei que houve um equívoco, no valor explicitado, pois, 9.50m x lO.OOm x 
15,50m tem como produto 736,25m ! . e não os 1021,25m' que compuseram o valor final do 
contrato em questão. A importância deste contrato, ao meu ver, toma-se maior, pela riqueza de 
indicadores dos "traços", composição percentual dos principais materiais envolvendo cimento, 
ferro, areia, cal e pedra, usados na elaboração dos serviços de construção 

’° SALVADOR. Intendência (1900-1903. José Eduardo Freire de Carvalho Filho) 

RELATÓRIO [apresentado ao Conselho Municipal em 7 de janeiro de 1902 pelo intendente 
municipal] Salvador Typographia Bahiana, 1902, p 15 



Cidade havia, há muitos anos, o projeto tanto do Município, quanto do Governo do 
Estado, de uma intervenção urbana, na Cidade Baixa, com a 

... consecução de um grande melhoramento no bairro commercial: _a abertura de uma artéria 
ligando o Largo das Princezas á rua de Santa Barbara [* ]. 

Causas diversas retardaram sempre esse commettimento. não sendo de menor alcance a 
necessidade de um grande corte [quinze metros e sessenta centímetros] em parte da Egreja do 
Corpo Santo ponto inicial de uma das duas ruas. a partir do Largo das Princesas, e o corte dos 
dois grandes trapiches Gaspar e União, de propriedade, hoje, dos herdeiros do Visconde do 
Rosário 

O pavoroso incêndio de 1" de Dezembro 1898. simplificou em parte o projecto, o que me 
animou, contando com a boa vontade e o patriotismo do prestimoso negociante de nossa praça, 
cidadão Manoel José do Conde Filho, inventariante do casal de seu venerando pae, o Visconde do 
Rosário, a emprrehender a obra. 

Uma difficuldade de grande peso se antolhava: o corte [quinze metros e sessenta centímetros] 
da Egreja do Corpo Santo 

Para removel-a. porém, confiava nos intuitos progressistas e patrióticos do eminente pastor de 
Egreja Bahiana, o exm Rvm. sr d. Jeronymo Thomé da Silva, em quem encontrou esta 
administração precioso auxiliar, pois, graças ao prestigo de s. ex. revm Concedeu a Curia 
Romana a indispensável permissão 

Com tão dedicados auxiliares, e com o concurso da boa vontade do digno cidadão, 
commendador Theodoro Teixeira Gomes, procurador do sr. Visconde do Guahy, poude esta 
intendência iniciar as obras em julho do anno findo, obras que se acham bastante adiantadas e 
que espero, em breve, teremos a satisfação de entregar ao goso publico. 17 

Ainda como parte daquele projeto de intervenção urbana, "um melhoramento 
de tão alta importância ", surgiu a idéia de uma "nova rua transversal” para a qual 
o intendente José Eduardo Freire de Carvalho Filho obteve o indispensável apoio 
dos herdeiros do casal do visconde do Rosário. Os referidos herdeiros se 
predispuseram a abrir "mão de um grande prédio na rua das Princezas, cuja 
demolição se pratica por conta exclusiva da firma social Conde Filho & 
Companhia [...] Sinto enorme satisfação em dar publico testemunho de gratidão, 
como representante do Município e. individualmente, pelos serviços relevantes a 


11 A artéria compreende um trecho do Comércio mais próximo à falha geológica que, à faixa 
litorânea no porto 

SALVADOR Intendência (1900-1903. José Eduardo Freire de Carvalho Filho). 
RELATÓRIO [apresentado ao Conselho Municipal em 7 de janeiro de 1902 pelo intendente 
municipal] Salvador Typographia Bahiana, 1902, p 16. 17 



189 


esta cidade prestados pelo exm. sr Arcebispo da Bahia e pelo honrado 
negociante sr Manoel José do Conde Filho" 3 

Aquelas intervenções urbanas, que se antecipavam ao reaparelhamento do 
porto de Salvador, estavam sendo promovidas pelo intendente Jose Eduardo 
Freire de Carvalho Filho, que enxergava naquelas “o intuito de ser completo e 
radical o melhoramento que se leva a effeito naquela zona do bairro commercial, 
que estou certo ficará, ao serem concluídas todas as obras em andamento, a 
melhor do mesmo bairro ,4 

Nesse Relatório que dava conta das atividades administradas pelo 
intendente José Eduardo Freire de Carvalho Filho, a partir de 1900, este também 
reclamou das dificuldades financeiras enfrentadas pelo Município, que estavam 
sendo agravadas com a recusa de empresários em pagarem o imposto municipal 
relacionado aos produtos derivados de cacau, de “coiro” e de "pelle” 

Outras questões que estiveram no rol das queixas daquele intendente José 
Eduardo Freire de Carvalho Filho, registradas no Relatório apresentado ao 
Conselho Municipal em 7 de fevereiro de 1902, foram: a grande extensão da 
circunscrição administrativa carente por atendimento de vários serviços públicos 
e, em particular, o grande dispêndio que o Município teve para com a instrução 
primária, a iluminação e o asseio da Cidade, em contrapartida à contumaz 
sonegação de impostos entre os cidadãos do Município 


ld. ibidem, p.17 Desde já. chamo a atenção do leitor para a participação da Igreja, em 
Salvador, em relação às transformações urbanas ocorridas naquele período Em todo o tempo foi 
solidária através da pessoa do Arcebispo local, D Jeronymo Thomé da Silva, que se mostrou 
bastante generoso para com os promotores dos projetos demolidores de intervenção no tecido 
urbano, sustentados pelas autoridades locais. Mais adiante, particularmente no 5 n , e último, 
capítulo deste trabalho, apresentarei mais elementos para reflexão do que ora afirmo. 

14 SALVADOR. Intendência (1900-1903, José Eduardo Freire de Carvalho Filho) 
RELATÓRIO [apresentado ao Conselho Municipal em 7 de janeiro de 1902 pelo intendente 
municipal] Salvador: Typographia Bahiana, 1902. p. 17 



Do que até aqui foi apresentado sobre esse Relatório de 1902. sinto-me 
tentado, ainda que de forma abreviada, a fazer uma abordagem para alguns 
aspectos que estão explícitos: A facilidade com que o arcebispo D Jeronymo 
Thomé da Silva abraçou a idéia de se desfazer de um espaço sagrado da Igreja, 
a ponto de recomendar a demolição de parte da igreja do Corpo Santo, ao 
Vaticano, e que, por isso mesmo, acabou recebendo aqueles calorosos elogios do 
referido Intendente 15 

Uma outra constatação foi a do fato de que, por trás de uma doação de algo 
que era feito à Intendência por algum representante da iniciativa privada, estava 
esse representante, quase sempre, sendo beneficiado por ter vínculos com 
alguma empresa envolvida em obras públicas relacionadas à doação feita como 
foi o caso dos herdeiros do visconde do Rosário que, ao facilitarem a demolição 
de "um grande prédio" de sua propriedade, tratou de reservar para a sua empresa 
Conde Filho & Companhia o direito de ficar à frente do serviço 

E. por fim, percebo que apesar da nobreza ter sido banida das terras 
brasileiras, com a Coroa, de fato e de direito, no soturno novembro de 1889. mais 
de uma década depois desse banimento, seus descendentes, diretos ou não, 
permaneciam bem atuantes, e firmes por aqui nos negócios que tinham a ver com 
o Estado O que faz reforçar o pensamento de que as transformações urbano- 
sociais modernizadoras, pelas quais Salvador passava, também estiveram 
eivadas de fortes traços que remontavam ao colonialismo de antes, ou à estrutura 
social do Império, 


,c ' ld. ibidem. p 16, 17. Reforço a convicção quanto a essa postura do Arcebispo, 
fundamentado no conhecimento de que tal postura “demolidora” não foi uma exceção, sim uma 
constante, haja vista sua conivência, junto às autoridades locais, na destruição, no todo ou em 
parte, das igrejas do Pilar, Ajuda, Rosário, São Pedro, dos conventos de São Bento, e das Mercês, 
e até. da própria antiga Catedral da Sé de Salvador 



Outra obra muito importante para Salvador no começo do século XX. e que 
se iniciou ao final de 1901. foi a da via de circulação que separa a primeira 
cumeada que hospedou os primeiros habitantes a partir de 1549 nesta Cidade, da 
que, ao lado. abriga o bairro da Saúde. Trata-se da “reposição do calçamento 
da rua da Valia, a começar da Barroquinha, terminando além do Arco do 
Barbalho, proximo ás Sete Portas ' Esse serviço foi concluído no ano seguinte, e 
como é sabido, essa rua é conhecida ainda hoje como Baixa dos Sapateiros ou. 
J J. Seabra 6 Bem antes do inicio daquela obra, essa já se constituía em uma 
importante via de acesso ao centro de Salvador pelo lado Norte, através da qual a 
população foi “abrindo caminho' para a expansão da ocupação urbana naquela 
região. 

A Gazeta do Povo deu conta da intenção de se realizar, em 27 de março de 
1912, um “leilão de terrenos" em que se determinava as dimensões dos lotes que 
seriam comercializados na área do antigo mercado de Santa Bárbara no bairro do 
Comércio, mas. foi sugestão da Associação Comercial “em bem da esthetica da 
cidade” de que não se parcelasse o terreno afim de que nele só se construísse 
um único edifício A referida área acabou sendo negociada com o Governo 
Federal para que ali fosse instalada a sede dos Correios e Telégrafos u 

Em relação ao anúncio de 14 de março de 1912, sobre os projetos de 
intervenção na zona portuária e comercial de Salvador, mais uma vez, a Gazeta 
do Povo voltou a questionar o assunto argumentando que “em bem da esthetica 


,fa ld. p. 17. A mesma Rua era conhecida como rua da Vala até 1905, quando, oficialmente, 
passa a ter o nome do então ministro da Justiça e Negócios Interiores de Rodrigues Alves. BAHIA 
Assembléia Legislativa Superintendência de Apoio Parlamentar. Divisão de Pesquisa Bahia de 
todos os fatos: cenas da vida republicana - 1889/1991 2 ed Salvador: Assembléia 
Legislativa, 1997. p 59. 

1 LEILOO de terrenos. Gazeta do Povo. Salvador, p. 3, 14 mar 1912. Tudo indica, pelo que 
já mencionei em páginas atrás, que esta área do antigo mercado de Santa Bárbara ficava próximo 
à base da Ladeira da Montanha, segundo informações prestadas por SILVA, Alberto A cidade 
d'e!-Rei. aspectos seculares Salvador DADE/Prefeitura Municipal de Salvador. 1953 p 24, 25 



da cidade fosse o terreno [...] onde existiu o mercado de Santa Bárbara [...]" 
leiloado no todo. e não em pequenos lotes, para se construir um único edifício 18 

Na verdade, essa nota tratava de uma ratificação, por parte daquele jornal, de 
opinião semelhante a respeito do mesmo assunto, a qual fora publicada também 
poucos dias antes, por outro órgão de imprensa, o Jornal de Notícias, que, por 
sua vez, sustentava a “sugestão” da Associação Comercial da Bahia quanto ao 
não fracionamento do terreno. 

Com relação à atuação da Associação Comercial da Bahia nos assuntos 
pertinentes às transformações urbanas, uma evidência de que esta atuava 
diretamente, quando lhe convinha como grupo de pressão, junto ao Poder 
Público, considero a informação prestada pelo vice-presidente do Arsenal de 
Marinha, àquela Agremiação, de que havia uma dotação de verbas no orçamento 
da União destinada à recuperação das instalações do serviço de embarque e 
desembarque, pelo que a mesma providenciasse solicitar a liberação destas 
verbas, junto ao Ministro da Indústria Viação e Obras . 19 

De outra feita, tentando solucionar um grave problema que vez por outra 
atormentava a população do Comércio, e particularmente trazia grandes prejuízos 
a muitos dos seus importantes associados que tinham estabelecimentos naquela 
região da Cidade 

... Logo depois do pavoroso incêndio, que devorou alguns prédios na rua dos Droguistas e 
taboão. no dia 13 de Março do anno passado [1908], a Associação Comercial offereceu-se para 
organizar um regular serviço de extincção de incêndios e, sendo acceito este patriótico 
offerecimento. a mesma Associação procurou agir e encontrou o melhor acolhimento por parte do 
commercio e da administração do Estado e do municipio, deliberando o conselho municipal 
conceder a subvenção designada no orçamento e entregar todo o material existente 


!l LEILÃO de terrenos. Gazeta do Povo Salvador, p 1, 18 mar. 1912 

19 Associação Comercial da Bahia, Salvador. Ata da sessão de 04 de abril de 1906 Actas 
da Associação Commercial da Bahia (1906 - 1908), p 54 
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Porque o conselho municipal demorasse a votação final do projecto, ou por qualquer outro 
motivo, que não pude alcançar, a referida Associação officíou-me desistindo do tentamen 
offerecido ' 

Assim sendo, os incêndios ainda continuaram sem um combate mais 
sistematizado, por parte das autoridades, em uma velha Cidade que tinha 
principalmente no centro, e no Comércio muitos dos seus imóveis de estrutura em 
madeira, que armazenavam, em seu interior, farto material combustível como. 
tecidos, óleos e cereais. 

Aquela Associação, estando interessada diretamente no andamento das 
intervenções urbanas ocorridas no centro comercial, onde sempre esteve 
instalada, e boa parte dos imóveis de seus associados, reclamou das autoridades 
mais agilidades nas obras prometidas para a implantação da rede de saneamento 
ali naquele Bairro. E, chegou a criticar que até aquele momento o Conselho 
Municipal não havia autorizado o intendente a agir em relação às referidas 
obras. 21 

Ainda em 1911. em 24 de abril, foi firmado o “termo de responsabilidade” 
entre o intendente do Município, conselheiro Antonio Carneiro da Rocha, e a 
Associação Comercial da Bahia, através do seu presidente Antonio Sobral e seu 
tesoureiro Henrique dos Santos Lisboa, pelo qual ficava certo de se 

... acceder ao pedido da Associação Commercial para mandar calçar e arborizar a praça do 
Ouro, a fim de ser inaugurado esse melhoramento no dia 15 de julho, quando será solenisado o 
centenário da fundação daquella instituição e deliberado que a obra fosse feita por intermédio da 
Associação Commercial, de accôrdo com a planta, orçamento e especificações enviadas pela 


' à SALVADOR. Intendência (1908-1912, Antonio Carneiro da Rocha). RELATÓRIO 
[apresentado ao Conselho Municipal em 27de fevereiro de 1909 pelo intendente municipal ] 
Salvador: Typographia Bahiana, 1910, p. 22 Mantive em itálico as expressões que assim se 
encontram no texto original 

J Associação Comercial da Bahia. Salvador Ata da sessão de 19 de dezembro de 1911 
Actas da Associação Commercial da Bahia (1911 - 1913), p. 23. 24: Associação Comercial da 
Bahia. Salvador Ata da sessão de 27 de dezembro de 1911. Actas da Associação Commercial 
da Bahia (191 1 - 1913), p 28, 29. 



Associação Commercial e approvadas pelo exm'' Senr. Cons. ríl Intendente, mediante o 
pagamento por meio de lettras ao portador no valor de [...] cento e doze contos de réiz 

Por este “termo ", a Intendência dizia 

... que estava de acordo e que envidaria todo.s [sic] os esforços no sentido de ser uma 
realidade o importante melhoramento e de fazer cessar todo e qualquer embaraço á execução das 
obras, providenciando desde já. para a desoccupação da Praça, dos materiaes ali depositados, 
mpedindo ahi. em - quanto [sic] durarem as obras também sobre a parte do calçamento a que é 
obrigada a fazer a The Bahia Transway Líght & Power Company [...]” 

Como reconhecimento do empenho daquela Associação pela fiscalização, de 
forma "gratuita” nos serviços da implantação das praças Marechal Deodoro e 
conde dos Arcos, ambas no bairro do Comércio, o intendente do Município, 
conselheiro Carneiro da Rocha, enviou agradecimento à mesma 24 

No bojo das demonstrações públicas deste clima de simpatia entre a 
Associação Comercial e as autoridades daqui, esta Entidade se ofereceu para 
recepcionar o governador eleito, J. J. Seabra, que estava chegando do Rio de 
Janeiro, onde estivera exercendo a pasta de Viação e Obras Públicas, sob a 
presidência de Hermes da Fonseca. 25 

Enquanto isto, o presidente da Associação Comercial esteve no Rio de 
Janeiro, na primeira semana de janeiro de 1912 quando presenciou a assinatura, 
entre a União e a Companhia Cessionária das Obras do porto, da “inovação” do 
contrato pela qual ficava assegurada a abertura de uma grande avenida, que se 
chamaria Dr J J Seabra, e que ligaria o bairro do Comércio até Jequitaia 26 As 


í! SALVADOR. Intendência. [Termo de responsabilidade realizado em 22 de abril de 1911 
entre a Intendência e a Associação Comercial da Bahia para calçar e arborizar a praça do Ouro] 
[Contrato de obras: maio 1905 - novembro 1913], Salvador, [19—], v. 6.1, p. 95V-96V 

” ld. ibidem p 96 

24 Gazeta do Povo. Salvador, p 1. 28 fev. 1912 

2,> ASSOCIAÇÃO COMMERCIAL Gazeta do Povo p 1, 26 mar. 1912; DR. J. J. SEABRA. 
Gazeta do Povo. p.1, 3 abr. 1912. Em resposta àquele oferecimento, o Governador esteve 
visitando o Palácio do Comércio, em 2 de abril do mesmo ano. 

)r> Associação Comercial da Bahia. Salvador Ata da sessão de 09 de janeiro de 1912 
Actas da Associação Commercial da Bahia (1911 - 1913), p. 33 Naquela oportunidade no Rio de 



obras desta Avenida tinham inicio previsto para março daquele mesmo ano, mas, 
a Gazeta do Povo informou que em 29 de agosto daquele ano houvera uma 
festiva e pomposa inauguração das construções da mencionada Avenida . 21 

Como forma de pequenos favores que demonstravam a deferência com que 
a Associação era tratada em geral pelas autoridades locais, menciono que 
através da circular n° 581, de 25 de outubro de 1909, o gabinete da Intendência 
informou à referida Associação Comercial da Bahia, sobre o atendimento dos dois 
pedidos feitos por esta no ofício datado de 19 de outubro daquele mesmo ano: 

... Em um. a collocação de torneiras de salvação no bairro commercial e, no outro, 
providencias para o melhor cumprimento dos seus deveres pelas contractantes do serviço de 
asseio da cidade, na parte referente ao mesmo bairro, tenho a comunicar-vos, [...] haver 
recommendado ao Eng' Fiscal da Empresa das Obras do Saneamento a sua acção perante a 
mesma para o cumprimento [...] e em relação ao segundo, ter determinado ao respectivo Fiscal, 
bem como ao Fiscal Geral, a maxima energia e urgência no sentido da completa satisfação do 
vosso justissimo pedido ' f! 

Em mais uma circular, com a mesma data de 25 de outubro de 1909, a 
Intendência respondeu àquela Associação Comercial sobre uma outra solicitação 
desta: "Satisfazendo ao pedido constante do vosso off° de 19 do corrente, 
comunico-vos haver dado, por intermédio da respectiva fiscalização, as 
necessárias providencias para o fornecimento, pela Compagnie D Eclairage, de 
gaz carbonico aos Lampeões installados nos passeios lateraes da Praça Conde 
dos Arcos." 29 

Ainda, a Associação Comercial da Bahia sendo um importante órgão 

representante de grupos de pressão, desfrutou antes, durante e depois da 

Janeiro, o presidente da Associação Comercial da Bahia encontrou dificuldades por parte da 
diretoria da construtora Companhia Cessionária das Obras, em relação á negociação dos terrenos 
contíguos ao Palácio do Comércio por onde passaria a avenida que faria a ligação Comércio- 
Jequitaia. 

27 Gazeta do Povo, Salvador, p. 1, 30 ago. 1912. 

;n SALVADOR Gabinete da Intendência Circular 581. de 25 de outubro de 1909 Circulares 
da Câmara [;] 1909- 1911, Salvador v 33 40. p 12FA/ 

” SALVADOR Gabinete da Intendência Circular 584, de 25 de outubro de 1909 Circulares 
da Câmara [;] 1909- 1911, Salvador, v 33 40. p 13F 



República Velha, com raras exceções, das atenções de quem estivesse à frente 
do Poder, pelo que, provavelmente, a mesma teve atendido mais um dos seus 
pedidos que fora encaminhado à Intendência de Salvador, através do oficio, de 23 
de outubro daquele mesmo ano, em relação à Rua do Guindaste dos Padres 
para ser a mesma illuminada [...], havendo também recommendado ao Eng° 
Fiscal da Linha Circular que peça a esta a collocação de um foco de luz electrica 
no portão do Plano Inclinado , 3C 

Enxergo, com nitidez a preocupação da iniciativa privada interferindo de 
forma indireta, junto às autoridades, e à opinião pública, através da imprensa, nos 
projetos de intervenção urbano-sociais que eram procedidos em Salvador naquele 
período Ao defender, por exemplo, aquela posição "em bem da esthetica da 
cidade", o que se queria, entre outros, era não comprometer os importantes 
negócios, como a reforma do porto de Salvador que, naquela região, o Comércio, 
se processavam progressivamente E assim, coibir-se-ia, por exemplo, que 
naquela área fossem implantadas casas para a população de baixa renda que 
estava sendo desalojada do centro da Cidade, parte Alta, para regiões mais 
distantes, por conta das inúmeras demolições dos prédios ali localizados e cujas 
demolições se tornavam prementes para as aberturas de vias públicas de 
circulação, bem como para dar espaços às praças e jardins. 31 


30 SALVADOR. Gabinete da Intendência. Circular n : 594 de 29 de outubro 1909. Circulares 
da Câmara [:] 1909 - 1911, Salvador, v 33.40. p 15F/V 

Lembro que esse processo de segregação espacial naquela região, "às avessas' 1 por parte 
principalmente dos mais abastados, resultou, antes da inauguração final das reformas do Porto de 
Salvador, na construção em 1924 do "chamado bairro das Nações (Rua da Grécia, Avenida da 
França, Praça da Inglaterra, etc...) na Cidade Baixa, em terrenos ganhos ao mar." GOMES. Marco 
Aurélio A. de Filgueiras Escravismo e cidade: notas sobre a ocupação da periferia de Salvador no 
século XIX In RUA - Revista de Urbanismo e Arquitetura Salvador v 3, n 4/5, p 9 - 19, 
1990. Semestral, p 22 Isto consolidava aquele Bairro como centro financeiro deste Estado, 
segundo os interesses, principalmente das elites econômicas - comercial e financeira - da Bahia 



Entendo que essas evidências refletem um processo embrionário de 
especulação fundiária urbana, por parte da iniciativa privada em Salvador, que se 
manifestava em função das modernizadoras transformações urbano-sociais que, 
por sua vez, condicionavam a nova forma de morar, e de viver, fundamentada 
pelos preceitos higienistas. Essas práticas modernas estavam aliadas aos novos 
indicadores de conforto, de enriquecimento e de prestígio social almejados, e 
apropriados, pela burguesia local. 

Esse fenômeno embrionário de especulação deitou raízes nos eixos de 
expansão da mancha urbana desta Capital, bem como esteve concatenado ao 
incipiente processo de especulação imobiliária que tomava corpo, "de carona”, no 
bonde da expansão do mercado de comércio de materiais, e de prestação de 
serviços, voltados para as obras de construção civil que faziam desta Cidade um 
verdadeiro canteiro de obras, particularmente durante o primeiro mandato do 
governador J. J. Seabra, entre 1912 e 1916 

Assim, compreendo melhor o porquê do momento em que, na República 
Velha, mais pedidos foram encaminhados à Intendência Municipal, nos dois 
períodos marcantes em que foram solicitadas autorizações de alvará para 
construção de edificações. No primeiro que compreende 1891 a 1895, dos 
seiscentos e quarenta e nove pedidos encaminhados envolvendo construções, de 
um modo geral trezentos e trinta e quatro se destinavam à formalização da 
construção para unidades proletárias Esses números cresceram justamente no 
segundo período considerado entre 1911 e 1915, auge das demolições de 
imóveis por conta das obras capitaneadas pelo governador J J. Seabra, 
passando a oitocentos e cinqüenta pedidos para autorização de construções em 



geral, das quais trezentos e setenta se destinavam àquelas habitações 
proletárias . 

Nesse sentido, lembro que as atas de 14 e 16 de setembro de 1912 referem- 
se ao registro, na Associação Comercial da Bahia, da Companhia de Serrana e 
Construções que. entre os nove acionistas, estavam incluídos três representantes 
da família Martins Catarino: Bernardo, Alberto Moraes e Bernardo Jr 33 

Da mesma forma, uma obra que não devo deixar de mencionar foi aquela 
acertada entre o engenheiro Jeronymo Teixeira de Alencar Lima e a Intendência, 
cujo contrato foi datado de 31 de Outubro de 1912, Por este contrato, o referido 
engenheiro se responsabilizava em providenciar diversos serviços de 
melhoramento em vias públicas no centro de Salvador, tais como: abertura de 
ruas, nivelamento, pavimentação, implantação de passeio, e arborização de 
diversas ruas e avenidas. 34 


32 CARDOSO, Luiz Antonio Fernandes. Entre Vilas e Avenidas : Habitação proletária em 
Salvador na Primeira República. 1991. Dissertação (Mestrado em Arquitetura e Urbanismo) - 
Faculdade de Arquitetura, Universidade Federal da Bahia, Salvador, 1991, p.101. 

33 COMPANHIA DE SERRARIA E CONSTRUÇÕES. Gazeta do Povo Salvador, p 3, 7 out.. 
1912. Ainda no período estudado, foi constituída a sociedade comercial "Theotonio e Costa" , 
entre Theotonio Teixeira dos Santos e Athalydio Caldeira da Costa, em 06 de Outubro de 1928, 
para exercício de atividade de comércio de móveis e construção civil conforme BAHIA. Secretaria 
da Agricultura. Industria, Commercio. Viação e Obras Publicas do Estado da Bahia Contrato de 6 
de outubro de 1928. Constituição de sociedade comercial para exercício de atividade de comércio 
de móveis e construção civil entre Theotonio Teixeira dos Santos e Athalydio Caldeira da Costa 
Contratos de obras do Estado , Salvador, Seção: Republicano do Arquivo Público do Estado da 
Bahia, documento n 99 (antigo)/103 (atual), caixa 04 (2329), maço 11 Encontrei, junto a este 
Documento de n° 99 (antigo), um contrato incompleto, faltando a primeira página, sem as duas 
primeiras cláusulas, sem o objeto principal que deu origem às exigências para a execução das 
obras mencionadas no mesmo, e que foi firmado em 19 de maio de 1925, por este mesmo 
Theotonio Teixeira dos Santos e o Governo do Estado, cujo valor total foi de 47:914$924 
(quarenta e sete contos e novecentos e catorze mil e novecentos e vinte e quatro réis), quantia 
que, diga-se de passagem, naquela época, não era nada desprezível. 

u SALVADOR Intendência [Contrato realizado em 31 de outubro de 1912 entre a 
Intendência e Jeronymo Teixeira de Alencar Lima para providenciar diversos serviços de 
melhoramento em vias públicas no centro de Salvador]. [Contrato de obras: maio 1905 - 
novembro 1913], Salvador. [19-]. v. 6.1. p. 136V-143V. Como de costume, no período estudado, 
obras de grande porte a exemplo da constante neste contrato, eram também protocoladas na 
instância do Município e vice-versa Nesse caso, o engenheiro Alencar Lima havia se 
responsabilizado com o Governo do Estado em 19 de junho do mesmo ano. 



Entre alguns dos contratos mais interessantes que encontrei quanto ao 
fornecimento de indicadores dos serviços realizados em Salvador, naquele 
período, lembro do que foi datado de 16 de maio de 1922, pelo qual Guilherme 
Alves Café assumia perante a intendência os ... 'concertos do calçamento de 
asphalto nas ruas do Commercio, no districto da Conceição da Praia [ ...]" 35 
Segundo o que se estabelecia naquele documento, a Intendência pagaria 
quarenta e nove mil réis por cada metro quadrado de asfaltamento com 
espessura de cinco centímetros. Para cada metro cúbico de concreto utilizado 
naqueles serviços, com espessura de quinze centímetros, o custo seria de 
noventa mil réis. Ainda foi estipulado que o traço para o referido concreto seria 
composto na proporção de 1:3:5, ou seja, para cada uma parte de cimento 
deveriam ser misturadas três de areia e cinco de pedra, britada provavelmente. 
Aqueles preços seriam “revistos'' de dois em dois meses, querendo eu crer que 
isto significasse reajustados’ , procedimento este que, pela documentação aqui 
trabalhada, se tornou incomum, tendo em vista que as cláusulas contratuais, em 
geral, não contemplavam alterações nos preços acertados, digo isto fazendo 
ressalva para alguns contratos dos últimos anos da década de vinte do século 
passado. 

No termo de contrato, datado de 8 de julho de 1922, estabelecido entre a 
Intendência e Victoriano Antonio de Almeida este se comprometia a restaurar o 
calçamento da rua da Independência “com arte, perfeição e solidez [...] dentro de 
noventa (90) dias, após o inicio, salvo caso de força maior [...] ,36 Por este 

SALVADOR. Intendência. [Contrato realizado em 16 de maio de 1912 entre a Intendência 
e Guilherme Alves Café para realizar serviços de pavimentação no Comércio.]. [Contrato de obras: 
abril de 1919 - novembro 1927], Salvador, [19--], v. 6.3, p. 58 Não foi informado o prazo para 
conclusão daqueles serviços. 



contrato, a Intendência se responsabilizava em pagar os seguintes valores ao 
contratado: cinco mil e trezentos réis por metro quadrado de restauração de 
calçamento feito, nas mesmas condições de "pedras novas", e três mil e 
quatrocentos réis por metro quadrado quando o calçamento fosse feito com 
‘pedras velhas"; sete mil réis por metro quadrado de revestimento com 
argamassa no traço 1:3 (de cimento e areia); novecentos réis por metro quadrado 
de solo preparado para confecção do passeio; noventa e dois mil réis por metro 
cúbico de execução de alvenaria de tijolos com argamassa no traço 3:2 (de 
cimento e areia); quarenta e três mil réis por metro cúbico de execução de 
alvenaria de pedra com argamassa no traço 3:2 (de cimento e areia); e treze mil e 
duzentos réis por realização de metro quadrado de passeio com revestimento de 
cimento. 

Um outro tipo de material muito usado no calçamento de vias públicas em 
Salvador da República Velha foi o das “pedras irregulares de granito", a exemplo 
do que consta no “Termo de contracto que entre partes fazem a Intendência 
Municipal desta Capital e o Snr João Fernandes Leitão, para o calçamento da 
Ladeira de pedras á Estrada das Boiadas, no districto de Santo Antonio [...] com 
pedras irregulares de granito [...] no praso de sessenta dias depois do inicio [...] 
sendo, (tres mil reis) 3S000, por metro cubico de preparo do solo inclusive 
escavação, aterro e remoção; seis mil reis (Rs 6S000), por metro quadrado de 
calçamento de pedras irregulares de granito; nove mil reis (9$000), por metro 


' 6 SALVADOR. Intendência. [Contrato realizado em 8 de julho de 1922 entre a Intendência e 
Victonano Antonio de Almeida para restaurar o calçamento da rua da Independência] [Contrato de 
obras: abril de 1919 - novembro 1927], Salvador. [19-], v. 6.3. p. 66. 
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quadrado de sargeta de pedras irregulares de granito rejuntadas com argamassa 
de um de cimento e tres de areia .” 37 

Poucos meses depois de J. J. Seabra encerrar seu segundo mandato à frente 
do Governo do Estado, a avenida Sete de Setembro, vitrine por muitos anos desta 
Capital, e motivo de vaidade para aquele político, receberia pavimentação 
asfáltica, um outro símbolo de modernização e civilidade no período estudado 38 

Ficou ainda determinado naquele contrato que: o produto "... seria natural, 
virgem pulverisado, typo fino para o systema de calçamento asphalto 
comprimido’, proveniente de Scafa ' o asfalto deveria vir acondicionado da 
Europa em sacaria dupla: a entrega do produto aqui em Salvador deveria ocorrer 
entre outubro de 1924 e janeiro de 1925. e para tanto, a embarcação deveria 
zarpar de Nápoles entre outubro e dezembro de 1924; no desembarque fosse 
feita a apresentação, aos prepostos do Governo do Estado da Bahia, do atestado 
comprobatório da origem do asfalto, e de ser o mesmo de primeira qualidade, em 
pó para compressão 39 


u SALVADOR. Intendência. [Contrato realizado em I o de junho de 1923 entre a Intendência 
e João Fernandes Leitão para realizar calçamento da Ladeira de pedras á Estrada das Boiadas, 
no districto de Santo Antonio). [Contrato de obras: abril de 1919 - novembro 1927], Salvador, [19- 
], v. 6.3. p 77F/V. Estas "pedras de granito" eram as do mesmo material das pedras de 
paralelepípedo que ainda hoje são usadas em pavimentação de variados espaços, abertos ou 
não, preferencialmente amplos. No ano seguinte a esse contrato para calçamento da Ladeira de 
Pedras, foi a vez de ser firmado, em 1924. para aquela região da Cidade, um outro: SALVADOR. 
Intendência. [Contrato realizado em 19 de abril de 1924 entre a Intendência e Achiles Calmon de 
Passos, para realizar o calçamento da Baixa da Quinta dos Lázaros] [Contrato de obras: abril de 
1919 -novembro 1927], Salvador, [19-]. v. 6.3. p. 84FA7 

3n BAHIA Secretaria da Agricultura, Industria. Commercio, Viação e Obras Publicas do 
Estado da Bahia Contrato de 4 de outubro de 1924 Contrata os serviços de F A Gaspar para 
fornecimento de pavimentação asfáltica para a Avenida Sete de Setembro. Contratos de obras 
do Estado, Salvador, Seção: Republicano do Arquivo Público do Estado da Bahia, documento n !> 
59. caixa 03 (2328), maço 07. Em função deste fornecimento, de cem toneladas, o empresário 
receberia 312S000 (trezentos e doze mil réis) por cada tonelada, pela modalidade cif', e ficou 
estabelecido que a entrega seria no porto de Salvador Esta modalidade “cif, praticada no 
comércio nos dias atuais, e cuja sigla é em inglês, estabelece, antecipadamente entre as partes 
negociantes, que as despesas por contas de transporte e demais encargos financeiros - taxas - 
para o recebimento do produto pelo comprador, ficam sob a responsabilidade do fornecedor que, 
para isto. obviamente, acresce o custo correspondente a estas taxas no preço final do produto 



Em 14 de fevereiro de 1925 foi assinado o contrato entre aquele mesmo 


Secretário da Agricultura, Indústria, Comércio, Viação e Obras Públicas e Eurico 
da Costa Coutmho para que este iniciasse dentro de quarenta e oito horas após a 
assinatura do referido contrato, a " execução das obras de refazimento a tar- 
macadam, da pavimentação da Avenida Oceânica, comprehendido entre o XPTO 
e a Paciência, no Rio Vermelho.” 40 

Em 23 de setembro de 1925, um outro contrato, de fornecimento daquele tipo 
de asfalto, proveniente de Scafa, voltou a ser firmado entre os mesmos 
celebrantes do dia 4 de outubro do ano anterior, em condições semelhantes, 
sendo que desta vez, provavelmente, creio eu, também em face do aumento na 
quantidade na compra do produto que passou para trezentas toneladas do 
asfalto, o Governo pôde conseguir um barateamento no custo por tonelada, que 
baixou para 2005000 (duzentos mil réis)/tonelada. Uma outra diferença em 
relação ao contrato anterior é que neste, o Governo estabelece a possibilidade de 
rescisão contratual caso a entrega do asfalto fosse excedida no prazo 
estabelecido de cinco meses. 41 


30 O pagamento pelos serviços e produto seria no prazo de noventa dias após o recebimento, 
e para isto o fornecedor do asfalto deveria pagar uma caução de 4:000$000 (quatro contos de 
réis), reforçando uma outra inicial no valor de 1:000$000 (um conto de réis) 

40 BAHIA Secretaria da Agricultura, Industria. Commercio. Viação e Obras Publicas do 
Estado da Bahia. Contrato de 14 de fevereiro de 1925 Contrata os serviços de Eurico da Costa 
Coutinho para pavimentação da Avenida Oceânica no Rio Vermelho Contratos de obras do 
Estado, Salvador, Seção Republicano do Arquivo Público do Estado da Bahia, documento n r 62 
(antigo), caixa 03 (2328), maço 07 Em um (1) ano. a referida obra deveria ficar pronta pelo que o 
empreiteiro obteria 28S750 (vinte e oito mil e setecentos e cinqüenta réis) por metro quadrado de 
pavimentação executada, sendo que cada etapa de cem a duzentos metros da Avenida 
concluídos teria a garantia da qualidade dos serviços assegurada por três meses. 

41 BAHIA. Secretaria da Agricultura, industria, Commercio, Viação e Obras Publicas do 
Estado da Bahia. 23 de setembro de 1925. Contrata os serviços de F A Gaspar para 
fornecimento de pavimentação asfáltica para a Avenida Sete de Setembro Contratos de obras 
do Estado, Salvador, Seção: Republicano do Arquivo Público do Estado da Bahia, documento n° 
59, caixa 03 (2328). maço 07. Também, a caução, a ser paga antes da assinatura deste novo 
contrato, fora aumentada para 5:000$000 (cinco contos de réis), e seria reforçada em mais 
3:000$000 (três contos de réis), posteriormente. Ao que tudo indica, o Governo esteve bem 
servido pelo fornecedor daquela primeira vez aqui mencionada, pois. ficou estipulado em uma 
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Entre outras intervenções, na mancha urbana da Cidade, levadas adiante 
pelas empresas de transportes, que em geral eram as que forneciam energia - de 
início hidráulica, e posteriormente elétrica - era comum a execução de serviços 
envolvendo a abertura de ruas, pavimentação, ou ainda, a implantação de algum 
equipamento público necessário àquelas empresas para a exploração dos 
transportes 

Em relação ao período que foi trabalhado nesta pesquisa, notei que a região 
que compreende a Vitória. Graça e Barra foi se tornando cada vez mais, 
progressivamente, cobiçada para abrigar as elegantes residências de pessoas de 
posses, inclusive as pertencentes a tradicionais famílias de Salvador. Prova do 
que estou afirmando pode ser constatado no 

Termo de contrato que entre partes fazem a Intendência Municipal desta Capital os Sn- D - 
Eugenio Teixeira Leal, C 1 ' 1 Frederico Dinil Gonçalves, Carlos Correia Ribeiro. Agenor Campos 
Gordilho e D‘ Fran 00 Româo Antunes, no caracter de representantes dos proprietários de casa 
situados á rua da Graça , entre o Largo da Barra e immediações do "Bahiano de Tennis" [. .. para 
o] compromisso que expontaneamente assumiram com esta Intendência, [...] por tomarem a si a 
responsabilidade da garantia necessária ao pagamento do gasto do calçamento a 
parallelepipedos. ficando a Intendência compromettida a entregar no local o material para a 
realisação das Obras especificadas no Orçamento (calçamento e esgoto para aguas pluviaes) 
apresentado pelo Departamento de Obras Industrias e Viação no total de noventa e oito contos 
quinhentos e vinte e sete mil quatrocentos e cincoenta e oito reis (£s: 98:527.458) do qual cabe 
aos proprietários o pagamento da importância da mão e obra que se incumbem de fazer. 1 1 

Pelo visto, parece que a comunidade local ficou mais sensível aos apelos da 
Intendência no que diz respeito a somar esforços na consecução de obras 
públicas, haja vista que, entre outros exemplos, da mesma data de 16 de maio de 
1927. tenho a considerar o que consta no 


cláusula deste último contrato que o asfalto fosse da mesma qualidade que o que fora fornecido 
pelo acordado entre as partes em 4 de outubro de 1924 

SALVADOR Intendência. [Contrato realizado em 16 de maio de 1927 entre a Intendência 
e Eugênio Teixeira Leal, Frederico Dinil Gonçalves, Carlos Correia Ribeiro Agenor Campos 
Gordilho e Francisco Romão Antunes para realizar calçamento da Rua da Graça], [Contrato de 
obras abril de 1919 - novembro 1927], Salvador. [19—], v 6.3. p. 172FAA O “Termo de contracto" 
não especifica daquele custo total pelos serviços, o valor correspondente à parcela gasta com a 
mão de obra. No original, o R' de “Rs. 'que representava o padrão de moeda brasileira vigente 
naquele período, vinha grafado, como era de costume, com dois traços horizontais cortando-o à 
meia altura. 
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Termo de contracto que entre partes fazem a Intendência Municipal desta Capital, 
representada pelo Intendente, o Ex ,H> Sn' D Francisco Eloy Paraiso Jorge e a Comissão abaixo 
assignado encarregada dos melhoramentos da Baixa das Quintas dos Lazaros, no perimetro 
comprehendido entre a alludida Baixa e os "Dois Leões" [...para o] compromisso que 
expontaneamente assumia com esta Intendência [de custear o] pagamento dos gastos com o 
calçamento a parallepipedos, ficando a Intendência compromettida a entregar no local o material 
necessário á realisação das obras especificadas no orçamento apresentado pelo Departamento de 
Obras Industrias e Viação, no total de quarenta e sete contos quinhentos noventa e cinco mil reis 
(Rs: 47:595 $000) excluidas as quantias que couberem á Linha Circular, e á Intendência, pelo 
fornecimento do material, ficando a Comissão com o encargo da quantia que se destina á mão de 
obra que se incumbe de fazer/'" 

Entre os contratos com que trabalhei nesta pesquisa, detectei no padrão 
construtivo, uma técnica incomum conforme os registros analisados: foi a que 
consta no contrato com data de 2 de junho de 1927, referente ao., "calçamento a 
paralleleppipedos rejuntado com areia no trecho comprehendido entre a Praça 13 
de maio e as ruas Muro das Freiras, Lapa. Marechal Floriano e Senado, nos 
districtos de S Pedro e Santanna [...]" 44 

Em geral, o rejuntamento dos calçamentos, de vias públicas, já estava sendo 
procedido naquele período, com argamassa de cimento e areia ou até mesmo 
de concreto (cimento areia e pedra britada) 

Ainda com relação ao padrão construtivo que se tornava subjacente aos 
contratos firmados entre a Intendência e os empreiteiros, aos quais o 
cumprimento daquele era rigorosamente exigido por essa, posso mencionar que 
as abaixo condições impostas estavam quase sempre presente nas cláusulas 
contratuais: 

41 SALVADOR. Intendência. [Contrato realizado em 16 de maio de 1927 entre a Intendência 
e Francisco Eloy Paraíso Jorge e a Comissão [...] para realizar melhoramentos na Baixa das 
Quintas dos Lazaros], [Contrato de obras: abril de 1919 - novembro 1927], Salvador, [19—], v. 6.3, 
p. 172V/173V Compunham a Comissão os nomes de: Eugênio Teixeira Leal. coronel Frederico 
Diniz Gonçalves. Carlos Correia Ribeiro, Agenor Campos Gordilho e dr. Francisco Romão 
Antunes. No original, o 'R' de Rs, "que representava o padrão de moeda brasileira vigente naquele 
período, vinha grafado como era de costume, com dois traços horizontais cortando-o á meia 
altura 


44 SALVADOR. Intendência. [Contrato realizado em 2 de junho de 1927 pela Intendência 
para realizar serviços de calçamento em ruas do distrito de S Pedro e Santana] [Contrato de 
obras: abril de 1919 - novembro 1927], Salvador, [19--]. v. 6.3, p. 173V/175F Esse contrato 
fornece uma riqueza muito grande quanto a custos unitários de inúmeros serviços vinculados às 
obras para calçamento O prazo estipulado para a conclusão dos serviços foi de cento e oitenta 
dias. 
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O contratado tinha que se responsabilizar pela qualidade e segurança dos 
serviços até “tres mezes após a sua conclusão’ O início dos serviços deveria 
ocorrer imediatamente após a assinatura do contrato, em um prazo que variava, 
em média, entre dois a cinco dias para os contratos pesquisados A paralisação 
das obras, sem justificativa, implicava na aplicação de multa baseada no valor 
contratual dos serviços, havendo, inclusive, o entendimento por parte da 
Intendência de que interrupção "por espaço de quinze dias’, ou mais, após 
aqueles serviços terem sido iniciados, seria considerada como abandono Ainda 
quanto a esse entendimento da Intendência, os dias que fossem excedidos para 
se iniciar, ou findar, os referidos serviços, seriam objeto de multa a ser paga pela 
empresa contratada 

O recolhimento de caução em favor dos cofres da Intendência correspondia, 
em média, a dez por cento sobre o valor de cada fatura/medição Essa caução 
ficava retida durante todo o período dos serviços, e era devolvida ao contratado 
no trigésimo dia após a aceitação final dos serviços, ou ao recebimento da obra. 

Exigia-se que os mesmos serviços fossem executados com “toda technica 
e perfeição’, ou com... “devida arte, perfeição e solidez". 

Também a Intendência exigia que o contratado dispusesse sempre, no local 
da obra. de um seu representante para pedir, ou ouvir esclarecimentos, ou ainda, 
providenciar, de imediato as determinações do fiscal, preposto daquela Em caso 
de serviços mal feitos, ou. recusados pelo referido fiscal, funcionário da 
Intendência, o contratado era obrigado a refazê-los sem ônus para essa. Era 
textualmente proibido, conforme constatei em vários contratos analisados, 
reclamar ou solicitar. . “sob pretexto algum augmento de preços’’ 
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Insisto em dizer que este conjunto de exigências foi praticamente constante 
em todo o período estudado e esteve presente, em maior ou menor grau, fazendo 
parte dos contratos estabelecidos entre o Estado e a iniciativa privada. Seja no 
âmbito do Estado, ou, do Município, foi mais comum aparecer nas contratações 
feitas a modalidade com pessoas físicas, e não com empresas constituídas 
juridicamente As empresas constituídas estiveram em mais vezes presentes, 
quando se tratava de serviços mais complexos, ou que exigissem um capital de 
maior relevância, bem como, um período longo da prestação dos serviços, algo 
sobre que já me referi anteriormente. 

Tudo isto revela parte das prováveis bases sobre as quais se deram as 
relações no âmbito da coisa pública com a iniciativa privada, e no interior desta. E 
serviu também de parâmetro por parte de adversários políticos das autoridades, 
ou de concorrentes entre si, ao aqueles se valerem, em algumas vezes, sob a 
alegação de que essas estavam sendo complacentes, por conveniência própria, 
em relação a determinada empresa, ou pessoa, que não estava cumprindo 
aquelas exigências contratuais Houve vários casos que foram parar nas barras 
dos tribunais judiciários. 

Por outro lado, quanto à Cidade Baixa, no distrito dos Mares, também tenho 
informação do apoio recebido pela Intendência por parte do 

... Sr. D' Francisco dos Santos Souza, encarregado dos melhoramentos da Travessa da 
Pitanga no districto dos mares [...através do] termo de accõrdo conforme o compromisso que 
expontaneamente assumiu com esta Intendência no caracter de proprietário á Travessa Pitanga, 
[...] para a execução dos melhoramentos da referida travessa, por tomar a si a responsabilidade 
da garantia necessária ao pagamento da quantia de 50% (cincoenta por cento) dos gastos com o 
calçamento a pedras irregulares, ficando a Intendência compromettida a entregar ao mesmo 
Senhor, logo que esteja terminado o trabalho, a parte restante que lhe [à Intendência] cabe pela 
realisação das obras especificadas no orçamento apresentado pelo Departamento de Obras, 
Industrias e Viação, no total de Rs 6:002$304 (seis contos, dois mil trezentos e quatro reis). 4 ’ 1 


4S SALVADOR. Intendência. [Contrato realizado em 7 de junho de 1927 entre a Intendência e 
Francisco dos Santos Souza para realizar melhoramentos na Travessa Pitanga nos Mares], 
[Contrato de obras: abril de 1919 - novembro 1927], Salvador, [19--], v. 6 3, p 175. 
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Ainda quanto ao distrito de Vitória, na área da Gamboa, lembro que os mais 
aquinhoados estavam se mobilizando para auxiliar à Intendência na viabilização 
de obras concernentes à pavimentação de vias públicas dali Pelo 

Termo de contracto que entre partes fazem a Intendência Municipal desta Capital, 
representada pelo seu lntendente_ o Ex'* 1 Sr. D' Francisco Eloy Paraíso Jorge e o senhores [sic] 
abaixo firmados encarregados da execução aos melhoramentos do bairro da Gambôa de Cima, no 
distrito da Victoria [ através do] accordo com o compromisso que expontaneamente assumiram 
com esta Intendência no caracter de proprietários e membros da commissão encarregada da 
execução dos melhoramentos do bairro da Gambôa de Cima. Distrito da Victoria, por tomarem a si 
a responsabilidade da garantia necessária ao pagamento dos gastos com a mão de obra, ficando 
a Intendência compromettida a fornecer o material necessário á realisação dos mesmos, 
especificados no orçamento apresentado pelo Departamento de Obras, Industrias e Viação, o total 
de vinte e oito contos seiscentos e cincoenta mil setecentos e vinte (Rs 28:650$720) sendo a 
quantia que se destina a mão de obra (Rs: 4:438$280) quatro contos quatrocentos e trinta e oito 
mil duzentos e oitenta reis deduzida daquelle total 46 

Esse documento tem uma importância adicional para esta pesquisa, pois. 
entre as dezenas dos que foram analisados, ele é o que mais torna direta e 
explicita a relação percentual entre o valor gasto com a mão de obra em relação 
ao custo total da obra, fazendo vinculação à parcela referente aos materiais nesse 
cômputo Esta análise torna-se um indicador social importante que demonstra, 
entre outros, a importância da força de trabalho da construção civil, levando-se 


46 SALVADOR. Intendência. [Contrato realizado em 11 de junho de 1927 entre a Intendência 
e uma Comissão de membros moradores de Gamboa de Cima para realizar execução dos 
melhoramentos no bairro da Gamboa de Cima, no distrito da Vitória], [Contrato de obras abril de 
1919 - novembro 1927], Salvador, [19—], v 6.3, p. 175V/176F. No original, o 'R' de "Rs, "que 
representava o padrão de moeda brasileira vigente naquele período, vinha grafado, como era de 
costume, com dois traços horizontais cortando-o á meia altura. Até onde pude apurar, segundo a 
engenheira Rita de Cássia Cardoso, funcionária pública do Município de Salvador, pertencente ao 
quadro técnico da SURCAP - Superintendência de Urbanização da Capital, pela tabela praticada 
por este órgão fiscalizando os serviços prestados pelas empreiteiras, o serviço de pavimentação 
com assentamento de paralelepípedo, em condições análogas às que eram vigentes no século 
passado, está orçado em R$ 23,56/nV’ (vinte e três reais e cinquenta e seis centavos por um (1) 
metro quadrado), sendo que R$ 19,42 (dezenove reais e quarenta e dois centavos) são 
correspondentes ao custo com os materiais, e R$ 4,14 (quatro reais e catorze centavos), ao custo 
com a mão de obra, na mesma unidade de medida: R$/m ? Assim sendo, mesmo se levarmos em 
consideração que no cômputo atual da parcela correspondente à mão de obra no custo total para 
a execução do referido serviço, já estão inclusos, teoricamente, cerca de 126% (cento e vinte e 
seis por cento) correspondentes a encargos sociais em favor do operário, constato que, segundo 
estes parâmetros, não houve substancial mudança no valor da mão de obra, haja vista que se 
antes essa porcentagem correspondia em torno de 15%, (quinze por cento), atualmente, mais de 
meio século após, aquela taxa passou a 17,8% (dezessete por cento e oito décimos)' Em tempo, 
também tenho conhecimento de que tem sido praxe atualmente no mercado, inclusive junto à 
Prefeitura Municipal de Salvador, acatar em favor de empresários que prestem serviços deste 
gênero na construção civil, a aplicação da taxa de 35% (trinta e cinco por cento) sobre o valor total 
de custo por unidade de serviço Nesta taxa. também conhecida como “BDI” - Bonificação e 
Despesas Indiretas - está incorporada, também, a margem de lucro pelos serviços prestados 
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em conta os valores monetários praticados pelo mercado naquele período. Nesse 
caso considerado, a taxa do custo da mão de obra esteve na ordem de quinze 
pontos percentuais em relação ao custo total da obra, ficando o restante 
percentual, em sua maioria, destinado aos gastos com os materiais. 

Pelos últimos contratos até aqui apresentados, posso observar que, no 
processo de colaboração’ , por parte de ilustres cidadãos proprietários, com que a 
Intendência pôde levar adiante algumas intervenções urbanas, particularmente na 
segunda metade da terceira década do século passado, estas foram de cunho 
mais pontual, e a mesma contou com a colaboração de um pequeno grupo de 
munícipes, os quais gozavam de satisfatória posição social, bem como, estes se 
tornavam os beneficiados mais diretos daquelas intervenções, uma vez que as 
mesmas eram voltadas para logradouros, onde aqueles possuiam propriedades, o 
que, concordo, ser algo compreensível 

Considero ainda que aquelas ' comissões' 1 compostas por ilustres cidadãos da 
sociedade local inspiraram de alguma forma as atuais associações de bairro”, 
sendo que naquele caso, naturalmente para os padrões de então, as referidas 
"comissões” tinham uma estrutura conservadora e elitista, levando-se em conta 
que atendiam prioritariamente, e de imediato, aos seus patrocinadores, o que 
constituía um procedimento que refletia as práticas exclusivistas daquele periodo. 

Nesse contexto, chamo atenção para o fato de que em geral à Intendência, 
portanto, à Municipalidade como um todo, cabia a maior parcela nos custos dos 
serviços, ao arcar com os materiais, pois, como foi visto para o caso das 
intervenções de “melhoramentos” de Gamboa de Cima, o ônus girou em torno de 
oitenta e cinco pontos percentuais em relação àquele total, ficando, por 
conseguinte, a menor parcela, que correspondia ao pagamento da mão de obra, 
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sob a alçada dos 'prestimosos' contribuintes Embora eu não obtivesse mais 
nformações, acredito, pelo teor daqueles contratos, que os referidos cidadãos, se 
responsabilizavam em providenciar e custear os operários, porém, esta minha 
hipótese carece de uma maior fundamentação documental 

Em um contexto em que era comum que os governantes do Município 
reclamassem da falta de apoio de boa parte dos munícipes, que se mostravam 
arredios em acertar suas contas com o erário da Intendência, quero acreditar que 
esse espirito prestimoso daqueles ilustres contribuintes devia ter sido reforçado, 
também, pela expectativa, que os mesmos acalentavam, em obterem algum outro 
favorecimento para seus negócios particulares, a exemplo do engenheiro 
Alexandre Portella. este então, sempre presente na execução de obras públicas 
Além do que, os mesmos viam seu prestígio de atuação ser reforçado no meio 
social, político e econômico, por onde circulavam, e com certeza, ficavam 
envaidecidos ao serem apontados como verdadeiros filantropos em prol da 
comunidade à qual pertenciam, a exemplo do que li nos Relatórios de prestação 
de contas do intendente José Eduardo Freire de Carvalho Freire, dando conta ao 
Conselho Municipal sobre suas realizações nos anos de 1900 e 1901 nesta 
Cidade. 

Por outro lado, com relação a outro interessante aspecto pertinente às 
transformações urbano-sociais que estão sendo estudadas, convém se atentar, 
quanto aos projetos de intervenção urbana, para a importância da implantação de 
jardins públicos dentro das concepções vigente, em progressão naquela época, 
de se respirar os ares da modernidade. 

Antomo Victorio de Araújo [sic] Falcão considerava que estava... "convencido 
de que os jardins e arborização em uma cidade, além de muito concorrerem para 



o seu embellezamento e proporcionarem um goso util á população, constituem 
um grande elemento á [sic] bem da higiene [ ]”'*" 

Nesse sentido, considero como sendo o primeiro grande projeto de 
intervenção urbanística no Dique do Tororó, durante o século XX, o que foi 
previsto pelo acordo firmado em 10 de novembro de 1906, entre a Intendência e 
os representantes das Companhias Linha Circular de Carris da Bahia, e a Trilhos 
Centraes, mediante a lei municipal 816 de 25 de setembro de 1906: 

Clausula 5. 3 As companhias concessionárias são obrigadas a, no Dique, sem 
aprov[e]itamento das aguas, construir caes. arborizar as suas margens, construir pontes, jardins, 
galpões ou chalets para divertimento publico, sem qualquer contribuição pecuniária por parte do 
municipio, ficando, porem, pertencendo lhes o livre goso dos proventos que dahi possam advir, 
bem como sejam: I o isenção de impostos municipaes. 2 o aproveitamento de mater[i]al exi[s]tente 
no local, para as obras que construírem, 45 

Ainda, tendo em vista as preocupações por parte dos governantes em dotar a 
mancha urbana de Salvador, também, de áreas verdes ajardinadas, o intendente 
conselheiro Antonio Carneiro da Rocha, logo no início de sua gestão, em 1908, 
nomeou três comissões encarregadas de providenciar melhoramentos em 
Itapagipe, Rio Vermelho e Parque Duque de Caxias, atual Campo Grande. 49 


“ 7 SALVADOR Intendência (1904-1907, Antonio Victorio de Araújo [sic] Falcão). 

RELATÓRIO [apresentado ao Conselho Municipal em 3 de fevereiro de 1906 pelo presidente 
do Conselho Municipal, Leopoldino Antonio de Freitas Tantú, substituindo o intendente 
municipal Antonio Victorio de Araújo [sic] Falcão ] Salvador: Empreza d'Bahia, 1906 p 43 

48 SALVADOR Intendência (1904-1907, Antonio Victorio de Araújo [sic] Falcão) 

RELATÓRIO [apresentado ao Conselho Municipal em 14 de fevereiro de 1907 pelo 
intendente municipal ] Salvador Officinas d Bahia, 1907, p 55 Convém salientar que não 
constava naquele contrato data de início, nem de final, para os referidos serviços de intervenção 
no Dique do Tororó. Ao lado dessa imposição contratual, existia também uma segunda de que as 
Companhias construíssem um matadouro no Retiro E em relação a essas duas imposições 
daquele contrato, consta na 10 3 cláusula, a última, que "A 'Companhia Trilhos Centraes', reverterá 
para o Município independente de qualquer indemnisação nas mesmas condições e na mesma 
ocasião em que se der a rescisão da ['] Companhia Linha Circular de Carris', isto é, no fim do 
prazo de 59 annos, conforme o contracto de 13 de outub[r]o de 1899 (m[i]l e o[i]tocentos e noventa 
e nove).”, p. 56 

SALVADOR. Intendência (1908-1912. conselheiro Antonio Carneiro da Rocha). 

RELATÓRIO [apresentado ao Conselho Municipal em 27 de fevereiro de 1909 pelo 
intendente municipal] Salvador: Typographia Bahiana, 1910, p. 22 



Em 21 de maio de 1912, foi firmado um... Termo de contracto que com a 
Intendência assignam os Senr. s Oreste Sercelli e Nicola Santoro [... para] fazer as 
obras de ajardinamento e embellezamento da Praça da Acclamação [...]”. 50 No 
mês seguinte, no dia 5, foi a vez do engenheiro José Portella Passos se 
comprometer a realizar melhoramentos no largo da Vitória, conforme registra o 
Irvro de Contratos de obras do período entre maio de 1905 e novembro e 1913, ao 
longo das páginas 1 12 e 113. 

Sem dúvida, a atividade de transportes foi uma das que mais expressaram as 
transformações urbano-sociais pelas quais esta Cidade passava naquele período 
inicial de modernização. Foi nesse setor da esfera pública em que o Estado, 
atendendo às expectativas econômicas de empresários, ou de políticos, 
orientando a expansão da malha urbana, e impondo novas posturas às pessoas 
de um modo geral em espaços públicos, era instado a intervir, em mais das 
vezes, para dirimir questões que envolviam interesses contraditórios. 

Em 1900, segundo o intendente José Eduardo Freire de Carvalho Filho, 
Salvador dispunha de três empresas explorando a atividade de transportes 
públicos: a Trilhos Centraes, a Carris Eléctricos e a Linha Circular à qual se 
achava incorporada a Transportes Urbanos. Ainda segundo o mesmo intendente, 
destas três, somente a terceira não estava desenvolvendo um bom serviço 
à "excepção feita do Plano Gonçalves” e, até certo ponto, o ramal da bitola 


50 SALVADOR Intendência. [Contrato realizado em 21 de maio de 1912 entre a Intendência 
e Oreste Sercelli e Nicola Santoro para realizar obras de ajardinamento e embelezamento da 
Praça da Aclamação ]. [Contrato de obras, maio 1905 - novembro 1913], Salvador. [19—], v. 6 1, 
p. 108F. Os serviços deste contrato deveriam ser concluídos quatro meses, contados a partir do 
terceiro dia da data de assinatura do mesmo. O custo da obra está descriminado por preços 
unitários de diversos serviços 



arga, certamente, pelas difficuldades com que continua a luctar, não obstante os 
esforços de sua digna direcção.’ 0 ' 

Um sinal de que as atividades comerciais na Cidade se expandiam pode ser 
ietectado pela criação do serviço destinado à "conducção de mercadorias', a 
cargo da Companhia Carris Eléctricos, de acordo com a lei 434, de 14 de agosto 
de 1900, e através do contrato dessa empresa, celebrado em 26 de outubro do 
mesmo ano, com a Intendência de Salvador. 52 

No ano seguinte, a Linha Circular à qual se mantinha incorporada a 
Transportes Urbanos, continuava reclamando dificuldades para atender bem o 
público, e inclusive suspendeu o serviço do ramal Campo Grande-Rio Vermeiho, 
agindo em contrário ao que solicitava a Intendência. Enquanto isso, as duas 
outras empresas angariavam elogios do intendente José Eduardo Freire de 
Carvalho Filho, que destacou ter sido a Linha Central... "actualmente, a única que 
transporta passageiros para o Rio Vermelho, ainda que luctando com dificuldades 
para manter esse trafego.’’ 53 O mesmo intendente admitia que vinha se. . 
‘sobresahmdo entre todas a Carris Eléctricos pela excellencia do seu serviço”. 54 A 
linha Campo Grande-Rio Vermelho abandonada pela Linha Circular foi transferida 
ao Major Pires de Freitas, enquanto que, em 1903, a Linha Circular, ainda por 
dificuldades, deixava de operar o ramal que atendia a ladeira da Graça. 


5 * SALVADOR. Intendência (1900-1903, José Eduardo Freire de Carvalho Filho). 

RELATÓRIO [apresentado ao Conselho Municipal em 7 de janeiro de 1901 pelo intendente 
municipal ]. Salvador: [Intendência Municipal de Salvador], 1901, p. 11. 

ld. ibid. 

J} ' SALVADOR. Intendência (1900-1903. José Eduardo Freire de Carvalho Filho) 

RELATÓRIO [apresentado ao Conselho Municipal em 7 de janeiro de 1902 pelo intendente 
municipal ]. Salvador: Typographia Bahiana, 1902. p. 21. 


ld. ibid., p 20. 



Outro indicador de que a malha urbana se ampliava foi a Resolução 177, 
publicada em 27 de setembro de 1904, que concedia 

"ao cidadão Chas Nack o uso e goso por sessenta annos de uma rède de tramsways, a 
qual, partindo da Praça do Ouro atravessará por meio de um tunnel a Montanha e seguirá á Praça 
das Sete Portas, onde se trifurcará tomando as direcções Norte, Este, Sul. 

Levados a effeito tão importantes melhoramentos, muito concorrerão para facilitar a 
communicação de pontos afastados do centro da cidade, o que incontestavelmente será de 
grande proveito á população. 

Ao que tudo indica, esse projeto não foi levado adiante, uma vez que consta 
que, em 31 de dezembro de 1910, a Companhia Trilhos Centraes protestava o 
deferimento que a Intendência de Salvador concedia a outro cidadão, Durval Leal 
de Sá Pereira, para que este construísse um túnel ligando o 'Caes do Ouro”, por 
detrás do Convento do Carmo, à rua da Vala, atual Baixa dos Sapateiros. 56 

Mais uma outra evidência de que a Cidade estava sendo ampliada, e o 
progresso tecnológico contribuía para a sua modernização, pode ser percebida 
com a assinatura, em 15 de junho de 1905, pelos representantes da Linha 
Circular de Carris da Bahia, do contrato que atendia ao que fora estabelecido pela 
Lei 753, de 12 de abril 1905, quanto a ser providenciada, entre outros, a troca de 
tração animal por eletricidade nos serviços de transportes públicos. 57 Além disso, 


55 SALVADOR. Intendência (1904-1907, Antonio Victorio de Araújo [sic] Falcão), 

RELATÓRIO [apresentado ao Conselho Municipal em 3 de fevereiro de 1905 pelo intendente 
municipal] Salvador: Empreza d Bahia, 1905, p. 29. 

56 Gazeta do Povo, Salvador, 14 fev 1912. Publicações officiaes, p 2 Anteriormente, esse 
projeto de Durval Pereira foi discutido pela primeira vez, pelo Conselho Municipal, em 22 de 
dezembro de 1910. do que resultou a lei n" 83, conforme Gazefa do Povo , Salvador. 3 fev. 1912, 
Publicações officiaes, p. 2 Lembro que o engenheiro civil Theodoro Sampaio, também, sem 
sucesso, em seu projeto de remodelação da Cidade, propôs a implantação de um túnel na mesma 
região. A sugestão daquele engenheiro se deu em seu discurso, de 25 de agosto de 1912, no 
Instituto Geográfico e Histórico da Bahia. Naquela oportunidade, o ilustre engenheiro criticou 
duramente as intervenções urbanas que estavam em andamento a todo vapor para a satisfação 
do grupo liderado por J. J. Seabra, que, só para lembrar ao leitor, no dia anterior protagonizaria 
um dos mais rumorosos casos na Cidade com religiosos, ao decretar, no Diário Oficial, cuja 
publicação se deu três dias depois, a demolição do Mosteiro de São Bento para dar passagem à 
avenida Sete de Setembro. 

57 SALVADOR. Intendência (1904-1907, Antonio Victorio de Araújo [sic] Falcão) 

RELATÓRIO [apresentado ao Conselho Municipal em 3 de fevereiro de 1906 pelo presidente 
do Conselho Municipal, Leopoldino Antonio de Freitas Tantú, substituindo o intendente 
municipal Antonio Victorio de Araújo [sic] Falcão]. Salvador: Empreza d Bahia, 1906, p 41 , 42 



foi inaugurada a eletrificação da rede que atendia ao ramal Campo Grande-Rio 
Vermelho “o que sem duvida é um passo no progresso da Viação urbana da 
cidade ”, segundo a ótica dos representantes da Intendência Municipal de 
Salvador 58 

Na primeira década do século passado, a atividade de transportes públicos 
explorada pelas empresas Carris Eléctricos, Trilhos Centraes, e Linha Circular, 
encontrava-se em franca expansão. 39 No dia 16 de dezembro de 1906, foi 
entregue ao uso público, em caráter provisório, a eletrificação da rede que atendia 
aos ramais entre a Barra e a praça 15 de Novembro [atual Praça Terreiro de 
Jesus], e entre Nazaré e o Plano Inclinado. Ao mesmo tempo, o valor das 
passagens foi dividido por “secções de cem reis” com o discurso de favorecer as 
pessoas de baixa renda que, por exemplo, passariam a dispor da redução no 
custo dos transportes, de trezentos para duzentos réis, entre o Rio Vermelho e a 
praça Duque de Caxias, atual Campo Grande 60 

Enquanto isso, a Companhia de Trilhos Centraes se favorecia dos favores da 
Lei 816, de 23 de setembro de 1906, para tentar contornar suas dificuldades 
Financeiras internas Dessa forma, a Empresa conseguiu a concessão para 
explorar a linha de Itapoã, cuja implantação ocorreu ainda no mês de agosto 
daquele ano. 


M ld. ibid., p 40 

j9 Consta na Mapoteca do Arquivo Municipal de Salvador o mapa "Linhas Circularas [...] 
1906'. de quase dois metros de comprimento por pouco mais de um metro, confeccionado em 
papel tipo cartolina de cor azul marinho sobre o qual apresenta-se o sentido desta expansão da 
malha viária de Salvador, em linhas tracejadas e contínuas, na cor vermelha. No momento, este 
documento encontra-se sendo mais uma vez catalogado nos registros do acervo daquela 
Mapoteca, pelo que não posso apresentar sua referência com exatidão. 

íi0 SALVADOR. Intendência (1904-1907. Antonio Victorio de Araújo [sic] Falcão). 

RELATÓRIO [apresentado ao Conselho Municipal em 14 de fevereiro de 1907 pelo 
intendente municipal] Salvador: Officinas d Bahia, 1907, p 52 



Vale a pena considerar, o que disse o intendente Antonio Victorio de Araújo 
Falcão em sua prestação de contas referente à sua administração ao longo de 
1906, que 

com a construcção da linha de Itapoan. grandes serão as vantagens offerecidas ao 
publico, sendo, além disso, um passo agigantado no progresso de uma zona importante do 
municipio e até agora desprezada por falta de transporte, o que também concorrerá para facilitar á 
população menos protegida d[a] sorte a encontrar abrigo em logares saudaveis, aonde por força 
da natureza a[s] condições hygienicas se impõem, podendo o poder municipal sem opressão á 
classe desprotegida, determinar o desalojamento e prohibir a moradia hoje muito em cubículos 
infectos, sem ar e sem luz, que em grande numero existem nos districtos mais centraes da cidade, 
uma vez levada a effeito a edificação naquella zona.*’ 

É importante atentar para este discurso quanto à constatação, dentre outras, 
de que aquele extremo para onde o eixo da malha urbana da Cidade também se 
direcionava, se impunha, por força da natureza", como parte da solução às 
constantes epidemias que a todos apavoravam naquele período. Ao lado dessa 
constatação, entendo que está implícito nesse discurso do Intendente, o projeto 
do Estado de segregar a "classe desprotegida ', para bem longe dos que para a 
região da Barra se dirigiam, lado oposto àquele de Itapoã, os quais não eram 
obrigados a habitar "em cubículos infectos". Também ficou clara a consciência, 
por parte do referido Intendente, de que, de alguma forma, o Estado infligia 
opressão sobre a população mais carente, quando da remoção desta do centro 
da Cidade para outras regiões mais distantes 

Aquele contexto de assentamento de parte da população mais pobre de 
Salvador em região periférica ao centro desta Cidade, faz lembrar CASTELLS que 

... define segregação urbana como a tendência á organização do espaço em zonas de forte 
homogeneidade social interna e de forte disparidade social entre elas, sendo esta disparidade 
entendida não apenas como de diferença, mas de hierarquia' [...] A segregação funcional e social 
é um traço fundamental da estrutura das aglomerações, conforme se viu. A compreensão dos 
mecanismos que geram essas segregações é fundamental para a compreensão dos processos 
urbanos. Esses mecanismos são determinados, inicialmente, pelas características do espaço 
natural, desenvolvendo-se, a seguir, através de interações entre o espaço e as sucessivas 
adaptações [...] A forma urbana é assim a disposição no espaço das várias partes da aglomeração 
urbana e o conjunto das relações espaciais que estas mantém entre si e com o todo, como 
percebida pelo seu contorno, cor e textura. n6/ 


fi ’ ld. ibid. p 53 
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Em Salvador, já em 1895 segundo constatou Cardoso, surgiram leis que se 
preocuparam em ordenar a ocupação do solo urbano, constituindo exigências 
para se construir ou reformar imóveis, com a intenção claramente de promover 
uma segregação espacial que atendesse às expectativas das autoridades do 
Município, e das elites desta Cidade, as quais, também, no ano anterior, 
incentivaram a criação de leis diferenciando a cobrança de décimas, ou isenções 
destas, sobre imóveis a serem construídos, em diferentes regiões da Cidade, 
como forma de implementar a segregação 63 

Em mais duas outras oportunidades, durante a terceira década do século 
passado, aquele autor enxerga que houve interferência das autoridades 
municipais de Salvador institucionalizando mecanismo de segregação para 
afastar os mais pobres, ou pequenos construtores, dos espaços reservados às 
elites desta Cidade: com o Código de Posturas Municipais de 1920, em que a 
postura 29 impunha que somente imóveis com mais de um pavimento poderiam 
ser construídos em áreas da Avenida Sete de Setembro, Rua Chile, Rua da 
Misericórdia. Rua Visconde do Rio Branco - atual Ladeira da Praça -, Rua 
Monsenhor Theodolino - atual Mouraria Lapa e na Graça 64 

Seis anos depois, com Francisco Marques de Góes Calmon à frente do 
Governo do Estado, e tendo Joaquim Wanderley de Araújo Pinho na Intendência 
desta Capital, a lei 1146 de 19 de junho de 1926, do primeiro Código de Obras 
desta Cidade, estabelecia que "Os grupos de habitação, denominados 

b ‘ > Apud SERRA, Geraldo O espaço natural, a forma urbana. São Paulo. Livraria Nobel S 
A., 1987, p. 81 

63 CARDOSO, op. c/f., p 79-81; 83. 84 Para o procedimento em relação às décimas, 
Cardoso lembra da Resolução 104 de 13 de novembro de 1894, e da 59 de I o de maio do mesmo 
ano, ambas de autoria da Intendência Municipal de Salvador 


ld. ibid. p 91 
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avenidas, só poderão ser construídos nos subúrbios, e na Fazenda Garcia, 
Massaranduba, Banco da Villeta e Barreiro, Federação, Travessa do Sabino, 
Praguer, Curva Grande, S Lazaro Calabar e Estrada 2 de julho [atual Avenida 
Vasco da Gama], caminho para o Rio Vermelho.’’ 65 

A malha de transportes públicos se ampliava, também, em outros dois eixos 
de expansão de Salvador, o da Cidade Baixa, e o do balneário próximo à Barra, 
mais ao sul através da Lei 817. de 21 de setembro de 1906, a Companhia Carris 
Eléctricos passaria a atuar com viagens diretas ligando o Comércio a Itapagipe. 
Já para o lado oposto da Cidade, para onde se deslocavam os mais abastados, o 
empresário Bibiano Campos obteve a concessão para explorar um ramal até 
Ondina. Enquanto isso, a concessão para a construção do túnel que ligaria a 
praça do Ouro à rua da Vala, atual Baixa dos Sapateiros, aguardava a assinatura 
de Américo Chas Nack. 66 

Considero ainda, nas palavras do intendente Antonio Victorio de Araújo 
Falcão, um interessante relato, do qual se deduz que as empresas 
concessionárias dos transportes públicos em Salvador atuavam sob um regime 
"compartilhado" de reserva de mercado, com a arbitragem da Intendência, que 
dividia esta Capital em setores. Naquele Relato, os setores evidenciam os eixos 
viários mais importantes da Cidade, a qual se espraiava para fora do seu centro 
urbano: em 10 de novembro de 1906, na 

... Secretaria da Intendência Municipal, presente o Exm. Sr. Intendente Municipal, Dr. Antonio 
Victorio de Araújo Falcão, compareceram os srs Domingos Rodrigues de Barros, Francisco 
Marques da Silva, Julio V. Brandão, Augusto Cezar de Souza Uzel e Egas Muniz B. de Campos, 
representantes legaes das companhiafs] 'Linha Circular de Carris da Bahia' e Trilhos Centraes e 
disseram que de accordo com a Lei n 816, de vinte e cinco de Setembro de mil novecentos e seis 
(1906) [...] obriga-se a estabelecer o trafego mutuo [...] A fazerem os prolongamentos das linhas. 

“ ld. 

w SALVADOR Intendência (1904-1907. Antonio Victorio de Araújo [sic] Falcão) 
RELATÓRIO [apresentado ao Conselho Municipal em 14 de fevereiro de 1907 pelo 
intendente municipal]. Salvador: Officinas d Bahia, 1907, p 53 
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respeitando o privilegio de zona concedida a outra companhia [Carris Eléctricos], pelo que, na 
zona concedida, digo na zona da cidade baixa, só poderá ir para o lado do Bomfim, até a estação 
da estrada de ferro á Calçada do Bomfim, cujo traçado será o seguinte [:] Rua Direita de Santo 
Antonio, largo do Barão do Triumpho, ladeira do Baluarte. S. José, ladeira da Soledade, corredor e 
largo da Lapinha, Estrada das Boiadas [atual rua Lima e Silva, na Liberdade], Tanque do Engenho 
da Conceição [atual largo do Tanque], de onde descerá para a Calçada, até o ponto indicado, 
podendo a Linha Circular de Carris’ de accordo com a planta da viação geral da cidade por esta 
apresentada, levar os seus bondes pelo largo 2 de Julho ou suas vizinhanças até a usina da 
Preguiça." 7 '' 

Essa inovação da malha viária da Cidade deveria ser iniciada a partir dos 
meses seguintes ao “acordo'' e ser concluída dentro de quatro anos, portanto até 
1911 . 

A riqueza do conteúdo textual deste verdadeiro "acordo de cavalheiros" 
sugere, entre outras reflexões, que seja indagado por que o setor compreendido 
entre Vitória e Barra não esteve presente nas negociações, entre os empresários 
e a Intendência, para também ter ampliado seu ramal que constituía a malha 
viária, que naquele momento estava sendo expandida para vários trechos da 
Cidade Ocorre-me que para o referido setor, naquela data, já estavam voltados 
os olhos dos que se dispunham, e podiam!, custear o “privilégio” de se afastar 
das massas pouco, ou nada. civilizadas, portanto, indesejáveis para alguns 
quererem tê-las próximo à vizinhança. 

Sendo as linhas de bonde necessariamente voltadas para o trafego das 
massas, e estando determinadas pessoas, que se dispunham a habitar a linha de 
cumeada da Vitória, ladeira abaixo, aptas a adquirir os automóveis, não 
interessava a estas, portanto, naquele momento, que se conduzisse as massas 
“incivilizadas" para perto de si naquele trecho da Cidade 

Insisto que aqueles veículos, que são individuais por excelência, no 
imaginário da população em geral, a exemplo do que ainda ocorre em nossos 


67 ld. ibid. p 53, 54 Chamo a atenção do leitor para o nome de Julio Viveiros Brandão que 
sendo do grupo dos colaboradores de confiança de J.J. Seabra veio a ser intendente de Salvador 
entre 1912 e 1914, quando veio a ser afastado do cargo por decisão judicial tendo em vista a 
prática, comprovada, de malversação do dinheiro público 
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dias entre muitos, eram percebidos, além do óbvio plano do utilitário, como 
elementos de ostentação, vaidade, sofisticação, prazer e distinção, algo que não 
há de ser desprezado nesta reflexão, em relação a uma sociedade como a baiana 
daquele período, tão religiosa quão profana, conservadora e segregacionista, por 
formação cultural. 

Enxergo por esta ótica inspirado, também, em alguns comerciais de 
possantes e elegantes carros que estiveram sendo anunciados com apelos neste 
sentido, em espaços maiores, próximos às colunas que apresentavam dados 
econômicos e valores de pacotes de 'cruzeiros’ transatlânticos para a Europa, nos 
jornais da época com os quais trabalhei. 

Ainda quanto à expansão dos serviços de transportes públicos, tenho 
conhecimento de que o “projeto de resolução n. 34 (ultima redacção)’’ estabeleceu 
condições para a concessão, por parte da Intendência, ao engenheiro eletricista 
João Augusto de Souza e Silva a fim de que este prestasse serviço de transporte 
de cargas e pessoas em Salvador, através de carros sem trilhos 68 Outro claro 
indicador de que o fluxo de pessoas nesta Capital, no início da segunda década 
do século passado, já extrapolava suas fronteiras naturais, foi o “aviso", da 
“Companhia de chemins de Fer de fedéraux de 1’Est bresilen", em que esta 
empresa anunciava as novas linhas e horários de trens partindo de Salvador, da 
Calçada, para Camaçari e Juazeiro 69 


68 Gazeta do Povo Salvador, 20 mar 1912, Officiaes, p. 2 
bí> Gazeta do Povo, Salvador, 29 out 1912, p. 2. 
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A rodovia Bahia/Feira, que facilitou bastante a circulação, via terrestre, de 
pessoas e mercadorias desta Capital, para o interior do Estado, foi executada por 
etapas, e por diferentes construtores 

Em 25 de janeiro de 1918 e 21 de junho de 1919, respectivamente, foram 
contratadas pelo Governo do Estado duas etapas de serviços que acredito terem 
sido as primeiras para execução da rodovia que ligaria Salvador a Feira de 
Santana Estas duas etapas, ainda em 1926, não haviam sido construídas, 
enquanto que neste mesmo ano. outros dois trechos arrolados no "termo de 
compromisso ’, datado de 2 de janeiro de 1923, já haviam sido inaugurados. Havia 
ainda um trecho que fora autorizado pelo Governo do Estado, mediante contrato, 
em 23 de fevereiro de 1924 para ser executado por Raul Drumond Pereira em 
virtude de um "termo de transferencia" datado de 7 de fevereiro de 1920. 71 

No contexto da implantação da rodovia que ligaria Salvador a Feira de 
Santana, que também tinha a participação do construtor Pedro Muniz Tavares, foi 
firmado um contrato, em 31 de janeiro de 1927, entre o Secretário da Agricultura, 
Indústria, Comércio, Viação e Obras Públicas, o engenheiro Austricliano Honorio 
de Carvalho, e o engenheiro civil José Cândido de Moraes e a sua sócia, a Emilio 
Odebrecht & Cia, para a construção de duas pontes em concreto armado naquela 
"estrada Bahia-Feira".' 2 


70 BAHIA Secretaria da Agricultura, Industria, Commercio, Viação e Obras Publicas do 
Estado da Bahia. 12 de julho de 1926 Contrata os serviços do engenheiro Rodrigo Fernando 
Filho para a construção do ramal de Períperi ligando à rodovia Bahia-Feira Contratos de obras 
do Estado , Salvador, Seção Republicano do Arquivo Público do Estado da Bahia, documento n° 
65 antigo)/69 (atual), caixa 03 (2328), maço 09. 

71 ld. Com o falecimento do engenheiro francês Luiz Lescure, sua viúva, D Cleophée 
Tournillon Lescure. teve autorização do Governo do Estado para que o engenheiro Rodrigo 
Fernando Filho assumisse a responsabilidade do contrato de 13 de abril de 1925, do falecido, 
substituindo este na chefia da construção do Ramal de Periperi da rodovia Salvador - Feira de 
Santana 


r? BAHIA Secretaria da Agricultura, Industria. Commercio, Viação e Obras Publicas do 
Estado da Bahia. 31 de janeiro de 1927. Contrata os serviços do engenheiro civil José Cândido de 



Ainda como reflexo da expansão da malha viária da Cidade, algo que já vinha 
ocorrendo desde a primeira década do século XX, como já mencionei antes, foi 
firmado em 18 de fevereiro de 1927 o “termo de obrigação entre o Snr Augusto 
Jose Lobo por se ou por empresa que organizar e a Intendência Municipal da 
Cidade do Salvador, Capital do Estado da Bahia, por seu Intendente o Exm.° Snr 
D. r Francisco Eloy Paraíso Jorge ' Por esse “termo de obrigação”, Augusto Lobo 
passava a ter o direito de. “explorar o serviço de transporte de passageiros, por 
meio de Auto-Ommbus, entre o bairro Commercial, Penha, Amaralina e outros 
quaesquer pontos extremos da cidade, pelo praso de cinco (5) annos com 
isenção de todos os impostos municipaes [.,.]” 73 

No ano anterior, em 4 de março, já houvera sido firmado entre Michele 
Fortunato e a Intendência de Salvador, semelhante "termo de obrigação” em que 
“por si ou por empresa que organizar”, aquele cidadão passaria a ter o direito de 
“explorar o serviço de transporte de passageiros, por meio de Auto-Omnibus, 
entre o bairro Commercial, Penha, Amaralina e outros quaesquer pontos 
extremos da Cidade pelo praso de cinco (5) annos, com isenção de todos os 
impostos municipaes [. . ]” 74 


Moraes e a sua sócia, a Emilio Odebrecht & Cia para a construção de duas pontes na rodovia 
Bahia/Feira Contratos de obras do Estado, Salvador, Seção: Republicano do Arquivo Público 
do Estado da Bahia, documento n° 04, caixa 01 (2326), maço 01. Uma das pontes seria sobre o 
riacho Camuciatá ao custo de 129.000$000 (cento e vinte e nove contos de réis), enquanto que a 
outra transporia o rio Jacuhype. e estava orçada em 291:000$000 (duzentos e noventa e um 
contos de réis). Os referidos valores seriam pagos em parcelas. 

7J SALVADOR. Intendência. [Contrato realizado em 18 de fevereiro de 1927 entre a 
Intendência e Augusto Jose Lobo para explorar o serviço de transporte de passageiros, por meio 
de "auto-ônibus", entre o bairro do Comércio, Penha, Amaralina e outros], [Contrato de obras: abril 
de 1919 - novembro 1927], Salvador, [19 — ], v. 6.3. p. 126F. 

M SALVADOR. Intendência. [Contrato realizado em 4 de março de 1926 entre a Intendência 
e Michele Fortunato para explorar o serviço de transporte de passageiros, por meio de “auto- 
ônibus", entre o bairro do Comércio, Penha, Amaralina e outros], [Contrato de obras: abril de 1919 
- novembro 1927], Salvador, [19 — ], v. 6.3, p 127. Fica perceptível, através deste dois casos, que 
já passa a haver uma superposição de exploração de mesmos ramais, por pessoas ou empresa 



Já no âmbito das injunções dos negócios entre os empresários, encontrei 
entre os nomes dos acionistas que votaram na eleição para o conselho fiscal da 
Companhia Trilhos Centraes, ao lado de Carlos Guinle e Arnaldo Guinle, e do 
engenheiro Américo Simas, o de ninguém menos que o do então intendente do 
Município de Salvador, Julio Viveiros Brandão A referida eleição, em que o 
engenheiro Simas se tornou um conselheiro daquela empresa, ocorreu em 16 de 
setembro de 1912, sendo a ata, com o resultado, registrada na Junta Comercial 
da Bahia doze dias após.' 5 

Nessa conjunção de interesses entre os Guinle e o Poder Público da Bahia, 
particularmente no tumultuado ano de 1912, primeiro do quadriénio em que J. J. 
Seabra esteve à frente do Governo do Estado, como é sabido por todos, tornou- 
se do domínio público naquele ano. que a direção desta empresa convocava os 
acionistas da mesma, para uma assembléia geral extraordinária, que seria 
realizada, às 13:00 do dia quatro do mês seguinte, quando se daria a oficialização 
da renúncia do seu diretor-presidente, Eduardo Guinle. 76 

Mister se faz dizer que consta na ata da assembléia realizada naquela data 
prevista, que com a renúncia de Eduardo Guinle da presidência da “companhia 
trilhos centraes”, foi eleito para substituir o mesmo, neste cargo dessa Empresa, 
ninguém menos que o mesmo intendente do Município, Julio Viveiros Brandão, o 
qual convidou para primeiro secretário daquela "companhia trilhos centraes”, o 


diferentes, algo que nas negociações ocorridas em 10 de novembro 1906, entre empresários e a 
Intendência, não foi contemplado. 

COMPANHIA TRILHOS CENTRAES Gazeta do Povo , Salvador, p. 2, 8 out 1912. 

7fi ld., p. 2, 5 nov. 1912. José de Sá, em seu livro O Bombardeio de Salvador e seus efeitos, 
de 1918, vinculou o governador J. J. Seabra, a negócios pouco éticos do grupo Guinle, quando da 
compra por este, das terras da fazenda Camarão, na região de Ondina. por onde sena feita a 
ligação entre Rio Vermelho e Itapoã. SÁ apud CARDOSO, op. c/f., p. 120, 121 



engenheiro Américo Furtado Simas e para segundo secretário, Álvaro Muniz 
Carneiro de Campos/' 

O público baiano ficou sabendo, que, antes mesmo da renúncia daquele 
diretor-presidente da “companhia trilhos centraes/ a Secretaria do Estado 
autorizou a fundação do Banco Hypotecario e Agricultura do Estado da Bahia, 
mediante o decreto do Estado 1186, de 21 de outubro de 1912, sendo designado 
como "contractante” do referido banco, o mesmo Eduardo Guinle. então ainda 
diretor-presidente da Companhia Trilhos Centraes/ 6 

Sem querer me tornar repetitivo, mas creio que é de fundamental 
importância, para melhor compreender as circunstâncias em que se deram as 
transformações urbano-sociais que estou analisando, eu lembrar que, devido às 
irregularidades, na administração, apuradas pela Justiça em 1914, O Supremo 
Tribunal comprovou o desvio de verbas públicas para a conta do intendente Júlio 
Brandão, O mesmo foi afastado do cargo, sendo substituído por Otaviano Moniz, 
indicado pelo Conselho Municipal.' 9 Esta decisão judicial teve por base a 
denúncia feita pelo Banco Econômico, naquele mesmo ano, sobre o. “desvio de 
verba pública municipal pelo intendente de Salvador, Júlio Brandão. Após 
auditoria nas contas públicas, os peritos apresentam relatório ao juiz Lucatelli 
Dórea responsabilizando Júlio Brandão pelo desvio de 670 contos do empréstimo 
oficial junto ao Banco Econômico/’ 80 

77 COMPANHIA TRILHOS CENTRAES Gazeta do Povo, Salvador, p 2, 22 dez. 1912. 

78 Gazeta do Povo, Salvador, 6 nov 1912 Actos officiaes, p 1 

79 BAHIA. Assembléia Legislativa. Superintendência de Apoio Parlamentar. Divisão de 
Pesquisa Bahia de todos os fatos: cenas da vida republicana - 1889/1991. 2 ed Salvador 
Assembléia Legislativa, 1997, p. 83. 

80 ld., p 82 Em SANTOS, Mário Augusto da Silva Associação Comercial da Bahia na 
Primeira República um grupo de pressão 2 Salvador: Bureau Gráfica e Editora Ltda., 1991, p 
84, 85, há o registro de que, por conta desta medida governamental, a imprensa - Diário da Bahia. 
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Poucos dias antes da inauguração da avenida Sete de Setembro, o jornal A 
Tarde trouxe um interessante artigo de teor sociológico, em que apresenta o 
ponto de vista de pessoas de diferentes categorias sociais sobre a importância da 
construção da famosa Avenida: Luiz Anselmo da Fonseca se posicionou contra a 
manutenção do convento de São Bento, e embora houvesse concordado com a 
abertura daquela Avenida, entendeu que a mesma surgiu em momento 
inoportuno. Uma freira das Mercês, cujo convento também sofreu cortes em seu 
projeto original, também se posicionou favoravelmente à construção 81 Um médico 
aventou inconveniências, não especificadas no artigo do Jornal, enquanto que um 
advogado não se encontrava no momento da entrevista Já um cidadão humilde 
apoiou a intervenção urbana, ainda que o mesmo apresentasse uma discreta 
restrição por a construção da Avenida ter trazido obstáculo ao trânsito para a sua 
atividade de pescaria' 

Sobre o corte sofrido pelo Convento das Mercês, em 1913, assim se 
expressou Dantas:, "a fachada do século XVIII, do monumento histórico que era 
o convento, deveria ser sacrificada, para a criação de uma Avenida, a Avenida 


Diário de Notícias e A Tarde - ainda ao final do mandato do governador J. J. Seabra, acusava-o, 
pelo que considerava de “falcatrua do Banco Hipotecário". E, ainda segundo aqueles jornais, este 
teria sido o principal motivo do rompimento da Associação Comercial da Bahia com aquele 
Governador desde o final de 1912. Em tempo, o Banco Econômico, da familia Calmon, foi uma 
das empresas que se sentiram bastante lesadas com a fundação do Banco Hipotecário, de 
iniciativa do referido Governador e seus apaniguados, os Guinle principalmente 

81 OS CONTRASTES da avenida T. A Tarde. Salvador. 15 set. 1915, p.1. Esta intervenção 
no convento das Mercês se deu sob a direção, naquela Ordem aqui em Salvador, da Madre 
Josefina Burnichon. uma das quatro religiosas ursulinas que partiram da Aire-sur-l’Adour, França, 
passando alguns dias em Bordeaux, de onde seguiram em 20 de setembro de 1895, no navio 
Brésil, para chegar em Salvador, em 4 de outubro do mesmo ano. Naquele momento, ao final do 
século XIX, o Convento das Mercês estava passando por uma grave crise administrativa que 
refletia nas suas atividades e na diminuição do seu patrimônio, daí a importância da chegada das 
quatro irmãs que vieram pôr ordem na Casa. DANTAS, [Irmã] Maria Teresa do Menino Jesus da 
Costa Pinto. História das ursulinas no Brasil o convento de nossa Senhora das Mercês Rio 
de Janeiro: Universidade Santa Úrsula. (OSU) [Ordem de Santa Úrsula], 198[2?]. Penso que tendo 
em vista as prováveis compensações ofertadas pelo Estado para o referido corte na fachada 
daquele Convento, é que se explica o ponto de vista da freira entrevistada. (Vide, ao final desta 
dissertação, cópia da foto da antiga fachada) 



Sete de Setembro! [...] Desapareceu o tradicional mirante tão comum nos 
conventos femininos da Bahia Perderam-se três a quatro metros da ala da 
fachada.” 02 

Com relação àquela inauguração, A Tarde noticiou, em grande estampa na 
primeira página, em sua edição de 6 de setembro daquele ano, em tom de critica: 
“o que vamos festejar amanhã, um desperdício de 8.721 :720$1 92 [oito mil e 
setecentos e vinte e um contos, e setecentos e vinte mil e cento e noventa e dois 
réis]; no mínimo a avenida 7 de setembro’ custou-nos os olhos da cara”. 83 

Na administração do intendente Antonio Pacheco Mendes, em 1915, o estado 
dos cofres do Município de Salvador era falimentar, do ponto de vista jurídico. 84 
Pode-se supor que tal fato deva ter tido uma relação direta com as restrições 
orçamentárias, pelas quais todo o Mundo passava em função da I a Guerra 
Mundial, que estava em curso, assim como com os enormes gastos de toda 
ordem que se impunham com a implantação da avenida Sete de Setembro que foi 
inaugurada, naquele ano, pelo governador José Joaquim Seabra, seu mais 
ferrenho patrono, no dia comemorativo ao rompimento político entre Brasil e 
Portugal. 85 Acrescente-se às causas para a situação falimentar dos cofres do 


82 DANTAS, op. c/f., p 170. 

88 A Tarde, Salvador. 6 set 1915, p 1 

84 Com referencia aos intendentes imediatos que sucederam Juiio Viveiros Brandão, na 
primeira folha da "Relação dos intendentes municipais e prefeitos da cidade de Salvador de 1893 
a 2000", que está, em Tabela, ao final deste trabalho, fornecida pela Biblioteca do Arquivo 
Municipal de Salvador, não consta o nome de um dos substitutos, o de Otaviano Moniz, 
aparecendo como interinos no lugar do Intendente afastado compulsoriamente por via judicial, os 
nomes de Monsenhor João Gonçalves da Cruz (1913) e Coronel João de Azevedo Fernandes 
(1914 e 1915). Tomei conhecimento de que aquele intendente “descuidado" esteve à frente da 
Intendência de Salvador entre 27 de fevereiro a 31 de dezembro de 1912, e entre junho de 1913 a 
setembro de 1914 quando foi afastado em definitivo. 

85 SALVADOR. Intendência [Termo de responsabilidade realizado em 26 de novembro de 
1912 entre a Intendência e o engenheiro Jeronymo Teixeira de Alencar Lima, para a implantação 
da Avenida Sete de Setembro], [Contrato de obras: maio 1905 - novembro 1913], Salvador, [19--], 
v 6 1 , p 146-149 As obras de implantação dessa avenida, cujo projeto foi de responsabilidade do 
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Município de Salvador, à prevaricação, comprovada pela Justiça, do seu 
intendente Julio Viveiros de Brandão, que, diga-se de passagem, pertencia ao 
seleto grupo dos fiéis e atuantes colaboradores na equipe de governo de J. J 
Seabra 

O acima referido intendente Antonio Pacheco Mendes, em seu Relatório de 
prestação de contas ao Conselho Municipal, em 1916, deu espaço para que seus 
próprios auxiliares imediatos expusessem a caótica situação pela qual os diversos 
órgãos da Intendência estavam passando Entendo que é muito importante a 
transcrição abaixo do relato ao Intendente, do engenheiro Antonio Freire de 
Carvalho, fiscal das Linhas de Carris Urbanos, empresa pertencente ao grupo 
Guinle & Comp, grupo que incorporara a Companhia Trilhos Centraes, 
reconstituindo-a. 06 Ainda que bastante longo, vale a pena ler sobre o que 
reclamava aquele engenheiro em relação ao não cumprimento, por parte daquela 


engenheiro Jeronymo Teixeira de Alencar Lima, foram conduzidas pela Companhia de 
Melhoramentos, representada pelo diretor, comendador João Lopes Carvalho, e por Francisco 
Marques, o mesmo que teve autoria do projeto de construção de um hotel luxuoso em dois lotes 
na praça Castro Alves, Como de praxe, o teor desse mesmo contrato já houvera sido constado em 
outro com data de 9 de outubro de 1911 entre o Governo do Estado e a referida Empresa 
Embora esta obra seja citação obrigatória em todos os titulos que discorram sobre as principais 
transformações urbanas em Salvador, no período do primeiro mandato de J. J Seabra, 1912 — 
1916, haja vista que a mesma se tornou o cartão de visitas do Governador, aqui neste trabalho 
não tecerei maiores informações, pois. a referida empreitada não foi objeto no âmbito de minha 
pesquisa No entanto, de forma esparsa faço menção à mesma, ao longo deste trabalho, quando 
estiver tratando sobre sua influência em determinados momentos do processo daquelas 
transformações, particularmente quando do “caso do mosteiro” sobre o qual tratarei no último 
capitulo que dediquei á atuação da Igreja em relação ao tema desta dissertação 

86 RELATÓRIO [apresentado ao Conselho Municipal em I o de janeiro de 1916 pelo 
intendente municipal] Salvador: [Seção de obras de ] O Democrata, 1916, p 245. Esse grupo 
empresarial, Guinle & Comp, possuía em seu quadro diretor o senhor Julio Viveiros Brandão, o 
Intendente de Salvador durante parte do T’ mandato do governador J. J. Seabra de quem era um 
fiel colaborador, já mencionado antes. A referida incorporação por parte da Guinle & Comp. foi 
oficializada através da Lei municipal 816 de 25 de setembro de 1906. Constava ainda da nova 
direção da Guinle & Comp.: Augusto Cezar de Souza Uzel, Egas Muniz Barreto Carneiro de 
Campos, Domingos Rodrigues de Barros e Francisco Marques da Silva SALVADOR Intendência 
(1915-1916, Antonio Pacheco Mendes). Em tempo, aquele intendente Julio V. Brandão já era 
presidente da Companhia Trilhos Centraes, a partir de quando substituiu o senhor Eduardo Guinle 
em 5 de dezembro de 1912, segundo informa a Gazeta do Povo , Salvador, p. 2, 27 dez 1912. E 
conforme já disse anteriormente, aquele intendente Júlio Viveiros Brandão, que fazia parte do 
grupo seabrista, foi afastado, em 1914 pela Justiça, do cargo à frente da Administração Municipal, 
por malversação do dinheiro público. 



empresa incorporada à Guinle & Comp , de sete compromissos contratuais 
desconsiderados pela mesma para com a Intendência: 

A lista que acabo de fazer [...] de tamanhas obrigações, justificaria, quando realizadas, a 
magnanima concessão mas devo informar a V. Exa. que de todas ellas apenas foram satisfeitas, 
até o presente, as de letras aebem parte [Vide nota abaixo]. 

Eis como corresponderam, entre nós as Companhias, que gozam de favores públicos, ás 
concessões, que, com assombrosa facilidade, as vezes, lhes são feitas 1 [...] Como vè V Exa não 
descurei-me dos deveres do meu cargo, para chamar a Companhia ao cumprimento dos seus, 
apellando por vezes para a Intendência, para tornar effectivas as minhas recomendações, mas, 
infelizmente, devo declarar a V. Exa. que muito pouco pude conseguir, porque, devo dizer em 
geral, as Companhias entre nós, por uma comprehensão errónea dos seus direitos, põem de lado 
os seus deveres, na persuasão de que, desde quando empenham os seus capitaes na realização 
de qualquer emprehendimento de vantagens publicas, pertence-lhes o direito exclusivo de gerirem 
os interesses das emprezas montadas para taes fins. esquecidas dos favores, que, em 
compensação, lhes foram coucedidos [sic] pelos ditos poderes, que, por isso, tèm o direito 
incontestável e inalienável de exercer ampla e rigorosa fiscalização na execução de seus serviços, 
na parte que interessa ao bem publico. 8 ' 

O intendente Antonio Pacheco Mendes nessa sua prestação de contas 
referente à gestão em 1915. deixou bem claro, através dos relatos de seus 
auxiliares mais próximos, que as dificuldades de governabilidade do Município se 
deviam bastante à mentalidade das grandes empresas prestadoras de serviços, 
as quais, em meio às práticas enraizadas na cultura política local, faziam com 
que, entre outras irregularidades praticadas no interior da burocracia dos órgãos 
públicos, ocorresse extravio de documentos, aliado ao fato de que obras públicas 
fossem executadas fora das recomendações técnicas, e houvesse indolência por 
parte das concessionárias, compra de imóveis sem escritura pública, etc. 88 

Está clara, para mim, a noção que alguns administradores tinham de que 
havia uma cultura paternalista, por parte do Estado, em não ser firme na coibição 


" 7 SALVADOR Intendência (1915-1916. Antonio Pacheco Mendes). RELATÓRIO 

[apresentado ao Conselho Municipal enj I o de janeiro de 1916 pelo intendente municipal ] 
Salvador: [Seção de obras de ] O Democrata, 1916, p. 245, 251. As letras a e b as quais o 
engenheiro fiscal menciona, referem-se, respectivamente à prorrogação da vigência do contrato 
de concessão para aquela empresa Carris Urbanos explorar as linhas de transportes por mais 
trinta anos, ou seja, até 29 de agosto de 1964. e o prolongamento das mesmas linhas respeitando 
as já concedidas anteriormente a outras companhias. 

88 SALVADOR Intendência (1915-1916, Antonio Pacheco Mendes) RELATÓRIO 

[apresentado ao Conselho Municipal em I o de janeiro de 1916 pelo Intendente municipal ]. 
Salvador: [Seção de obras de ] O Democrata, 1916 
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da prática de algumas empresas prestadoras de serviços em usufruírem as 
vantagens da concessão dos referidos serviços, sem a necessária contrapartida 
do cumprimento de suas obrigações acordas dos compromissos 

Também fica evidente a percepção do engenheiro contestador de que a 
cultura vigente entre várias empresas da iniciativa privada era de enxergar a coisa 
pública como uma extensão de suas propriedades e, subliminarmente, esta 
constatação tinha o significado de uma crítica e uma explicação, não uma 
justificativa, em relação aos inconvenientes para a sociedade que se via 
prejudicada por conta de desmandos deste tipo, fruto de excesso no 
comportamento de empresários que dispunham do poder econômico. 

Volto a enfatizar que, com a expansão da Cidade dentro de uma postura 
segregacionista, por parte das elites política e econômica, uma área que passou a 
ser valorizada, dada a sua procura pelos mais abastados, foi a da Barra Ali, os 
empresários, o engenheiro civil Alexandre Portella Passos e Bernardo José 
Jambeiro, proprietários de terras entre o Farol e as "quintas da Barra”, terras 
essas compradas do Visconde de Guahy, impuseram à Intendência, através de 
processo judicial, uma série de exigências para que os mesmos cedessem parte 
de suas propriedades fundiárias, a fim de que fosse aberta uma rua por onde a 
Companhia Linha Circular de Carris da Bahia pudesse implantar seus trilhos de 
bondes naquela região, ampliando assim a malha ferroviária dos bondes, o que 
só foi possível mediante o "Termo de accordo entre a Intendência Municipal” e 
aqueles empresários, em 13 de janeiro de 1911. 89 


09 SALVADOR. Intendência. [Termo de acordo realizado em 13 de janeiro de 1911 entre a 
Intendência e o engenheiro civil Alexandre Portella Passos e Bernardo José Jambeiro para 
desapropriação de faixa de terra para execução de obras públicas na Barra] [Contrato de obras: 
maio 1905 -novembro 1913], Salvador, [19—]. v 6.1, p 92F-93F. 



Entre as condições impostas pelos proprietários de terras : naquele “Termo de 
accordo", para que suspendessem o processo judicial contra a Intendência, e 
assim fosse viabilizada a expansão necessária da malha ferroviária, para a linha 
de bondes, constava que: a) fosse feito corte de terra nivelando a rua, a qual teria 
16,00 M de largura a contar pelo alinhamento existente entre as testadas dos 
imóveis; b) o corte de terra em toda a largura da avenida tivesse rampa nas 
extremidades do terreno em relação a um só "grade', c) que o excesso do 
material escavado fosse reaproveitado para aterro em trecho baixo contíguo à 
própria rua; d) que os passeios tivessem largura de 3,00 M, e que neles fossem 
colocados postes de iluminação com rede elétrica; e) que a rede de esgotos fosse 
implantada ainda durante as obras para que não se procedesse reescavações, 
após a rua ter sido concluída. 90 

Decorrente daquele "Accordo”, foi acertado, sem muita demora, o "Termo de 
obrigação" com data de 14 de janeiro de 1911, entre a Intendência do Município e 
o diretor da Linha Circular de Carris da Bahia, Julio Brandão, responsável pela 
execução dos serviços exigidos pelos empresários, Bernardo José Jambeiro e 
Alexandre Portella Passos. Consta que aquelas exigências custariam aos cofres 
do Município o valor de R$ 5:000, 000 (cinco contos). 9 " 

Com certeza, aqueles dois empresários proprietários de terra, posteriormente 
em outra ocasião, em 17 de junho de 1912, no auge das modernizações pela 
quais passava Salvador no governo de J J Seabra, enxergaram com interesse 

90 ld. 

91 SALVADOR. Intendência. [Termo de obrigação realizado em 14 de janeiro de 191 1 entre a 
Intendência e o diretor da Linha Circular de Carris da Bahia, Julio Brandão, para execução dos 
serviços exigidos pelo engenheiro Alexandre Portella Passos e Bernardo José Jambeiro na Barra] 
[Contrato de obras: maio 1905 - novembro 1913], Salvador, [19 — ], v 6.1, p 93F a 94F. 
Curiosamente, contrariando ao estabelecido, esse “ Terrno de obrigação" não foi assinado, estando 
o espaço, a isso destinado, "em aberto"! O referido Julio Brandão é aquele mesmo que já 
mencionei anteriormente, e que era o diretor da Linha Circular de Carris da Bahia, também 
rtendente de Salvador e pertencente ao grupo de J. J. Seabra 



os melhoramentos no arrabalde da Barra, em terreno de sua [dos engenheiros] 
propriedade, em virtude da Resolução do Conselho Municipal, sob n p 332, de 16 
de Janeiro do corrente pelo que cediam, não sem vantagens para si, como 
posso admitir, ..“gratuitamente ao Municipio, o terreno necessário á abertura de 
quatro ruas, de conformidade com a planta apresentada [...] a ceder, 
gratuitamente, a Municipalidade o lote de terreno de sufficiente area, a escolha do 
Intendente destinada á construcção, pelo municipio de um prédio escolar." 92 

Pela brevidade com que a gentileza foi dispensada à Intendência pelos 
empresários e, face ao contexto da construção civil que experimentava um 
processo de dinamização nesta Cidade, pretendo considerar aqueles como 
pertencentes ao grupo dos pioneiros na gestação do fenômeno da especulação 
imobiliária urbana que, naquela época, já se manifestava em algumas regiões de 
Salvador, tendo em vista a busca por lotes de terra para a construção de 
moradias, pelos que eram obrigados a se retirar do centro urbano Entendo que 
esse processo de especulação fundiária que, conjunturalmente, se instalou nesta 
Cidade, foi propiciado, também, por conta das transformações urbano-sociais que 
aconteciam por aqui e em função das demolições, na região central e comercial, 
dos prédios antigos o que tornou escasso os imóveis construídos. Posso, ainda, 
recorrer à abertura de vias de acesso na mancha urbana central, como uma outra 
justificativa para a gênese de tal especulação fundiária. 

Pelo visto, o engenheiro Portella foi um dos poucos que, como empresário, 
teve a oportunidade de se aproveitar das reformas pelas quais esta Cidade 
passava naquele momento Cerca de um mês antes da “cortesia” dos lotes de 

9? SALVADOR. Intendência. [Termo de contrato realizado em 17 de junho de 191 1 entre a 
Intendência e o engenheiro civil Alexandre Portella e o Bernardo José jambeiro para execução de 
melhoramentos em terreno dos mesmos para implantação de ruas na Barra], [Contrato de obras: 
maio 1905 - novembro 1913], Salvador, [19--], v. 6.1, p. 114 
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terra do referido engenheiro à Intendência, para a abertura das quatro ruas e um 
prédio escolar do Município, na Barra, o mesmo ganhou a incumbência de 
executar, na torre do "edifício municipal’', os serviços de reparos na escada em 
madeira, e no telhado, da caiação e pintura, entre outros, em um prazo de 
quarenta dias, a um custo de 9005000 (novecentos mil réis), conforme consta no 
Termo de contracto" entre a Intendência e o mesmo, datado de 8 de Maio de 
1912. 93 

Dessa forma, o Estado contribuiu para que se desse início a um processo de 
especulação imobiliária, ao legislar em favor da propriedade privada, e participar 
do "jogo” das empresas privadas, ao implantar redes de serviços básicos em 
áreas potencialmente lucrativas, e em suas circunvizinhanças, fenômeno que se 
desenrolou até as últimas décadas do século passado. 94 

Assim sendo, concordo com esta última autora, para quem a favelização, a 
‘‘invasão’ - de terrenos públicos ou privados -, e a autoconstruçào sâo 
conseqüências do modo de produção capitalista nesta Cidade, que estão 
crescendo ao longo dos anos, e refletem uma falta de política habitacional ainda 
nos dias atuais E isto acontece, ainda segundo a mesma autora, pois, esses 
mecanismos de apropriação, para se atender às necessidades de habitação, 
tornam-se os únicos meios mais acessíveis, barateados, para as categorias 
sociais mais sofridas que não conseguem atuar no mercado formal 

Subjacente a esse fenômeno especulativo havia a necessidade de se atender 
aos modernos padrões de habitabilidade - salubridade, ensolejamento, aeração, 

93 SALVADOR Intendência [Termo de contrato realizado em 8 de Maio de 1912 entre a 
Intendência e o engenheiro civil Alexandre Portella para execução de serviços de reparos na torre 
do "edifício municipal”]. [Contrato de obras: maio 1905 - novembro 1913], Salvador, [19—], v. 6.1, 
p. 107. 

94 Cf. MATTEDI, Maria Raquel Mattoso As invasões em Salvador 1979 Dissertação 
(Mestrado em Ciências Sociais) - Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade 
Federal da Bahia, Salvador, 1979 



luminosidade, recuo da testada, em relação à via pública, varandas e jardins 
frontais e laterais, etc - o que sem dúvida, só seria mais facilmente alcançado em 
lotes de terra com amplos espaços . 95 Esses padrões se tornaram, naquele 
período, os fundamentos da vigente tecnologia à disposição da construção civil, 
vinculados à necessidade de se implantar medidas elaboradas principalmente 
pelos médicos e engenheiros, com vistas ao combate às epidemias, a partir dos 
primeiros anos do século XX, e que consistiam em parte da ideologia do 
higienismo . 96 

Quero crer que esses novos padrões de comportamento significavam, ainda, 
uma nova forma de viver, e de morar, que refletiam, também, uma outra lógica da 
relação de convivência entre o privado e o público. Nessa nova lógica, ao tempo 
em que, o indivíduo e sua família, criavam para si, e entre os seus, mais espaços 
de reclusão e, portanto, se esquivavam da curiosidade e proximidade alheias, por 
outro lado, quando assim o quisessem, podiam, não somente de suas janelas, 
sacadas, ou solários, se expor por completo, de suas varandas cercadas por 


95 Estas exigências postas em prática pelo Estado, através das Regulamentações, Posturas 
Municipais, Decretos e "Avisos’', principalmente a partir da segunda década do século passado, 
consistiam em uma forma de intervenção social de cunho, também, fomentador de segregação e 
exclusão, entre os mais abastados e mais pobres, e ficaram consolidadas no Código de Posturas 
Municipais, de Salvador, de 1920, e no pnmeiro Código de Obras de Salvador publicado em 1926 
ARAÚJO, Heloisa Oliveira de. Inventário da Legislação Urbanística de Salvador 1920 - 1960; 
as novas regras do jogo para o uso e o abuso do solo urbano 1992. Dissertação (Mestrado em 
Arquitetura e Urbanismo) - Faculdade de Arquitetura, Universidade Federal da Bahia, Salvador, 
1992. 


96 Tomo este termo, "ideologia do higienismo", no sentido de um conjunto de teorias e 
práticas intensivas, propostas, princípalmente, por médicos e engenheiros, a partir do final do 
século XIX, e que tinham como um dos objetivos fundamentais condicionar a população em geral 
a agir e se comportar no âmbito público, ou privado, de forma a combater as epidemias que se 
manifestavam na Cidade. Ao Estado cabia, também, neste contexto, o papel de promover 
intervenções no tecido urbano, bem como fazer com que cada um. mediante coerção, ou não, 
cumprisse o que a legislação assim estabelecesse. Esse novo modo de vida estava inspirado, 
como já se tornou senso comum pensar na historiografia urbana, na forma de se comportar 
segundo os padrões de civilidade produzidos na Europa e nos Estados Unidos, padrões estes que 
se disseminaram, aceleradamente, por boa parte do mundo Ocidental, principalmente a partir 
daquele período 



jardins que aos passantes na rua exibiam caixilhos em metal, com sugestões 
inglesas para serem admiradas. 

Considero apropriado, neste momento, voltar a lembrar de Câmara que 
textualmente afirmou a respeito desta questão: 

Pode-se argumentar que, numa sociedade de classes, todos os modelos de ordenamento do 
território e de organização do espaço urbano seriam excludentes por sua própria natureza. Em 
parte, é verdade, mas, em parte a construção de cada modelo tem suas particularidades culturais. 
A peculiaridade do caso brasileiro reside no fato de que a exclusão expressa a tendência das 
elites econômicas em reiterar constantemente seu dominio sobre o território, não somente pelas 
diferenças sociais que mantém entre ela própria e as camadas subalternas, mas também pelas 
diferenciações que existem entre elas e todas as demais camadas que não detém efetivamente o 
poder A gênese da exclusão espacial sempre esteve inserida nos privilégios de acesso legal à 
terra e ao trabalho livre. 97 

Do lado norte da Cidade, na região suburbana, em terras adjacentes por 
onde a malha ferroviária de trens passava, e que se constituía em uma saída 
terrestre para o interior do Estado, membros da tradicional família baiana dos 
Catarino detinham extensas glebas de terras, as quais não estiveram imunes de 
especulação fundiária quando a Intendência tentou captar águas da reserva do 
Tanque de Campinas, de propriedade da Companhia Progresso Industrial da 
Bahia, de membros daquela família tradicional, para atender à demanda da 
população local, em 1920. 

Reafirmo que constatei que houve em Salvador uma diversidade de 
participantes nos contratos para as obras básicas, de construção civil, envolvendo 
o Governo tanto a nível do Município, quanto, do Estado, fenômeno que, diga-se 
de passagem, foi uma característica marcante na República Velha, com algumas 
exceções para os serviços mais especializados em termos de tecnologia, ou que 
encerravam grande monta de investimentos, como telefonia, fornecimento de 
energia elétrica, de água, e de rede de esgotos, que acabaram sendo, senão 


97 CÂMARA. Marcos Paraguassu de Arruda. Exclusão espacial nas regiões e fundações 
coloniais In IV SEMINÁRIO DE HISTÓRIA DA CIDADE E DO URBANISMO 4 , 1996, Rio de 
Janeiro. Anais... Rio de Janeiro: UFRJ/PROURB, 1996, 2v p. 585. 
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gerenciados, ao menos, financiados pelo capital estrangeiro sob fiscalização do 
Governo. 

Percebo também, por outro lado, naquela diversidade de prestadores de 
serviços mais inerentes à engenharia, e que envolvessem investimentos menores, 
uma evidência de que ainda não se tinha em Salvador, empresas locais 
suficientemente estruturadas para monopolizar esses negócios, que nem os 
grupos estrangeiros buscavam atuar aqui bem como no mundo afora Tal situação 
teria a ver com um mercado de construção civil que ainda era incipiente, e que só 
naquele período começava a surgir em uma escala considerável. Muito embora, 
nesse contexto, não deixou de haver a presença quase que incessante de 
conhecidas pessoas, ou empresas, em negócios do Estado, os quais 
envolvessem valores de maior monta. 

Nesse sentido, considero oportuno trazer para reflexão algumas 
considerações apresentadas por Cardoso, referentes à produção de unidades 
habitacionais proletárias em Salvador: O referido autor afirma que, a exemplo do 
que ocorreu no restante do Brasil entre 1890 e 1930, aqui também, a indústria 
têxtil assumiu o papel principal de alavancar aquela produção. O apogeu dessa 
realidade se deu entre 1891 e 1895, quando as empresas fabris foram 
responsáveis por 64,67% das unidades imobiliárias produzidas para a habitação 
popular, em Salvador, para decrescer a 21,62% no periodo compreendido entre 
1911 e 1915. Esta inversão de posição se deu em favor dos pequenos 
proprietários que nos mesmos dois períodos considerados, passaram, 
respectivamente, de 26,52% para 57,56% 96 

90 Cardoso, op. c/f., p. 107 e 114 Segundo a classificação adotada por este autor, o mesmo 
considera como sendo pequeno proprietário aquele que possuísse de três a quatro unidades 



Um outro dado importante que Cardoso apresenta em seu trabalho, e que faz 
reforçar o pensamento de que o mercado da construção da habitação popular em 
Salvador, durante toda a República Velha encontrava-se, majoritariamente 
entregue nas mãos de vários pequenos investidores, é o que constata que, 
grosso modo, naquele período, cerca de 75,28% daquela linha de produção, 
correspondia à taxa de pequenos e médios empreendimentos, e que 85,87% da 
produção de casas proletárias em Salvador eram financiadas pelos próprios 
construtores." Portanto, concluo que, durante todo o período considerado nesta 
pesquisa, a construção da habitação popular em Salvador, esteve sem atrativos 
para interessar ao grande capital, ou sem força para sensibilizar o Estado de 
forma a que este incluísse nos seus projetos sociais com gastos públicos, a 
aplicação de verbas naquele setor. 

Esta realidade esteve diretamente vinculada ao fato de que durante a 
República Velha, Salvador não foi pensada pelos governantes, ou até mesmo 
pelos técnicos envolvidos nos projetos de transformações urbanas e sociais 
implementados por aqui, para ter um planejamento urbano com uma diretriz 
global, sistêmica, que incluísse toda a Cidade para sofrer intervenções sob a ótica 
de diversos setores integrados - saneamento, saúde, educação, transportes, 
habitação, negócios, e lazer, por exemplo ainda que muito vagamente em 1906, 
Theodoro Sampaio apontasse para tanto, e algo que, duas décadas depois deste, 
Saturnino de Brito já tentava apenas esboçar, com seus pareceres em sua 
assessoria técnica ao Governo do Estado 

Algo desse tipo só veio a ser efetivamente pensado por aqui, a partir da 
Semana de 1935, com o EPUCS de Mario Leal Ferreira, Diógenes Rebouças, 


ld. ibid . , p 185 



Rômulo de Almeida, entre outros, em 1947 O que se viu em Salvador, no período 
estudado, foram intervenções pontuais e de cunho imediatista, às vezes até a 
toque de caixa, que nem as implementadas para o combate às epidemias, ou as 
que se destinavam a tornar o centro da Cidade - avenida Sete de Setembro - um 
cartão postal da civilidade pretendida, a um custo financeiro e social 
incomensurável, para não dizer discutível 

4.2 - O Progresso Por Um Fio 

4 2.1 - Salvador fica mais energizada sob as luzes da modernização! 

Antes de 1899, a prestação de serviço de iluminação pública e particular, em 
Salvador, tinha sido realizada peia empresa inglesa Bahia Gaz Company Limited 
de quem, ao final do contrato, o Governo do Estado baiano assumiu a 
responsabilidade, bem como o material e investimentos feitos por essa empresa, 
após a mesma ser ressarcida. 

Enquanto o Governo do Estado estava sendo o responsável por aquele 
serviço, o Município implantou . 'apparelhos de systema “auer" em certa zona da 
cidade, a começar da gloriosa data do 2 de Julho, commemorando-a assim, com 
applausos geraes da população", afim de se “dar feição mais civilisadora ao 
nosso meio.’’ 100 


100 SALVADOR. Intendência (1900-1903, José Eduardo Freire de Carvalho Filho). 
RELATÓRIO [apresentado ao Conselho Municipal em 7 de janeiro de 1901 pelo Intendente 
municipal ] Salvador: [Intendência Municipal de Salvador], 1901, p. 7. 
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Em 2 de julho de 1901, dos dois mil e trezentos e trinta e um combustores de 
iluminação em todo o perímetro da Cidade, trezentos estavam possuindo aquele 
sistema “auer", que oferecia uma melhor qualidade à iluminação 101 

Passando a Intendência a estar à frente desse serviço a partir de 1899, a 
mesma foi autorizada, pelo Conselho Municipal, a proceder à concorrência da 
qual saiu vencedora a empresa Chagas Dorea, Brizon & Cia, de Hermanas 
Brizon, através do contrato de 29 de abril de 1901, aprovado pela lei 499, de 15 
de maio de 1901 102 

No ano seguinte, em 14 de fevereiro, segundo a lei municipal 565, foi lavrado 
um “Termo" perante a Intendência, mediante o qual a Compagnie D Eclairage da 
Bahia, de origem belga, assumiu da Chagas Dorea Brizon & Cia a 
responsabilidade da prestação de serviços de fornecimento de energia elétrica 
O arrabalde do Rio Vermelho, no início do século passado, continuava sendo 
motivo de diversas reclamações, por parte da população, com referência à 
insatisfatória prestação dos serviços de iluminação Embora a Intendência tivesse 
autorizado em 30 de dezembro de 1903, a Ana Coelho fornecer energia elétrica 
ao referido arrabalde, o sistema continuava a ser atendido por querosene, ainda 
conforme o contrato entre a Intendência e o cidadão Virgílio Francisco Coelho, 
marido de Ana Coelho, baseado na lei 360 de 27 de junho de 1899 103 Em 1905 o 


101 ld., p. 12. 

u;/ SALVADOR. Intendência (1900-1903, José Eduardo Freire de Carvalho Filho). 
RELATÓRIO [ apresentado ao Conselho Municipal em 7 de janeiro de 1902 pelo intendente 
municipal] Salvador: Typographia Bahiana, 1902, p 92-94. Consta que esse contrato foi 
assinado em 4 de maio de 1901 

10J SALVADOR. Intendência. [Termo de acordo realizado em 30 de janeiro de 1908 entre a 
Intendência e Anna Clara Coelho para prestação e serviço de iluminação pública por eletricidade 
em Rio Vermelho]. [Contrato de obras: maio 1905 - novembro 1913], Salvador, [19—], v 6.1. p. 
42F-43F. 
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sistema de iluminação fornecido por esta prestadora já estava sendo à base de 
gasolina. 104 

Com a concorrência pública empreendida pela Intendência de Salvador, em 
1905, para a seleção da prestadora de serviços de iluminação na Cidade, sairam 
vitoriosas as empresas Carris e Trilhos Centraes do grupo Guinle, e, com isso, a 
Compagnie D Eclairage de Bahia se sentiu lesada em seus direitos legais, 
enveredando por uma disputa judicial contra a Intendência que perdurou vários 
anos, alcançando outras instâncias governamentais. 

Essa empresa reclamante recorreu até ao Supremo Tribunal Federal 
brasileiro contra os governos do Município, do Estado da Bahia, e contra o 
Federal, por se sentir perseguida pelos fiscais da Intendência de Salvador e 
injustiçada pelo Município e o Governo Estadual, em relação a direitos contratuais 
de exclusividade, durante 50 anos, de fornecimento de energia elétrica e a gás - 
para iluminação, ou outras atividades - nesta Cidade direitos esses que a mesma 
alegava estar sendo desrespeitados por aqueles que, segundo a reclamante, 
autorizaram as empresas Companhia Linha Circular de Carris da Bahia, a 
Companhia Trilhos Centraes e Guinle & Comp a prestarem os mesmo serviços 
de energia elétrica nesta Capital. 

Só para lembrar, estas últimas empresas, do grupo Guinle, mantinham fortes 
vínculos com importantes pessoas, ligadas ao governador J. J. Seabra, a exemplo 
de Júlio Viveiros Brandão 105 


1M SALVADOR. Intendência (1904-1907, Antonio Victorio de Araújo [àc] Falcão). 

RELATÓRIO [apresentado ao Conselho Municipal em 3 de fevereiro de 1906 pelo presidente 
do Conselho Municipal, Leopoldino Antonio de Freitas Tantú, substituindo o intendente 
municipal Antonio Victorio de Araújo [sic] Falcão], Salvador: Empreza d Bahia, 1906, p 61 

105 EMBARGOS de obras Diário de Noticias, Salvador, p 1, 26 out 1912: JUlZO federal 
Diário de Noticias, Salvador, p 2, 30 out 1912 



Ao fim dessa notória disputa judicial, a Alta Corte de Justiça do pais, em 27 
de novembro de 1912. deu ganho de causa à empresa belga reclamante, e fez 
comunicar à Intendência do Município, através do juiz representante federal na 
Bahia, Paulo Martins Fontes, a decisão de que fosse paga à empresa a quantia 
de “R 20000:000$000 (vinte mil contos de réis)” 

Em dezembro de 1906, entrou em funcionamento, provisoriamente, por parte 
da empresa de transportes urbanos Linha Circular, a . “gozo público o serviço 
electrico desta linha nos pontos comprehendidos entre a Barra e a Praça 15 de 
Novembro, entre Nazareth e o Plano Inclinado". 106 

No primeiro decênio do século XX, quando se começou a modernizar o 
serviço de energia na Cidade, a iluminação basicamente se concentrava nos 
trechos iniciais compreendidos entre a Praça do Conselho e São Bento, pois, os 
custos de manutenção eram muito onerosos. E o Rio Vermelho continuava sendo 
motivo de reclamações pela população, face à insuficiência na qualidade dos 
serviços de iluminação que, sob a responsabilidade de Virgilio Coelho, marido de 
Ana Coelho, carecia de uma radical mudança do combustível à base de 
querosene para eletricidade 

No Relatório publicado em 1907 referente ao ano anterior, o intendente do 
Município, Antomo V. de Araújo Falcão, informava que 

Não houve, no anno ultimo, alteração notável no regímen da producção e consumo do gaz. A 
illuminação publica, essa, não melhorou, porque, des[e]jando a Intendência substituir os actuaes 
bicos, de nove velas e consumo horário de cem litros, por outros, do systema Auer', de trinta e 
seis velas consumo horário de sessenta litros não conseguio para esse fim o accordo da 
'Compagnie dEclaiarge de Bahiaf], que. faltando ao seu contrato, ímpoz, em condição da fácil e 
conveniente reforma, uma verdadeira innovaçào do accordo de 29 de Abril e 4 de Maio de 1901, 
onde antes do mais, figurava como exigência absurda a prolongaçáo por cerca de cincoenta 
annos, das vantagens do privilegio 10? 


106 SALVADOR. Intendência (1904-1907, Antonio Victorio de Araújo [sic] Falcão). 

RELATÓRIO [apresentado ao Conselho Municipal em 14 de fevereiro de 1907 pelo 
intendente municipal]. Salvador: Officinas d Bahía, 1907, p 52 

’ 0/ ld. ibid. p 59 
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O Intendente acusou ainda a negligência e prepotência da Eclairage, 
lembrando ao Conselho Municipal que estava pensando em colocar em prática a 
autorização desse Conselho para proceder judicialmente à cassação do contrato 
entre a Intendência e aquela empresa belga, que continuava desatendendo às 
determinações fiscais emanadas pelos prepostos da Municipalidade, entre os 
quais constava o engenheiro Arlindo Fragoso que, anos depois, veio a ser 
Secretário de Estado de J. J Seabra, e com quem também a Eclairage veio a se 
indispor. 100 

Nessas circunstâncias, já no governo municipal de Julio Viveiros Brandão, 
entre 1912 e 1914, a Intendência visando à encampação da Companhia Bahia 
Transway, e da sua coligada Light Eclairage, para a suspensão do contrato de 
fornecimento de energia feito pelas mesmas, procurou através do “Termo de 
contracto" datado de 19 de dezembro de 1913 “promover os meios para ser 
contrahido no extrangeiro, o empréstimo necessário [... cujos] juros deste 
empréstimo serão de 6%, ouro, ao anno, pagos semestralmente [...]" 

Com a expansão da malha urbana no sentido norte, e o aumento 
demográfico desta região acompanhando a trilha ferroviária, tornou-se necessário 
dotar também o subúrbio de Salvador de serviços públicos básicos e nesse 
sentido, foi providenciada a ampliação da rede de iluminação naquela área. 
Assim, abril de 1919, foi celebrado um contrato entre a Intendência e Manoel José 
Leal tendo em vista que quanto à 

... continuação da illuminaçào publica, dos subúrbios desta capital [...] A Intendência Municipal 
entregará ao contractante todo o material do actual serviço da illuminaçào a gaz-acetileno’ dos 
subúrbios, desde Plataforma até São Thomé. comprehendendo os logares intermediários ou 
sejam - Itacaranha, Escada, Praia Grande. Periperi. Coutos e S. Thomé de Paripe. no estado em 
que se acha [...] O contractante obriga-se pelo presente a restaurar, á sua custa, e fazer funcionar 


100 Só para que seja lembrado ao leitor, esta empresa havia movido um processo judicial 
contra o Município e o Governo do Estado, em 1905, cujo processo estava em curso quando o 
Intendente pleiteava aquela modificação no sistema de iluminação pública da Cidade. 
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160 combustores da illuminação publica dos subúrbios, sendo 50 em Plataforma. 10 em Escada, 
10 em Praia Grande, 50 em Periperi, 10 em Coutos e 20 em São Thomé de Paripe [...] No prazo 
de 30 dias, a contar da assignatura do presente contracto, deverá o concessionário ter 
restabelecido e feito funcionar toda a illuminação alludida na Clausula segunda [...] O horário da 
illuminação comprehenderá 5 1 ' 2 horas no verão (das 18 1 u ás 24) e 6 horas no inverno (das 18 
horas as 24). ' ,M 

Ainda dentro do plano de expansão do sistema de energia elétrica da Cidade, 
foi firmado o contrato entre a Companhia Progresso Industria da Bahia, 
representada pelo seu diretor gerente Álvaro Martins Catharino e o intendente do 
Município, Coronel Manoel Duarte dOliveira Através desse contrato a C. 
Progresso Industria 

possuidora da fabrica Paraguassú. se obriga a fornecer [...] a energia electrica derivada da 
machina dessa Fabrica e que se destinam [sic] á illuminação desta Cidade [...] O fornecimento da 
dita energia será pelo praso mínimo de sessenta dias a começar da assignatura deste contracto 
{...] O custo de cada Kwt será de seiscentos reis e o fornecimento por noite será sempre no 
minimo de cinco horas, obrigando-se a segunda [a Intendência] contractante a consumir por hora 
duzentos e cincoenta (250) Kwt também no minimo, quantidade esta que pagará, consuma ou 
não.[...] O fornecimento da energia electrica será feita a começar das cinco e meia horas da tarde 
de todos os dias, ficando, entretanto, estabelecido que nas noites de domingo, dias santos e 
feriados, os extraordinários pagos aos operários pela primeira contractante [Companhia Progresso 
Industria da Bahia] para garantir o trabalho, serão reembolsados pela segunda contractante 
[Intendência Municipal]. 11 " 

Convém que se atente para o fato de que este contrato ocorreu meses depois 


do 


Termo de accórdo para liquidação de sentença judiciária, celebrada entre o Municipio desta 
Capital e a Companhia Progresso Industria da Bahia [...em função de que] compareceram os Sn r - 
João Pereira de Carvalho e Joaquim Martins Catharino, directores [...quando foi] reconhecido o 
seu direito as águas do Tanque de Campinas, por sentença, confirmada em ultima instancia pelo 
Superior Tribunal do Estado e condemnado o Municipio desta cidade a lhe pagar o fornecimento 
dagua retirada d'aquelle Tanque, [...] apurado o debito dessa origem na importância de trezentos 

e trinta contos quatrocentos e oitenta e tres mil quinhentos e cincoenta e cinco reis (Rs (Rs 

330:483555) [sic, os dois “R" encontram-se “cortados" na parte superior por dois traços 

horizontais: =, e o primeiro (R) é seguido de seis pontos ( )] inclusive os juros contados até 31 

de Dezembro do anno p.p.[...]." ' 


1( * SALVADOR. Intendência. [Contrato realizado em 4 de abril de 1919 entre a Intendência e 
Manoel José Leal para a ampliação da rede de iluminação no subúrbio de Salvador], [Contrato de 
obras: abril de 1919 - novembro 1927], Salvador, [19—], v. 6.3, p. 1. Atente o leitor para o fato de 
que as quantidades estipuladas para cada uma daquelas regiões podem indicar uma 
proporcionalidade em relação à densidade demográfica nas mesmas. 

11(1 SALVADOR. Intendência. [Contrato realizado em 9 de outubro de 1920 entre a 
Intendência e Companhia Progresso Industria da Bahia para fornecimento de energia elétrica em 
Salvador], [Contrato de obras: abril de 1919 -novembro 1927], Salvador, [19 — ], v. 6.3, p 26F-27F 

111 SALVADOR. Intendência [Termo de acordo realizado em 15 de março de 1921 entre a 
Intendência e Companhia Progresso Industria da Bahia para liquidação de sentença judiciária]. 



Dando prosseguimento à expansão da rede de iluminação na região 
afastada do centro de Salvador, foi firmado em 1921, um “Termo de contracto 
para a continuação de illuminação dos subúrbios, celebrado entre o Município 
desta Capital do Estado da Bahia e os senhores José Barbosa Ferreira e Honorio 
Pinto. ’, visando ao 

serviço de illuminação a Gaz-Acetileno’ dos subúrbios, desde Plataforma até São Thomé 
comprehendendo os lugares intermediários - Itacaranha. Escada, Praia Grande, Periperi, Coutos 
e S Thomé de Paripe, - bem assim Candeias, no distrito de Passé, no estado em que se acha [. ..] 
A duração do presente contrato será de cinco (5) annos, a contar da data em que for iniciado o 
serviço de illuminação pelos concessionários [...] O horário da illuminação comprehenderá seis (6) 
horas no verão e sete (7) no inverno, exceptuando-se as noites de luar. i v 

Por outro lado, com a estratégia comercial de se oferecer um serviço 

“gratuito” ao Estado, por um determinado tempo, visando angariar a aceitação do 

mesmo serviço por parte do cliente durante um prazo maior, foi oficializado um 

acordo em 1921, através do “Termo de contracto entre o Município do Salvador e 

as Companhias Linha Circular de Carris da Bahia e Trilhos Centraes da Bahia 

113 Por esse contrato, as duas empresas se comprometiam a fornecer, sem 

ônus para o Município, a energia produzida pela Companhia Brazileira de Energia 

Eléctrica, para iluminação pública no percurso entre a rua Chile e o farol da Barra, 

durante quatro anos a partir do momento em que ali estivesse implantada a infra- 

estrutura da rede elétrica. Esse "Termo de contrato" teve o aval do governador J 


[Contrato de obras: abril de 1919 - novembro 1927], Salvador, [19—], v. 6.3, p. 23 F / V. Consta que 
o pagamento foi realizado pelo Município em forma de apólices no valor acima estipulado. 

117 SALVADOR. Intendência [Termo de contrato realizado em 9 de outubro de 1920 entre a 
Intendência e José Barbosa Ferreira e Honorio Pinto prestação de serviço de iluminação no 
subúrbio de Salvador] [Contrato de obras: abril de 1919 -novembro 1927], Salvador, [19 — ], v. 6.3, 
p 42 V. O custo deste serviço foi de Rs 12$000 (doze mil réis) mensal mente por cada um 
combustor, totalizando 230 lâmpadas. Observo que. em pouco mais de dois anos em relação ao 
contrato datado de 4 de abril de 1919, incluindo este outro, a população atendida por estes 
serviços passaria a dispor de mais tempo da iluminação pública, em suas atividades cotidianas. 

113 SALVADOR. Intendência. [Termo de contrato realizado em 9 de outubro de 1920 entre a 
Intendência e as Companhias Linha Circular de Carris da Bahia e Trilhos Centraes da Bahia para 
a prestação de serviço de iluminação pública entre a Rua Chile e o Farol da Barra] [Contrato de 
obras: abril de 1919 - novembro 1927], Salvador. [19-], v. 6.3, p 36 F-39 F. 
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J Seabra, mediante o "Termo de additamento" datado do mesmo dia do contrato 
entre a mesma Companhia Brazileira de Energia Eléctrica e o Município. 

Essa cortesia, por parte das duas Empresas, foi feita ao governador J. J 
Seabra, que estava em seu segundo mandato, e se limitava a instalar uma 
lâmpada de 400w em cada poste, exceto em carnaval, 2 de Julho, 7 de Setembro 
e 15 de novembro, quando, nestes dias, a cota de iluminação deveria ser maior e, 
portanto, a cortesia também. Ao que tudo indica, tratava-se de uma experiência 
provisória de prestação de serviço de iluminação pública, que implicaria em risco 
para ambas as partes, e seria incerta, pois, a sua efetivação implicaria em gastos 
consideráveis para os cofres públicos do Município, além do que deveria se 
avaliar com tal experiência gratuita, a conveniência dos investimentos que seriam 
demandados pela Intendência. Também com essa medida, mais uma vez percebo 
a forte vinculação. entre a Intendência e o Governo do Estado, que predominava 
na gestão dos negócios públicos nesta Cidade, durante a República Velha, 
estendendo-se por anos seguidos esta vinculação a pessoas e empresas, de há 
muito, conhecidas nas folhas de medições pelos fiscais controladores dos cofres 
públicos. 

Quanto à prestação de serviços de iluminação na avenida Sete de Setembro, 
símbolo do I o governo de J. J. Seabra, foi realizado o “Termo de contracto" entre 
o intendente Joaquim Wanderley de Araújo Pinho, e a Companhia Circular de 
Carris da Bahia, em 24 de outubro de 1924, com o objetivo de se adaptar o 
contrato anterior, o de 15 de março de 1921, para que aquela concessionária 
pudesse continuar fornecendo energia elétrica ao Município, no trecho entre a 
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rua Chile e o farol da Barra, uma vez que, o prazo da "cortesia" pelo qual a 
concessionária se obrigara, houvera sido esgotado 114 


4 2 2- As relações, à distância, entre as pessoas pelo telefone 


A capital baiana tinha esperança de ver suas comunicações reforçadas com 
parte do Recôncavo, com base no que estabelecia o contrato, de 1919, através 
do qual Francisco Marques adquiria, para a Companhia Brasileira de Energia 
Eléctrica, com a aquiescência do Secretário de Estado, Joaquim Arthur Pedreira 
Franco, a "... concessão para o estabelecimento uso e gosu ou exploração de 
linhas telephonicas interurbanas em connexão com a linha urbana ligando esta 
Capital com as cidades de São Felix, Cachoeira, Santo Amaro e Villa de São 
Francisco ”. 115 


1,4 SALVADOR, Intendência, [Termo de contrato realizado em 24 de outubro de 1924 entre a 
Intendência e Companhia Circular de Carris da Bahia para a renovação da prestação de serviço 
de iluminação pública entre a Rua Chile e o Farol da Bana], [Contrato de obras: abril de 1919 - 
novembro 1927], Salvador, [19—], v. 6.3, p. 95V. O valor desse serviço de iluminação, nessa outra 
etapa do negócio envolvendo a Intendência e a Companhia Carris, foi contratado em Rs 
3:100$000 (três contos e cem mil réis) mensais referentes a 180 lâmpadas de 'duzentas velas", 
por 12 horas por noite. Havia sido estipulado, ainda, um custo adicional de 1305000 (centro e 
trinta mil réis), a ser pago pela Intendência, por noite em que a iluminação excedesse em até 44 
lâmpadas de 200 “velas”, das 180 consideradas no contrato. Também, ficou estabelecido que, 
quando a concessionária mudasse o sistema elétrico para o “typo serie", a iluminação duraria 10 
horas por noite ficando os preços contratuais assim determinados: 2:6005000 (dois contos e 
seiscentos mil réis) por 180 lâmpadas de 200 "velas", e mais 1155000 (cento e quinze mil réis) 
diários quando o número de lâmpadas de 200 “velas", por noite, excedesse em 44 unidades às 
180 previstas Observe o leitor que este contrato evidencia transformações urbanas em Salvador, 
mediante o avanço tecnológico no sistema elétrico - "typo serie” - que passaria a atender à 
Cidade, muito embora com prejuízo para a população em relação ao horário disponível de 
consumo que seria reduzido de doze para dez horas por dia. Quero crer, como tudo indica, que tal 
perda fosse compensada pela melhoria na qualidade dos serviços (aumento dos terminais 
elétricos, bem como a qualidade da iluminação). Não pude dispor de mais informações a respeito 
desta mudança. 

m BAHIA Secretaria da Agncultura, Industria, Commercio, Viação e Obras Publicas do 
Estado da Bahia. Contrato de 13 de outubro de 1919. Contrata os serviços da Companhia 
Brasileira de Energia Eléctrica para implantação de rede telefônica entre Salvador e parte do 
Recôncavo. Contratos de obras do Estado. Salvador, Seção: Republicano do Arquivo Público do 
Estado da Bahia, documento n° 50 (antigo)/56(atual), caixa 02 (2327), maço 06; documento n u 
97(antigo)/1 01 (atual), caixa 04, maço 11. A Empresa deveria ainda pagar ao Governo do Estado, 
pela concessão obtida, uma caução no valor de 2:0005000 (dois contos de réis) 
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Por este contrato, a concessão obtida pela prestadora desses serviços seria 
por vinte e cinco anos, dos quais durante os dez primeiros anos a referida 
empresa permanecia isenta de pagamento de impostos estaduais, ficando para 
tanto a Companhia Brasileira de Energia Eléctrica obrigada a: construir em dois 
anos toda a rede telefônica, com início previsto no prazo máximo de um ano após 
a autorização, pelo Governo do Estado, das plantas, as quais deveriam ser 
apresentadas dentro de seis meses, a partir da data da assinatura daquele 
contrato. Nas referidas plantas deveriam constar o traçado das linhas-troncos, da 
rede - telefônica -, com indicação das estações extremas e intermediárias 

Em agosto de 1923, aquela Companhia havia firmado com a Intendência de 
Salvador, um 

termo de obrigação e responsabilidade [...] isentando-a em face do disposto no art p 10 da 
Constituição Federal do imposto de licença para o assentamento de postes e installações suas 
nas ruas d’esta cidade, destinadas ao seu serviço telephonico que explora por concessão do 
Governo da União, [,..e] se obriga, toda vez que proceder a abertura de valias e pavimentação das 
ruas, para o fim acima declarado, a restituir convenientemente essa pavimentação em 
revestimento, os passeios e o mais que for necessário para a reposição do local no seu estado 
anterior, com a devida segurança, sob pena de não fazendo ser a obra executada pelo Municipio 
por conta da Companhia 

Tendo em vista o que determinava o decreto federal 16643 de 23 de outubro 
de 1924, transferindo para os governos estaduais os direitos e obrigações 
relativos à exploração dos serviços de telefonia no Brasil, foi promulgado aqui na 
Bahia o decreto estadual 3772 de 24 de novembro daquele ano de 1924. Assim 
sendo, o contrato de 13 de outubro de 1919, firmado entre o Governo do Estado e 
a Companhia Brasileira de Energia Eléctrica, foi “atualizado”, em 26 daquele mês 
de novembro de 1924, passando o Governo deste Estado a ter mais garantias 
monetárias sobre a exploração dos mencionados serviços, ainda que ficassem 


116 SALVADOR. Intendência [Contrato realizado em 8 de agosto de 1923 entre a 
Intendência e Companhia Brasileira de Energia Eléctrica para isenção fiscal por serviços de 
telefonia], [Contrato de obras: abril de 1919 - novembro 1927], Salvador, [19 — ], v. 6.3, p. 78 F/V 
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mantidas praticamente quase todas as principais cláusulas de interesse de 
exclusividade - monopólio - daquela Companhia 117 

Em 1928. a mesma Companhia Brasileira de Energia Eléctrica, através do 
seu procurador, Anizio Massora, em 24 de julho, firmou mais um contrato com a 
Secretaria da Agricultura, Indústria, Comércio, Viação e Obras Públicas, 
representada pelo engenheiro Mario de Souza Dantas, com validade até 31 de 
dezembro de 1958, portanto, cerca de trinta anos Por este contrato, aquela 
Companhia continuaria a ter direito exclusivo durante o prazo estabelecido, para 
construir e explorar nesta Cidade, linhas telefônicas com fios aéreos ou 
subterrâneos, ou sem fios, bem como ligar Salvador a qualquer cidade que viesse 
a dar preferência à referida Companhia, para a mesma prestar este tipo de 
serviço telefônico local, o que para isto, o Governo do Estado se comprometia a 
interceder favoravelmente à Companhia Brasileira de Energia Eléctrica facilitando 
as negociações desta junto aos municípios da Bahia. 118 


117 BAHIA. Secretaria da Agricultura, Industria, Commercio. Viação e Obras Publicas do 
Estado da Bahia. Contrato de 26 de novembro de 1924. Atualizava as cláusulas contratuais de 13 
de outubro de 1919, impostas à Companhia Brasileira de Energia Eléctrica para implantação de 
rede telefônica entre Salvador e parte do Recôncavo Contratos de obras do Estado. Salvador, 
Seçào: Republicano do Arquivo Público do Estado da Bahia, documento n° 50 (antigo)/56(atual), 
caixa 02 (2327), maço 06. 

1,11 BAHIA Secretaria da Agricultura, Industria. Commercio, Viação e Obras Publicas do 
Estado da Bahia. Contrato de 24 de julho de 1928 Dava preferência ou exclusividade á 
Companhia Brasileira de Energia Eléctrica para implantação de rede telefônica na Bahia 
Contratos de obras do Estado, Salvador, Seção: Republicano do Arquivo Publico do Estado da 
Bahia, documento n° 93 (antigo)/97(atual), caixa 03 (2328), maço 10. Embora eu lamente por não 
poder informar melhor o leitor quanto a estas modalidades de prestação de serviço telefônico, 
chamo-o á atenção para esta última, sem fios, que aponta para um avanço tecnológico daquela 
época. A título de ilustração, entre alguns dados monetários, coletados no interessante texto do 
contrato em consideração, referentes às alterações previstas na prestação daqueles serviços em 
Salvador, informo que o valor estabelecido para a aquisição de uma “assinatura’' de linha 
telefônica para fins comerciais foi negociado a 6505000 (seiscentos e cinquenta mil réis) quando 
pago anualmente, ou a 3505000 (trezentos e cinqüenta mil réis), caso fosse semestral. Para uma 
linha telefônica residencial, o valor baixaria para 4505000 (quatrocentos e cinqüenta mil réis), e 
2405000 (duzentos e quarenta mil réis), respectivamente, quando se tratasse de pagamento anual 
e semestral. Por fim, este contrato de 24 de julho de 1928 revisava o que fora firmado, em 26 de 
novembro de 1924, a respeito da prestação de serviço telefônico urbano e interurbano, pela 
Companhia Brasileira de Energia Eléctrica, e estabelecia que após o prazo da vigência deste 
mesmo contrato, 31 de dezembro de 1958, cabia ao Governo do Estado adquirir na totalidade o 
direito de exploração dos serviços telefônicos 



Nesse contexto, o referido contrato assegurava, em uma de suas cláusulas, à 
Companhia Brasileira de Energia Eléctrica, que o Governo proibiria a terceiros 
passarem linhas - fios, ou cabos - telefônicas atravessando ruas, praças, 
logradouros, ou de uma propriedade para a outra, exceto em um prédio entre os 
andares de um mesmo proprietário, ou no interior de um terreno deste Estas 
prerrogativas estavam condicionadas pelo Governo do Estado a que a 
Companhia providenciasse modernizar suas instalações telefônicas, substituindo, 
nas estações Central e do Garcia, a antiga técnica de atendimento manual, que 
era mais barata, pelo novo sistema automático, dentro de dezoito meses, a partir 
da data da assinatura daquele contrato 119 

Entendo que tal medida aponta para a intenção de uma política de governo 
voltada para a estatização daquele serviço público, prática defendida por alguns 
para que fosse estendida a outros serviços, considerados essenciais à população, 
a exemplo do que propunha o engenheiro Saturnino de Brito para o fornecimento 
de água, e da rede de esgotos 

4.3 - Os Contrato De Obras Públicas Prediais 

4.3.1 - O socorro que ia para as instituições de saúde 

Em 1912. findou-se uma peleja que há anos se arrastava entre a direção da 
Santa Casa de Misericórdia e o Governo do Estado, tendo em vista o 
agravamento da saúde pública face às constantes epidemias, o Governo tomou a 

119 Com relação às demais centrais nesta Capital, a Companhia poderia providenciar esta 
modernização quando bem lhe aprouvesse, contanto que em qualquer uma das estações não 
estivessem cadastrados mais de mil assinantes, situação esta que obrigaria a prestadora de 
serviços a providenciar a modernização da central em que tal fato ocorresse 



si a gerência do Asilo de S João de Deus, que ficava em Brotas, do cemitério e 
do Hospital da Quinta dos Lázaros, os quais estavam em péssimas condições em 
suas estruturas prediais e de atendimento ao público, por falta de recursos 
econômicos, segundo alegava aquela instituição religiosa a quem, por 
arrendamento através da concessão do Governo, cabia a responsabilidade da 
prestação daqueles serviços. 120 

Em face das epidemias que grassavam a Cidade vez por outra, pude 
observar que o Hospital de Isolamento de Mont-Serrat, ao lado do São João de 
Deus, foram as duas instituições de saúde pública para as quais o Governo do 
Estado carreou mais recursos a partir de 1917, segundo a documentação 
trabalhada no Arquivo Público do Estado da Bahia. Nesta documentação consta o 
contrato assinado em 15 de março daquele ano, pelo Secretário da Agricultura, 
Indústria, Comércio, Viação e Obras Públicas, Joaquim Arthur Pedreira Franco, e 
Armando Carneiro da Rocha, em que este se compromete a construir, no prazo 
de oito meses, cinco pavilhões do Hospital de Isolamento de Mont-Serrat, cuja 
responsabilidade do construtor pela solidez e conservação da obra, após o 
recebimento dos mesmos, deveria ser de seis meses. 121 


120 SANTA CASA DE MISERICÓRDIA Gazeta do Povo, Salvador, p. 1, 4 jun. 1912 Em 31 
de maio daquele ano, o governador J. J. Seabra pediu à Assembléia Geral Legislativa aprovação e 
recursos para tomar a si a direção da Santa Casa. Vale dizer que, em julho de 1910, o Secretário 
da Agricultura, Indústria, Comércio, Viação e Obras Públicas, José Carlos Junqueira Ayres de 
Almeida, firmou contrato com os engenheiros civis Américo Furtado de Simas, José Clemente de 
Vuono Netto e Carlos Souza para a construção, com prazo previsto de cinco meses, de um 
pavilhão no Asylo São João de Deus. conforme BAHIA Secretaria da Agricultura, Industria, 
Commercio, Viação e Obras Publicas do Estado da Bahia. Contrato de 18 de julho de 1910 
Construção de um pavilhão no Asylo São João de Deus Contratos de obras do Estado, 
Salvador, Seção: Republicano do Arquivo Público do Estado da Bahia, documento n° 43 
(antigo)/49(atual), caixa 02 (2327), maço 06 

121 BAHIA. Secretaria da Agricultura. Industria. Commercio. Viação e Obras Publicas do 
Estado da Bahia Contrato de 15 de março de 1917 Contrata os serviços de Armando Carneiro 
da Rocha para construção de cinco pavilhões do Hospital de Isolamento de Mont-Serrat 
Contratos de obras do Estado, Salvador, Seção: Republicano do Arquivo Público do Estado da 
Bahia, documento n° 48 (antigo)/54(atual), caixa 02 (2327), maço 06 A titulo de curiosidade, 
ocorre-me que este engenheiro Armando Carneiro da Rocha possa ter tido relações de parentesco 
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Sete anos depois, foi providenciada a reconstrução da muralha de 
sustentação dos terrenos daquele Hospital de Isolamento de Mont-Serrat, através 
do contrato firmado entre o Secretário da Agricultura, Indústria, Comércio, Viação 
e Obras Públicas, Austricliano Honorio de Carvalho e Victorino Tavares de 
Nascimento, em I o de dezembro de 1924, último ano do segundo mandato do 
governador J. J. Seabra z 22 

No início do ano seguinte, em 5 de janeiro, foi a vez de se providenciar a 
construção de duzentos metros de cais de proteção do terreno do mesmo 
Hospital de Isolamento Mont-Serrat, mediante o que estabelecia o contrato 
firmado entre o mesmo Secretário da Agricultura, Indústria, Comércio, Viação e 
Obras Públicas, e o senhor Avelino Ferreira Alves 123 

Insisto em que, de fato, o setor da saúde no último período trabalhado nesta 
pesquisa, atraiu grande soma de recursos para as obras contratadas pelo Estado, 


com o conselheiro Antonio Carneiro da Rocha, o qual foi intendente de Salvador entre 1908 e 
1912. Lembro, também que em 31 de maio de 1911 a construção, em dez meses, de dois outros 
pavilhões do Hospital de Isolamento de Mont-Serrat havia sido contratada pelo Governo do Estado 
e os Guinle & Cia. 

v2 BAHIA. Secretaria da Agricultura, Industria, Commercio, Viação e Obras Publicas do 
Estado da Bahia. Contrato de I o de dezembro de 1924. Contrata os serviços de Victorino Tavares 
de Nascimento para reconstrução da muralha de sustentação dos terrenos do Hospital de 
Isolamento de Mont-Serrat. Contratos de obras do Estado, Salvador, Seção Republicano do 
Arquivo Público do Estado da Bahia, documento rf 61 (antigo)/66(atual), caixa 03 (2328), maço 
07. A obra deveria durar quatro meses, a contar do dia imediato ao registro da mesma no Tribunal 
de Contas, e teria um custo previsto de 68:6055152 (sessenta e oito contos e seiscentos e cinco 
mil e cento e cinqüenta e dois réis), antes de abatido um desconto de 6% sobre este valor, 
oferecido pela construtora ao Governo do Estado. 

121 BAHIA Secretaria da Agricultura, Industria, Commercio, Viação e Obras Publicas do 
Estado da Bahia. Contrato de 5 janeiro de 1925. Contrata os serviços de Avelino Ferreira Alves 
para construção de duzentos metros de cais de proteção dos terrenos do Hospital de Isolamento 
Mont-Serrat Contratos de obras do Estado, Salvador, Seção: Republicano do Arquivo Público 
do Estado da Bahia, documento n° 61 (antigo)/66(atual), caixa 03 (2328), maço 07 Essa obra 
deveria ser iniciada quarenta e oito horas após a assinatura do contrato, e teria a duração de 
cento e vinte dias. Pela mesma, o Governo do Estado desembolsaria a quantia de 55:1865868 
(cinqüenta e cinco contos e cento e oitenta e seis mil e oitocentos e sessenta e oito róis), também 
com direito a um desconto de 6% sobre este valor, conforme oferta do construtor. Este pagamento 
se daria em duas parcelas, sendo que a primeira, quando a obra tivesse com mais da metade dos 
serviços realizados, e a segunda, depois de a obra ter sido concluída, e aceita pela fiscalização 
dos serviços 
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para Salvador Após a saída de J J Seabra do Governo, a roupa suja daquele 
Hospital de Isolamento em Mont Serrat passaria a ser limpa na lavanderia, que 
seria construída ao longo de quatro meses após a vigência do contrato que, para 
isto, foi assinado, em 19 de maio de 1925, entre o Secretário de Agricultura, 
Indústria, Comércio, Viação e Obras Públicas, o engenheiro Austricliano Honorio 
de Carvalho e Theotomo Teixeira dos Santos. 124 

Ao que tudo indica, os terrenos daquele Hospital de Isolamento em Mont 
Serrat estavam de fato inspirando sérios riscos de desmoronamento para as 
instalações prediais do mesmo, uma vez que, ainda no mesmo ano de 1925, no 
dia 24 de agosto, foi celebrado mais um contrato para a construção de muralha. 
Desta vez, foi para a sustentação dos edifícios da lavanderia e farmácia daquele 
Hospital. Fato estranho é que não está explícito no corpo do referido contrato, 
nenhum dado referente ao valor a ser pago pelos serviços previstos, nem o nome 
das testemunhas que deveriam assinar o acordo, procedimento este que não era 
comum nos demais documentos analisados por mim no Arquivo Público do 
Estado da Bahia. 125 


124 BAHIA Secretaria da Agricultura, Industria. Commercio, Viação e Obras Publicas do 
Estado da Bahia. Contrato de 19 de maio de 1925. Contrata os serviços de Theotomo Teixeira 
dos Santos para construção de uma lavanderia no Hospital de Isolamento de Mont-Serrat. 
Contratos de obras do Estado, Salvador, Seção: Republicano do Arquivo Público do Estado da 
Bahia, documento n !i 61 (antigo)/66(atual), caixa 03 (2328), maço 07. A vigência daquele contrato 
se daria três dias após o mesmo ter sido registrado no Tribunal de Contas. O referido contrato 
estabelecia que o construtor perceberia por tal empreitada, a quantia total de 47:914$924 
(quarenta e sete contos e novecentos e catorze mil e novecentos e vinte e quatro réis), parcelada 
em meses, cuidando para que fosse abatido, nas medições, o valor correspondente aos materiais 
de propriedade do Governo do Estado, já existentes no local da obra, e que o empreiteiro estava 
obrigado a adquiri-los para uso nos serviços. 

BAHIA Secretaria da Agricultura, Industria, Commercio, Viação e Obras Publicas do 
Estado da Bahia. Contrato de 24 de agosto de 1925. Contrata os serviços de Theotonio Teixeira 
dos Santos para construção de uma sustentação dos edifícios da lavanderia e farmácia do 
Hospital de Isolamento de Mont-Serrat Contratos de obras do Estado, Salvador, Seção 
Republicano do Arquivo Público do Estado da Bahia, documento n° 61 (antigo)/66(atual), caixa 03 
(2328), maço 07. Ao meu ver, pelos termos que estão constando no contrato referente a este 
serviço, houve uma certa ambiguidade no estabelecimento do prazo das obras que seria de cento 
e vinte dias a contar da data do registro do contrato no Tribunal de Contas, enquanto que, na 
mesma cláusula, se dizia que os serviços deveriam se iniciar dois dias após aquele registro. 



Estranho também, tendo em vista o que consta na maioria dos documentos 
por mim trabalhados, foi o indeferimento, por parte do Tribunal de Contas, de um 
contrato de obras, depois de o mesmo ter a chancela do representante do 
Executivo do Estado 1?f> 

O Hospital São João de Deus, como eu já disse anteriormente, foi a segunda 
instituição de saúde, em importância, que recebeu benfeitorias em suas 
instalações, na terceira década do século passado, com verbas do Governo do 
Estado que, em 3 de março de 1926, celebrou um contrato, através do seu 
Secretário da Agricultura. Indústria. Comércio, Viação e Obras Públicas, 
Austricliano Honorio de Carvalho, e Manoel Abilio de Jesus, para a construção de 
um pavilhão que atendesse cem doentes naquele Hospital. 

Apesar de possuir rígidas exigências restritivas - multas diárias, retenção de 
caução, e até rescisão contratual - em relação a atraso no cronograma dos 
serviços, o Governo do Estado teve que ser mais do que complacente para 
concordar com o “termo de obrigação”, datado de 27 de junho de 1928, pelo qual 
aquele empreiteiro tinha a permissão de entregar a obra com vinte e quatro 
meses depois da data prevista originalmente para tal conclusão, que, no fato em 
questão, deveria ser por volta do dia 5 a 10 de setembro de 1 926! 12/ 


1?fi Tal singularidade aconteceu em relação a um parecer do presidente daquele Tribunal, 
José C. Junqueira Ayres de Almeida, com data de 27 de fevereiro de 1925, em que estava sendo 
devolvida ao Secretário da Fazenda do Thesouro, a ordem de pagamento no valor de 4:900$200 
(quatro contos e novecentos mil e duzentos réis), em favor do construtor Antonio Agostinho da 
Silva Lopes, que já havia realizado obras naquele Hospital de Isolamento em Mont Serrat. O 
presidente informava, ainda, que o registro, no Tribunal de Contas, destas obras havia sido 
negado, anteriormente, na sessão do dia 21 daquele mês, por uma séne de irregularidades 
contábeis apresentadas no contrato das obras, o que originou a inviabilidade da dotação do 
pagamento das mesmas. BAHIA. Presidência do Tribunal de Contas do Estado da Bahia 
Parecer de 27 de fevereiro de 1925 Devolução de ordem de pagamento para empreiteiro de obras 
no Hospital de Isolamento de Mont-Serrat Contratos de obras do Estado, Salvador, Seção: 
Republicano do Arquivo Público do Estado da Bahia, documento n° 61 (antigo)/66(atual), caixa 03 
(2328), maço 07 

r; ‘ BAHIA. Secretaria da Agricultura. Industria, Commercio, Viação e Obras Publicas do 
Estado da Bahia Termo de obrigação de 27 de junho de 1928. Prorrogação de prazo de obras de 



No maço onde se encontrava este contrato, encontrei, aparentemente 
extraviado, parte de um outro, onde constava que o responsável por aqueles 
serviços mencionados no parágrafo anterior, Manoel Abílio de Jesus, estabeleceu 
também com a Secretaria da Agricultura, Indústria, Comércio, Viação e Obras 
compromisso para realizar serviços de reforma no edifício do Gymnasio da Bahia 
Com relação a esta informação, a fonte documental que parecia ter sido 
extraviada, não deu maiores detalhes quanto a valores a serem pagos ao 
empreiteiro, nem a qualquer data, exceto a de que o prazo de conclusão de tais 
serviços deveria ser de noventa dias. Também isto, faz-me reforçar o 
entendimento de que, ao lado de toda a lisura com que deveriam se comportar os 
envolvidos nos negócios da coisa pública, não deixou de existir nomes de 
pessoas que se apresentavam repetidamente em contratos de uma certa 
magnitude, ou em situação mais favorável quanto às exigências contratuais que, 
teoricamente, deveriam ser aplicadas a todos 

Ainda em 1928, mais precisamente em 3 de outubro, o Hospital São João de 
Deus foi agraciado com o contrato de obras, oficializado entre o Secretário de 
Agricultura, Indústria, Comércio, Viação e Obras Públicas, Mario Souza Dantas e 


construção de um pavilhão no Hospital São João de Deus Contratos de obras do Estado, 
Salvador. Seção: Republicano do Arquivo Público do Estado da Bahia, documento n° 81 
(antigo)/85(atual), caixa 03 (2328), maço 09. O referido “termo de obrigação" assinado entre as 
partes envolvidas em 27 de junho de 1928, foi deferido anteriormente, por despacho do Secretáno 
da Agricultura, Indústria. Comércio, Viação e Obras Públicas, em 16 de junho daquele mesmo ano 
de 1928 O prazo da obra contratada em 3 de março de 1926 era de cento e oitenta dias a contar 
da data do registro da mesma perante o Tribunal de Contas Nesse caso, do qual desconheço os 
motivos, ao menos coube ao Governo ver no papel em que esteve redigido este último Termo de 
obrigação" de 27 de junho de 1928, que o relapso empreiteiro ficava impedido de prorrogar a 
conclusão dos serviços para além de 16 de setembro, ainda que uma eventual reincidência viesse 
a se dar “por motivo de força maior”' Assinaram o contrato original, em 3 de março de 1926, como 
testemunhas, Avelino Ferreira Alves e Carlos Spinola O prazo de garantia estabelecido no 
contrato era de sessenta dias após o recebimento dos serviços, pelo Governo do Estado, sem 
qualquer tipo de pendência. 



Adolpho Espinheira Freire de Carvalho, que se responsabilizou pelas obras de 
reparos no Charcot daquele Hospital. 128 

Pelo visto, o engenheiro Adolpho Espinheiro Freire de Carvalho teve muito 
trabalho pela frente para deixar pronto aquele Charcot do Hospital São João de 
Deus, haja vista que se tornou necessário ser firmado em 7 de outubro de 1929, 
mais um contrato, para que o referido engenheiro pudesse concluir as obras de 
reconstrução 129 

Ainda no ano de 1929, o mesmo Hospital São João de Deus teve assegurado 
a ... “construcção de um pavilhão de aparelhos sanitários através do contrato 


Ví< O leitor deve concordar comigo com que este engenheiro possuia laço de parentesco 
muito próximo ao intendente José Eduardo Freire de Carvalho Filho que esteve à frente do 
Governo do Município nos primeiros anos de 1900 até 1903. Por falar na família Freire de 
Carvalho, que teve durante muitos anos atuante com algum seu representante em cargos da 
Intendência, ocorre-me que também José Eduardo Freire de Carvalho foi intendente desta Cidade 
entre 1895 e 1896, e ainda houve o engenheiro Antonio Freire de Carvalho de quem já fiz menção 
neste trabalho anteriormente, que atuou como fiscal pela Intendência, por volta de 1915, muito 
crítico em relação á postura assumida por empresas relapsas para com os acordos públicos, a 
exemplo do grupo Guinle, segundo aquele. Não consegui identificar mais informações sobre a 
atuação dos Freire Carvalho. BAHIA. Secretaria da Agricultura, Industria, Commercio, Viação e 
Obras Publicas do Estado da Bahia. Contrato de obras de 3 de outubro de 1928. Contrata os 
serviços de Adolpho Espinheira Freire de Carvalho para execução de obras de reparos no Charcot 
do Hospital São João de Deus. Contratos de obras do Estado Salvador, Seção: Republicano do 
Arquivo Público do Estado da Bahia, documento n° 104 (antigo)/109(atual), caixa 04 (2329), maço 
1 1 As obras deveriam durar cinco meses, a contar do inicio dos serviços, e corresponderiam a um 
ônus para o Governo do Estado no valor de 93:8375525 (noventa e três contos e oitocentos e 
tnnta e sete mil e quinhentos e vinte e cinco réis). Foram testemunhas de tal negociação, Mariano 
Sepúlveda da Cunha e Alfredo Reginaldo Teixeira. Por razões que não foram explicitadas na 
documentação trabalhada sobre este contrato, para este foi elaborado um “termo de additamento". 
datado de 12 de julho de 1929. através do qual as obras de reconstrução naquele Charcot 
ganhariam um acréscimo de valor “aproximado’ de 90:000$000 (noventa contos de réis) na verba 
originalmente prevista, ou seja, de quase 100%, algo que não era comum ocorrer, pois. isto era 
textualmente cerceado pelas cláusulas dos contratos. Foram testemunhas deste termo de 
additamento" Lauro Vicente da Silva e Oswaldo Gonçalves Martins 

BAHIA. Secretaria da Agricultura, Industria, Commercio, Viação e Obras Publicas do 
Estado da Bahia. Contrato de obras de 7 de outubro de 1929 Contrata os serviços do engenheiro 
Adolpho Espinheiro Freire de Carvalho para conclusão das obras de reconstrução do Charcot do 
Hospital São João de Deus. Contratos de obras do Estado, Salvador, Seção Republicano do 
Arquivo Público do Estado da Bahia, documento n" 104 (antigo)/ 109(atual), caixa 04 (2329), maço 
1 1 Por esse novo contrato, as referidas obras deveríam durar sessenta dias, a contar de quarenta 
e oito horas do registro no Tribunal de Contas. O pagamento das medições se basearia em tabela 
anexa ao contrato contendo preços unitários por serviço, e sofreria um desconto de 20% (vinte por 
cento) caso fosse realizado em moeda corrente, e de 7% (sete por cento), no caso em que viesse 
a ser em apólices do Estado Foram testemunhas destes acertos oficiais Estephanio de Souza 
Borges e Lauro Freitas 
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firmado em 10 de janeiro daquele ano, entre o Secretário da Agricultura, Indústria, 
Comércio, Viação e Obras Públicas, doutor Mano de Souza Dantas, e o senhor 
José Maria da Conceição, o qual se comprometeu a realizar os serviços, ao valor 
de 88. 9005000 (oitenta e oito contos e novecentos mil réis), e no prazo de cento e 
cinqüenta dias, a partir do segundo dia em que fosse registrado o mencionado 
contrato no Tribunal de Contas 130 

Ao que tudo indica, parece que o Governo do Estado estabeleceu mesmo a 
segunda metade da década de vinte do século passado para dispensar uma 
maior atenção ao conjunto das instituições que lidavam com a saúde pública, 
pois, embora as dotações nos contratos destinadas àquelas não fossem tão 
elevadas isoladamente, se comparada cada instituição aos setores de telefonia, 
rede de água. de esgotos, e de elétrica, por exemplo, no conjunto, 
quantitativamente, para um mesmo ano, elas se tornavam bastante significativas, 
da mesma forma ao que aconteceu, de forma crescente a partir de 1926 até 1930, 
com o setor de segurança pública, quero dizer, com as instalações da Polícia 
Militar 

Nesse contexto, o complexo arquitetônico da Quinta dos Lázaros - Hospital, 
Administração e Cemitério - voltou a receber cuidados para com as suas 
instalações: Em 18 de junho de 1928, o engenheiro Adolpho Espinheiro Freire 
Carvalho se comprometeu perante o Secretário de Agricultura, Indústria, 
Comércio, Viação e Obras Públicas, Mario de Souza Dantas, em receber 
22:1465810 (vinte e dois contos e cento e quarenta e seis mil e oitocentos e dez 

130 BAHIA. Secretaria da Agricultura, industria, Commercio. Viação e Obras Publicas do 
Estado da Bahia Contrato de obras de 10 de janeiro de 1929 Contrata os serviços de José Maria 
da Conceição para construção de um “pavilhão de apparelhos sanitários no Hospital São João de 
Deus". Contratos de obras do Estado, Salvador. Seção Republicano do Arquivo Público do 
Estado da Bahia, documento n° 106 (antigo)/1 11 (atual), caixa 04 (2329). maço 13 Foram 
testemunhas do contrato José d’ Assumpção e Antonio Dias Cardoso 



réis), mediante medições mensais, para executar ao longo de noventa dias a 
partir de quarenta e oito horas após o registro do contrato, as. ..“obras de asseio e 
reparos da casa do administrador da Quinta dos Lazaros [ ...]” 131 

Uma excepcionalidade nas condições que eram estipuladas por este tipo de 
contrato com o Estado é o que consta em uma das cláusulas daquele, em que o 
Governo se comprometia a pagar juro, de 1,5% (um e meio por cento) ao mês, 
sobre o valor de cada medição que fosse quitada após o prazo previsto de trinta 
dias. Essa postura foi observada, com muita raridade, entre os contratos, os quais 
analisei. E assim mesmo, só pude detectar esta rara exceção em relação aos 
últimos anos da terceira década do século passado Quanto às duas décadas 
iniciais anteriores àquela, quando tinha alguma determinação tentando 
compensar o empreiteiro, por eventuais atrasos do Estado, seja no âmbito da 
Intendência, ou a nível estadual, o que também percebi que ocorria com bastante 
raridade tomando por base os registros, mencionava-se apenas que o 
empresário, de igual forma, teria o direito de atrasar o cronograma das obras, se 
alegasse ter sido prejudicado pela inadimplência do Estado 

4.3.2 - Uma escola moderna com traços do estilo colonial 

Sem desconsiderar as dificuldades para a obtenção de registros referentes a 
construção ou reformas de prédios escolares, já mencionado na Introdução deste 
trabalho, consegui ler um contrato datado de 8 de fevereiro de 1917, em que o 

111 BAHIA. Secretaria da Agricultura, Industria, Commercio, Viação e Obras Publicas do 
Estado da Bahia. Contrato de obras de 18 de junho de 1928. Contrata os serviços do engenheiro 
Adolpho Espinheiro Freire Carvalho para execução de "obras de asseio e reparos da casa do 
administrador da Quinta dos Lázaros' Contratos de obras do Estado, Salvador. Seção: 
Republicano do Arquivo Público do Estado da Bahia, documento n” 90 (antigo)/94(atual), caixa 03 
(2328), maço 10. Testemunharam esse ato oficial Manoel Sabino dos Santos e Cyro Moreira 
Spinola. 
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engenheiro Eurico da Costa Coutinho se comprometeu, junto ao Secretário da 
Agricultura, Indústria, Comércio, Viação e Obras Públicas, Joaquim Arthur 
Pedreira Franco, a construir, ao longo de oito meses, o edifício destinado à 
Biblioteca Pública do Estado 132 

Tendo em vista que, ao que parece, a Educação não era uma prioridade, 
pois, poucos foram os colégios que estiveram contemplados para serem 
construídos ou até mesmo reformados Nesse contexto, a grande exceção foi o 
Gymnasio da Bahia que, ao final dos anos vinte do século passado, conseguiu 
carrear para si uma série de recursos tornando-o ampliado, e com equipamentos 
novos 

Percebi, cm dois contratos de serviço para este estabelecimento de ensino, a 
evidência da importância do mesmo, junto às autoridades e, provavelmente, à 
população: por 398:000$000 (trezentos e noventa e oito contos), Kaj Hansen, 
procurador da construtora Chritiani & Nielsen, com sede no Rio de Janeiro, em 23 
de agosto de 1927 firmou contrato com o Governo do Estado para que naquele 
Ginásio fosse providenciada a “conclusão do prédio escolar Carneiro 
Ribeiro’”, 133 


13 ^ BAHIA Secretaria da Agricultura, Industria, Commercio, Viação e Obras Publicas do 
Estado da Bahia, Contrato de obras de 8 de fevereiro de 1917 Contrata os serviços do 
engenheiro Eunco da Costa Coutinho para a construção da Biblioteca Pública do Estado 
Contratos de obras do Estado, Salvador, Seção: Republicano do Arquivo Público do Estado da 
Bahia, documento n° 48 (antigo)/54(atual). caixa 02 (2327), maço 06, Em relação a esta Biblioteca 
Pública, existe na mesma fonte um contrato, sem data indicada, assinado pelo Secretário da 
Agricultura, Indústria, Comércio, Viação e Obras Públicas para que o senhor Pedro Velloso 
Gordilho, providenciasse mobiliá-la em um prazo de sessenta dias, a partir do segundo dia após 
assinatura do referido contrato 

113 BAHIA Secretaria da Agricultura, Industria, Commercio, Viação e Obras Publicas do 
Estado da Bahia Contrato de obras de 23 de agosto de 1927. Contrata os serviços da construtora 
Chritiani & Nielsen para conclusão do prédio escolar Carneiro Ribeiro. Contratos de obras do 
Estado, Salvador, Seção: Republicano do Arquivo Público do Estado da Bahia, documento n° 105 
(antigo)/110(atual), caixa 04 (2329), maço 12. Por razões que não consegui saber através da 
documentação trabalhada, há um "termo de rescisão do contracto” datado de 31 de maio de 1927 
pelo qual o Governo do Estado, através do seu Secretário Nelson Spinola Teixeira, se 
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No ano seguinte, em 23 de março de 1928, ao valor de 98:000$000 (noventa 
e oito contos), a serem pagos de uma só vez. a Georg Hirth, Laubisch & Cia, 
empresa sediada na Rua do Ouvidor, no Rio de Janeiro, se comprometeu a 
fornecer o mobiliário para aquela instituição de ensino Por esta negociação, os 
móveis deveriam ser em estilo colonial, conforme “os desenhos apresentados” 134 
Um interessante documento sobre o qual passei vistas exemplifica com 
clareza a postura que ocorria entre importantes personalidades da sociedade e o 
Estado, atuando ambos em beneficio mútuo, revelando a tessitura de uma rede 
de relações permeada por aspectos de poder econômico, prestígio social, 
clientelismo, proximidade muito grande dos interesses da coisa pública com a 
privada - patriominialismo -, que, ao final, só reforçava a contento, a posição dos 
que assim atuavam, e desfrutavam de algum tipo de poder: Estou me referindo 
ao “contracto de empreitada da construcção do prédio escolar á Travessa do 
Rosário, nesta cidade ." Na verdade, tratava-se das “obras de remodelação e 
adaptação dos prédios á Travessa do rosário numeros onze (11) treze (13) e 
quinze (15) districto de s. Pedro, nesta cidade, doados ao Estado pelo Senhor 
Bernardo Martins Catharino, para serem transformados em um prédio escolar 
[ .]” 135 


compromete a devolver os valores referentes à caução, ao construtor, o engenheiro Péncles F de 
Barros, o qual não deveria reclamar mais nenhum pagamento, ou indenização 

M BAHIA. Secretaria da Agricultura, Industria, Commercio, Viação e Obras Publicas do 
Estado da Bahia Contrato de obras de 23 de março de 1928. Contrata os serviços da Georg 
Hirth, Laubisch & Cia para o fornecimento de mobiliário destinado ao “Gymnasio da Bahia" 
Contratos de obras do Estado, Salvador, Seção: Republicano do Arquivo Público do Estado da 
Bahia, documento n 3 105 (antigo)/1 10(atual), caixa 04 (2329), maço 12 Os móveis deveriam ser 
entregues ao Governo e instalados até 29 de abril de 1928, e foram testemunhas deste contrato 
Cleandro Pimenta Bastos e Carlos Gonçalves do Nascimento 

u: ' BAHIA. Secretaria da Agricultura, Industria, Commercio, Viação e Obras Publicas do 
Estado da Bahia Contrato de obras de 22 de outubro de 1928. Contrata os serviços da Allionni & 
Companhia para a construção de prédio escolar na Travessa do Rosário Contratos de obras do 
Estado, Salvador, Seção: Republicano do Arquivo Público do Estado da Bahia, documento n° 92 
(antigo)/96(atual), caixa 03 (2328), maço 10 A titulo de curiosidade, lembro ao leitor que esta 
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Entre várias imposições que o doador dos imóveis fez ao Estado, em relação 
a aspectos estruturais e arquitetônicos da nova escola, e repassadas no contrato, 
assinado em 22 de outubro de 1928, ao engenheiro José Nivaldo Allionm, da 
Allionm & Companhia, estavam as de que toda a estrutura do prédio fosse em 
concreto armado, no “traço” 1:2:4 - cimento, areia e brita -, ou em “super-cimento” 
com o "traço” 1:3:4 As vedações laterais - alvenarias - deveriam ser levantadas 
em tijolo de primeira qualidade, revestido com argamassa no “traço” 1:4 em 
cimento e areia 

Por aquele contrato, que foi assinado pelo Secretário da Agricultura, 
Indústria, Comércio, Viação e Obras Públicas, Mario de Souza Dantas, a obra 
deveria durar cento e vinte dias a serem contados, retroativamente, a partir de 5 
de agosto daquele ano de 1928, data em que efetivamente os serviços foram 
iniciados Por um eventual atraso na conclusão dos serviços, a Construtora 
pagaria ao Governo do Estado multa diária correspondente a 100$000 (cem mil 
réis). 

Também ficou estabelecido que o custo total da obra seria de 150 000S000 
(cento e cmqüenta contos de réis) a serem pagos em oito prestações quinzenais 
de igual valor, 18:750$000 (dezoito contos e setecentos e cmqüenta mil réis), 
mediante ordens de pagamento da Secretaria de Agricultura, Indústria, Comércio, 
Viação e Obras Públicas, em favor da “firma Moraes & Cia”, tendo em vista a 
antecipação daquele valor total feita pelo doador dos imóveis, Bernardo Martins 
Catharino, junto àquela Secretaria, a título de empréstimo ao Governo do Estado, 
para tal fim. 


escola fica ao fundo da igreja do Rosário, e atualmente em funcionamento pela Rede Estadual de 
Ensino da Bahia. 
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Volto a insistir que esse contrato revela, de forma oficial, as exceções que se 
davam no trato da coisa pública, quando entre os envolvidos estivessem pessoas 
importantes. Não ficou claro qual o motivo pelo qual uma empresa anteciparia, no 
todo, como empréstimo ao Governo do Estado, o valor de uma obra, concordando 
em receber, a posteriori, e em parcelas, este mesmo valor sem qualquer 
compensação monetária, como juros Para que fosse levado adiante tal 
empreendimento empresarial, de forma capitalista, só seria admissível, 
considerando que tal iniciativa já estava sendo compensada com um valor 
embutido no total anunciado, ou alguma recompensa em outra negociação entre 
as partes envolvidas, questões que não estavam esclarecidas naquele contrato. 

Retroagir a data oficial de início da obra em relação à da assinatura do 
contrato, pagar quinzenalmente, e não condicionar o pagamento das parcelas, 
destinadas ao construtor, á contrapartida de serviços efetivamente realizados de 
acordo com o cronograma da obra, foram medidas que não tinham precedência 
na totalidade dos demais contratos por mim analisados, e. ao contrário, foram 
encontradas neste que foi estabelecido entre o Estado e o empresário Bernardo 
Martins Catharino 

Ainda para o setor de educação, em Salvador, foram destinados mais três 
contratos de obras, em 1929 Em 12 de julho, um para os., “reparos e asseios no 
edifício da Bibliotheca Publica [...]” celebrado entre o Governo do Estado e Lauro 
Vicente da Silva, o qual se comprometia a executar as obras em sessenta dias, e 
pelas quais ele ganharia 53 327S700 (cinqüenta e três contos e trezentos e vinte 
e sete mil e setecentos réis). 136 

!U> BAHIA Secretaria da Agricultura. Industria, Commercio, Viação e Obras Publicas do 
Estado da Bahia. Contrato de obras de 12 de julho de 1929 Contrata os serviços de Lauro 
Vicente da Silva para reparos e asseios no edifício da Biblioteca Pública Contratos de obras do 
Estado, Salvador, Seção: Republicano do Arquivo Público do Estado da Bahia, documento n° 1 13 



260 


Um procedimento que passou a ser comum na maioria dos contratos 
analisados, principalmente nos elaborados na última década trabalhada, anos 
vinte do século passado, foi o de constar, que nem naquele documento, como 
cláusula nesses contratos, conforme já mencionei antes, uma salvaguarda para o 
construtor em caso de atraso no pagamento por parte do Governo do Estado O 
texto era algo no seguinte teor: "Será também considerado justa causa a 
protelação do termo final do contracto e demora de pagamento por parte do 
Thesouro, desde que esta demora seja superior a quinze dias (15) depois de 
registrada a requisição pelo Tribunal de Contas [...] Em hypotese alguma, porém, 
a demora de pagamento poderá servir de causa para o não cumprimento das 
demais obrigações contractuaes." 13 '' 

Um outro contrato destinado ao setor da educação, em Salvador no ano de 
1 929, foi o datado de 1 9 de julho daquele ano, que tratou das . "obras de reparos 
e conservação do prédio escolar da Boa-Viagem para as quais foram 
assegurados, pelo Governo do Estado, 20:000$000 (vinte contos de réis), para 
serem pagos a Jayme Nery Grave, o qual se responsabilizou em concluir as obras 
dentro de cento e vinte dias. 136 

Um dos últimos serviços contratado, destinado ao setor educacional, no 
período final da República Velha, foi o datado de 10 de outubro de 1929 que 


(antigo)/118(atual), caixa 05 (2330), maço 14. O pagamento seria na moeda corrente, e 
mensalmente, de acordo com o andamento dos serviços Assinaram como testemunhas Adolpho 
Espinheira Freire de Carvalho e Oswaldo Gonçalves Martins. 

' u Ibidem 

118 BAHIA Secretaria da Agricultura, Industria, Commercio, Viação e Obras Publicas do 
Estado da Bahia. Contrato de obras de 19 de julho de 1929. Contrata os serviços de Jayme Nery 
Grave para obras de reparos e conservação do prédio escolar da Boa- Viagem Contratos de 
obras do Estado, Salvador, Seção: Republicano do Arquivo Público do Estado da Bahia, 
documento n° 109 (antigo), caixa 05 (2330), maço 14. Foram as testemunhas deste contrato 
Francisco de Assis Nascimento e Aristides Hilton da Silveira. Consta ainda que o pagamento, 
como em geral nos demais contratos, deveria ser mensal, e que o construtor deveria dar garantia 
da qualidade dos serviços pelo prazo de noventa dias. 
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tratava da ... “conclusão das obras necessárias do prédio escolar Rio Branco ' 
celebrado com Sabino Leopoldo de Cerqueira, encerrando o valor de 
119:1 30$276 (cento e dezenove contos e cento e trinta mil e duzentos e setenta e 
seis réis). 139 

Pelas evidências da documentação pesquisada, estou convicto de que as 
fortes instabilidades que se davam por quase todo o mundo no plano econômico 
em 1929 não estavam preocupando muito as autoridades baianas, haja vista que, 
grosso modo, os contratos de obras de maior valor monetário, foram assegurados 
naquele ano, ou, quando não, próximo a ele ao final da terceira década do século 
passado. Como exemplo, menciono o contrato de 18 de junho de 1929, para a... 
“construcção de um pavilhão destinado a ampliação do edifício da Imprensa 
Official", cujo contrato foi destinado ao engenheiro civil Aristóteles Góes, gerente 
e procurador em Salvador, da Companhia Constructora Nacional S. A. (Wayss & 
Freitag), sediada no Rio de Janeiro Na verdade, tratava-se da construção do 
pavilhão que correspondia ao terço médio do prédio da Imprensa Official, e por 
esta obra, que duraria cinco meses, contados a partir do oitavo dia do registro no 
Tribunal de Contas, a Construtora receberia 304.426S371 (trezentos e quatro 
contos e quatro centos e vinte e seis mil e trezentos e setenta e um réis) que 
seriam pagos em parcelas mensais, e quando estas fossem em apólices do 


w BAHIA. Secretaria da Agricultura, Industria, Commercio, Viação e Obras Publicas do 
Estado da Bahia. Contrato de obras de 10 de outubro de 1929. Contrata os serviços de Sabino 
Leopoldo de Cerqueira para obras de conclusão do prédio escolar Rio Branco Contratos de 
obras do Estado , Salvador, Seção Republicano do Arquivo Público do Estado da Bahia, 
documento n° 121 (antigo)/124 (atual), caixa 05 (2330), maço 15, Assinaram como testemunhas 
Francisco de Lacerda, e Adolpho Espinheira Freire de Carvalho Os serviços deveriam durar 
quatro meses, pagos de acordo com o andamento da obra, mensalmente, na moeda corrente, ou 
em apólices do Estado ao "typo 80", sendo, neste caso, reajustados os preços com 10% (dez por 
cento) de acréscimo sobre os constantes na tabela anexa ao contrato, O construtor se 
comprometia a dar garantia da qualidade daqueles serviços, pelo período de très meses, e a 
iniciá-los dois dias após o registro do contrato no Tribunal de Contas. 



Estado ao “typo 80” teriam um reajuste de acréscimo de 5% (cinco por cento) 
sobre os valores iniciais propostos na concorrência. 40 

O certo é que o Governo tinha muito interesse para que o prédio da Imprensa 
Oficial sofresse aquelas transformações, ou, dadas as circunstâncias, poucos se 
arriscavam a querer prestar serviços ao Governo do Estado, haja vista que, 
segundo os documentos trabalhados nesta pesquisa, além de compensar a 
Construtora com o juro de 1% (um por cento) sobre algum valor devido, a crédito 
desta, em caso de atraso de pagamento nas medições pelo próprio Governo, este 
aceitou, de forma inédita, que se fizesse constar como cláusula daquele contrato, 
a seguinte determinação: “Se a demora de pagamento exceder de dois mezes o 
contractante [a Construtora Wayss & Freitag] poderá suspender os trabalhos e se 
julgar conveniente promover a rescisão. Neste caso o Governo pagara uma 
indemnização de 10% (dez por cento) sobre os serviços ainda a executar’ 141 

Ainda com relação àquelas obras no prédio da Imprensa Oficial, colhi três 
importantes documentos que jogam mais luz nos parâmetros que norteavam as 
relações de negócio entre o Estado e a iniciativa privada quando, por esta, 
estivesse atuando pessoas, ou grupos importantes, e, portanto, girassem em 


Mü BAHIA Secretaria da Agricultura, Industria. Commercio. Viação e Obras Publicas do 
Estado da Bahia. Contrato de obras de 18 de junho de 1929. Contrata os serviços da Companhia 
Constructora Nacional S. A. (Wayss & Freitag) para obras de ampliação do edifício da Imprensa 
Oficial. Contratos de obras do Estado Salvador, Seção: Republicano do Arquivo Público do 
Estado da Bahia, documento n° 124 (antigo)/127 (atual), caixa 05 (2330), maço 16. Foram 
testemunhas Eurico Costa Coutinho e o engenheiro Gentil Marinho Barbosa. Quase seis meses 
depois da assinatura daquele contrato, um outro foi firmado, em 12 de dezembro de 1929, entre o 
mesmo engenheiro Aristóteles Góes e o Governo do Estado. Desta vez, foi a... "conclusão do 
edifício destinado a ampliação da Imprensa Officíar, com a construção da parte sul e, posterior do 
edifício antigo. A importância envolvida foi de 921:6575392 (novecentos e vinte e um contos e 
seiscentos e cmqüenta e sete mil e trezentos e noventa e dois réis), e o pagamento ocorreria 
mensalmente. Esse contrato era mais favorável à Construtora, pois, a esta dava o direito de 
acrescer em 23% (vinte e trés por cento) os preços dos serviços medidos, quando o pagamento 
fosse realizado em “apólices do Estado ao typo de 80%", além de lhe assegurar, também, o direito 
a receber 1% (um por cento) de juro, quando o Governo ultrapassasse os trinta dias previstos para 
serem quitadas as medições registradas naquele Tribunal. A obra teria um prazo de execução de 
oito meses. 

’ 4 ' Ibidem Foram testemunhas Edmundo Guimarães e Cyro Moreira Spinola. 



torno de grandes investimentos aqui em Salvador Estou me referindo ao “termo 
de additamento ao contracto de dezoito (18) de junho de mil novecentos e vinte e 
nove (1929) entre o estado da Bahia e a Companhia Constructora Nacional S.A. 
para a construcção do pavilhão medio da Imprensa Official.” 142 

Por esse “termo de additamento’ as duas partes envolvidas oficializavam o 
deferimento, por parte do Governo do Estado, através da Secretaria da 
Agricultura, Indústria, Comércio, Viação e Obras Públicas, do pedido feito por 
aquela Construtora Nacional, em 28 de março de 1930, segundo o processo n° 
892, em que a mesma pleiteou, e conseguiu, um avanço na majoração nos 
preços, passando de 5% (cinco por cento) conforme determinava o contrato de 18 
de junho de 1929 no caso em que os mesmos fossem pagos com "apólices do 
Estado ao typo 80", para 23% (vinte e três por cento). 

Em 16 de maio de 1930, aquele "termo de additamento” sofreu uma alteração 
através do "termo de rectificação e ratificação [sic] de additamento", pelo qual a 
Construtora Nacional aceitava o parecer aprovado através do Decreto estadual 
6752 de 15 de abril daquele ano, que estabelecia que. .."ficando declarado e 
estipulado, de accordo com a sua [da Construtora Nacional] petição, que a 
majoração de vinte e tres por cento (23%) a que se refere o mesmo additamento, 
só tem aplicação no resto das obras a executar, arcando assim o contractante, 
com os prejuízos decorrentes das medições já recebidas do Thesouro." 143 


w BAHIA. Secretaria da Agricultura. Industria, Commercio, Viação e Obras Publicas do 
Estado da Bahia. Termo, de 4 de abril de 1930. de aditamento ao contrato de 18 de junho de 
1929. Autoriza majoração nos preços dos serviços da Companhia Construtora Nacional S A. 
(Wayss & Freitag) para obras de ampliação do edifício da Imprensa Oficial. Contratos de obras 
do Estado. Salvador, Seção: Republicano do Arquivo Público do Estado da Bahia, documento n° 
124 (antigo)/127 (atual), caixa 05 (2330), maço 16 

143 BAHIA. Secretaria da Agricultura. Industria, Commercio, Viação e Obras Publicas do 
Estado da Bahia Termo, de 16 de maio de 1930, de retificaçâo/ratificação do aditamento ao 
contrato de 18 de junho de 1929. Esclarece a autorização da majoração nos preços dos serviços 
da Companhia Construtora Nacional S. A. (Wayss & Freitag) para obras de ampliação do edifício 
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O terceiro documento a que me referi acima a respeito das alterações 
contratuais ocorridas em relação às obras no prédio da Imprensa Oficial, trata do 
‘Termo de novação dos contractos celebrados em dezoito (18) de Junho de mil 
novecentos e vinte e nove (1929) e e [sic] doze de Dezembro do mesmo anno, 
entre o Governo do Estado de uma parte e de outra parte a Companhia 
Constructora Nacional S. A para a execução das obras necessárias á 
construcção do edifício destinado á ampliação da Imprensa Official do Estado", 
assinado em 28 de janeiro de 1931 . Com este “termo de novação", oficializava-se 
o deferimento do dia anterior, por parte do Governo do Estado, em relação a mais 
um pedido da Construtora Nacional feito em 19 de setembro de 1930, quando a 
mesma pleiteou, e mais uma vez conseguiu, o direito de prorrogação da data- 
limite para conclusão e entrega daquelas obras de ampliação da Imprensa Oficial, 
que passou a ser 31 de outubro de 1931, ou seja, bem depois da data 
originalmente prevista para a conclusão que seria em novembro de 1929! 144 

Por fim, chamo a atenção para a presença, ao final dos anos vinte, em maior 
número, de construtoras sediadas fora da Bahia, em especial do Rio de Janeiro, 
que estavam ficando à frente dos contratos de obras junto ao Governo do Estado. 
Isto indica, entre outros, que o mercado da construção imobiliária em Salvador, 
possivelmente estava se consolidando, a ponto de se tornar atrativo até para os 


da Imprensa Oficial Contratos de obras do Estado, Salvador, Seção Republicano do Arquivo 
Público do Estado da Bahia, documento n" 124 (antigo)/127 (atual), caixa 05 (2330), maço 16. A 
Construtora Nacional esteve sendo assessorada neste processo pelo advogado Clovis Spinola 
que, também, prestava seus serviços advocatícios a outras importantes empresas que atuavam na 
praça local, segundo indicava o timbre do seu escritóno, e o nome deste “ douto r", identificado em 
outros documentos nos quais passei vistas no Arquivo Público do Estado da Bahia. 

144 BAHIA. Secretaria da Agricultura. Industria, Commercio, Viação e Obras Publicas do 
Estado da Bahia Termo, de 28 de janeiro de 1931, de alteração de contratos Autoriza à 
Companhia Construtora Nacional S A (Wayss & Freitag) a prorrogação do prazo para a 
conclusão das obras de ampliação do edifício da Imprensa Oficial. Contratos de obras do 
Estado, Salvador, Seção: Republicano do Arquivo Público do Estado da Bahia, documento n° 124 
(antigo)/127 (atual), caixa 05 (2330), maço 16. Foram testemunhas deste termo de novação 
Osorio Moreira Brandão e Francisco de Assis Nascimento 
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que eram de fora Atente-se para que neste período na Bahia estava sendo 
implantada uma política desenvolvimentista estatal por parte de Francisco 
Marques de Góes Calmon, e que certamente se tentava com o setor de Educação 
reverter um quadro de letargia, resquícios do período colonial, que perdurava por 
décadas seguidas 

4 3.3 - As milhares de casas populares que ficaram nos sonhos de Natal 1 

Com vistas a se perceber a dinâmica das transformações intentadas, ou 
postas em ação, na malha urbana de Salvador, é interessante que eu mencione 
alguns dos diversos projetos que surgiram voltados para amenizar o desespero 
dos sem-teto, e sem-terra, no bojo da expansão imobiliária, que se processou 
particularmente entre 1912 e 1916, em função das reformas urbanas 
implementadas no período em questão: uma petição foi feita ao Conselho 
Municipal através das Comissões de Justiça, Obras e Fazenda, pelo . 
"engenheiro civil Antomo Joaquim de Souza Carneiro e do bacharel Guarino 
Uchoa de Oliveira Campos propondo-se a organisar uma empreza para construir, 
alugar e vender habitações populares, de acordo com as legislações federal e 
municipal.” 141 ’ 

Um outro projeto de intervenção urbana proposto para Salvador foi o do 
engenheiro Alexandre Góes datado de 23 de maio de 1912, e que foi noticiado 
pela Gazeta do Povo em sua edição de 9 de julho daquele ano, na primeira 
página. Com certeza, esse foi um dos vários que não tiveram o mesmo sucesso 
que o do engenheiro Jeronymo Teixeira de Alencar Lima, o qual só veio a ser 

M5 CONSELHO MUNICIPAL: petições. Gazeta do Povo. Salvador, p. 2, 18 jan 1912. 



aprovado na terceira tentativa quando se resolveu, em benefício do Município, o 
impasse instaurado, tendo em vista que o Governo do Estado pretendia que a 
Intendência abrisse mão, em prejuízo desta, dos direitos sobre a “decima urbana” 
cobrada dos proprietários de imóveis situados na área da Cidade onde as 
reformas urbanas se processariam. 146 

Críticas às inconveniências que tumultuavam o cotidiano das pessoas em 
geral, foram intensas na imprensa, tendo em vista que as transformações urbanas 
que se processavam naquele período nesta Capital tinham também um caráter 
demolidor, que, por sinal, era o termo mais usado por aqueles que se opunham às 
tais transformações. Desta forma, vários artigos nos jornais, em geral de oposição 
ao Governo do Estado e seus seguidores, conclamavam este a agir pondo em 
prática a isenção de taxas vinculadas a construções, adros de terrenos públicos, e 
doação destes aos mais pobres, a fim de se resolver o conflitante problema de 
moradia que se instaurou nesta Cidade, nos últimos meses daquele ano de 1912, 
agravado, ainda, pelas desapropriações de imóveis no centro de Salvador. 14 ' 

Ao final de 1912, com a efetiva escassez do número de imóveis, 
particularmente os destinados à habitação para a população de baixa renda, a 
qual se via às voltas com as demolições provenientes das transformações na 
mancha urbana de Salvador, a Intendência divulgou, através da "Indicação” 111, 
de 23 de novembro daquele ano, as condições necessárias ao atendimento às 
exigências técnico-burocráticas, com vistas à licitação destinada à seleção de 
construtoras que se disporiam a providenciar a construção, em vilas operárias que 
comportassem, cada uma, até três mil casas Com essa licitação o projeto do 

146 MELHORAMENTOS da cidade. Gazeta do Povo Salvador, p. 1, 9 jul 1912. 

,4 ' O PROBLEMA das casas Diário de Notícias, Salvador, p. 1, 9 out. 1912 Ibidem p.1. 18 
out. 1912. 
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Município era atrair interessados para tal empreitada concedendo, aos 
vencedores, incentivos fiscais por parte da Intendência 146 

Entre as condições para o referido empreendimento constava que as casas 
seriam para “aluguel mensal de trinta mil réis a cem mil réis, que não poderá ser 
elevado emquanto durar a concessão deste favores. Além desta condição, 
estavam relacionadas mais outras dez entre as quais a isenção de impostos 
municipais, e o tipo de instalação de esgoto a ser aplicado na vila operária 

Desse processo licitatório adveio o decreto estadual 1210 de 6 de dezembro 
de 1912 que concedeu ... “favores a Almeida Castro & Comp. e Magalhães & 
Comp. e outros para construcção de villas operarias e estabelece as condições 
para obtenção de taes favores ’ Aquele decreto de dez artigos tratava sobre as 
condições para a execução de núcleos residenciais de cem a duzentas casas, 
podendo totalizar três mil unidades, e, para tanto, se exigia que em relação a 
cada duzentas casas fosse construído um prédio escolar e um outro destinado a 
"armazenagem de comestíveis". O prazo estipulado para a construção de pelo 
menos quinhentas casas seria de dois anos da vigência do contrato. 149 

Vários outros contratos foram firmados, entre empresas de construção e a 
Intendência, sempre vinculados àquele decreto estadual de 6 de dezembro, com 
o intuito de minorar a grave situação de falta de moradia, particularmente entre os 
menos favorecidos, que se arrastava juntamente com as demolições dos imóveis 
para obras de implantação de avenidas e, de rede de água, e, de esgotos, em 
Salvador, como já me referi por algumas vezes atrás. 

148 EDITAL. Gazeta do Povo, Salvador, p. 4. 1° dez. 1912 

149 SECRETARIA DO ESTADO Gazeta do Povo, Salvador, p. 1, 10 dez 1912 O teor desse 
decreto estadual 1210 de 6 de dezembro de 1912, autorizando vantagens aos futuros construtores 
das vilas operárias, foi apoiado em O PROBLEMA DAS HABITAÇÕES villas operarias Gazeta 
do Povo. Salvador, p 1, 12 dez. 1912 
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Em 14 de dezembro de 1912, Antonio da Rosa Britto e Augusto Tinho, 
representando, respectivamente, Magalhães e Companhia, e Almeida Castro e 
Companhia, se comprometeram perante a Intendência de Salvador, a construir 
até três mil casas de diversas dimensões de área, variando entre quarenta e nove 
a noventa e nove metros quadrados, cada uma, que deveriam ser implantadas em 
diversos bairros de Salvador 150 Quatro dias após, foi a vez de José Pereira 
Soares se comprometer com a Intendência para a construção de mil casas dentro 
das mesmas condições acima mencionadas 151 

Em 18 de dezembro do mesmo ano, o Conselho Municipal emitiu o Parecer 
115, baseado nas Comissões de Justiça, Fazenda e Obras autorizando que 
fosse... “approvado o contracto feito pela Intendência Municipal com as firmas 
Magalhães & Companhia e Almeida Castro & Companhia, para a construcção de 
(2000) duas mil casas para operários, uma vez que o mesmo contracto foi 
realisado na conformidade do que dispõe a Indicação n° 1 1 1 , de 23 de novembro 
proximo findo deste Conselho.” 152 

Na data da publicação daquele Parecer 115, 20 de dezembro de 1912, a 
Gazeta do Povo publicou resolução daquela Instituição, Intendência, nesse 
sentido, em relação ao ofício encaminhado pelo Intendente municipal às 
Comissões de Fazenda, Justiça e Obras, submetendo á [sic] approvação deste 


150 SALVADOR Intendência [Termo de acordo realizado em 14 de dezembro de 1912 entre 
a Intendência e Magalhães e Companhia, e Almeida Castro e Companhia referente á construção 
de casas populares em Salvador], [Contrato de obras: maio 1905 - novembro 1913], Salvador, 
[19-]. v. 6 1. p. 153/155V Esse mesmo trabalho já havia sido também contratado entre aqueles 
empresários e o Governo do Estado, mediante o decreto 1210 de 6 de dezembro de 1912 Em 
todos os demais contratos mencionados aqui, esse procedimento voltou a ocorrer, pois, essa 
prática foi uma constante naquele periodo que estou pesquisando. 

,M SALVADOR. Intendência. [Termo de acordo realizado em 18 de dezembro de 1912 entre 
a Intendência e José Pereira Soares referente à construção de casas populares em Salvador] 
[Contrato de obras: maio 1905- novembro 1913], Salvador. [19 — ], v 6 1, p. 156/160V 

’ s; ' CONSELHO MUNICIPAL: parecer n :; 115. Gazefa do Povo. Salvador, p 1.20 dez 1912. 



Conselho o contracto assinado, perante a Intendência, pelo cidadão José Pereira 
Soares, para construcção de quinhentas casas, na forma da indicação n. 111, de 
23 de Novembro ultimo " 153 

Ao que tudo indica, o espírito natalino em 1912 em Salvador chegou com 
intensidade, para minorar as agruras daquele ano, pois naquele mês de 
dezembro, mais um contrato foi autorizado para a construção de outras mil casas 
populares que se destinavam a resolver o dilema da falta de teto entre os mais 
pobres, que estavam tendo suas residências destruídas para dar passagem às 
obra de modernização do centro desta Capital. Desta vez, a incumbência ficou 
sob a responsabilidade do engenheiro Lino Meirelles da Silva, que era o diretor da 
Companhia de Serraria e Construções. 154 

Apesar de um decreto na Assembléia dos deputados baianos, em 1920, ter 
aprovado a construção de duas mil casas para operários, o período áureo deste 
tipo de construção se deu mesmo entre 1911 e 1915. 155 Argumento neste sentido 
lembrando que este foi o período que marcou o auge do seabrismo, quando o 


!S! OFFICIOS. Gazeta do Povo, Salvador, p 1, 20 dez. 1912. Está claro que os documentos 
apresentam dados conflitantes, pois, no primeiro, o contrato consta a autorização para a 
construção de mil casas, enquanto que o segundo, o Jornal, publica quinhentos. Entre o primeiro e 
este, sou tentado a ficar com a informação daquele contrato, ou então, a admitir que no período 
compreendido entre a assinatura do contrato, 18 de dezembro de 1912, e a data da publicação do 
Jornal, 20 de dezembro do mesmo ano, tenha havido alguma alteração entre as partes que não 
tenha sido do conhecimento público. Ou, por fim, talvez, tenha havido mesmo uma falha técnica, 
do Jornal, é claro. 

154 SALVADOR. Intendência. [Termo de acordo realizado em 21 de dezembro de 1912 entre 
a Intendência e Companhia de Serraria e Construções referente à construção de casas populares 
em Salvador], [Contrato de obras: maio 1905 - novembro 1913], Salvador, [19--], v. 6.1, p. 
162/166. 

,v> Não obtive maiores informações a respeito do destino do projeto aprovado da construção 
das duas mil casas. Como pelos contratos de obras, trabalhados no Arquivo Público do Estado da 
Bahia, não encontrei nenhuma referência a este respeito, em relação ao periodo pesquisado 
compreendido entre 1900 e 1930, considero que as tais casas ficaram que nem as milhares do 
Natal de 1912, vagando pelo espaço, em vão, à procura de seus esperançosos donos' O decreto 
acima mencionado de 1920 foi decorrente de uma resolução do I Congresso dos Trabalhadores 
Baianos, no ano anterior, em que Cosme de Farias esteve à frente solicitando a construção, 
financiada pelo Estado, de cinco mil casas proletárias. 



Governador, de personalidade indiscutivelmente forte, fez valer com bastante 
energia, em seu primeiro mandato, sua aprendizagem como um empreendedor, 
conquistada durante sua longa passagem na Capital federal, que também teve 
que providenciar habitações para as massas desalojadas do centro do Rio de 
Janeiro, que passava por uma maciça transformação em sua mancha urbana 

Sendo assim, não foi à toa que os críticos da forma como este processo 
também aqui se deu, passaram a considerar J. J Seabra como o responsável em 
Salvador pelo que intitulavam, ininterruptamente nos jornais durante o periodo 
considerado, como sendo uma "modernização demolidora”. Seus adversários 
condenavam a insensibilidade das autoridades, pertencentes ao grupo de Seabra, 
frente aos infortúnios que os mais pobres estavam passando, com a extinção dos 
imóveis na região central de Salvador, que estava sob os ditames daquela 
modernização 

Com uma população crescente e desabrigada, não restava outra opção aos 
mais humildes, que não fosse a de ter que se virar por conta própria e pela sua 
própria sorte. Foi em meio a esta realidade que naquele período compreendido 
entre 1911 e 1915 os pequenos proprietários se tomaram os responsáveis por 
57,56% da produção das unidades imobiliárias produzidas para a habitação 
popular em Salvador, tomando, à indústria têxtil local, a primazia desta produção 
que a esta pertencera, conforme registra Cardoso 1 ^ 6 . 

Já para a década seguinte, este mesmo autor constata que em Salvador o 
investimento, que poderia ter sido feito na construção daquelas casas humildes, 
se orientou para a edificação das residências dos mais aquinhoados 157 


CARDOSO, op. cit, p . 107 e 114 


ld. ibidem p. 188. 
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Todo esse contexto esteve conduzido, segundo os interesses de parte das 
elites locais, que reservavam para si as terras e vantagens dos investimentos 
públicos feitos, os quais foram voltados, com prioridade, para a região 
compreendida entre a Barra e Ondina. 

4 3.4 - Outras obras institucionais para o aparelhamento de uma Salvador 
moderna 

Um outro indicador de que o centro de Salvador estava se tornando 
insuficiente para comportar atividades fabris e materiais inflamáveis, face ao 
aumento do consumo, e circulação de pessoas e materiais, foi detectado nesta 
pesquisa tendo em vista a construção do Depósito do Cantagallo “afim de retirar- 
se do centro- de maior população e commercio, elementos que por sua natureza 
põem constante perigo a vida e a riqueza publica ” 156 

No meado da primeira década do século passado, uma outra importante 
atividade que estava diretamente relacionada à saúde pública, e que era motivo 
de preocupação por parte das autoridades locais foi a do comércio de carne verde 
nos matadouros públicos, o do Retiro e o do Barbalho, os quais eram motivo de 
muitas e constantes queixas, na imprensa, tendo em vista as insatisfatórias 
condições de higiene que os mesmos apresentavam. Nesse sentido, o intendente 
Antonio Victorio de Araújo Falcão contava com as reformas previstas a serem 
realizadas pela Companhia Trilhos Centraes, conforme rezava o contrato 

58 SALVADOR. Intendência (1904-1907, Antonio Victorio de Araújo [sic] Falcão) 

RELATÓRIO [apresentado ao Conselho Municipal em 3 de fevereiro de 1906 pelo presidente 
do Conselho Municipal, Leopoldino Antonio de Freitas Tantú, substituindo o intendente 
municipal Antonio Victorio de Araújo [sic] Falcão] Salvador Empreza d Bahia, 1906, p 44 
Esse Depósito foi instalado no bairro da Calçada. 
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assinado em 10 de dezembro de 1906 e cujas obras de reforma se iniciariam nos 
quatro primeiros meses do ano seguinte. 159 

Pelo visto, pouco efeito teve esse compromisso de dezembro de 1906, pois, 
em 10 de dezembro de 1908, mais uma vez, as Companhias Linha Circular de 
Carris da Bahia e a Trilhos Centraes firmavam com a Intendência um contrato 
para a construção de um matadouro a partir de janeiro de 1909, no Retiro, com 
prazo de conclusão previsto para dois anos após o inicio. 160 

Também se contava, para a melhoria da higiene no atendimento da 
comercialização de carne verde em espaço público, com o que estabelecia o 
contrato assinado em 11 de agosto de 1906 entre a Intendência e o cidadão 
Arthur Freire Maia Bittencourt para que este construísse “a sua custa e para uso 
particular um matadouro dentro dos limites do município [ ...]" 161 

Dentro das propostas de modernização, não somente das instalações 
prediais, mas também dos padrões de comportamento da população, 
particularmente da burguesia local que procurava se inspirar nas novidades que 
sopravam da Europa, via pela então Capital federal, a Intendência achou por bem 
contratar, com data de 27 de agosto de 1913, o professor e arquiteto italiano, 

,yj SALVADOR. Intendência (1904-1907. Antonio Victorio de Araújo [sic] Falcão) 
RELATÓRIO [apresentado ao Conselho Municipal em 14 de fevereiro de 1907 pelo 
intendente municipal] Salvador: Officinas d Bahia. 1907, p 38 

IW SALVADOR. Intendência. [Termo de acordo realizado em 10 de dezembro de 1908 entre 
a Intendência e Companhias Linha Circular de Carris da Bahia e a Trilhos Centraes para a 
construção de urn matadouro no Retiro], [Contrato de obras: maio 1905 - novembro 1913], 
Salvador, [19--], v. 6.1, p. 57F/58V Ao que se sabe, o cumprimento deste contrato foi protelado 
por muito tempo sem que o matadouro viesse a ser de fato construído. Assinaram pela empresa 
Trilhos Centraes. Guilherme Guinle e Julio Viveiros Brandão o qual veio a ser intendente de 
Salvador, com a anuência de J. J. Seabra em seu primeiro mandato á frente do Governo do 
Estado, como já foi dito exaustivamente De inicio, ainda em 13 de janeiro de 1909, houve um 
“Termo de additamento ao contrato...'' prorrogando em quatro meses, sem justificativa declarada, 
o começo da construção do referido matadouro Ibidem, p. 61 FA/. 

1G ' SALVADOR. Intendência (1904-1907. Antonio Victorio de Araújo [sic] Falcão). 
RELATÓRIO [apresentado ao Conselho Municipal em 14 de fevereiro de 1907 pelo 
intendente municipal ]. Salvador: Officinas d Bahia, 1907, p. 39. O local ainda estava por ser 
definido e as obras se iniciariam em fevereiro de 1907, seis meses após a assinatura do contrato, 
e transcorreriam por igual periodo. 



Antonio Virzi, domiciliado rc Rio de Janeiro, e residente em Salvador, para que 
este prestasse seus serviçcs à Intendência, na arte de produzir espaços, 
principalmente, no projete de construção do “Theatro Municipal", e em outros 
projetos prediais neste Município/ 52 

Também aqui, percebo uma tentativa de transformação social, através de 
práticas elitistas de lazer, que, se de fato fosse levada adiante, teria importante 
significado nesse sentido de mudança nos hábitos da população Infelizmente não 
posso informar neste trabalho, o real desfecho desse projeto, porém o que sei 
pelas informações dos registros, é que para a execução desses serviços, o 
arquiteto italiano perceberia dos cofres públicos do Município 12% (doze por 
cento) sobre o valor total das obras que tivessem sua participação Ao que tudo 
indica, o distinto senhor não teve a oportunidade de acrescer tal valor em suas 
receitas, pelo menos em relação à obra do Theatro Municipal, que jamais saiu do 
papel durante o período estudado referente a esta pesquisa. A esse respeito, tudo 
o mais que consegui obter em documentação, foi um outro documento, datado de 
21 de fevereiro do ano em que se iniciou a primeira Guerra Mundial, em que o 
Governo da Bahia, através do seu Secretário de Estado, Arlindo Fragoso, tomava 
a si, do Intendente de Salvador, Julio Viveiros Brandão, a responsabilidade no 
processo da demolição do Teatro São João para que fosse construído um novo 
teatro, mais moderno, que substituísse aquele. 163 


1f ’ ? SALVADOR. Intendência. [Termo de acordo realizado em 27 de agosto de 1913 entre a 
Intendência e o professor e arquiteto italiano, Antonio Virzi para prestação de serviços como 
arquiteto). [Contrato de obras: maio 1905-novembro 1913], Salvador, [19-j, v. 6.1, p. 186V/188V. 

163 BAHIA. Secretaria de Estado. Acordo de 21 de fevereiro de 1914 entre o Governo da 
Bahia e a Intendência de Salvador. Autoriza a demolição do Teatro de São João e a construção de 
um outro Contratos de obras do Estado. Salvador, Seção: Republicano do Arquivo Público do 
Estado da Bahia, documento n° 01 (antigo), caixa 01 (2326), maço 01. Constam como condições 
desta negociação firmada entre o Governo do Estado e a Intendência, as seguintes: Esta 
apresentaria ao Governo do Estado, dentro de trinta dias a partir da data da assinatura do 
contrato, os projetos de um novo teatro A Intendência também deveria desapropriar, em outro 
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Pelo visto, como em nenhum momento este contrato faz menção ao nome do 
arquiteto Antonio Virzi, acredito que os acertos deste com a Intendência, 
negociados no ano anterior, tornaram-se, na verdade, letra morta, que nem os 
projetos da construção de um novo e moderno teatro municipal. O certo mesmo é 
que o São João foi destruído por um grande incêndio em 1923 

Considero este episódio, embora aparentemente trivial nas injunções político- 
administrativas, bastante interessante para que se reflita sobre o porquê do 
insucesso aqui em Salvador, de uma proposta modernizadora, que nos outros 
grandes centros, os quais eram tomados por modelo nesta Cidade, se incorporou 
como mais um mecanismo de reforço da civilidade tão almejada por todos, ou 
quase todos, naquele período. Percebo nisto um possível sintoma de reação, por 
parte de fragmentos desta sociedade, ou de sua maioria, que, como em outros 
segmentos das estruturas locais, fez vingar o sentido da permanência cultural na 
forma de se comportar E como é sabido, falar em cultura na Bahia é, 
forçosamente, ter que trilhar pelos meandros, nem sempre bastante 
compreensíveis, ou perceptíveis à primeira vista, da impregnada mentalidade 
colonial, fundamentada no também imagético e rico jogo da fuga e da opressão 
Pretendo em outra oportunidade entender melhor esta problemática e, nessa 
direção, vejo que mais estudos tornam-se necessários 164 


espaço, a área onde seria edificado este novo teatro, bem como, iniciar ali a construção dos 
alicerces do mesmo, até 31 de maio de 1914 Depois de cumpridas estas condições impostas pelo 
Governo, e informado a este, a Intendência entraria em I o de junho do mesmo ano, 1914, no 
teatro São João, para esvaziá-lo, e remover do seu interior algum ocupante, que porventura ainda 
ali existisse, e levar ao chão o antigo Teatro Se dentro de vinte e quatro meses, a partir de 
quando a Intendência de Salvador tivesse tomado posse do novo espaço, o previsto teatro 
moderno não tivesse ali sido concluído, a construção passaria a pertencer a este Governo, salvo 
motivo de força maior e a juizo deste, no estágio em que se encontrasse, sem que o mesmo 
tivesse que pagar qualquer indenização ao Município. 

' M Só para lembrar o leitor, digo que o atual Programa de Pós-Graduação em História da 
Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, desta Universidade, tem desenvolvido interessantes 
trabalhos nesta linha de pesquisa. 



275 


Em 9 de novembro de 1928, mais uma vez. o Governo do Estado voltou a dar 
mostras que também se preocupava com as instalações que abrigavam o seu 
erário, o Secretário da Agricultura, Indústria, Comércio, Viação e Obras Públicas, 
Mario de Souza Dantas, assinou um contrato com Avelino Ferreira Alves, no valor 
de 46:963$470 (quarenta e seis contos e novecentos e sessenta e três mil e 
quatrocentos e setenta réis), para que aquele empreiteiro realizasse obras de 
reparos no edifício do “Thesouro" do Estado, pelo prazo de sessenta dias a contar 
do segundo, dia, em que o referido contrato fosse registrado no Tribunal de 
Contas 165 

4.4 - Uma Análise Da Modernização Sob A Confrontação De Dados 
Estatísticos 

Entendi que para uma melhor compreensão do sentido das intervenções 
urbanas implementadas no período considerado, 1900 a 1930, seria necessária 
uma análise, ainda que muito breve, para não dizer superficial, da conjuntura 
econômica do Brasil, entre 1900 e 1930. que certamente influiu nas ações dos 
agentes econômicos e sociais que estiveram vinculados àquelas intervenções de 
caráter modernizador da Cidade. 

No entanto, por não possuir um domínio neste campo do conhecimento, 
advirto o leitor para que as considerações feitas aqui por mim, que, com certeza, 


’ sr> BAHIA. Secretaria da Agricultura, Industria, Commercio. Viação e Obras Publicas do 
Estado da Bahia. Contrato de obras de 9 de novembro de 1928 Contrata os serviços de Avelino 
Ferreira Alves para realização de reparos no edifício do Thesouro do Estado Contratos de obras 
do Estado, Salvador, Seção: Republicano do Arquivo Público do Estado da Bahia, documento n° 
88 (antigo)/92 (atual), caixa 03 (2330), maço 10. 
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carecem de um maior aprofundamento teórico, foram baseadas, em especial, em 
partes de Goldsmith. 166 

No período aqui estudado o regime monetário que vigeu no País 
permaneceu como no Segundo Reinado: um sistema de papel-moeda 

inconversível, sem um Banco Central “De 1906 a 1914 o sistema foi convertido 
para o padrão-ouro através da Caixa de Conversão, que trocava as notas por 
ouro ou moedas estrangeiras a taxas fixas, porém sem circulação interna de 
ouro." 167 

A flutuação da cotação internacional do mil-réis entre 1925 e 1929 deveu-se 
basicamente à variação dos indices dos preços no Brasil, preços estes, que se 
mantiveram “quase estáveis" no país entre 1905 e 1914, e entre 1924 e 1934 Ao 


w ' GOLDSMITH, Raymond W. Brasil 1850 - 1894 desenvolvimento financeiro sob um 
século de inflação. São Paulo: Editora Harper & Row do Brasil Ltda, 1986 p 15-17; 29-36; 80-93: 
106-109: 135-141; 157-161 e 186-188. Também não posso esquecer de mencionar a leitura feita 
de PRADO JR , Caio. História econômica do Brasil São Paulo: Circulo do Livro S.A ; Editora 
Brasiliense S.A., sem data, [1986"?]; FAUSTO, Boris. A Revolução de 1930 5 ed. São Paulo: 
Brasiliense. 1978; JAGUARIBE, Hélio. Introdução ao desenvolvimento social São Paulo: 
Circulo do Livro S.A. /Editora Paz e Terra S.A . 1978 

GOLDSMITH. op. cit. p 93. “Após a introdução de uma política monetária restritiva pelo 
Ministro da Fazenda, Joaquim Duarte Murtinho, no governo de Campos Sales, os preços caíram 
em 22% entre 1899 e 1902. não revelando um aumento liquido até o fim da década, mas 
crescendo cerca de 15%, ou 5% ao ano, entre 1909 e 1912, para retornar, após um leve declínio 
em 1913 ao mesmo nível de 1894 [...] Os salários cresceram consideravelmente abaixo dos 
preços na primeira metade do periodo, como geralmente acontece numa época de inflação." Id. 
ibidem, p 90 

"O mil-réis desvalorizou-se em cerca de 75% entre 1889 e 1898, quando a libra alcançou 33 
mil-réis, comparada ao nível de 9 mil-réis em 1889, próximo à paridade Após très anos de quase 
estabilidade, o mil-réis teve uma brusca desvalorização em 1901, com uma média um pouco 
superior a 20 mil-réis por libra de 1901 a 1904 e permaneceu em torno de 15 mil-réis por libra de 
1905 a 1913. A desvalorização de 40% foi dessa forma consideravelmente menor do que a 
duplicação do nivel interno de preços e o aumento em 130% nos preços de importação " Id., p.92. 
"Durante o período entreguerras [1914 a 1945], o mil-réis perdeu cerca de 9/10 de seu valor ouro, 
embora apenas 6/10 ou 5/6 em termos de libra esterlina ou dólar, mas em taxas muito díspares A 
estabilidade prevaleceu por cerca de metade do período, a saber, durante a maior parte da I a 
Guerra Mundial, a um nivel de aproximadamente a 4 mil-réis por dólar, nos fins da década de 
1920, a uma taxa de câmbio de cerca de 9,5 mil-réis por dólar, comparada àquela ligeiramente 
acima de 3 em 1913, quando a Caixa Estabilizadora ainda operava [. . .] A depreciação concentrou- 
se nos anos de depressão, 1920/21, quando o mil-réis caiu em 50%, e 1930/1931, quando 
decresceu em cerca de 40% [...]” Id., p 86 
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lado disto, no Brasil houve queda dos preços entre 1900 e 1905, bem como entre 
1930 e 1931. 168 

Por outro lado, considerando o período nesta dissertação, 1900 a 1930, o 
Brasil teve grandes surtos inflacionários entre 1915 e 1924, e a inflação foi em 
média de 5%a a entre 1914 e 1945 Raymond considera em seus estudos, que 
houve no Brasil um surto agudo de inflação (1889 - 1894), inflação moderada 
(1896 - 1899, 1910 -1913), estabilidade dos preços (1903/1909) e uma deflação 
(1901/1902) O autor referido vinculou aquela agudeza da inflação à política 
econômica do encilhamento. 169 

Os preços no Brasil, entre 1914/1945, com base no deflator do produto 
interno, aumentaram em 24% nos trinta e dois anos deste período, numa média 
de 5,5% a.a , com exceção em 1921, 1926/1927, 1929/1931 e 1933, Durante a 
primeira metade destes trinta e dois anos, os salários nominais elevaram-se mais 
lentamente do que os índices de custo de vida, tomando-se por base valores 
praticados no Rio de Janeiro, indicando com isto um decréscimo nos salários 
reais a uma taxa ligeiramente superior a 1%a.a. ou 1/6 em relação ao referido 
período. 170 

Segundo duas pesquisas realizadas sobre o desempenho econômico do 
Brasil, houve uma longa depressão no País a partir de 1889, em quase todos os 
anos até 1930, exceto para os de 1893 e 1894/1895, momentos em que se viu 


160 ld.. p. 188 e 17. 
m ld.. p. 17 e 139. 
ld., p 157 e 160 
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uma pequena recuperação Ambas as pesquisas classificaram os anos de 1912 a 
1914 como os de ‘marcada depressão". 171 

Em relação a questões demográficas, “Entre 1889 e 1913 a população 
brasileira aumentou de 14 para 25 milhões ou cerca de 80%, a uma taxa média 
anual de quase 2,5% e sua população cresceu a uma taxa de pouco mais de 
2,2% a. a entre 1914 e 1945, enquanto que para um período maior, o de 1850 a 
1980, aquela população se expandiu em 2,2% ao ano. 1 ' 2 

Foi este o contexto em que ocorreu depressão na economia brasileira nos 
anos de 1914, 1915, 1921, 1924, 1925, e entre 1929 e 1931 Em todos esses 
períodos, tal fenômeno aconteceu devido às influências de fatores exógenos, 
exceto para 1924 e 1925 ... "que pode ser atribuída à deflação induzida como 
preparação para o retorno, de curta duração, a um padrão-ouro limitado [.. ]” 173 
Considerando o universo das duas amostras constituídas a partir dos 
principais contratos estabelecidos, entre a Intendência e o Governo do Estado de 
um lado, e a iniciativa privada do outro, ou até mesmo no âmbito interior do 
Estado - entre a Intendência de Salvador e o Governo do Estado da Bahia -, 
percebi que para as três décadas pesquisadas, em termos quantitativos, a 
Intendência esteve à frente do Governo do Estado numa relação de sessenta e 
cinco acordos contratuais firmados por este - Tabela 4 -, contra oitenta e oito, por 
aquela - Tabelas 1 , 2, 3 e 4 


1,1 ld., p. 85. As pesquisas foram elaboradas por Thorp, W. Business Annals. New York 
National Bureauf of Economic Research, 126; e pela Revista Conjuntura Econômica, abril de 1948, 
24/25 Quanto às exceções mencionadas, para o período de 1893 a consideração foi feita por 
Thorp enquanto que para 1894/1895 a posição foi assumida pela Revista Conjuntura Económica. 
Id ., p 85 

' n ld., p. 81 e 145. 
m ld., p. 143. 



Na Tabela 3 que apresenta o número de contratos firmados pela Intendência 
voltados para os seis grupos que considerei, a primeira década obteve cerca de 
vinte e dois por cento (dezenove contratos) do total (oitenta e oito), sendo que a 
maior parte (doze) daquela parcela foi aplicada no setor IV- "Arruamento’’ 174 Já 
para a segunda década, ainda analisando a Tabela 3, dos trinta e nove contratos 
que correspondem aproximadamente a quarenta e quatro por cento do número 
total de contratos arrolados na amostragem, vinte referem-se ao ano de 1912, o 
que significou o recorde em relação aos demais anos pesquisados Este fato 


174 Esquematicamente, elaborei seis grandes grupos tentando adequar as obras e serviços 
previstos de acordo com o objeto registrado no bojo dos respectivos contratos, e considerando 
também a prioridade que o contratante - a Intendência ou o Estado - alegava a ser atingida para 
a satisfação da sociedade: Grupo I - ' Saúde ": aqui estão lançados não somente aqueles contratos 
destinados à construção ou reformas de unidades médicas, como também os serviços de 
saneamento - implantação de rede de água e esgoto pois, assim aquela esteve justificando os 
gastos desse tipo. Grupo II - Educação: obras ou serviços voltados mais diretamente para a 
construção ou reforma de unidades de ensino ou compra de materiais - apetrechos de sala de 
aula - para tais fins. Grupo III - Rede de transportes, energia elétrica, iluminação e telefone Grupo 
IV - Arruamento: abertura, manutenção, ou ampliação de vias públicas, praças, pavimentação, 
contenção de encostas e obras afins Grupo V - Segurança pública (obras para prédios da Policia 
Militar). Grupo VI: "Diversos": publicidade, arrendamento, filmagem, ou outro que não tenha se 
encaixado nos Grupos anteriores. 




?ndência Municipal de Salvador ( IM) e do Governo do Estado da Bahia (GE) entre 19C0 e 1930 para obras e serviçi 
Fontes contratos de obras e serviços Arquivo Municipal de Salvador e Arqmvo D úblico do Estado da Bahia (Seção 




de obras e serviços urbanos firmados pela intendência Municipal de Salvador (IM) e pelo Governo do 
Srupos iSetores) - G I Saúde /Saneamento G II Educação G III Energia elétrica Transportes públicos 
Vl; Outros' Fontes contratos de obras e serviços Arquivo Municipal de Salvador e Arquivo Público do 



uisados por Grupos de setores de obras e serviços urbanos, firmados peia Intendência Municipal de Salvador, entre ^ 900 e 1930 Grupos (Setores) 
G II Educação G III Energia elétrica. Transportes públicos: Telefone: G IV: 'Arruamento . G V Segurança Pública: G VI "Outros" Fontes contrato 1 
jivo Municipal de Salvador Elaborado por Edmison Luiz S Menezes 
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T abeía 4: Contratos pesquisados por Grupos de setores de obras e serviços urbanos, firmados peio Governo do Estado, para Salvador entre 1900 e 1S30 
Grupos í Setores) • G i Saúde /Saneamento G i! Educação G ii! Energia elétrica; Transportes públicos Telefone G IV Arruamento G V Segurança Pu 
VI Outros Fontes contratos de obras e serviços Arquivo Publico do Estado da Bahia (Seção Republicano) Elaborada por Edmlson t uiz S Menezes 



16 : 662075 *' 2 20016:662075 



íaoela 5 Gastos com contratos firmados pela Intendência Municipal e pelo Governe do Estado, para Saivador. entre 1900 e 1930. pesqjisados po r Grupos de setores de 
obras e serviços urbanos. Grupos (Setores) - G l Saúde /Saneamento G II Educação G II : Energia elétrica Transpoites públicos Telefone, G IV Arruamento" GV 
Segurança Pública: G VI Outros Fontes contiatos de obras e serviços Arquivo Municipal de Salvador e Arquivo Público do F.stado da Bahia (Seção Republicano; 
E'abc r adc por Edmison Luiz S Menezes 






I6:662075* ! 2 20016:662075 



^abeia 6 Gastes com contratos firmados pela 'ntendência Municipa> de Saivador, entre 19C0 e 1930, oesquisados por Grupos de setores de obras e serviços urbanos 
Grupos (Setores) - G I Saúde /Saneamento G II Educação. G III Energia elétnca: Transportes púbiicos Telefone, G IV: 'Arruamento G V Segurança Pública G VI 
Out'cs Fontes contratos de obras e serviços Arquivo MumciDai de Salvador Elaborado por Edmlson Luiz S. Menezes 






abela 7: Gastos com contratos firmados pelo Governo do Estado, para Salvador, entre 1900 e 1930. pesquisados por Grupos de setores de ob r as e serviços urbanos 
Srupos (Setores) - G I: Saúde /Saneamento G II: Educação. G III Energia elétrica: Transportes públicos: Telefone: G IV: Arruamento ' G V Segurança Pública, G VI 
Dutros Fontes contratos de obras e serviços Arquivo Público do Estado da Bahia (Seção Republicano) Elaborada por Ednilson Luiz S Menezes 
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revela que somente em 1912, foi alcançada uma quantidade de contratos 
firmados pela Intendência, 5,9 vezes maior que a média aritmética (3,4), dos que 
foram realizados em cada um dos demais vinte anos para os quais dispus de 
dados na confecção desta Tabela 3 Lembro que, neste ano, J J, Seabra 
intensificou o processo de modernização, quando esteve começando o seu 
primeiro mandato como governador do Estado. 

Para a última década estudada, o leitor verificará na Tabela 3 que os 
contratos firmados pela Intendência totalizaram dezessete, com uma média 
aritmética de 3,4 contratos assinados por ano e que estiveram distribuídos 
imcialmente entre os anos de 1921 e 1925, anos que compreendem a maior parte 
do período em que J J Seabra voltou a assumir o Governo do Estado - 1920 a 
1924. Aquela média de contratos firmados ascendeu a respectivamente seis e 
sete nos dois últimos anos que contribuem na amostragem, 1926 e 1927. A 
ausência de dados para os anos subseqüentes finais da terceira década - 1928, 
1929 e 1930 -, deve ter uma relação direta com a presença maciça do Governo 
do Estado concentrando investimentos em diversos setores, na cidade de 
Salvador em 1928 e 1929 - Vide a Tabela 4 

Quando se analisam os gastos feitos em Salvador, pelo Governo do Estado, 
a Tabela 4 confirma que dos sessenta e cinco contratos, ao longo de dezesseis 
anos a partir de 1910 até 1929, que tiveram relação direta com a modernização 
de Salvador, aproximadamente setenta e dois por cento dos mesmos, quarenta e 
sete contratos, se concentraram entre os anos de 1925 e 1929, período que 
coincide com os governos de Francisco Marques de Góes Calmon e o do seu 
sucessor Vital Soares o qual ultrapassou, com dezoito contratos firmados em 
1929, a média anual de antes desta data Em 1928, com doze contratos 
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assinados, foi registrado o segundo maior número, de contratos firmados, 
considerando-se ao longo dos dezesseis anos em todo o período estudado para 
os gastos feitos em Salvador pelo Governo do Estado, e que tivessem relação 
direta com a modernização nos seis setores mencionados nas Tabelas aqui 
apresentadas 

Convém atentar para que neste último qüinqüênio compreendido entre 1925 
e 1929 os setores voltados para a Saúde e Segurança públicas foram os dois 
mais privilegiados ao atraírem doze contratos de obras cada um, seguidos dos 
setores de Educação e de “Arruamento’, com respectivamente dez e oito 
contratos, e, finalmente, dos serviços do Grupo VI - "Diversos”- com três, e do 
Grupo III - Rede de transportes, energia elétrica, iluminação e telefone - com dois 
contratos Este periodo sinaliza, ao meu ver, para a implantação de uma infra- 
estrutura em Salvador, extensiva ao Recôncavo baiano, voltada para inserir esta 
Capital num patamar económico-industrial mais sintonizado com o capitalismo 
que se expandia, a passos largos no Brasil, a partir de São Paulo, e para isto se 
tornava necessária a presença do Estado para alavancar este processo 

Ao se considerar em conjunto o número de contratos firmados, tanto pela 
Intendência, quanto pelo Governo do Estado, entre 1900 e 1930 - Tabelas 1 e 2, 
fica claro que os dois setores mais beneficiados foram os de “Arruamento”- G IV, 
e o de Saúde - G I com sessenta e quatro, e, trinta e dois contratos, 
respectivamente, correspondendo em pontos percentuais aproximados, na 
mesma seqüência, a quarenta e dois. e vinte e um por cento do total de cento e 
cinquenta e três dos que foram analisados. Ainda se confrontando os dados 
apresentados do período em questão - 1900 e 1930, no conjunto, persiste a 
constatação de que o último qüinqüênio, 1926 a 1930, sobrepôs-se aos demais 
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anteriores em relação ao número de contratos firmados para obras ou serviços 
que fundamentaram a modernização de Salvador, e que promoveram importantes 
transformações no seu tecido urbano, particularmente nas regiões centrais desta 
Cidade. O segundo qüinqüênio que mais apresentou contrato de obra, ou serviços 
firmados em Salvador, foi o que compreendeu o primeiro mandato de J. J 
Seabra, e, o terceiro, foi também com J. J. Seabra em seu segundo mandato 
entre 1920 e 1924 

Lembro, que para uma melhor compreensão dos significados esboçados aqui 
nestas Tabelas, baseados nas quantidades dos contratos analisados e nos 
valores dos mesmos abstraídos durante esta pesquisa, mais estudos tornam-se 
necessários, para que sejam confrontadas estas e outras variáveis da 
problemática em questão 



CONCLUSÕES PARCIAIS (CAPÍTULO 4) 


Uma das permanências percebidas em Salvador, ao longo das primeiras três 
décadas do século passado, foi a participação na vida social, política. e 
econômica, de descendentes de familias ligadas à nobreza do antigo regime, a 
exemplo dos herdeiros do Visconde do Rosário e do Visconde do Guhay, 
importantes proprietários de terras no Comércio e Barra, respectivamente, em 
cujas regiões as intervenções levadas adiante, naquele momento, tiveram que se 
realizar com a concordância daqueles herdeiros. 

Outra característica muito marcante na população, particularmente nos mais 
aquinhoados desta Cidade, foi o espirito de sonegação de impostos que era 
invariavelmente reclamado pelas autoridades locais, e apontado como um dos 
responsáveis pelo freio nas intervenções urbanas necessárias para colocar 
Salvador nos trilhos da modernidade, a qual era almejada, por quase todos que 
aqui se encontravam instalados. 

Aquela modernidade era fundamentada, principalmente, pelo discurso de 
higiemsmo, de estética e de ampliação das vias de acesso. Para dar sustentação 
ao conjunto destas ideologias em meio â sociedade, foi fundamental para os 
governantes e empresários, o apoio proveniente dos médicos e engenheiros. 

Dessa forma, para fazer frente à caótica situação herdada do período 
colonial, e que persistia em escala progressiva afugentando os estrangeiros e 
apavorando a todos que aqui habitavam, o Governo do Estado tomou a si os 
encargos de prestação de serviços públicos que, por princípio, eram do Município. 

O Estado interveio com grande intensidade diretamente no espaço urbano e 
na sociedade, através da Intendência do Município, e da atuação dos 
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governadores, cooptando e sendo cooptado pela nascente burguesia que 
procurava se firmar de carona' nos trilhos da modernidade. Esta burguesia 
estava embalada pelo ávido apetite do capital internacional, ao tempo em que, em 
contrapartida, o Estado era apropriado em parte, pelos interesses da mesma e. 
de seus pares, digo, agentes internacionais. 

Para poder dispor com mais rapidez dos serviços públicos que em parte 
estavam sendo implantados com financiamentos estatais via empréstimos 
internacionais, o seleto grupo de proprietários de terras e de imóveis construídos, 
que provinham, também, de tradicionais famílias baianas, se associavam à 
Intendência, na condição preferencial aos mesmos, de assumirem a menor parte 
dos altos custos, voltados para a dotação daqueles serviços na Cidade, desde é 
claro, que esses se localizassem o mais perto de suas propriedades nos 
emergentes bairros nobres’, que, além de passarem a dispor dos novos 
benefícios, tinham seu valor patrimonial aumentado, o que fomentava a entrada 
de mais lucros em caso de aluguel ou até mesmo de venda. 

Esse fluxo de melhoria das vias públicas fez com que o Estado 
providenciasse dotar de identificação as unidades imobiliárias construídas, bem 
como os logradouros públicos onde as mesmas estavam implantadas, o que 
facilitava as comunicações entre todos os que estabelecessem algum tipo de 
relação com seus proprietários. 

Ao menos no plano teórico, em várias oportunidades, foi largamente 
divulgada pela imprensa a expectativa do Governo de que Salvador seria dotada 
de milhares de casas populares para corresponder à demanda populacional de 
baixa renda, principalmente em função dos que ficaram desabrigados com as 
obras na Cidade entre 1912 e 1916. Isto foi veiculado antes, durante e depois 



deste período, mas em nenhum documento encontrei registrado o atendimento 
daquela expectativa. 

Essa prática de identificações dos imóveis existentes na Cidade, que 
possuía, além das implicações imediatas, um sentido de vigilância por parte do 
Estado, em relação aos seus munícipes, esteve associada também à 
necessidade de a Intendência ter de reconhecer e cadastrar suas próprias terras 
e propriedades, na Cidade, com vistas a um melhor gerenciamento da coisa 
pública na alçada do Município, que. para tanto, logo na primeira década do 
século XX, tendo por base o estado de insatisfação manifestado pelos próprios 
intendentes, estes mesmos trataram da criação da Seção Especial do 
Tombamento Municipal 

No âmbito desta perspectiva, não deixou de haver por parte de alguns 
governantes do Município, ainda mesmo na primeira República, a tentativa de se 
promover uma racionalização dos mecanismos de controle burocrático em bases 
mais modernas, de então, apontando para a diminuição da folha de pagamento e 
a motivação do funcionalismo público, via aumento de salários e melhores 
condições de trabalho, com vistas a se alcançar padrões satisfatórios de 
produtividade, através daquela categoria de trabalhadores Algo, que deve ser 
considerado, senão no plano de fato, mas ao menos no teórico, como um claro 
indicador de transformação político-social, em meio a uma realidade 
visceralmente viciada com componentes culturais implantados, desde o regime 
anterior em que, o ser servido, exclusivamente no plano individual, ou particular, 
se sobrepunha a qualquer noção mais voltada para o social 

Com a presença do capital estrangeiro, a Cidade foi se tornando mais bem 
servida de rede de iluminação, e a iniciativa privada, representada pelas grandes 
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empresas, esteve abrindo espaço junto à esfera estatal, visando ao lucro e aos 
seus próprios interesses Pelo menos em dois momentos importantes, quando 
das pendências judiciais entre a Intendência com a Eclairage. principalmente 
entre 1905 a 1912, e com a Companhia Progresso em 1920, os cofres do 
Governo sofreram sangria em favor do lucro e de interesses disputados por 
aquela iniciativa privada E não foram essas as únicas vezes em que tal fato 
ocorreu, pelo menos foi o que constatei ao passar vistas nos Relatórios dos 
intendentes do Município em suas prestações anuais de contas perante o 
Conselho Municipal. 

Nesse contexto, já se percebe nítidos contornos de uma ligação mais forte 
entre determinadas empresas, poucas naturalmente, sendo privilegiadas nos 
negócios com o Governo, algo que resultou em criticas ao favorecimento ilícito 
por parte dos envolvidos, a exemplo do que protestou a Eclairage, a qual, 
segundo rezava a cartilha dos que buscavam o melhor para seus negócios, e cuja 
cartilha ainda hoje se mantém bastante atual, defendera o principio da 
exclusividade nesses negócios, conquanto que fosse somente para si Ainda com 
o mesmo sentido, pode-se lembrar do arrabalde do Rio Vermelho, em que Ana 
Coelho, viúva herdeira de Virgílio de Ferreira Coelho, reclamou na Justiça, para si, 
direitos legais de continuar sendo a única responsável pelo atendimento de 
energia elétrica naquela região da Cidade, ainda que esse serviço a cargo da 
citada viúva ficasse muito a desejar. 

No bojo desta política de modernização aqui implantada, havia a prática de 
se atrair pessoas ou empresas de fora da Bahia para atuarem na parte técnica da 
execução dos projetos. Lembro do químico Paul Bigler, do arquiteto Antonio Virzi, 
do engenheiro Saturnino Brito que vieram especialmente à Bahia a convite de 
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governantes locais para exercerem funções de consultoria em suas respectivas 
especialidades profissionais Deste mesmo período, constatei a presença da 
construtora Chnstiani Nielsen, da Construtora Nacional, da Construtora 
Odebrecht, que marcaram a História urbana de Salvador desde aquele período 
Muito embora os custos para com os serviços públicos essenciais - rede de 
água e, de esgoto, energia elétrica e iluminação pública, transportes e telefonia -, 
fossem justificados pelas autoridades políticas, com discursos nos quais estava 
embutido um forte apelo social, acompanhado de uma conotação de 
imperiosidade, não passava despercebido que. por trás desses discursos, 
estavam os interesses dos que defendiam as elites econômicas aqui instaladas 
Em geral, a iniciativa privada na Bahia, voltada para atuar na prestação 
daqueles serviços públicos de grande monta, era financiada, como já disse, pelo 
capital estrangeiro, o qual, através de representantes brasileiros nos quadros 
diretivos das empresas, estabelecia fortes ligações com os governantes locais 
Uma outra conseqüência desta prática era a submissão de empresas 
brasileiras, e de parte da sociedade local, aos interesses daquele capital 
estrangeiro Um exemplo marcante quanto a isto foi a permanente atuação do 
grupo Guinle em Salvador. 

Algo parecido no âmbito do Estado ocorreu quando da criação, por J. J 
Seabra, em 1913, do Banco de Crédito Hipotecário e Agrícola do Estado da 
Bahia, com predomínio do capital francês, via Eduardo Guinle, que fez a 
Associação Comercial da Bahia levantar sua voz contra, movida pelos interesses 
atingidos do grupo Econômico, de tradicional família baiana, os Calmon, pioneiros 
locais na exploração de atividades econômicas e financeiras neste Estado. Este 
rumoroso caso foi um dos mais emblemáticos, em quase todo o período 
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trabalhado nesta pesquisa, sobre a permanência de fortes e duradouros vínculos, 
entre detentores do poder público e os de grupos privados, que redundava em 
privilégios, continuadamente, para ambos apesar das inúmeras denúncias pela 
imprensa. 175 

Em algumas vezes, esses homens de negócios eram acusados de serem 
insensíveis, e até astutos, sob orientação de seus hábeis advogados, quando se 
predispunham a arrancar, para os negócios que eles representavam, vantagens - 
favorecimentos, indenizações ou preços altos - junto ao Governo por serviços 
prestados, de resultados questionáveis, ou até mesmo a se eximirem de 
"contribuir" com impostos para os cofres públicos. 176 

Percebe-se uma noção exata do que aqui afirmo, quando, por exemplo, se lê 
as queixas levantadas pelo intendente desta Cidade, José Eduardo Freire de 
Carvalho Filho, em fevereiro de 1902: “negociantes de nossa praça, [agem] com 
o fim de impedir a cobrança do imposto taxado no orçamento municipal para o 
cacáo [sic], sob o fundamento de que, não sendo essa mercadoria produzida no 
Município em nelle beneficiada, era inconstitucional a taxação [... e] com a vitória 
na justiça, dos primeiros empresários, questionadores, outros foram em frente, 
inclusive devido [...] a argúcia dos advogados dos requerentes[ ,.]" 177 

Dessa forma, não se estranha a constatação do engenheiro-fiscal, Antonio 
Freire de Carvalho, de que estava impregnada, por aqui entre alguns 


17i SANTOS, op. c/f., p 82-85 Não adiantou muito, os protestos da Associação Comercial da 
Bahia, pois, ainda ao final do seu primeiro governo, J. J. Seabra continuava sendo criticado por 
apoiar os Guinle em negócios do Estado em detrimento de grupos baianos. Id. Ibid. p 84 e 85 

l7n SALVADOR. Intendência (1900-1903, José Eduardo Freire de Carvalho Filho). 

RELATÓRIO [apresentado ao Conselho Municipal em 7 de janeiro de 1902 pelo intendente 
municipal] Salvador: Typographia Bahiana, 1902, p 23 e 24 

177 SALVADOR Intendência (1900-1903, José Eduardo Freire de Carvalho Filho). 

RELATÓRIO [apresentado ao Conselho Municipal em 7 de janeiro de 1902 pelo intendente 
municipal ] Salvador Typographia Bahiana, 1902, p 23 
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empresários de prestadoras de serviços públicos, a mentalidade arcaica e 
retrógrada de tentarem impor, à coisa pública, seu prestígio, e os interesses das 
empresas que representavam . 1 ' 8 

O progresso tão almejado por todos representava não somente uma mudança 
quantitativa nos serviços essenciais, mas também na qualidade, pois. os mesmos 
surgiam com inovações como a implantação de rede de água e, de esgotos no 
interior dos domicílios, o consumo da energia elétrica, o automóvel, o telefone o 
"auto-ônibus", etc , que. com a incorporação das modernas tecnologias, 
facilitavam o alcance de um maior números de pessoas, ainda que, em sua 
maioria, estas benesses se restringissem ao deleite dos mais aquinhoados. 

No setor dos transportes públicos, esse processo que consistiu em 
transformações urbano-sociais ocorridas em Salvador, particularmente a partir do 
primeiro mandato do governador J. J. Seabra, apresentou o aumento da rede de 
transportes com ramais que se espraiavam para fora do centro urbano, em 
direção à Itapagipe, Itapoã, Liberdade, Rio Vermelho e Ondina. Os bondes que 
inicialmente eram de tração animal, e que ainda na primeira década do século 
passado tornaram-se movidos à eletricidade, não tardaram a serem substituídos 
por "auto-ônibus”. 


1/0 Sugiro ao leitor reler o que está transcrito no item 4 1-0 Urbanismo Demolidor: A 
Abertura De Ruas, Praças E Avenidas na parte que trata da implantação da malha viária 
urbana, ou ainda, que se leve em consideração as queixas do referido engenheiro-fiscal Antonio 
Freire de Carvalho, discutidas por mim neste mesmo item, e incorporadas no Relatório do 
intendente de Salvador, Antonio Pacheco Mendes, apresentado ao Conselho Municipal. 
Basicamente, entre outras recriminações ao comportamento do empresariado local para com a 
coisa pública, o reprovador engenheiro argumentou que a Trilhos Centraes e a Guinle foram 
hábeis em reivindicar benefícios fiscais do Estado, mas na hora de cumprir as cláusulas 
contratuais que lhe foram devidas, os mesmos tornavam-se negligentes. O engenheiro acusava 
que geralmente as empresas procuravam agir em relação ao bem público como se este fosse a 
extensão dos seus próprios bens, querendo tirar proveito só para si. SALVADOR. Intendência 
(1915-1916, Antonio Pacheco Mendes). RELATÓRIO [apresentado ao Conselho Municipal em 
I o de janeiro de 1916 pelo intendente municipal ]. Salvador: [Seção de obras de ] O Democrata, 
1916, p 245, 251. 
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Foi assim que os arremedos de planos urbanos aqui implementados, 
caracterizados por se constituírem em intervenções pontuais, procuravam 
contemplar a criação de extensas áreas verdes no perímetro urbano: Itapagipe. 
Rio Vermelho e o Parque Duque de Caxias, atual Campo Grande, foram 
localidades privilegiadas pelo intendente Antonio Carneiro da Rocha em seu 
governo no Município. O cais da Paciência, no Rio Vermelho, foi uma das 
primeiras obras na primeira década do século XX implantadas nesse bairro dentro 
da proposta de modernização de Salvador no período aqui estudado 

A Estrada das Boiadas, atual rua Lima e Silva, na Liberdade, ao norte, e a 
área mais próxima à orla sul desta Cidade, foram duas outras regiões na mancha 
urbana que iam se definindo, nas primeiras décadas do século passado, como 
importantes segmentos da expansão urbana, com diferentes realidades, uma em 
relação à outra, tanto na dimensão espacial, quanto na tipologia da população 
que às mesmas se destinava O trecho compreendido entre Canela, Vitória, 
Barra, Ondina e Rio Vermelho atraía a emergente burguesia soteropolitana, 
enquanto que, para aquele sentido oposto, a população mais pobre era compelida 
a se deslocar 

Pela documentação trabalhada, constatei que houve nesse período o 
primeiro grande projeto de intervenção no Dique do Tororó visando à adequação 
daquele espaço não somente ao embelezamento da Cidade, bem como, a 
compatibilizá-lo às necessidades de lazer público que se disseminavam por toda 
a população Aquele projeto data de setembro de 1906, na Intendência de Antonio 
Victorio de Araújo que o impôs como condição contratual à Linha Circular de 
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Carris da Bahia e à Trilhos Centraes, em relação a uma outra intervenção urbana 

em área oposta àquela, nesta Cidade . 179 

A ampliação da malha viária, tanto na sua concepção projetual, quanto no 

seu traçado, materializou um dos claros indicadores das transformações sociais e 

urbanas pelas quais a Cidade passava, bem como refletia com clareza, práticas 

ainda impregnadas de uma mentalidade colonial O trajeto daquela malha 

também induzia o sentido da expansão da mancha urbana. Assim o foi para os 

três principais eixos viários que balizaram o crescimento de Salvador em função 

daquelas transformações: Itapoã, subúrbio em direção à Plataforma, e Barra, o 

que evidencia uma progressiva ocupação da orla litorânea da Cidade 

Tudo isso forjava uma tentativa de nova percepção do modo de vida, e, mais 

do que isso, impunha mudanças que, por vezes, eram contidas pelos fortes 

vestígios coloniais ainda muito presentes na forma de viver da população 

soteropolitana, do mais simples aos mais ilustres cidadãos daqui, a exemplo do 

relativo insucesso da implantação dos projetos sanitários nesta Capital 

Dois fatores importantes estiveram atuando naquela implantação nesta 

Cidade; a concentração populacional, predominante dos mais pobres, no centro 

urbano, e a ideologia da modernização higienista que vigorava nas principais 

capitais brasileiras nas primeiras décadas do século passado. Esses dois fatores, 

associados à mentalidade das categorias sociais aqui presentes, induziram a 

forma e intensidade com que se deram as transformações urbano-sociais de 

Salvador ao longo do período analisado. 

A Igreja, que por lei já não estava mais associada ao poder temporal, através 

de sua mais atuante instituição filantrópica aqui em Salvador, a Santa Casa de 

179 No conjunto de mais de uma centena de contratos firmados, seja pela Intendência, seja 
pelo Governo do Estado, nào encontrei nenhum outro contrato antes deste de 1906. a partir de 
1900, que tivesse sido destinado â região do Dique do Tororó 



Capitulo 5 - A IGREJA NA BAHIA: FIEL À MODERNIZAÇÃO DE SALVADOR 


5.1 - ...E A Bahia Se Moderniza Sob As Bênçãos Da Igreja...! 1 


Neste Capítulo, basicamente, pretendo tratar de duas questões que mesmo 
sendo aparentemente de cunho espiritual tiveram uma participação definitiva nos 
rumos da modernização que se instalou nesta Capital no período estudado. 

A primeira delas, a incontestável, e até um certo ponto estranha colaboração 
do arcebispo primaz do Brasil D. Jeronimo Thomé da Silva, endereçada às 
autoridades locais responsáveis pelas demolidoras intervenções urbanas que, em 
nome da modernização da Cidade, levou ao chão muitos antigos espaços 
construídos, incluindo-se aí vários destinados ao culto católico no centro de 
Salvador, motivo pelo qual considerei estranha aquela colaboração. Para 
entender melhor esta postura do eminente Arcebispo fui me valer da 
documentação a que tive acesso, e que me forneceu valiosas informações a 
respeito das estreitas relações do mesmo com algumas das autoridades mais 
influentes nos destinos desta Cidade no período analisado. 

A segunda questão remete-se ao ruidoso caso do mosteiro que, em 1912, 
com a enfurecida reação do abade beneditino, D. Majolo de Caigny, por conta das 
mesmas intervenções implementadas na região central do tecido urbano de 


1 Toma-se obrigatório fazer referência aos professores Antônio Guerreiro, do Mestrado em 
História, da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da UFBa, à Maria Helena Ochi Flexor, do 
Programa de Pós-Graduação da Faculdade de Arquitetura, da mesma Instituição e, naturalmente, 
à professora Ana Fernandes, orientadora desta pesquisa, no Mestrado dessa Faculdade, a qual 
também colaborou na tradução das citações feitas a seguir. A todos estes, fica o meu 
agradecimento pela atenção em terem lido, antecipadamente, e realizado suas sugestões e 
críticas, estas aceitas, aquelas, nem todas, em relação a este tópico que apresentei em 
comunicação, no V Congresso de História da Bahia, ocorrido de 4 a 9 de novembro de 2001 em 
Salvador. Este agradecimento é extensivo, também, a D. Gregório da Paixão, prior do Mosteiro de 
São Bento, de Salvador, que fez a gentileza de me atender, no interior desse, por algumas vezes, 
para dialogarmos sobre o tema ora tratado nesta parte da Dissertação. 
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Salvador, e que traria perdas ao patrimônio fundiário e imobiliário daquele 
Mosteiro, acabou por trazer, perante parte da população local, desgaste na 
imagem não somente do governador J. J. Seabra, como na do próprio arcebispo 2 

Tanto uma questão, quanto a outra, são muito pouco abordadas nos 
trabalhos a que pude ter acesso para leitura. Penso que, haja vista a escassez de 
material publicado sobre os mencionados assuntos, torna-se necessário romper o 
véu que encobre, aqui na Bahia, estes aspectos pouco analisados da mais antiga 
instituição religiosa instalada aqui no Brasil, a Igreja, afim de que possamos 
conhecer melhor a real dimensão do papel desempenhado pela mesma, no 
traçado urbano de Salvador em função da modernização imposta pela República. 

É sabido que o arcebispo D. Jeronimo Thomé da Silva atuou em completa 
sintonia com os projetos de modernização que foram implementados nesta 
Cidade no período aqui estudado. E, de forma mais ampla, com as pessoas que 
estavam à frente de importantes cargos. Lembro que na prestação de contas ao 
Conselho Municipal, o intendente José Eduardo Freire de Carvalho, em 7 de 
fevereiro de 1902, dizia que... “confiava nos intuitos progressistas e patrióticos do 
eminente pastor de Egreja Bahiana, o exm. Rvm. sr. d. Jeronymo Thomé da Silva, 
em quem encontrou esta administração precioso auxiliar, pois, graças ao prestigo 
de s. ex. revm. Concedeu a Curia Romana a indispensável permissão [... pelo que 
o inclui no rol dos] tão dedicados auxiliares[...]’’ 3 


2 

Com a abolição da escravatura, os mosteiros beneditinos sofreram crises na produção dos 
seus engenhos, que decaíram com a evasão da mão de obra, levando aqueles mosteiros a 
mudarem de ramo e investirem seus recursos, provindos do campo, em negócios na cidade. 
HERNÁNDEZ, Maria Herminia Oliveira. O patrimônio territorial do Mosteiro de São Bento da 
Bahia. 2000. Salvador. Dissertação (Mestrado em Arquitetura e Urbanismo) - Faculdade de 
Arquitetura, Universidade Federal da Bahia, Salvador, 2000, p. 48. 

3 SALVADOR. Intendência (1900-1903, José Eduardo Freire de Carvalho Filho). 
RELATÓRIO [apresentado ao Conselho Municipal em 7 de janeiro de 1902 pelo intendente 
municipal ]. Salvador: Typographia Bahiana, 1902, p. 16 e 17. 
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Esta demonstração pública de reconhecimento do intendente José Eduardo 
Freire de Carvalho Filho, em 1902, em seu Relatório anual de prestação de 
contas ao Conselho Municipal, teve por motivo o empenho feito por aquele 
Arcebispo junto ao Vaticano para que este desse a necessária autorização para 
que as autoridades baianas levassem a baixo parte da igreja do Corpo Santo, 
próximo ao Elevador Lacerda, a qual estava impedindo a abertura de uma rua que 
ligaria o largo das Princesas à rua de Santa Bárbara, no Comercio, para se levar 
adiante as obras de intervenção urbana no arruamento daquele bairro, no ano 
anterior 4 

O referido Arcebispo apoiava, também, as medidas higienistas que o 
Governo implementava naquela ocasião e, cinco anos após ter assumido a 
direção desta Arquidiocese, recebeu um ofício do intendente do Município de S. 
Christovão, Sergipe, solicitando sua autorização junto ao pároco daquela Cidade, 
uma vez que, este se recusou a proceder dar a benção, ao cemitério e capela da 
referida Cidade, sem a prévia autorização daquele Arcebispo. Em sua 
argumentação, o mencionado intendente sergipano chamava atenção do 
Arcebispo para a utilidade do cemitério quanto às exigências que as autoridades 
sanitárias estavam cobrando de todos. 5 Nesse sentido, anos depois, a Santa 
Casa de Misericórdia de Maragogipe encaminhou ofício à Mesa Administrativa, 
datado de 10 de novembro de 1911, em que informava a essa Mesa que após 
seis anos de muita luta, tinha sido reinaugurado o hospital, salientando que 

4 Em outra ocasião, desta vez para a demolição total da igreja de Nossa Senhora da Ajuda em 
setembro de 1912, as autoridades locais também puderam comemorar o assentimento do 
Vaticano em função do empenho daquele mesmo Arcebispo neste sentido, conforme consta no 
ARCHIVO de D. JERONIMO THOMÉ da SILVA - janeiro a dezembro - 1894-1924 - ultimo. Arquivo 
da Cúria Sé, Salvador (coletânea de ofícios manuscritos ou datilografados). 

5 ARCHIVO de D. JERONIMO THOMÉ da SILVA - janeiro a dezembro - 1894-1924 - ultimo, 
op. C/f. . O referido oficio está datado de 22 de agosto de 1899. 
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estava... "este bello estare-ec^^errr acíiando-se dotado das melhores condições 
hygienicas [.,.]” 6 

Dentro da política 3 e cccoe^açào nas intervenções urbanas destinadas à 
modernização desta C caoe «r- 3 de outubro de 1910 foi feito o “Termo de 
additamento ao assg^acc erre a Intendência Municipal e o exe" 10 
Reverendíssimo Snr Arceo-soc da Bahia, [,..]” 7 Por este Termo, o Arcebispo 
ratificava o “Termo de corrtracto entre a Intendência Municipal e o Convento de 
Santa Clara do Destemo ' para] melhoramentos projectados pela Intendência 
no largo do Desterro e ruas de santa Clara e Almeida Couto [,..]” 8 , cujo “contracto” 
foi oficializado 23 de julho do mesmo mês e ano daquele “Termo de additamento”. 
Mediante os dados constantes no contrato entre a Intendência e o Convento do 
Desterro, fiquei sabendo que o valor do metro quadrado de terreno “natural” 
vigente nas adjacências deste Convento, naquele período, girava em torno 3$500 
(três mil e quinhentos réis), valor este efetivamente considerado naquelas 
negociações entre as partes. 

Já pelo ofício 223, datado de 24 de julho de 1911, o capitão de fragata 
Francisco B. Castelio Branco comunicou a D. Jeronimo a sua posse no cargo de 
“capitão do porto” deste Estado, e que fora nomeado interinamente em 28 de 
junho daquele ano pelo ministro da marinha. 9 

6 Ibidem. Em relação a esta onda vigente de higienismo como forma de modernização das 
cidades, há um outro registro, nesta mesma obra citada, datado de 26 de fevereiro de 1914, 
originado da paróquia de S. Miguel, em que se acusa o recebimento do ofício, encaminhado pelo 
arcebispo D. Jeronimo, que, em anexo, apresentava cópia do ofício do Diretor Geral da Saúde 
Pública do Estado, com informações proibindo enterros em igrejas em toda a Bahia. Idem. 

7 SALVADOR. Intendência. [Termo de aditamento de contrato anterior, realizado em 3 de 
outubro de 1910 entre a Intendência e o Arcebispo da Bahia, D. Jeronimo Thomé da Silva para 
execução de melhoramentos no Largo do Desterro e em ruas adjacentes ao Convento, em 
Nazaré], [Contrato de obras: maio 1905 - novembro 1913], Salvador, [19—], v. 6.1, p. 88FA/. 

8 Ibidem, p. 82V/84. 
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A mesma atenção para com o arcebispo D. Jerônimo, teve o promotor 
Alfonso Santos de A., através do ofício expedido em 6 de setembro de 1911, ao 
comunicar a esse religioso sua assunção no cargo de promotor público da 
Capital, por nomeação do Governador do Estado, na Segunda Circunscrição 
Criminal. 10 

Em 14 dezembro do mesmo ano de 1911, a Companhia Linha Circular de 
Carris da Bahia cobrou posição do Arcebispo de Salvador em relação ao pedido 
feito, três dias antes por aquela empresa, para que esta recebesse autorização da 
Arquidiocese local em relação ao assentamento de grampos de ferro na fachada 
do palácio arquiepiscopal, e da igreja da Sé, com vistas à implantação dos cabos 
da eletrificação, os quais estavam mudando a paisagem urbana de Salvador. 
Convém lembrar que pedido nesse sentido já tinha também sido feito em 25 de 
abril do mesmo ano por aquela Companhia. 11 

Quanto às relações com o empresariado local, a mesma política de 
solidariedade e boa vizinhança empreendida por aquele Arcebispo de Salvador 
junto às autoridades baianas, durante o período em que aqui esteve, 1894 a 
1924, não foi diferente, pois, em face desta situação, tenho conhecimento do 
registro em que a “Guinle e Cia - Engenheiros mecânicos, hydraulicos, 
electricistas e empreiteiros importadores de machinas e manufacturas norte- 
americanas”, através de sua sucursal baiana, cuja matriz estava sediada no Rio 
de Janeiro, propôs ao mesmo que fossem instaladas... “quarenta e oito lâmpadas 
e mudanças de dezoito outras lâmpadas com dois interruptores parciaes e um 

9 ARCHIVO de D. JERONIMO THOMÉ da SILVA - janeiro a dezembro - 1894-1924 - ultimo, 
op. cit.. 

10 Ibidem. 

11 Idem. “No período entre 1907 - 1911 se registram varias [sic] licenças, dadas pelo Mosteiro 
[de São Bento] a Companhia Elétrica Brasileira para colocar postes transformadores em terrenos 
do Mosteiro (LICENÇAS, 1907-1911, p. 1-3)", HERNÁNDEZ, op. cit, p. 131, nota de rodapé n° 7. 
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geral, na Cathedral pelo preço de 600$000 (seiscentos mil reis [sic]) sendo este 
preço o custo real do material importado e valor da mão de obra sem nenhum 
lucro para nós.” 12 

Ainda no ano de 1912, mais precisamente em 23 de julho, foi expedido do 
Gabinete do presidente do Conselho Municipal desta Cidade, o ofício 299 no qual 
o presidente daquele Conselho informava ao arcebispo D. Jeronimo Thomé da 
Silva de o mesmo presidente, na sessão do dia anterior ao mencionado ofício, 
“...haver ordenado ao Thesouro municipal o cancelamento de decima urbana em 
virtude de um requerimento sobre a especie, approvado pelo Conselho em 
sessão de 15 do fluente...”. 13 Com certeza, depois de tomar ciência do teor desse 
ofício, aquele Arcebispo passou a ter mais um motivo para continuar se portando 
com a esperada solidariedade, e recíproca boa vontade, com que vinha brindando 
as autoridades deste Estado, durante sua permanência à frente do Arcebispado. 

Se no ofício datado de 6 de junho de 1911, o presidente do Conselho 
Municipal de Salvador convidava o arcebispo D. Jeronimo Thomé da Silva a 
participar da procissão de Corpus Christi, pelo de n° 478 de 10 de setembro do 
ano seguinte, portanto, ainda sob as ácidas contendas entre os beneditinos e o 
Governo do Estado baiano no rumoroso “caso do mosteiro”, algo que será tratado 
adiante neste trabalho, o Gabinete da Intendência Municipal de Salvador, através 
do Sr. Júlio Viveiros Brandão, convidava D. Jeronimo a marcar horário para se 
apresentar em dois atos públicos: o lançamento da pedra fundamental da “nova” 


12 ARCHIVO de D. JERONIMO THOMÉ da SILVA - janeiro a dezembro - 1894-1924 - ultimo, 
op. c/f.. O ofício está datado de 24 de janeiro de 1912. Consta impresso no verso do mesmo que 
a Guinle e Cia era os “únicos representantes" de vinte e oito firmas estrangeiras. Os grifos na 
transcrição são meus. 

13 


Ibidem. 
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igreja de Nossa Senhora da Ajuda, vez que a original seria em breve destruída e, 
a celebração da “exaltação da Santa Cruz" e da festa do Senhor dos Passos. 

Faz-se necessário notar que o Intendente, naquele documento, salientava ao 
referido Arcebispo a importância da sua aparição, junto ao poder público, a fim de 
dar mostra das boas relações entre ambos: ...“combinados assim os interesses da 
Egreja com os da cidade para o seu natural e desejado progredimento [. . .] perante 
uma parte do vulgo que se tem mostrado ignorante da verdade, entregando-se a 
phantasias ridículas [,..]” 14 Quanto às “phantasias ridículas”, posso acreditar que o 
ilustre Intendente se referia ao “caso do mosteiro” beneditino, que naquele 
momento estava arranhando a imagem do Governo e do eminente Arcebispo. 

Nesse caso, não pude deixar de enxergar que sobreposto ao referido ofício 
está registrado, à mão, que o mesmo foi "respondido a 11 de setembro de 1912”, 
o que me leva a acreditar que, ainda que sob a pendência da batalha travada em 
“o caso do mosteiro”, o Arcebispo não precisou de muito tempo para refletir sobre 
a inconveniência de se demolir espaços religiosos da Igreja Católica em Salvador, 
pois, três dias após aquela resposta imediata do mencionado Arcebispo, foi 
publicada pelo Diário da Bahia, na primeira página, a nota intitulada “Igreja da 
ajuda”, em que o Intendente de Salvador convidava o povo baiano a comparecer, 
às cinco horas da tarde daquele dia, para a demolição da Igreja de Nossa 
Senhora da Ajuda e: “Lançar a pedra básica do novo templo a se construir [...] 
que terá a presença do nosso venerando prelado o exm. rvm. sr. arcebispo d. 
Jeronymo Thomé da Silva [...]”. 

Lembro, como mais um exemplo da corriqueira reciprocidade de boa 
convivência firmada entre o Arcebispo primaz do Brasil e a cúpula do Estado da 


14 Idem. 
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Bahia, naquele período, que no ano de 1913, em 23 de julho, o governador J. J. 
Seabra assinou o ofício 36 da I a seção, em que acusava o recebimento de um 
outro, datado do dia anterior àquele, de D. Jeronimo T. da Silva em que o 
Arcebispo informava ao Governador sobre uma consulta feita por este à 
Arquidiocese. O resultado informado a respeito do teor da consulta foi o de que 
“...a Santa Sé negou licença ao Rev— Padre Dr José de Souza e Oliveira para 
exercer o cargo de Juiz em Tribuna Civil”. 15 

Deve ter sido motivo de satisfação para a Igreja nesta Cidade, a notificação, 
de 16 de julho de 1919, dada pelo religioso B. A. Albuquerque Uchôa ao Vigário 
Geral da Arquidiocese de Salvador, e governador desta Arquidiocese, monsenhor 
Francisco de Assis Castro, sobre o acordo entabulado entre o diretor geral da 
Companhia Progresso Industrial, Álvaro Martins Catarino, e o reverendíssimo 
monsenhor Floriano Osório Pimentel sobre a construção de uma capela na 
Fazenda Plataforma. Em anexo àquela notificação, constava um “arremedo de 
mappa da mesma propriedade” 16 

Ainda como exemplo colhido na documentação pesquisada, apresento como 
mais uma evidência de que as relações entre o arcebispo D. Jerônimo Thomé de 
Souza e diversas pessoas de prestígio neste Estado, e até mesmo fora deste, 
sempre foram bem administradas, o que consta na documentação do Arquivo da 
Cúria no ofício datado de 8 de setembro de 1919: O Arcebispado do Rio de 
Janeiro solicitou posição deste Arcebispado da Bahia quanto à possibilidade de 

15 Idem. Por sua vez, em op. c/f, o cônsul da Áustria-Hungria informou ao mesmo Arcebispo, 
através do ofício de 30 de junho de 1914, o assassinato em Saravejo do arquiduque Franz 
Ferdinand e sua esposa em 29 de junho de 1914. 

16 Idem. Clareando a lembrança do leitor lembro que esta Companhia Progresso Industrial foi 
a mesma que em 9 de outubro de 1920 conseguiu extrair dos cofres do Município, por força 
judicial do Supremo Tribunal do Estado uma indenização de R$330:483$555 (trezentos e trinta 
contos e quatrocentos e oitenta e três mil e quinhentos e cinqüenta e cinco réis) tendo em vista a 
exploração, pela Intendência, das águas destinadas à geração de energia elétrica, nas terras 
daquela Empresa em Campinas. 
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se realizar um Concílio Nacional, face ao “...verdadeiro incremento e 
extraordinário progresso que, principalmente, neste quarto de século, vae tendo a 
igreja catholica em nossa caza patria...” 17 

Esta política de boa vizinhança por parte daquele Arcebispo acabava se 
transformando para muitos em bastante cooperação de parte a parte, e, em 
especial, em incentivo e apoio por parte daquele religioso para com as 
autoridades políticas, em relação às transformações urbanas que foram 
empreendidas ao longo das três primeiras décadas do século passado. 

Ainda do Rio de Janeiro e naquele mesmo ano de 1919, o Arcebispo local 
obteve mais um reforço em seu prestígio, ao receber ofício datado de 16 de 
outubro daquele ano, enviado por parte do presidente da República, Epitácio 
Pessoa, em que este agradecia ao Arcebispado da Bahia, tendo em vista que, em 
Recife, o Episcopado do Norte “...em Conferencia Episcopal, fez votos ardentes 
pela felicidade do meu Governo e resolverem enviar-me felicitações pelo exito de 
minha missão na Europa.” 18 

Porém, de todas as participações do Arcebispo local em relação às 
intervenções públicas no tecido urbano de Salvador, com vista a tornar esta 
Cidade embelezada, moderna, e higienizada e, assim, em sintonia com o 
progresso, e com as outras cidades deste país que estavam em franco processo 
de transformações em suas estruturas urbanas, estou certo de que a no “caso do 
mosteiro”, foi a que mais barulho causou nesta Cidade, entre a Igreja e a 
sociedade insuflada por parte da imprensa baiana: 


17 Idem. 

18 


Idem. 
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6.2 - “O Caso do Mosteiro” 


0 famoso "caso do mosteiro", que por meses seguidos no ano de 1912, 
freqüentou as páginas do noticiário baiano, teve como mote principal a “estranha" 
decisão do governador José Joaquim Seabra, em demolir o conjunto 
arquitetônico, histórico e religioso, implantado, de há séculos, no interior do 
Convento de São Bento. Tal decisão se pautava, segundo seu autor, em face da 
necessidade de se promover ali as intervenções urbanas visando à modernização 
desta Cidade, e que tomavam impulso a partir do primeiro ano do mandato 
daquele mandatário, quando o mesmo fez o anúncio de sua intenção de demolir 
aquele espaço religioso para facilitar a implantação da avenida que ligaria a praça 
Castro Alves ao Farol da Barra. 19 

Com relação àquele intento do Governador, o Mosteiro de São Bento teve 
uma atuação particularmente intensa e combativa na pessoa do seu abade, D. 
Majolo de Caigny, no mesmo instante em que o anúncio veio a público. Maior 
estranheza, ainda, causou à maioria da população desta Cidade, a postura do 
Arcebispo da Arquidiocese de Salvador, D. Jeronimo Thomé da Silva, o qual, 
segundo a imprensa, mais precisamente o jornal Diário da Bahia, procurou lavar 
as mãos quanto ao destino que se impunha àquele Mosteiro, deixando-o, e ao 
seu abade, D. Majolo de Caigny, entregues à própria sorte, ou melhor, ao voraz 
apetite do poder político e econômico. 

19 Esse episódio, que durou alguns meses, serviu de combustível para uma das mais graves 
crises, senão a maior, vivenciada por aquele Mosteiro e o Governo do Estado da Bahia, e teve um 
componente inusitado com o silêncio velado do Arcebispo local, conforme disse anteriormente. Já 
em 10 dez. 1910, D. Majolo assinava um “termo de accôrdo entre a Intendência Municipal e a 
Ordem benecdictina Desta Capital..." para que fosse procedida a transformação na escadaria em 
frente da igreja do Mosteiro de São Bento, cuja frente dá para o largo de mesmo nome, “... a bem 
do embellezamento da Cidade ...”. SALVADOR. Intendência. [Termo de acordo, realizado em 10 
de dezembro de 1910 entre a Intendência e o Mosteiro de São Bento para execução de 
melhoramentos na escadaria do Convento]. [Contrato de obras: maio 1905 - novembro 1913], 
Salvador, [19-]. v. 6.1, p. 91. 



313 


A personalidade resoluta e enérgica do abade D. Majolo de Caigny contribuiu 
muito para que se ampliasse a reação àquele projeto demolidor, e fez com que o 
Mosteiro não se curvasse como outras instituições católicas, sob os impositivos 
do projeto do Governo do Estado. 

D. Majolo, ao chegar em Salvador, em julho de 1904, para assumir o priorato 
daquele Mosteiro, vinha do Rio de Janeiro, trazendo em sua bagagem a destreza 
em administrar questões polêmicas, e que lhe renderam muitos desafetos, como 
as enfrentadas naquela Cidade ao tentar modernizar o cotidiano do Mosteiro, da 
Ordem Beneditina, sediado na então Capital Federal. 20 

O Abade, ainda no priorato, em Salvador, se indispôs com a postura 
costumeira dos fiéis no interior da Casa de Deus:... “Et puis, le peuple se sentait si 
à de 1'aise dans notre église, jusqu’á s asseoir sur les degrés de 1’autel!. C’est 
assez la coutume en certains pays latins: l’on s’y habitue; mais nous avions une 
autre idée du respect qu’on doit à Dieu dans sa maison.” 21 O Beneditino, também, 


20 Antes de em aqui D. Majolo de Caigny chegar, este Mosteiro de São Bento, em Salvador, 
foi administrado pela Congregação de Beuron, a partir de 1895, tendo em vista o término do 
padroado - 1889 - e as crescentes crises na administração e nos bens patrimoniais da Ordem na 
Bahia. HERNÁNDEZ, op. c/f., p. 145. Tentando sensibilizar o Governador para reconsiderar seu 
projeto de demolir o Mosteiro de São Bento na Bahia, D. Caigny lembrava que simpatizou com o 
então ministro da República, J. J. Seabra, quando de semelhante episódio com a igreja de Santa 
Rita, no Rio de Janeiro. A PALADINA DO LAR. “Bahia”: Tipografia Beneditina, setembro 1912. 
(número especial: revista). Referência: Arquivo • Biblioteca do Mosteiro de São Bento: periódico 64 
j 363-14529, p.18. Foi deste mesmo período outro episódio, ocorrido em 1903, quando D. Majolo 
assumia o priorato, em que o abade Frei João das Mercês, único religioso que habitava o Mosteiro 
de São Bento, no Rio de Janeiro, recusava-se a aceitar as reformas pretendidas pelo abade Geral, 
Frei Domingos da Transfiguração. A querela entre os religiosos acabou parando nas Barras dos 
Tribunais, após o que, se soube que a família do renitente abade João das Mercês havia se 
enriquecido ilicitamente, às custas dos bens e negócios daquele Mosteiro beneditino carioca. 
HERNÁNDEZ, op. cit, p. 52. 

21 CAIGNY, D. Mayeul [Majolo] de. Souvenirs d’un moine pendant 25 ans: missionaire aux 
tropiques (novembre 1897 - avril 1923). Sem referências. Livro n° 339 do Arquivo/Biblioteca do 
Mosteiro de São Bento (Salvador). Datilografado, p. 90: "... E ainda, o povo se sentia tão à vontade 
em nossa igreja, até mesmo se sentando nos degraus do altar! Isto é um costume relativamente 
comum em certos países latinos: habitua-se a ele; mas nós tínhamos uma outra idéia do respeito 
que se deve a Deus em sua casa.”. Livre tradução feita por mim com a colaboração da Prof Ana 
Fernandes, nesta citação, e nas próximas, das que foram retiradas das Memórias de D. Majolo de 
Caigny. 
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questionou a situação deplorável em que se encontravam as instalações prediais 
do Mosteiro baiano:. ..“Et puis, le rnonastère était dans um état déplorable: plus je 
1’examinai em détails, plus je constatai de réparations à faire, depuis le rez-de- 
chaussée jusq’au toit, depuis 1’église jusq’à la dernière des cellules!” 22 

Aquele Beneditino deixou em suas Memórias, um interessante relato quanto 
ao aspecto técnico-construtivo do Mosteiro de São Bento: 

... La plupart des grosses poutres, dont on s’était alors servi, étaient encore en parfait état de 
conservation: il était difficile d’y mettre un ciou!. Les murs étaient en argile bien durei: à ce temps, 
les maisons en pierres étaient rares [...] Or, comme ce sol était argileux, je rutilisai pour en faire 
des ' adubos 1 [sic] [‘adobes’], c’est-à-dire, de grosses briques d’argile séchées au soleil. Ces 
briques, peu coúteuses, sont excel lentes pour faire les murs intérieurs de division. 23 

D. Majolo não poupou crítica contundente e ácida à maneira como os 
negócios do Mosteiro eram conduzidos: 

En arrívant è Bahia, je pus me rendre compte aussitôt que le patrimoine de 1'abbaye n était 
pas en meilleures conditions: une transformation presque radicale et totale s’imposait avec 
urgence [...] Ladministration de ce double patrimoine se faisait par routine, que 1’âge avancé des 
moines ne fit que consacrer davantage. Elle était, entre les mains de procureurs séculiers, sans 
initiative, contents de leur sort et hevreux de vivre au dépens du rnonastère. 24 

Na verdade, D. Majolo veio dar impulso, corrigindo falhas, a uma tendência 
que já havia se instalado no século XIX, que se tratava de reorientar os 
investimentos patrimoniais do Mosteiro, do campo para a cidade. Hernández 
observou que 

Os rendimentos do Mosteiro que no século XVII e XVIII provinham principal mente dos 
produtos das suas fazendas e, engenhos, foram acrescidos, a partir do século XVIII, pela renda de 
seu patrimônio urbano e que passou, no XIX, a ser a fonte mais importante. Uma amostra de isso 


22 ld. ibid., p. 89:. ..“E ainda, o monastério estava num estado deplorável: quanto mais o 
examinava em detalhes, mais constatava reparações por fazer, desde o térreo até o teto, desde a 
igreja até a última das células!.’’ 

23 Idem, p. 90 e 91: “A maior parte das grossas vigas, que então foram utilizadas, estavam 
ainda em perfeito estado de conservação: era difícil colocar um prego! As paredes eram de argila 
bem dura: nesse tempo, as casas em pedra eram raras [...] Ora, como o solo era argiloso, eu o 
utilizava para fazer ‘ adubos ’ ['adobes'], isto é, grossos tijolos de argila secados ao sol. Esses 
tijolos, baratos, são excelentes para fazer as paredes de divisão interna.” 

24 Idem., p. 92: “Chegando à Bahia, dei-me logo conta que o patrimônio do Mosteiro não 
estava em melhores condições: uma transformação quase radical e total se impunha com urgência 
[...] A administração desse duplo patrimônio se fazia por rotina, situação que a idade avançada 
dos monges só fazia aprofundar. Esta administração estava nas mãos de procuradores seculares, 
sem iniciativa, contentes com sua sorte e felizes em viverem às expensas do Monastério.” 
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[sic] se vê na dedicação do Mosteiro à manutenção, ampliação e construção de novas casas, o 
que aumenta sua atuação na zona urbana. As moradias que, no final do primeiro período eram 
cinqüenta e uma, passou, nos finais do segundo período, a oitenta e sete."' 

No entanto, se tudo isto fez com que o Abade promovesse alterações no 
cotidiano do Mosteiro, angariando desafetos entre importantes figuras da 
sociedade local, o mesmo soube contornar as adversidades, e tornar o clima 
harmonioso, a exemplo de ter-se o registro de que em janeiro de 1912: 

O alvorecer do anno novo foi-nos summamente promissor: os corações respiravam 
esperanças, no centro monástico reinava a mais santa paz; as perturbações políticas felizmente 
não nos trouxeram damno algum [...] A 21 de março celebramos com todo esplentor que nos foi 
possível a solemnidade do Nosso Glorioso Patriarcha [S. Bento] [...] A assistência de povo [sic] a 
esta missa ultrapassou nossas espectativas, pois alem da grande massa de fieis, que se apinhava 
no interior da nave e nas duas grandes capeilas lateraes, havia ainda hospedes em varias 
tribunas, emquanto que os representantes das diversas autoridades civis, militares, das Ordens 
religiosas e clero secular tomaram logares no côro, em poltronas para isso preparadas ou mesmo 
nas estalas. Destacando-se particularmente S. Ex. ci ® o Conselheiro Governador do Estado e seu 
ajudante de ordens, Dr. Chefe de Policia, ajudante de ordens do Ex.™ 0 Snr. General, etc. todos 
após a missa e a pragmatica na sacristia percorreram as diversas dependencias do mosteiro, 
reunindo-se em seguida no atrio do jardim, onde foi-lhes offerecido um jantar emquanto uma 
banda marcial, gentilmente cedida pelo Ex.™ 0 Snr. General Commandante do Districto, executava 
em uma sala contígua as mais escolhidas peças do seu selecto repertório. 26 

Mas, todo aquele clima fraternal se desfez com a publicação do decreto n° 
159, datado de 24 de agosto daquele mesmo ano e publicado no Diário Oficial do 
Estado da Bahia, no dia 27 seguinte: por esse decreto, o Mosteiro de São Bento 


25 HERNÂNDEZ, op. c/f., p. 101 e 102. 

26 D. Majolo criou a “Liga Catholica das senhoras bahianas”; a revista (mensal) A Paladina do 
Lar; a “Bibliotheca Popular” (no andar térreo da secretaria do Mosteiro); uma escola para o público 
externo, a qual, por falta de recursos, restringiu-se aos internos oblatos; uma “missão de 
catechese”, para os índios, em Angelim no alto Rio Pardo e, inaugurou os festejos públicos, em 
Salvador, da devoção ao “Patriarcha S. Bento" A PALADINA DO LAR, loc. c/f., p. 8; CHRONICA 
DA BAHIA. S/E. Janeiro a agosto de 1912. Referência: Arquivo do Mosteiro de São Bento 
(Salvador), “Livro” n° 429, p. 1-3. As perturbações políticas acima mencionadas referem-se à crise 
política instalada, ao final de 1 91 1 , com a renúncia, sob a alegação por motivo de saúde, do então 
governador da Bahia, João Ferreira de Araújo Pinho, adversário político de J. J. Seabra, faltando 
três meses para a conclusão do seu mandato, o que provocou o bombardeio ocorrido em 10 de 
Janeiro de 1912, por autorização do Governo Federal, contra o palácio Rio Branco, sede do 
Governo do Estado, cujo ocupante interino, Aurélio Rodrigues Viana procurava ignorar a ascensão 
de J. J. Seabra, apadrinhado do presidente da República, Hermes da Fonseca. Quanto a este 
episódio do bombardeio, lembro, de passagem, que aquele Arcebispo desautorizou o cônego 
Galrão, presidente do Senado do Estado da Bahia, e primeiro na linha sucessória a substituir o 
governador João Ferreira de Araújo Pinho, a assumir o poder, preferindo que para este lugar fosse 
o presidente do Tribunal de Justiça, Braúlio Xavier da Silva Pereira, terceiro na linha sucessória, 
depois do presidente da Câmara dos Deputados, Aurélio R. Viana, este, um ferrenho adversário de 
J. J. Seabra. SAMPAIO, Consuelo Novais. Partidos políticos da Bahia na Primeira República : 
uma política da acomodação. 2. Salvador: EDUFBA - Editora da Universidade Federal da Bahia, 
1999, p. 108-110. 
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seria demolido dentro de seis meses, para dar espaço a uma ampla avenida que 
se estendería até a Barra. A reação do abade D. Majolo não foi menos fulminante: 
na tarde do mesmo dia da publicação do mencionado decreto, e no dia seguinte, 
ele distribuiu o impresso “Aviso ao povo Bahiano!” [Vide cópia em Anexo] nas 
ruas centrais de Salvador, e acionou parte da imprensa local, e da sociedade 
católica baiana, conclamando-as a reagirem àquele decreto do Governador. 

Em um dos originais daquele “Aviso", na pasta que contém documentos 
autobiográficos de D. Majolo de Caigny, pertencente ao acervo do Arquivo do 
Mosteiro de São Bento, em Salvador, está escrito à mão, as seguintes 
informações que atribuo ao próprio D. Caigny: “Foi impresso em nossa própria 
typographia (6000 exemplares) e profusamente distribuido pelas ruas e praças da 
Bahia e affixado nos logares públicos mais concorridos, causando grande 
alvoroço no povo e na estudantada estupefata. Vários amigos cuidaram logo de 
lavrar o protesto que do mesmo modo foi distribuido no dia seguinte ”. 

Pressionado, o governador J. J. Seabra recuou, e em 31 de agosto do ano 
em questão, um novo decreto foi publicado revogando o que foi publicado quatro 
dias antes. Com relação a esse episódio, existe uma planta arquitetônica, em 
escala “1 [metro]: 5000 [metros]”, assinada por Alvinda Diniz, com data de 22 de 
agosto de 1912 e intitulada “As Três Avenidas”. 27 


27 Essa planta arquitetônica faz parte do acervo da Fundação Clemente Mariani (Centro de 
Documentação e Informação Cultural sobre a Bahia) onde se encontra arquivado como material 
cartográfico na série “mapa", sub série P, GPm 0001, sob a referência: Diniz, Alvinda. As três 
Avenidas [material cartográfico] escala 1:5000. Salvador: [s.n], 1912. 1 mapa. Uma cópia da 
fotografia do referido “mapa” - planta de localização, em tecido - está servindo de fundo de capa 
para esta dissertação. Para isto contei com o trabalho profissional do fotógrafo Jonas Lima, da 
Foto Lima, na sede da Fundação Clemente Marani - CEDIC: Centro de Documentação e 
Informação Cultural sobre a Bahia -, em Salvador, sob algumas condições estipuladas a mim por 
escrito, por esta Fundação para a divulgação desta planta, tendo em vista a originalidade da 
mesma, segundo os prepostos daquela, pelo que tive que assumir estas condições em 14 de 
junho do corrente ano. 
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Essa planta arquitetônica, que apresenta o eixo Norte/Sul magnético, na 
parte superior da mesma, indicado em meio ao desenho de um zepelim, com 
curvas de nível de cinco em cinco metros até a cota topográfica de 55 metros, 
registra ainda, vários equipamentos públicos, a saber: o primeiro quebra-mar 
próximo ao porto de Salvador, o teatro São João, e a igreja da Sé. Consta 
também, naquela planta arquitetônica, o forte de São Pedro, o quartel dos Aflitos, 
o elevador Lacerda, além das principais ruas do centro desta Cidade. 

Está evidente ainda, naquele projeto arquitetônico, o traçado das três 
avenidas objeto de implantação por parte do governador J. J. Seabra: partindo da 
Catedral da Sé - atualmente demolida, e onde está instalada uma parte da praça 
de mesmo nome - até a praça Castro Alves, em pintura, a lápis, cor de rosa, há o 
desenho, naquela escala acima mencionada, de 1200 (um mil e duzentos) metros 
de extensão, aproximadamente, da que seria denominada avenida Alencar Lima. 
Em amarelo, tinha-se previsto a avenida do Município - Júlio Brandão, com cerca 
de 700 (setecentos) metros de extensão, correspondendo ao trecho que se inicia 
na base da ladeira de São Bento até a Vitória. Por fim, tinha-se em azul, o projeto 
da avenida do Estado - Arlindo Fragoso, estimada em 1700 (um mil e setecentos) 
metros de comprimento, e que corresponderia ao trecho das atuais Carlos 
Gomes, Senador Costa Pinto, chegando ao Campo Grande com passagem pela 
rua do Forte de São Pedro. 

Todos os homenageados eram fortes aliados do governador J. J. Seabra que, 
por sua vez, já tinha seu nome, desde 1905, ostentado na antiga rua da Vala, a 
qual o povo insiste em reconhecer como "Baixa dos Sapateiros”, compreendendo 
o trecho que vai desde a Barroquinha, a partir do fosso natural da base do 
elevado onde se encontra o Mosteiro em questão, até Aquidabã. 
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Pela riqueza de informações técnicas que a planta oferece, não é difícil se 
concluir que a intenção de se demolir aquele Mosteiro, se não no todo, mas pelo 
menos em parte, não esteve ausente das discussões entre os responsáveis pelo 
projeto das “Três Avenidas”, bem antes do decreto do Estado, mesmo porque, é 
observada facilmente no traçado da projetada implantação da avenida Sete de 
Setembro, uma interceptação desta, justamente com a lateral esquerda da Igreja 
em questão, a qual, ao final de todo “o caso do mosteiro”, veio a ser efetivamente, 
ainda que de forma parcial, demolida no decorrer das obras daquela Avenida. 28 

Já o silêncio do Arcebispo, D. Jeronimo Thomé da Silva, foi criticado pelo 
Diário da Bahia, na edição de 28 de agosto de 1912, e em outras, face ao seu 
prestígio junto às autoridades do Governo, das quais normalmente esse 
Arcebispo sempre contou com atenção e boa vontade: “O que admira no meio de 
tudo isto, é que o sr Arcebispo, cuja diplomacia já se tem afirmado com exito em 
ocasiões difíceis, se não haja mexido no caso, interpondo o seu prestigio junto ao 
sr Seabra, de maneira a conciliar os interesses da cidade com os da Ordem 
[Ordem, em itálico no original] e os da familia bahiana Certamente o Arcebispo 
tinha seus próprios motivos para agir dessa forma em relação a “o caso do 


28 Com relação às negociações sobre a tentativa de demolição do mosteiro de São Bento, em 
A PALADINA DO LAR, loc. c/f., o Beneditino lembrava a J. J. Seabra que este havia se 
manifestado, anteriormente àquele decreto do Estado, no sentido de avaliar o parecer de uma 
comissão técnica que seria constituída com o fim de se determinar a melhor forma de intervenção 
em lateral da Igreja daquele Mosteiro, promovendo melhoramentos tanto neste, quanto na avenida 
que estava por ser implantada. Por outro lado, quanto à orientação espacial considerada neste 
trabalho, estou tomando a própria Igreja como referência pelo que fica estabelecido que: seu lado 
direito volta-se para a Barroquinha, o seu fundo para a atual Rua Nova de São Bento, sua frente 
para a Praça do mesmo nome, e, portanto, sua lateral esquerda fica voltada para a Baía de Todos 
os Santos. Também, pouco antes deste verdadeiro “caso do mosteiro”, já era do conhecimento 
público que aquela instituição estava em planos de modemizadores da Cidade para ali se 
implantar o ‘Teatro Municipal”, algo que naturalmente não contava com a aprovação de D. Majolo, 
o qual rebatia na imprensa, idem, p.12. Também já houvera sido cogitado por alguns, a 
implantação do Centro Administrativo do Estado, ou uma rua ligando a Praça de São Bento, que 
fica em frente â Igreja, aos fundos do Mosteiro. A. Simas Filho. ‘Primeiras Manifestações em 
Defesa do Patrimônio Nacional”, SIMAS FILHO, Américo. Primeiras manifestações em defesa do 
patrimônio histórico e artístico nacional. In: UNIVERSITAS, Salvador, n° 28, set/dez. 1981, p. 87 
-99. 
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mosteiro”. Algumas pistas evidentes devem chegar mais perto de uma explicação 
cabal, desde que sejam mais aprofundadas em outra oportunidade. 

É sabido que pelas leis da Constituição da Igreja, a Ordem Beneditina é 
autônoma e só presta contas dos seus atos e procedimentos diretamente ao 
Vaticano e, por isso mesmo, seus estabelecimentos - mosteiros - não estão 
subordinados, por hierarquia, ao arcebispado da região - país - onde estão 
instalados. 29 

Procede a hipótese de que, em função da independência com que atuou D. 
Majolo de Caigny em Salvador, entre 1904 e 1913, promovendo profundas 
reformas, inclusive na esfera contábil, referentes ao trato do patrimônio daquela 
Ordem religiosa, tenha sido o mencionado Arcebispo, D. Jeronimo Thomé da 
Silva, não assistido em algo pelo renovador Abade belga, e que, por isso mesmo, 
este não recebeu daquele, apoio em sua causa. Mas esta é uma hipótese que 
carece de melhor fundamentação documental para ser comprovada. 

Não há dúvidas de que o Arcebispo local desfrutava de mais prestígio junto 
aos poderes competentes do que aquele Abade, repudiado pelos aliados de J. J. 
Seabra, por entre outros motivos, o de estabelecer relações com o ex-governador 
Severino Vieira, ferrenho adversário político dos seabristas. 30 Aquela situação 


29 Esta informação foi colhida por mim, junto ao prior D. Gregório da Paixão, membro da 
Ordem Beneditina em Salvador. Ao que parece, os arcebispos locais, embora não possuindo 
poder de mando sobre a gestão deste Mosteiro, estiveram pouco solidários ao exercício religioso 
dos beneditinos, visto que, anos depois, D. Augusto Álvares da Silva, o Cardeal, sucessor de D. 
Jeronimo Thomé da Silva com o falecimento deste em 1924, conseguiu fechar a irmandade N. Sr 8 
das Angústias, criada em 1645 e que não conseguira se estabelecer como uma Ordem Terceira, 
pois não possuira o patrimônio exigido para tanto. Para tal fechamento, o Arcebispo Primaz do 
Brasil alegou que esta Irmandade do Mosteiro de São Bento estava... “dominada pelos mações” . 
HERNÁNDEZ, op. c/t, p 64. 

30 Algo que também foi negado pelo Abade, que argumenta ter mantido contato com o ex- 
governador Severino Vieira, apenas uma vez até aquele momento, assim mesmo, por poucos 
minutos através de amigos em comum a ambos. A PALA, Dl NA DO LAR, toe. c/t. Vale salientar 
que, menos de dois meses antes do inicio da contenda entre o Mosteiro de São Bento e o 
Governo do Estado da Bahia, houve o desfecho do processo de “verificação" que estava em curso 
no Senado Federal, no Rio de Janeiro, das eleições, ocorridas no final de dezembro de 1911, em 
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privilegiada, como já mencionei anteriormente neste trabalho, evidenciava-se pelo 
estreitamento das relações entre aquele Arcebispo e as elites baianas, haja vista, 
por exemplo, o que consta em alguns registros da época. 

Por seu lado, os beneditinos sob a liderança de D. Majolo, não perderam 
tempo com ladainhas vãs ao providenciarem conclamar as pessoas através do 
periódico Diário da Bahia, a se arriscarem jogar na loteria federal a fim de se 
prepararem para construir uma “nova egreja”! ao tempo em que, D. Majolo 
também angariava apoio à sua causa entre alguns órgãos da imprensa local, a 
exemplo do próprio Diário da Bahia, sob orientação de Severino Vieira, periódico 
que se tornou um carro-chefe nessa peleja dos beneditinos, haja vista a vigilância 
ostensiva que esse periódico dispensava a todos os passos dos principais 
seabristas naquele período 31 

Para engrossar o coro de simpatizantes na defesa de D. Majolo de Caigny, 
distintas senhoras obreiras religiosas, cujas famílias se destacavam naquela 
sociedade, colaboraram a favor daquele religioso belga, através da revista A 
Paladina do Lar . 32 Desta Revista retiro ainda o trecho que informa ao leitor que: “A 


que disputavam o direito de ocupar a vaga para a representação da Bahia naquela Instituição 
federal, o mencionado ex-Govemador, e o também ex-governador Luiz Vianna, aliado, ainda que 
circunstancial, de J. J. Seabra, o qual pôde desfrutar a vitória desse seu aliado conforme registro 
em CONSUMMATUM estl... Gazeta do Povo, Salvador, p. 1. 7jun. 1912. 

31 OS FRADES de S. Bento e a sua Egreja. Diário da Bahia, Salvador, p. 2, 5 set. 1912. 
Quanto a esta matéria do Diário da Bahia, convém atentar para o espírito também pragmático 
daquele Abade, uma vez que, em A PALADINA DO LAR, loc. cit, p.13, e em várias outras 
páginas da mesma edição desta revista, apesar do seu discurso contundente ser constante, e 
bastante enfático, contra o projeto de J. J. Seabra de demolição da Igreja e Mosteiro de São 
Bento, por outro lado, o mesmo Abade deixava a “porta entreaberta”, para as negociações ao 
aventar, por algumas vezes, a possibilidade do mesmo aceitar que uma nova Igreja e Mosteiro 
viessem a ser construídos, até mesmo em outro lugar, caso não houvesse outra solução mais 
conveniente aos interesses dos envolvidos, ou, a utilidade pública assim o exigisse, conquanto 
que se mantivesse o alto padrão estrutural, e arquitetônico - artístico, que possuíam os imóveis 
em questão. 

32 Na última página de A PALADINA DO LAR, loc. cit, p. 32, a secretária da Tipografia 
Beneditina avisa que o próximo número (outubro de 1912) sairia atrasado e, isto eu avento que 
tenha sido em função dos problemas do Mosteiro de São Bento, face ao projeto demolidor de J. J. 
Seabra. Quem faz o referido aviso aos leitores é ninguém menos que a Sra. Maria Elisa V. Moniz 
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liga catholica das Senhoras Bahianas publicou na tarde de 31 de Agosto, no 
Jornal de Noticias, em favor do mosteiro, um eloquente protesto e pedido a Ex.— 
Snr. Dr. Governador, que ja desde a manhã attendéra a parte principal [não 
demolir todo o Mosteiro] dos desejos do povo Bahiano.” 33 

D. Majolo pôde contar ainda, com o protesto de Monsenhor José Basílio 
Pereira contra o Governador que, com seu intento de modernizar a Cidade, 
incluía além do sacrifício daquele Mosteiro, o de igrejas centenárias como a da 
Ajuda, a de São Pedro, a do Rosário, e a do Convento das Mercês, que de fato, 
sofreram intervenções profundas em suas estruturas prediais, parcial, ou 
totalmente, a exemplo do que ocorreu com as duas primeiras igrejas citadas. 34 

Também D. Majolo fez lembrar, com relação aos obstáculos pelos quais o 
Mosteiro de São Bento estava passando naquele momento, frente a 
determinações legais impostas pelo governador J. J. Seabra, do que dissera um 
renomado governante prussiano sobre as leis da Prússia:“[...] a palavra de 
Bismack ácerca das antigas leis da prússia: ‘são feitas de tal forma, que um 


de Aragão, familiar muito próxima a Antonio Ferrão Moniz de Aragão, o qual fazia parte do grupo 
político de J. J. Seabra, e que veio a sucedê-lo à frente do Governo da Bahia entre 1916 e 1920. 

33 A PALADINA DO LAR, toe. c/t, p.1 1 . Há no Arquivo do Mosteiro de São Bento na pasta 26, 
dedicada a D. Majolo de Caigny, cópia datilografada, sem assinatura ou data, atribuída a D. 
Amélia Rodrigues, intitulada ao “Exm° Sefir. Governador, Dr. José Joaquim Seabra:” em cinco 
laudas contendo um pedido, bastante polido, que teria sido encaminhado ao referido Governador 
afim de que este reconsiderasse a intenção de demolir aquele Mosteiro de São Bento. Há mais 
documentos "avulsos” contidos na referida pasta destinada aos dados biográficos de D. Majolo, a 
qual, entre outros, possui também um exemplar do impresso sobre o “Aviso ao povo Bahiano!”, 
cópia do telegrama que informou sobre o falecimento do Abade ocorrido em 24 de abril de 1939, 
dois artigos publicados em latim - “De conflictu” e “Conflictus”, de treze e cinco páginas 
respectivamente, sem referência bibliográfica -, recortes de notas em jornal - O CASO do 
Mosteiro. Diário da Bahia, Salvador, 30 ago. 1912 e MAJOLO de Caigny. A Tarde, Salvador, 25 
abr. 1939 - sobre a vida de D. Majolo, e fotos do mesmo. 

34 Esse Protesto foi tornado público em artigo publicado na revista CHRONICA DA BAHIA. 
S/E. Janeiro a agosto de 1912. Referência: Arquivo do Mosteiro de São Bento (Salvador), “Livro” 
n° 429, sob o título “Carta aberta de Monsenhor José Basilio Pereira, acerca das remodelações da 
cidade”. Este mesmo protesto, com data de 15 de agosto de 1912, também foi intitulado: “Extracto 
da carta aberta de Mons. José Basilio Pereira, ao D. Abbade de S. Bento, acerca das 
remodelações da cidade”, datado de 15 ago. 1912, sendo publicado na revista A PALADINA DO 
LAR, loc. c/f., p. 15-17. 
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cidadão não pôde levantar-se da cama e ir á janella sem haver violado 
alguma '.” 35 

Por outro lado, embora a atuação daquele Abade beneditino, à frente da 
administração do Mosteiro, tenha sido elogiada por muitos, o mesmo foi criticado 
na imprensa, pelos seabristas que fizeram denúncias quanto à sua lisura em 
relação ao patrimônio do Mosteiro, que se estendia para além de Salvador e, 
segundo os denunciantes, estava sendo dilapidado por D. Majolo. 36 

Muito embora, eu não tenha encontrado na documentação trabalhada, relatos 
oficiais que corroborassem aquelas denúncias dos jornais, eu cheguei a passar 
vistas, quando manuseando em área reservada no interior do Arquivo daquele 
Mosteiro, a mencionada pasta 26, destinada aos dados biográficos de D. Majolo, 
sobre uma folha de papel tipo cartolina, com quatro faces em forma de livro, com 
o timbre - brasão - da Ordem do Mosteiro de São Bento, ao alto, não contendo 
data, nem nome do datilógrafo, um texto que me fez acreditar ser de autoria de 
algum membro daquela Congregação, responsável por uma sindicância para 
avaliar as medidas tomadas em relação ao patrimônio beneditino na Bahia, por 
aquele Abade, enquanto o mesmo esteve à frente da administração em Salvador: 

Vendas de casas ou terrenos no tempo do governo de D. Majolo de Caigny, abade de S. 
Bento de 1907-1915, conforme o Livro Capitular deste Mosteiro [...] 52 casas; 1 mosteiro; 3 

fazendas; 1 roça e dominio Rio Vermelho 404:900$000 No capitulo geral do Rio de 

janeiro de 9 de julho de 1915 o revm e Snr. D. Majolo foi obrigado de [sic] renunciar á abbadia da 
Bahia; durante os seus oito annos de chefe desta casa desbaratou a maior parte do seu grande 
patrimônio. Vendeu por preço ridículo 70 casas na Cidade; vendeu por ninharia o mosteiro e antiga 
abbadia de N. Snra. de Brotas com todo o seu patrimônio de terras e de casas (casas por.exemplo 
[sic] em S. Amaro; de cuja venda nenhum livro da nossa secretaria faz menção). Vendeu 4 


35 A PALADINA DO LAR, loc. cit, p. 5. Em itálico conforme no original. 

36 O BOLETIM do mosteiro. Gazeta do Povo, Salvador, p. 1, 29 ago. 1912; O CASO do 
mosteiro. Gazeta do Povo, Salvador, p. 1, 20 set. 1912; idem, 22 e 25 set. 1912; O CASO do 
mosteiro. Gazeta do Povo, Salvador, p. 2, 2 e 15 out. 1912. HERNÁNDEZ, op. cit, p. 138, 
informa, sem indicar data precisa, que, o Diário da Bahia e A Tarde, em 1913, trouxeram matérias 
sobre declarações de um beneditino a respeito de bens do mosteiro de São Bento na ilha de 
Trinidad e Tobago. 
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fazendas com seus respectivos engenhos; vendeu na graça uma roça e por fim fez 32 
consolidações por base ínfima. 37 

Quanto ao mosteiro de Brotas, cuja existência datava de mais de três 
séculos, o mesmo foi vendido, em 1911, devido à... “sua degradação e sem 
condições de fazzer alguma coisa par reverter seu estado [...f 38 

Do que foi dito até aqui, foi visto que a atuação de D. Majolo o revelou como 
um homem bastante obstinado em suas convicções. Tanto aqui, como no Rio de 
Janeiro, sua personalidade forte o fez angariar hostis adversários em causas 
polêmicas. Em relação à Bahia, a História o fez ser uma testemunha atuante, 
combativa, em relação às muitas polêmicas em função das transformações 
demolidoras que, por pouco, não levaram abaixo, também, o Mosteiro, aqui em 
Salvador, da Ordem à qual o referido religioso abraçou. E isto tudo sob a 
aquiescência do Arcebispo local, D Jeronimo Thomé da Silva, para quem o 
silêncio foi mais oportuno, provavelmente para não entrar em rota de colisão com 
os desafetos daquele beneditino, com os quais as relações, e os negócios, do 
Arcebispo se pautavam pela satisfatória reciprocidade. 

O abade D. Majolo conseguiu fazer com que o Mosteiro de São Bento 
permanecesse erguido ao alto da ladeira que leva o nome deste Santo, e 
continuasse imponente voltado para a Baía de todos os Santos. No entanto, ele 
não pôde sustentar a sua reputação de forma semelhante, aos olhos de alguns, 
até mesmo fora daqui depois de sua partida em 1913, pois, seja pelas 

37 Estas informações estão datilografadas nas duas faces interiores do documento, sendo que 
as informações contidas na face esquerda estão descriminadas e apresentando seu total de 
404:900 $000 (quatrocentos e quatro contos e novecentos mil réis) na parte baixa do documento, e 
correspondem aqui até o ponto do [*'], já os bens “contabilizados” na face direita daquele 
documento não apresentam o total. Não tive mais sucesso em obter o resultado destas 
averiguações catalogadas pelo anônimo autor da “sindicância”. Nem me foi possível conseguir 
Cópia deste documento. Quero crer que, se alguma punição houve contra os supostos deslizes 
administrativos daquele Abade beneditino, D. Majolo de Caigny, pelo que talvez houvesse algum 
registro de tal punição, isto se encontra muito bem guardado em algum lugar. 


38 HERNÁNDEZ, op. c/f., p. 138. 
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incessantes denúncias de improbidade de sua parte contra o patrimônio do 
Mosteiro, ou por outras causas não reveladas, ao menos que tenham sido 
registradas na documentação às quais me foi possível ter acesso, o certo é que 
D. Majolo se viu na contingência de pedir, oficialmente, em 9 de julho de 1915, a 
renúncia ao título de abade deste Mosteiro, título este que o referido beneditino 
ainda mantinha, mesmo depois que partiu para Trinidad Tobago. 39 

Serenados os ânimos, após “o caso do mosteiro”, que acabou resultando na 
demolição da lateral esquerda daquele Mosteiro, conforme já adiantei, o Abade 
decidiu-se por se mudar em 16 de fevereiro de 1913 para administrar a Ordem 
beneditina em Trinidad e Tobago, sendo aqui substituído pelo abade S. Sebastien 
Wewer. 40 

Vejo que, mais uma vez, aqui em Salvador, os interesses políticos e 
econômicos foram levados a se sobreporem a interesses mais altos da 
sociedade, como naquele episódio do Mosteiro, no qual, por ironia, sobressaiu-se, 
entre outras, a omissão velada da mais alta autoridade eclesiástica desta 
Arquidiocese, naquele início de século, conforme já mencionei anteriormente. 


39 Informações colhidas nos mencionados documentos “avulsos” contidos na referida pasta 26 
destinada aos dados biográficos de D. Majolo. 

40 D. Majolo seguiu para o Mosteiro de São Bento nas Antilhas em Trinidad e Tobago, que foi 
fundado por ele em 18 de março de 1912 com os recursos que, segundo seus desafetos 
acusavam, tinham sido provenientes dos desvios do extenso patrimônio do Mosteiro beneditino na 
Bahia. D. Majolo ainda esteve por duas vezes em Salvador depois que partiu naquele fatídico ano: 
uma em 1915 e outra em 1920. Em 1915, ao renunciar ao titulo de abade do Mosteiro de São 
Bento de Salvador, manteve, porém, o título de abade de Lobbes. Afastou-se do Mosteiro de São 
Bento de Trindad, também, por litígios com autoridades locais, em I o de maio de 1924, a exemplo 
do que experimentou quando saiu do Rio de Janeiro em 1904, vindo para Salvador. Após Trinidad 
e Tobago, o abade se refugiou na abadia de S. Leo na Flórida, Estados Unidos, onde faleceu em 
24 de abril de 1939. 



CONCLUSÕES PARCIAIS (CAPÍTULO 5) 


Com relação à Igreja, cuja participação na modernização daqui também foi 
marcante, ficou claro que o Arcebispo da Bahia dispensou apoio às medidas 
governamentais que, por conta das intervenções urbanas levadas adiante nesta 
Cidade, acabaram por interferir diretamente em alguns espaços religiosos, com 
conseqüências de, até, demolições. 

Nestes casos, houve sempre uma concordância tácita por parte daquele 
prelado em tais demolições, e quando por força da lei canônica isto não lhe foi 
possível, ele usou o silêncio simulando uma neutralidade, postura típica em 
relação ao “caso do mosteiro”. 

A ideologia higienista vigente naquele início de século, e levada adiante pelas 
autoridades políticas apoiadas pelos engenheiros e médicos, também foi apoiada 
em Salvador pela Igreja, que teve em contrapartida de acatar mudanças no 
traçado de espaços religiosos, os quais, quando não foram demolidos no todo, o 
foram em parte, repercutindo como consequência, também, nas transformações 
implementadas na paisagem urbana desta Cidade. Dois casos emblemáticos 
merecem aqui serem lembrados: a tentativa de demolição daquele Mosteiro, que, 
ao final acabou sendo parcial, e, a da antiga igreja da Sé, antiga Catedral de 
Salvador, que, depois de muita polêmica por duas décadas, tornou-se escombros 
com sua destruição em 1933, cujo episódio serviu de inspiração ao artista Mário 
Cravo que, na ultima intervenção sofrida pela praça da Sé, deixou como registro, 
ostentada ao alto, de frente para o mar, uma cruz caída, na direção do poente. 

“O caso do Mosteiro” que sem sombra de dúvida foi o mais rumoroso 
episódio político-religioso enfrentado pelas autoridades no período estudado, ficou 
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marcado peio silêncio velado da mais alta autoridade do Clero na Bahia, na 
pessoa do arcebispo D. Jeronimo Thomé da Silva, que, ao virar as costas para o 
dilema dos beneditinos frente ao Governo do Estado, atraiu para si a ira de boa 
parte dos fiéis católicos baianos, fazendo com que aquele “caso do mosteiro” se 
tornasse uma exceção, frente à “generosa", e incondicional, acolhida do 
Arcebispo à política de implantação da modernidade e do progresso, política esta 
fundamentada, como já foi dito, principalmente na ideologia higienista, no padrão 
estético-arquitetônico europeu, e na ampliação do sistema viário, que, em vários 
momentos, subtraiu, quando não eliminou por completo, espaços religiosos da 
Igreja. 

A generosidade que considero se deve ao entendimento de que estando o 
referido religioso convicto das conveniências para a melhoria do padrão de vida 
da sociedade, decorrente das intervenções urbanas, pudesse querer poupar as 
autoridades locais, em especial os governadores e intendentes, das hostilidades 
de muitos. Quanto a isto, a documentação com que trabalhei não me autoriza 
sustentar sem ressalvas. No entanto, o que a mesma me permite assegurar é que 
em pelo menos um momento, o Arcebispo teve interesse direto com o Estado em 
negócios das intervenções urbanas, quando da venda de terras do Convento do 
Desterro de Santa Clara, em Nazaré, para a Intendência. 

Por fim, a Imprensa local, a exemplo do Diário da Bahia, da Gazeta do Povo, 
do Diário de Noticias, e de A Tarde, foi uma outra importante instituição que 
canalizou esforços, com raras exceções, no sentido de levar adiante as 
intervenções que visavam transformar, em termos, Salvador e sua população, 
inspiradas na realidade do povo europeu. Embora eu não tivesse desenvolvido de 
forma sistemática, ao longo deste trabalho, a respeito do papel da referida 
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instituição, creio que pude deixar claro que foi vital a influência da maioria dos 
jornais de Salvador, a todo o tempo, sobre boa parte da população, em relação a 
grande parte dos projetos anunciados ou efetivamente implementados pelas 
autoridades desta Cidade, ou demais cidadãos ilustres. 



CONCLUSÕES FINAIS 


Considerando que ao final de cada capitulo desta dissertação eu já salientei 
as principais idéias que foram sendo apresentadas na tentativa de fundamentação 
de alguns dos principais condicionantes das transformações urbano-sociais 
vivenciadas nesta Cidade ao longo das três primeiras décadas do século XX, e 
para não me tornar mais repetitivo, entendo por bem salientar apenas que 
aquelas transformações mesmo sem se constituírem em um projeto urbanístico 
definido, sem ser explícito, ou alicerçado em relação a algum pensamento teórico 
urbanístico, tinham como objetivo primordial promover uma modernização em 
grande escala, não somente no traçado urbano de Salvador, mas, também, na 
forma de viver do povo soteropolitano. 

Neste caso considero que se tratou de um conjunto de projetos e ações de 
modernização para a Cidade, ainda que tenha sido de caráter pontual, e porque 
não dizer imediatista, pois se inicia sob o temor das epidemias que, se 
constituindo em uma das mais graves “questões sociais”, incessantemente 
estiveram em pauta nas ações das autoridades sanitárias que tinham por motivo 
principal se não erradicá-las, ao menos tê-las sob controle. Motivo pelo que 
aquelas ações estiveram associadas aos... “antecedentes do próprio ideário 
moderno, ligados ao sanitarismo e aos ‘planos de melhoria’, na vertente do 
‘urbanismo demolidor’ das gestões de J. J. Seabra, [cujos antecedentes] mostram 
desde então o caráter acrítico dos urbanistas locais. A visão pragmática 
prevalecerá sempre sobre qual formulação de urbanismo e de cidade-ideal no 
século XX ”. 1 

1 SAMPAIO, Antônio Heliodório Uma. Formas Urbanas : Cidade Real & Cidade Ideal - 
Contribuição ao Estudo Urbanístico de Salvador. Salvador. Quarteto Editora; Programa de Pós- 
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Por outro lado, também associada à realidade estrutural da sociedade 
baiana, conservadora em sua essência, foi marcante nos registros documentais, 
que pesquisei, a constatação da permanência de “ações dialéticas” na postura de 
boa parte da população local, tomando-se por base as práticas vigentes no 
regime anterior, e até do passado colonial. Isto sempre foi combatido pelas 
autoridades, ou pelos mais esclarecidos, que se tornaram obstinados em 
europeizar os costumes dos moradores de Salvador querendo se esquecer, ou 
esconder a característica de base do povo baiano, que é a miscigenação das 
raças, particularmente a da negra com o branco, com a agravante da contumaz 
exclusão discriminatória daquela por este. 

Compreendo, genericamente, as “ações dialéticas" como sendo 
fomentadoras e permanentes em um processo em que praticamente todos 
buscavam a modernidade, mas cada um ao seu modo. As elites queriam pobres 
transformados: educados, bem comportados, enfim, civilizados e cumprindo as 
obrigações de antes, sem os direitos de então, contra o que a maioria excluída 
não queria concordar, e mantinha a esperança de participar daquela 
modernidade. 

O autoritarismo e o clientelismo quase nunca estiveram afastados das 
práticas administrativas e de governo dos que ficaram à frente da condução da 
implementação dos projetos de modernização aqui mencionados. 

A Igreja procurou se manter ao lado dos que estiveram no poder, com raras 
exceções. Nem mesmo quando da proposta de demolição do Mosteiro de São 
Bento, conseguiu discordar dos projetos de intervenção urbana em Salvador que, 


Graduação em Arquitetura e Urbanismo; Faculdade de Arquitetura da Universidade Federal da 
Bahia, 1999, p. 164. 
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particularmente, entre 1912 e 1915, significou literalmente demolição e 
sobressaltos para boa parte da população mais carente desta Cidade. 

De uma certa forma, houve mudanças nesta Capital com o ingresso de 
tecnologia em alguns setores, como nos de saúde e transportes, sob o aval do 
Estado. Reflexo disto foi a criação de órgãos e aquisição de equipamentos afins a 
estes setores. Também, o Estado promoveu alterações no âmbito jurídico- 
institucional voltadas para melhor controlar, e aperfeiçoar, as medidas que 
estiveram sendo implementadas. 

As distâncias se tornaram mais curtas e mais rápidas com a ampliação da 
malha viária e a chegada do bonde, do automóvel, do ônibus e do telefone, todos 
estes através de negócios em condições interessantes para grupos estrangeiros 
que em aqui estiveram aplicando seus valiosos capitais. Avenidas foram criadas, 
ruas iluminadas, jardins públicos e praças implantados, e as fachadas dos imóveis 
tiveram que ser adaptadas às novas determinações dos padrões arquitetônicos. 
Isto foi imperioso, através da legislação urbana, no percurso da Avenida Sete de 
Setembro, bem como, nos bairros da Vitória, Graça e Barra, preferidos dos mais 
abastados. Impelidos pelo Estado, e pelos modismos da época, os proprietários 
de imóveis tiveram que assim proceder. Os estilos neoclássico, neogótico, 
eclético, e depois o art déco, marcaram a paisagem e a configuração urbanas de 
Salvador do início do século do passado. 2 

Tudo isto contextualizou a antecedência imediata da modernidade em 
Salvador, modernidade aquela que faz Heliodório Lima Sampaio considerar que 
“O caso de Salvador mostra que a constituição do urbanismo moderno no século 
XX percorreu etapas muito bem articuladas ao processo do desenvolvimento 

2 Nesse momento estou tomando estas duas expressões, paisagem e configuração, no 
conceito definido por SANTOS, Milton. Metamorfose do espaço habitado. 4. São Paulo: 
Hucitec, 1996., p. 77, de cuja obra transcrevi alguns trechos com que finalizo este meu trabalho. 
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urbano imbricado no ‘capitalismo tardio’ da região. Pode-se ler este processo em 
quatro sub-etapas assim discriminadas: 

I a ) Os antecedentes: o sanitarismo e os ‘planos de melhoria’; 

2 a ) A Semana de Urbanismo de 35 e o EPUCS; 

3 a ) O desenvolvimentismo industrial: CIA & CIAMS; 

4 a ) O sistema metropolitano: EUST e PLANDURB.” 3 

Se desde o início da primeira década do século passado, as intervenções 
urbanas na primeira destas quatro etapas propostas pelo referido autor, 
consumiram bastante recursos para o setor da Saúde pública, ao final do período 
estudado, terceira década do mesmo século, tal situação permanecia a mesma, 
em se levando em consideração a relação dos contratos firmados pelo Governo 
do Estado voltados para as melhorias do serviços públicos da Cidade. 

Não me afasto do pensamento de que a modernização que se tentou levar 
adiante nesta Capital naquele período, se deu de forma excludente e bastante 
seletiva, procurando atender mais os interesses de governantes e ilustres 
cidadãos que justificavam suas ações e os vultosos gastos e sacrifícios do povo, 
alegando procurarem mudar para melhor a qualidade de vida de todos, algo que 
não foi suficientemente comprovado pela documentação trabalhada. Considero, 
portanto que o que houve foi uma "modernização sem mudança”. 

Findo esta Dissertação lembrando que para boa parte dos infortúnios que a 
população mais carente veio passando ao longo de todo o século XX, e que em 
parte permanecem até nossos dias, o espírito que norteou aqúelas 
transformações urbano-sociais já há quase cem anos, ainda permanece bastante 
presente, pois, como foi dito: 

3 SAMPAIO, op. c/L, p. 165. 
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“A paisagem não se cria de uma só vez, mas por acréscimos, substituições; 
[...] Uma paisagem é uma escrita sobre a outra, é um conjunto de objetos que têm 
idades diferentes, é uma herança de muitos diferentes momentos [...] A paisagem 
não é dada para todo o sempre, é objeto de mudança. É um resultado de adições 
e subtrações sucessivas. É uma espécie de marca da história do trabalho, das 
técnicas [...] A paisagem é o conjunto das coisas que se dão diretamente aos 
nossos sentidos; a configuração territorial é o conjunto total, integral de todas as 
coisas que formam a natureza em seu aspecto superficial e visível; e o espaço é o 
resultado de um matrimônio ou um encontro, sagrado enquanto dura, entre a 
configuração territorial, a paisagem e a sociedade [...] Podem as formas, durante 
muito tempo, permanecer as mesmas, mas como a sociedade está sempre em 
movimento, a mesma paisagem, a mesma configuração territorial, nos oferecem, 
no transcurso histórico, espaços diferentes .” 4 

Quando da modernização urbano-social pela qual Salvador e sua população, 
como um todo, assistiram, a burguesia local se apropriou dessa nova forma de 
viver e de agir no plano privado e público, que estava sendo incessantemente 
disseminada por aqui, principalmente pela imprensa, e procurou se distinguir 
entre as demais categorias sociais. Ao assim proceder, reforçou os mecanismos 
de exclusão existentes, de há séculos, engendrando outros novos, no interior da 
sociedade soteropolitana. 

Arrisco-me a pensar, sem querer cometer anacronismo, que ainda hoje 
persiste muito forte no meio da sociedade soteropolitana o conceito de 
propriedade privada antagônico ao direito da coletividade, o que reforça a idéia de 


* SANTOS, op. c/í., p. 66, 60 e 77, respectivamente, aos trechos intercalados por colchetes. 
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que esta se torna impeditiva, em favor da realização plena e cada vez mais 
compulsoriamente intensa daquela. 

Daí porque, de práticas culturais seculares nesta sociedade, sob uma 
composição bastante desigual, e até perversa, trava-se hoje uma batalha cuja 
arena tende a ter seu espaço configurado por tergiversações entre princípios 
liberais e de cidadania de um lado, sob o plano teórico, e a escalada de 
concentração de renda e o inchamento de bolsões de miséria, do outro, sob o 
“plano real”. Plano real aqui nos dois sentidos que atualmente no Brasil esta 
expressão comporta, acenando para uma paisagem incerta ou, para alguns, 
sombria. 

Volto a enfatizar que uma ponte hipotética, que tento estabelecer entre a 
forma como aquela modernização conservadora, “sem mudança”, se deu, 
baseada em práticas que se perpetuam ainda hoje, pode ser percebida, por 
exemplo, ao se refletir sobre a lógica, incompreensível para muitos, que se 
mantém firme em explicar o grau de miserabilidade de boa parte dos que 
sobrevivem em ocupações “irregulares” de terra, nesta Cidade, e o requinte dos 
condomínios de luxo que, em escala incomparavelmente menor do que aquelas, 
não param de surgir, mais das vezes, lado a lado, uns das outras. Neste caso, as 
evidências denunciam que as práticas se mantêm na essência, embora procurem 
mudar na forma, ou melhor, na fachada, literalmente falando, “para inglês ver”. A 
História urbana brasileira tem que avançar em todos os sentidos. 
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concessão para reciclagem 

computados: 2 meses 

placas: identificação de ruas 

transferência Intendência/Estado 

transferência Intendência/Estado 

receita p/a Intendência 

Corpo de Bombeiros 


“Termo de Obrigação” 

receita p/a Intendência 


reconstrução: ladeira 
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quando o pesquisador confronta o verdadeiro Livro 6.3 com a ordem cronológica dos documentos seqüenciados de ambos. 

Convenção: A (Ordem); G (Grupo de obras/serviços); T (duração prevista para a execução da obra ou serviços prestados, em meses). 

Esquematicamente, elaborei seis grandes grupos tentando adequar as obas e serviços previstos de acordo com o objeto registrado no bojo dos respectivos contratos, e 
considerando também a prioridade que o contratante - a Intendência ou o Estado - alegava a ser atingida para a satisfação da sociedade: Grupo I - "Saúde”: aqui estão 
lançados não somente aqueles contratos destinados à construção ou reformas de unidades médicas, como também, os serviços de saneamento - implantação de rede de 
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água e de esgoto - pois, assim aquele contratante esteve justificando os gastos desse tipo. Grupo II - Educação: obras ou serviços voltados mais diretamente para a 
construção ou reforma de unidades de ensino, ou compra de materiais - apetrechos de sala de aula - para tais fins. Grupo III - Rede de transportes, energia elétrica, 
iluminação e telefone. Grupo IV - Arruamento: abertura, manutenção, ou ampliação de vias públicas, praças, pavimentação, contenção de encostas e obras afins. Grupo V - 
Segurança Pública (obras para prédios da Policia Militar) Grupo VI “Diversos”: publicidade, arrendamento, filmagem, ou outros que não tenham se encaixado nos Grupos 
anteriores. 




Tabela 10 - Relação dos Intendentes (1900 a 1930) e Prefeitos (1930) municipais de Salvador. * * Esta Tabela é uma adaptação feita por Ednilson Luiz S. Menezes da que 
foi disponibilizada pela Biblioteca do Arquivo Municipal de Salvador em Junho de 2002, cuja fonte está aqui abaixo indicada. 
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Severino dos Santos Vieira : 1900 - 1904 
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nem no sucessivo. Logo, nesta Tabela 12, de “Relação dos Valores da9 Receitas e Despesas Anuais Previstas para a Intendência entre 1900 e 1930", não contempla 
aquele valor. Infor malmente, foi-me passada a informação de que, possivelmente, este tipo de operação financeira fosse contabilizada, em uma rubrica “à parte". Vide 
Tabela 6: "Gastos com contratos firmados pela Intendência Municipal, de Salvador, entre 1900 e 1930, pesquisados por Grupos de setores de obras e serviços urbanos" 
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